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Prefácio

A concepção deste livro teve início a partir do 
projeto de pesquisa “Crianças, infâncias e natureza: 
Relações entre desenvolvimento humano e o meio na-
tural em contextos de cidade, floresta, rio e mar.” Com 
o projeto, nós, organizadores, buscávamos estreitar as 
relações de pesquisa em psicologia ambiental e áreas 
afins entre o Mirim – Laboratório de Pesquisas em 
Crianças, Infâncias e Natureza e o Lapcia – Laboratório 
de Pesquisas em Crianças e Infâncias Amazônidas, se-
diados na Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB, 
Porto Seguro, BA) e na Universidade Federal do Oeste 
do Pará (UFOPA, Santarém, PA), respectivamente. Além 
disso, pretendíamos ampliar a cooperação interinstitu-
cional nas nossas linhas de pesquisa, em especial sobre 
contato e conexão com a natureza, nos Programas de 
Pós-Graduação em Ciências e Tecnologias Ambientais 
(PPGCTA – UFSB/IFBA) e em Sociedade, Ambiente e 
Qualidade de Vida (PPGSAQ – Ufopa).

Porém, decidimos ampliar o escopo da obra e lan-
çar uma chamada para que colegas de outros grupos de 
pesquisa também pudessem propor capítulos, a partir 
das suas áreas de atuação. Assim surgiu o livro Contato 
e Conexão com a Natureza: As Crianças, a Cidade, a 
Floresta, o Rio e o Mar. Ele reúne contribuições de al-
guns grupos de pesquisa brasileiros que estudam as 
crianças e as infâncias em diferentes contextos de vida, 
especialmente em contato com a natureza, a partir de 
variados campos teórico-metodológicos. 

Agradecemos à UFSB e à UFOPA, pelo apoio ins-
titucional e financeiro que subsidia as pesquisas nos 
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laboratórios Mirim e Lapcia, respectivamente, bem 
como à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), por meio do apoio concedido 
ao PPGCTA e ao PPGSAQ, via Programa de Apoio à Pós-
-Graduação (PROAP). Também externamos os nossos 
agradecimentos às instituições e agências de fomento 
que contribuíram com as pesquisas compartilhadas 
nos capítulos deste livro, cujas menções constam nos 
referidos capítulos.

Em um contexto global de ameaças ao equilíbrio 
ambiental, pesquisar sobre e com as novas gerações 
acerca de como percebem, interagem e se conectam 
à natureza pode nos direcionar na proposição de es-
tratégias de conservação ambiental mais eficazes e 
duradouras. Esperamos que, ao longo dos 16 capítulos 
seguintes, cada leitor/a encontre estímulos e ideias para 
novas pesquisas que ampliem a nossa compreensão 
sobre as temáticas aqui abordadas. Que esses estudos 
subsidiem e impulsionem ações para promover maior 
contato e conexão com a natureza, especialmente para 
as crianças, e que as vivências na/com a natureza resul-
tem em reflexos positivos ao longo de toda a vida.

Boa leitura!

Porto Seguro/BA e Santarém/PA
Junho de 2024

J.S.N.
I.D.L.L.
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Introdução – Contato e Conexão com 
a Natureza na Infância
Introduction – Contact and Connectedness 
with Nature in Childhood

Maria Inês Gasparetto Higuchi
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia

No Brasil, ao caminharmos em certos lugares onde 
há um extenso gramado, não é raro olhamos para ele 
com um desejo de adentrar, mas surpreendentemente 
somos impedidos por uma plaquinha “não pise na gra-
ma”. Da mesma forma, também é comum, para quem 
mora em cidades, ser repreendido quando as folhas 
secas das plantas de seu quintal caem no terreno do 
vizinho que, incomodado, diz “as folhas das plantas su-
jam muito nossas calçadas”. Outro exemplo que vemos 
e ouvimos de forma frequente, são jovens pais, que, 
preocupados com a higiene dos filhos, dizem à criança 
“pode brincar, mas não se suje na lama”, ou então rece-
osos com os riscos as alertem para que “brinque longe 
dessas plantas, pode ter um bichinho que vai lhe fazer 
mal”. Já nas escolas, onde se percebe a rara presença 
de natureza, ouve-se de gestores e professores a justi-
ficativa que essa ausência acontece porque “dá muito 
trabalho e precisa saber cuidar de plantas para mantê-la. 
Na escola não tem como”.

É muito provável, que você leitor, leitora, já tenha 
presenciado uma ou mais dessas situações nos mais 
diversos âmbitos de nossa sociedade urbana ocidental. 
É pertinente, portanto, uma reflexão! Estas e outras 
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tantas situações aqui exemplificadas, mostram que 
o que está implícito é muito mais do que um hábito 
contemporâneo, é um “ethos de distanciamento” da 
natureza. Esse distanciamento pode se revelar em vá-
rias situações, aqui cito duas. Por um lado, a natureza 
presente é para embelezar o lugar, apreciar de longe. 
Ao ser um enfeite, não é permitido tocá-lo. Por outro 
lado, a natureza presente é um incômodo, um fardo 
que poucos conseguem lidar para tê-la próximo de nós 
ou das crianças. A natureza seria indesejada ou perigo-
sa, e, portanto, devemos nos afastar dela. 

Atualmente esse ethos de distanciamento está em 
curso crescente a cada geração (Costa, 2024; Gama, 
2024; Imai et al., 2018; Zacarias, 2018), incorrendo, 
ao que alguns autores denominam, de “extinção da 
experiência” de se estar na natureza (Miller, 2005) e 
consequentemente levando à cegueira, ou “blind spot” 
em relação à biodiversidade e ao mundo natural (The 
Economics of Ecosystems and Biodiversity [TEEB], 
2010). Outrora esse convívio com a natureza se desta-
cava pela proximidade e contato direto. Alguns autores 
destacam que apesar desse distanciamento, uma gera-
ção de idosos e adultos guardam memórias afetivas do 
convívio com a natureza na infância, e que são estru-
turantes para o enfrentamento de situações estressan-
tes vivas no cotidiano (Medeiros et al., 2022; Sadala & 
Brasileiro, 2022). Mas o que dizer de jovens e crianças 
que já nasceram e cresceram nesses tempos de “empa-
redamento” urbano (Barros, 2018)? 

O crescente distanciamento da natureza, princi-
palmente das crianças e jovens urbanos, é um objeto 
de preocupação tanto de profissionais da saúde quan-
to de ambientalistas (Bruni et al., 2017; Louv, 2016). 
A restrição de contato e de experiências positivas em 
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ambientes naturais, tem produzido a falta de interesse 
em conhecer e apreciar esse convívio, e a baixa preo-
cupação com os destinos de destruição que vem ocor-
rendo (Gray & Pigott, 2018). Como adultos que somos, 
temos a responsabilidade de refletirmos sobre isso e 
tomarmos efetivas providências para contribuir com 
essa nova geração para o seu bem-estar e da proteção 
da natureza. Como nos diz Profice (2016), “reconectar 
é preciso”!

O contato positivo desde a infância favorece a 
formação de fortes vínculos para com a natureza. O 
vínculo objetivo pode ser descrito como a familiari-
zação e conhecimento desse ecossistema sem o estra-
nhamento dos elementos e atmosfera própria desse 
ambiente natural. Já o vínculo subjetivo é um atributo 
psicológico, nomeado como Conexão com a Natureza 
(CN), Conectividade com a Natureza, ou Relação com 
a Natureza, que proporciona uma identificação com 
os ambientes naturais a partir da conjunção de aspec-
tos cognitivos, afetivos e comportamentais (Franz & 
Mayer, 2014; Nisbet & Zelenski, 2013; Schultz, 2002). 
Zylstra e seus colegas (2014, p. 126) definem CN como 
um estado de consciência que compreende aspectos 
cognitivos, traços afetivos e experienciais que refletem, 
por meio de atitudes e comportamentos, uma cons-
ciência entre si mesmo e o resto da natureza como 
compromisso e responsabilidade para conservar essas 
formas de vida.

Sendo um construto psicológico de alto poder 
na relação com a natureza e bem-estar humano, fo-
ram desenvolvidos vários instrumentos, sobretudo 
escalas sociais, que medem os graus de CN e ampla-
mente utilizados mundo afora (Tam, 2013). No Brasil, 
embora muitos estudos tenham se utilizado desses 
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instrumentos, alguns ainda restam por ser validados, 
principalmente os destinados para crianças e adoles-
centes. É consenso, portanto, de que altos graus de CN 
são fortes preditores de inúmeros benefícios tais como 
o da garantia de nossa sobrevivência, saúde física e 
bem-estar psicossocial e restauro cognitivo (Berto et 
al., 2018; Capaldi et al., 2017; Kida, 2019; Shellman & 
Hill, 2017;); afinidade emocional e identificação com a 
natureza e consequente maior responsabilidade e cui-
dado na proteção de ambientes naturais (Lumber et al., 
2017; Moreton et al., 2019; Weinstein et al., 2009). 

Schultz e seus colegas (2004), reconhecem que 
informações e experiências vividas nos ambientes na-
turais retroalimentam o interesse e curiosidade sobre 
esse ecossistema, seus organismos e respectiva dinâ-
mica ecológica. Mas os autores advertem que são os 
elevados graus de CN do indivíduo, que asseguram a 
percepção de que a natureza é parte de sua identidade 
ou representação cognitiva do self, de tal forma que o 
indivíduo se considere como um ser cuja existência é 
interdependente da natureza. 

Diante da realidade do crescente número de jo-
vens e crianças adoecendo e pouco ativos no cuidado 
e proteção da natureza, todos nós precisamos coleti-
vamente, sim, pensar formas efetivas de (re)conexão. 
Quando se coloca como uma responsabilidade comum 
a todos, esta ocorre, no entanto, de forma diferencia-
da, seja para, sobre, com e na natureza. Às políticas de 
saúde, ambientais e educacionais competem inicia-
tivas que garantam acesso para os espaços verdes às 
todos indistintamente. Às agências do saber científico 
espera-se que socializem apaixonadamente os conhe-
cimentos sobre o ecossistema natural e seus elementos 
constituintes. Às famílias, escolas e instituições é dese-
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jado a efetiva prática da convivência com e na natureza, 
oportunizando e estimulando as crianças e jovens para 
fortalecimento da biofilia. Ao oferecer oportunidades 
positivas e afetivas para, sobre, com e na natureza con-
tribuiremos para que crianças desde cedo possam se 
identificar e cuidar da natureza. Mas quais são essas 
experiências positivas? 

Apesar dos esforços recentes, no Brasil, como 
em muitos países empobrecidos, a atenção à infân-
cia e adolescência ainda carece da inclusão do direito 
à natureza como uma necessidade básica. Os estudos 
já citados mostram essa importância das experiências 
positivas e frequentes com e na natureza tidas na infân-
cia e que estruturam o resto da vida como um todo. Na 
academia, principalmente na busca da compreensão de 
como as pessoas pensam e agem com o mundo ao seu 
entorno, temos na Psicologia Ambiental, em particu-
lar, uma contribuição sobre os aspectos psicossociais, 
culturais e contextuais que interagem na formação da 
relação pessoa-natureza. Ao compreender tais aspectos 
é possível reelaborar novos caminhos que assegurem o 
bem-estar integral das pessoas e proteção do ambiente. 

Os caminhos no domínio familiar se caracterizam 
com visitas frequentes aos parques, sítios e outros espa-
ços naturais, onde as crianças podem se divertir com os 
pais, pares e outras pessoas (Reis, 2018). Essas experi-
ências acabam por proporcionar momentos de encon-
tro e surpresas agradáveis com a mediação dos adultos, 
construindo aos poucos os vínculos de CN. No domí-
nio escolar, Bissaco e Bonotto (2017) e Santos (2022) 
nos oferecem exemplos de práticas docentes com ações 
diretas com crianças desde a educação infantil e bási-
ca, que evidenciam sentidos que transcendem a visão 
antropocêntrica e racional da proteção da natureza 
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para as necessidades humanas. As autoras defendem 
uma aprendizagem afetiva, onde o encantamento pela 
natureza determinará o cuidado, e não a obrigação de 
manter os recursos naturais disponíveis para outros 
humanos aproveitarem futuramente. Nesses diálogos 
estão presentes a formação de valores éticos e “estetiza-
ção do mundo da vida” na construção da sensibilização 
moral do cuidado (Hermann, 2005). 

Ainda nessa direção temos neste livro uma contri-
buição substancial ao contemplar textos referentes a 
muitos estudos e experiências em várias regiões brasi-
leiras que revelam e dignificam a importância do con-
tato e conexão com a natureza na infância. 

Boa leitura!
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Resumo: Este texto tem como objetivo principal problema-
tizar a presença ou ausência da natureza como espaços edu-
cadores nas escolas de educação infantil em Manaus-AM. 
Para tanto, fez-se uma observação do ambiente externo 
para o mapeamento do espaço físico das seis escolas partici-
pantes com a finalidade de identificar a presença e tipos de 
elementos naturais disponíveis. Os resultados mostraram 
que entre as quatro escolas públicas, duas tinham presença 
moderada de natureza e duas com baixa presença de natu-
reza no ambiente externo. As duas escolas privadas apre-
sentaram alta presença de natureza. Nas escolas com baixa 
e moderada presença de natureza, esta é mais decorativa 
do que espaço educador. Já as escolas com alta presença de 
natureza possuem uma ambiência pedagógica onde a natu-
reza é protagonista nas atividades curriculares. Conclui-se 
que as limitadas oportunidades de convívio com a natureza 
contribuem para o crescente afastamento da natureza, que 
acabam por impedir as crianças de usufruírem os benefí-
cios próprios da convivência com a natureza e de sua atu-
ação mais sustentável com os ambientes naturais. Desse 
modo, um alerta é lançado para gestores, educadores, polí-
ticos e pais para evitar esse distanciamento e consequente 
déficit de convívio com a natureza que se está instalando 
nas crianças pequenas. 
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Palavras-chave: conexão com a natureza; ambiência peda-
gógica na natureza; desenvolvimento infantil.
Abstract: The main aim of this text is to discuss the pre-
sence or absence of nature as educative environment in 
early childhood education schools in Manaus-AM. To do 
so, a survey of the external environment was conducted, 
mapping the physical space of six participating schools to 
identify the presence and types of natural elements availa-
ble. The results showed that out of the four public schools, 
two had a moderate presence of nature and two had a low 
presence of nature in the external environment. The two 
private schools had a high presence of nature. In schools 
with low and moderate presence of nature, it is more deco-
rative than educational. On the other hand, schools with a 
high presence of nature have a pedagogical environment 
where nature is the protagonist in curricular activities. It 
is concluded that the limited opportunities for interaction 
with nature contribute to the growing detachment from 
nature, preventing children from enjoying the benefits 
of interacting with nature and acting more sustainably 
with natural environments. Thus, a warning is issued to 
managers, educators, politicians, and parents to avoid this 
distancing and the consequent deficit of interaction with 
nature that is occurring in young children.
Keywords: connection with nature, pedagogical environ-
ment in nature, child development.

Muito se tem falado e ouvido sobre a importância 
da natureza, seus recursos, seus serviços ecossistêmi-
cos e sua biodiversidade. No entanto, pouco se fala do 
poder restaurativo da natureza que traz possibilidades 
de equilíbrio na vida das pessoas, seja no domínio físi-
co, mental ou social. A natureza não é apenas um im-
portante ecossistema natural, mas fator fundamental 
no fortalecimento da formação da pessoa, a partir de 
seus inúmeros benefícios. Vários estudos comprovam 
que os ambientes naturais oferecem benefícios objeti-
vos e subjetivos aos seres humanos, pois garantem sua 
sobrevivência, saúde física e bem-estar (Lumber et al., 
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2017; Martin et al., 2020); promovem prontidão para 
a aprendizagem, desenvolvimento físico e social (Kida, 
2019; Ulset et al., 2017); proporcionam (re)conexão es-
piritual (Hodson & Sander, 2017); fortalecem a saúde 
mental, reduzem o estresse, aumentam a resiliência 
psicológica (Collado et al., 2017); e estabilizam um hu-
mor positivo (O’Neill et al., 2018); possibilitam o sur-
gimento de afetos positivos, sensação de relaxamento 
e restauro cognitivo e psicológico (Berto et al., 2018); 
e estimulam a adoção de comportamentos pró-sociais 
como generosidade, ajuda e cooperação (Weinstein et 
al., 2009). 

Embora tal importância esteja ainda timidamente 
exposta no âmbito das ciências humanas, a convivên-
cia com e na natureza precisa retomar seu lugar nos 
estudos acadêmicos, dada sua efetiva importância no 
bem-estar humano. A experiência com e na natureza 
tem auxiliado, em particular crianças e adolescen-
tes, no fortalecimento de comportamentos altruístas, 
de equidade e socialidade (Barrable & Booth, 2020; 
Barrera-Hernandez et al., 2020) e de comportamentos 
ecológicos (Alcock et al., 2020; Seeland, Dübendorfer & 
Hansmann, 2009). Em momentos difíceis na história, 
como no período de COVID-19, o convívio com a natu-
reza para os adolescentes reduziu substancialmente ao 
mesmo tempo em que o tédio e ansiedade aumentaram 
(Higuchi et al., 2023). Já vivências com e na natureza 
trouxeram um alento no restauro das emoções quando 
não se podia ter contatos sociais mais intensos (Macena 
et al., 2023). 

A literatura nos alerta que atualmente é premen-
te a necessidade de um novo olhar para o convívio da 
criança com e em ambientes naturais. Na infância es-
ses benefícios são mais contundentes, pois fortalecem 
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níveis de Conexão com a Natureza (Rosa, Profice, & 
Collado, 2018), potencializam o desenvolvimento psi-
cológico (cognição e afetividade), a imaginação criativa 
(Rolim et al., 2022), e estimulam socialização na desco-
berta do mundo e outros seres e coisas (Tiriba, 2010). 
Além disso, o convívio direto com os espaços verdes 
aumenta os sentimentos de ligação com o mundo na-
tural e o respectivo respeito, cuidado e preservação 
(Wiart, 2021). 

Apesar desses alertas da necessidade de contato 
com a natureza, hoje vivemos um distanciamento cres-
cente que culmina com uma desconexão com os espa-
ços naturais. Tal cenário gera uma enorme preocupação 
com as consequências ameaçadoras que esta descone-
xão provoca principalmente para as crianças e jovens. 
A redução do contato com a natureza, implica, portan-
to, um enfraquecimento na saúde integral do indivíduo 
(Collado & Coraliza, 2015; Louv, 2006; Veselinovska 
et al., 2010; World Health Organization, 2016). Além 
disso, o distanciamento da natureza reduz a afinidade 
das crianças com a natureza (Paz, Zacarias, & Higuchi, 
2022) levando à “extinção da experiência” de estar em 
ambientes naturais (Soga et al., 2018). Gradualmente 
esse distanciamento contribui, ainda, para a síndrome 
do déficit de natureza (Charles & Louv, 2009). 

Dessa forma, a necessidade do convívio contínuo 
da criança com os espaços naturais é uma questão so-
cial de saúde, além de ser uma necessidade urgente de 
sustentabilidade (Elliot & Davis, 2009), especialmente 
na Amazônia, cuja exuberância da natureza e os valo-
res simbólicos dessa relação se encontram ameaçados. 
Uma infância de costas para a natureza pode contribuir 
para a formação de cidadãos que pouco se mobilizam 
para a proteção e cuidado ecológico. Schultz (2002) e 
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Rasteiro et al. (2021) destacam que as relações que te-
mos com o mundo natural são antropocêntricas e tra-
duzem um déficit e consciência dos efeitos do nosso 
agir cotidiano. Rambo e Roesler (2019), indicam que 
ausências dos espaços naturais estão associadas aos va-
lores individualistas e consumistas, tornando a relação 
com a natureza cada vez mais danosa e hostil. 

As famílias que deveriam propiciar experiências 
agradáveis de convívio com a natureza, mostram-se 
cada vez mais negligentes nessa tarefa devido a uma 
série de fatores (Brito, 2018; Paz et al., 2022; Zacarias, 
2018). Assim, perde-se os benefícios que a natureza 
proporciona em termos de saúde física e mental e per-
de-se a formação do cuidado e proteção desses ambien-
tes. Esse cenário acaba por formar cidadãos que não se 
sentem parte da natureza e pouco se mobilizam para 
que esta seja cuidada e mantida.

Considerando a central importância de estímulo e 
oferta de experiências positivas com e na natureza e os 
obstáculos em função dos estilos de vida urbano en-
frentados pelas famílias, resta à escola dar acentuada 
oportunidade para que as crianças desde a educação 
infantil e básica possam ter contato com e na natureza. 
Cabe aqui um questionamento que motivou este estu-
do: estariam as escolas de educação infantil preparadas 
para a inserção da natureza em seu ambiente físico 
como um espaço educador? 

Considerando, assim, que o contato com a nature-
za promove o bem-estar físico e mental, além de ser um 
indicador de atitudes a práticas de cuidado ecológico, e 
que o período da infância é um momento crucial para 
o desenvolvimento do vínculo com a natureza, este tex-
to, que é um recorte da dissertação de Costa (2024), e 
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parte de um estudo mais abrangente no Brasil1, descor-
tina o ambiente de natureza presente no ambiente físi-
co das escolas de educação infantil de Manaus-AM. Por 
ambiente físico nos referimos à estrutura arquitetônica 
e espaços apresentados aos alunos para sua experiên-
cia educadora e de entretenimento. 

Percurso Metodológico
A pesquisa é de caráter exploratória e descritiva, a 

partir das técnicas de levamento espacial desenvolvida 
em seis escolas de educação infantil que foram sele-
cionadas por conveniência e acessibilidade, em zonas 
administrativas diferentes da cidade, sendo duas esco-
las privadas e quatro públicas. Foram seguidos todos 
os parâmetros éticos, obtendo a aprovação no CAAE: 
7705623.5.0000.0006/INPA – Parecer: 5.981.910.

Técnica de Levantamento Espacial
O levantamento no espaço físico interno das esco-

las foi realizado com a finalidade de identificar a pre-
sença e tipos de elementos naturais no espaço externo. 
O registro de observação inicial foi feito em uma folha 
branca e depois elaborado croquis da área externa da 
escola. Seguiu-se um roteiro de itens a serem observa-
dos cuja presença se incluía no desenho o número cor-
respondente. Essa técnica foi elaborada no âmbito do 
projeto guarda-chuva por Albuquerque et al. (no prelo). 

A técnica de levantamento indica um grupo de ele-
mentos que foram divididos em cores que expressam 
dimensões diferenciadas de natureza, aqui designa-

1	 Este estudo faz parte do projeto “Conexão com a natureza e com-
portamento ecológico em ambientes escolares da educação básica no 
Brasil”, pesquisa em rede com outras universidades brasileiras insti-
tuições participantes (UnB; UFRN; UFSC; UFAM; INPA; USP; UFRR), 
como fomento do CNPq.
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dos elementos verdes (flora e fauna); elementos azuis 
(água); elementos amarelos (terra, pedras, areia); ele-
mentos vermelhos (artefatos de brincadeira livre) e ele-
mentos marrons (pavimentação). Os elementos verdes, 
azuis e amarelos, considerados os que permitem algum 
contato com elementos naturais, foram contabilizados 
para atribuir um índice de Presença de Natureza (PRN) 
na escola. Aos elementos verdes foi atribuído peso 2, 
tendo em vista que esses elementos são mais relevantes 
na relação com a natureza, especialmente quando con-
sideramos a presença de vegetação em ambientes esco-
lares. Aos elementos azuis e amarelos atribuiu-se peso 
1, pois são elementos naturais que de alguma forma 
estão presentes nos ambientes naturais. Os elementos 
marrons apenas constituem objeto de discussão qua-
litativa. Toda a inclusão foi duplamente checada com 
outros observadores chamados juízes.

Atentando que as escolas possuem tamanhos di-
ferenciados e um número de alunos diverso, foi neces-
sário verificar o tamanho das escolas a partir da área 
em metros quadrados pela informação obtida no site 
Google Earth. Após esse levantamento, procedeu-se com 
a classificação. Escolas com área inferior a 2.000 m² fo-
ram classificadas como pequenas; com área entre 2.001 
e 5.000 m² como médias, e aquelas com área superior  
a 5.000 m² como grandes. A seguir fez-se o cálculo para 
definir o nível de natureza em cada escola. Essa aná-
lise baseou-se na quantidade de elementos naturais 
presentes identificados e o número total de alunos que 
circulam na área da escola, expressos na equação em 
que: Nível de Natureza = (Quantidade de itens verdes 
× 2) + (itens amarelos + itens azuis) / Quantidade de 
alunos da escola.
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Com base nesse cálculo, as escolas foram classifi-
cadas em três níveis, tendo em vista a oferta de elemen-
tos naturais para os alunos que fazem uso da escola: (1) 
baixa presença – quando a quantidade de itens de natu-
reza disponível por aluno varia de 0 a 0,40; (2) presença 
moderada – para cada aluno há entre 0,41 e 0,80 itens 
de natureza e, (3) alta presença – quando há acima de 
0,81 itens de natureza por aluno.

Resultados e Discussão
Todas seis escolas de educação infantil participan-

tes da pesquisa atuavam exclusivamente com o ensino 
infantil, exceto a EI05 que havia iniciado há pouco tem-
po com algumas classes do 1º e do 2º anos do ensino 
fundamental. Todas atuavam nos horários matutino e 
vespertino, sendo que algumas crianças permaneciam 
nos dois turnos. A Tabela 1 apresenta o total dos ele-
mentos naturais e construídos presentes na escola. 

Tabela 1
Contabilização de Elementos Naturais e Construídos na Escola

Itens E01 E02 E03 E04 E05 E06

Verdes (P2) 104 61 85 68 207 125

Amarelos (P1) 30 1 30 8 10 16

Azuis (P1) 2 1 6 6 13 15

Sub-total E. 
Naturais 136 63 121 82 230 156

Marrons* 1 4 4 11 3 4

Vermelhos** 7 4 10 7 28 55

*Elementos construídos que pouco contribuem para o contato 
com a natureza.

**Elementos/artefatos que fazem a mediação aos elementos de 
natureza.
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A partir do roteiro pré-definido com elementos 
identificados e sinalizados numericamente, fez-se o 
croqui do espaço físico da escola numa folha A3. Os 
croquis mostram a distribuição dos elementos nos es-
paços de cada uma das seis escolas participantes iden-
tificadas pelas siglas (EI01 até EI06) e respectivo PRN a 
partir da equação proposta por Albuquerque et al. (no 
prelo). 

A EI01 com área total de 1.493 m2, classificada 
como pequena, com um total de 240 elementos natu-
rais e um total de 476 alunos, apresentou um índice de 
PRN de 0,5042. Dessa forma, a escola possui presença 
moderada de elementos naturais (Figura 1). A EI02 com 
área total é de 1.944 m2, classificada como pequena, 
com um total 124 elementos naturais para um total de 
328 alunos produziu um índice de PRN de 0,3780, foi 
classificada com baixa presença de elementos naturais 
(Figura 2). A EI03 com área total é de 1.977 m2, consi-
derada pequena, possui um total de 206 itens naturais 
para um total de 271 alunos teve um índice de PRN de 
0,7601, portanto, com presença moderada de elemen-
tos naturais (Figura 3). A EI04 possui área total é de 
2.763 m2, classificada como tamanho médio, teve um 
total de itens 150 para um total de 501 alunos teve o 
índice PRN de 0,2994. Dessa forma, a escola apresenta 
baixa presença de elementos naturais (Figura 4). A EI05 
possui área total é de 806 m2, portanto uma escola de 
tamanho pequeno, apresentou um total 438 elementos 
naturais para um total 180 alunos gerou o índice PRN 
de 2,433, evidenciando um nível de alta presença de 
elementos naturais (Figura 5). A EI06, com área total é 
de 2.703 m2, classificada como tamanho médio, apre-
sentou um total de 281 elementos naturais para um 
total de 65 alunos, gerou um índice PRN de 4,3233. 
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Dessa forma, a escola apresenta alta presença de ele-
mentos naturais (Figura 6).

Figura 1
Croqui e Identificação da Presença Moderada de Natureza (PRN) na 

Escola EI01

Figura 2
Croqui e Identificação da Baixa Presença de Natureza (PRN) na 

Escola EI02
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Figura 3
Croqui e Identificação da Presença Moderada de Natureza (PRN) na 

Escola EI03

Figura 4
Croqui e Identificação da Baixa Presença de Natureza (PRN) na 

Escola EI04
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Figura 5
Croqui e Identificação da Alta Presença de Natureza (PRN) na Escola 

EI05

Figura 6
Croqui e Identificação da Alta Presença de Natureza (PRN) na Escola 

EI06
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Os resultados mostram que das 6 escolas partici-
pantes da pesquisa, quatro foram classificadas como pe- 
quenas escolas (EI01, EI02, EI03 e EI05), e duas como es-
colas de tamanho médio (EI04 e EI06). Ao considerar 
a PRN nestas escolas, constatou-se que duas escolas se 
caracterizam como tendo baixa PRN, duas com PRN 
moderada e duas escolas com alta PRN (Tabela 2).

Tabela 2
Caracterização Geral das Escolas e Nível de Natureza Presente (PRN)

Escola Rede
Área da 
escola 

m2

Classificação 
de tamanho

No. 
Total 

de 
alunos

No. de 
ele-

mentos 
natu-

rais

Nível 
de 

natu-
reza*

Classificação 
de presença 
de natureza

EI01 Pública 1.493 Pequena 476 240 0,51 Moderada

EI02 Pública 1.944 Pequena 328 124 0,38 Baixa

EI03 Pública 1.977 Pequena 271 206 0,76 Moderada

EI04 Pública 2.763 Média 501 150 0,30 Baixa

EI05 Privada 806 Pequena 180 438 2,4 Alta

EI06 Privada 2.703 Média 65 281 4,3 Alta

*Aqui os elementos naturais já contabilizam o peso 2 para os 
itens verdes.

De modo geral, os itens verdes (flora e fauna) esta-
vam relativamente mais presentes na área externa, se-
guido pelos amarelos (pedras, areia, terra) e itens azuis 
(água). No entanto, há que se pontuar que os itens 
vermelhos (objetos e artefatos mediadores do contato 
com estes elementos) são imprescindíveis na mediação 
dos itens relacionados a natureza, particularmente na 
educação infantil. 

As escolas com moderada e baixa presença de 
natureza se caracterizam como um ambiente empo-
brecido de estímulos de proximidade com elementos 
naturais. A ausência de materiais, importantes para a 
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curiosidade das crianças e a exploração do ambiente 
externo, se interpõe como uma perda de oportunidade 
para a criança. Essa ausência subtrai as possibilidades 
de aprendizagens que floresceriam com esse contato e 
troca de experiências com o mundo natural. Mesmo 
que a escola tenha esses espaços com elementos natu-
rais, estes devem ter atrativos complementares, com 
brinquedos, objetos, diversidade de elementos naturais 
para permitir a fantasia, a imaginação ou o faz-de-con-
ta como forma de reproduzir no brincar, situação real 
do mundo em que vive.

No entanto, observa-se que a maior parte das es-
colas deste estudo, que mesmo que possuam uma área 
de natureza como jardim para embelezamento do am-
biente, priorizam o “emparedamento” (Barros, 2018). 
Em outras palavras, as atividades são prioritariamente 
desenvolvidas em salas-de-aula e com poucas saídas 
além dos muros da escola para experiências com e no 
mundo natural. Dessa forma, a própria escola se mos-
tra coadjuvante no distanciamento criança-natureza, 
uma vez que oferece poucos espaços verdes e experiên-
cias de promoção da CN. A depender dessa realidade, 
está-se levando as crianças a se distanciarem da natu-
reza, e por conseguinte, manter baixos níveis de CN. 

Já nas escolas com alta presença de natureza, o 
estímulo de curiosidade e sensações acontece de pés 
descalços, na areia, nos pedregulhos, nas árvores e no 
contato com espécies diferenciadas de plantas. Mesmo 
com essa acentuada presença de natureza, a escola 
providencia materiais inusitados para a exploração 
infantil. O colorido e o domínio de uso dos brinque-
dos presentes nos ambientes, auxiliam nas experiên-
cias espontâneas e na ludicidade necessária no uso 
dos itens naturais. Machado et al. (2016) afirma que a 
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areia, como elemento natural, é útil nas brincadeiras 
construtivas, para a qual se usa as próprias mãos ou 
artefatos de plástico como pazinhas, baldinhos e potes 
para construir algo. As pedras serviam para delimitar 
espaços e decorar as construções. A vegetação permitia 
brincadeiras turbulentas de subir em árvores ou correr 
rapidamente nos gramados. A água apareceu em brin-
cadeiras agitadas de esguichar em outras crianças. Tal 
como relatado pela autora, nas escolas com alta PRN, 
os artefatos se associavam com elementos naturais 
enriquecendo a imaginação infantil e tornando tais 
experiências positivas como artífices da construção da 
conexão com a natureza. 

A disponibilidade desses elementos ao ar livre na 
escola é consensualmente necessária e imprescindível 
na educação infantil para instigar o interesse por no-
vas aprendizagens, experiências e vivências para que 
a criança ressignifique suas ideias e conhecimento do 
mundo material e social (Peralta, 2018). Sabe-se que 
o brincar é a principal atividade desenvolvida pelas 
crianças. Brincando as crianças aprendem e mani-
festam valores, crenças, atitudes e comportamentos 
que definirão sua presença no mundo (Basgal, 2022; 
Bichara et al., 2011). Dessa forma, a presença de itens 
de natureza e artefatos mediadores para uso nas brin-
cadeiras podem estimular experiências de afeto e cui-
dado para com o mundo natural, além de possibilitar 
elementos estruturantes da cidadania. 

Considerações Finais
Na educação infantil os espaços externos das es-

colas possuem um valor educacional grandioso. Estes 
espaços têm versatilidade e a criança deve ser protago-
nista no uso recreativo deste espaço. A interação crian-
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ça-natureza se dá tanto com a mediação do educador ou 
como atividade espontânea. Segundo Peralta (2018) a 
proposta pedagógica para a educação infantil brasileira 
é clara no sentido de se atentar aos diferentes momen-
tos em espaços diversos para permitir experiências e 
aprendizagens. Apesar da flexibilidade dessa proposta, 
há uma clara preferência de uso de ambientes fechados 
para as atividades de estímulo cognitivo. O ambiente 
externo acaba sendo relegado a um espaço recreativo, 
de pouco poder de aprendizagem. 

A organização e a estimulação de brincadeiras in-
fantis são fundamentais para o desenvolvimento social 
da criança, uma vez que é brincando que a criança pas-
sa a entender o papel que ocupa na sociedade. As brin-
cadeiras planejadas e mediadas pelo educador devem 
estar alinhadas com as necessidades das crianças, a fim 
de possibilitar momentos de crescimento e bem-estar. 
Essas mediações são imprescindíveis para a aprendiza-
gem, seja no espaço interno ou no externo, mas a li-
berdade para a criança explorar espontaneamente deve 
ser respeitada (Sitta & Mello, 2013). Nesta perspectiva, 
a prática pedagógica é fundamental para fazer o balan-
ço das necessidades da criança e o tipo de brincadeiras 
deve refletir essa atenção (Fahel & Pinto, 2017). 

A brincadeira representa a interação e descobertas 
que fascinam as crianças, potencializando sentimentos 
de admiração aos outros. É neste brincar que a crian-
ça vai desenvolvendo a autonomia e a independência, 
ajudando a conhecer a si mesma, aos outros humanos 
e não humanos. A educação infantil, portanto, poderia 
aproveitar esses espaços externos com elementos na-
turais nas práticas pedagógicas como espaço educador 
por excelência.
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 A espacialidade com presença de natureza pode vir 
a ser uma dimensão necessária e intrínseca da escola 
infantil para estimular o contato com a natureza, cuja 
oferta tem sido cada vez mais rara na família. Deve-
se abandonar a ideia de que nos pátios não ocorrem 
aprendizagens, e engajar no movimento que a nature-
za presente na escola é parte fundamental da formação 
de crianças e adolescentes. Este estudo tem a intenção 
de contribuir nos estudos sobre a educação infantil 
possibilitando novos olhares para a presença da natu-
reza nos espaços externos. Pensar em espaços amplos 
e criativos inclui, entretanto, investimento e formação 
de educadores e pais/responsáveis pelas crianças. 

Acredita-se que esse processo de interação com e 
na natureza permita às crianças, suas famílias e docen-
tes, ressignificar os espaços de ensino-aprendizagem, 
onde a efetiva presença dos elementos verdes/naturais 
possa potencializar experiências harmoniosas e res-
tauradoras. Os espaços naturais representam, assim, 
oportunidades para as crianças se desafiarem, compar-
tilharem, experimentarem e promoverem o prazer, a 
curiosidade, a exploração e o encantamento. Para tan-
to, aos adultos com quem a criança convive, deve ser 
solicitado a possibilidade de proporcionar experiências 
positivas com e na natureza, seja no âmbito da família 
ou da escola. É preciso, no entanto, dizer que a presen-
ça de natureza na escola requer uma nova configuração 
física e de pessoal, uma vez que necessita de um corpo 
de técnicos para sua manutenção, cuidado e segurança, 
tal qual outro espaço educador que tenha característi-
cas específicas. 

Além disso, que se impulsione políticas e práti-
cas pedagógicas de convívio com e na natureza desde 
a primeira infância. Diante destes argumentos, faz-se 
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necessário um programa que atente para as responsa-
bilidades e atitudes de respeito e cuidado dos ambientes 
naturais tornando as escolas um espaço de aprendiza-
gem para a formação de consciência ambiental, carac-
terística que irá fundamentar a cidadania ambiental. 
Almeida (2020), alerta que o contato com a natureza 
é importante para desenvolver valores de cooperação, 
solidariedade, generosidade, respeito e tolerância com 
o ambiente. Um convívio harmonioso com e na natu-
reza fortalece os laços criança-natureza de forma que, 
quanto maior o convívio maior será a possibilidade de 
apresentar condutas de cuidados e comportamento pe-
los espaços verdes e arborizados. 
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2. Educação Socioambiental na 
Escola Indígena Pataxó: Infância e 
Natureza
Socio-environmental Education at the 
Pataxó Indigenous School: Childhood and 
Nature

Lívia Seymour Galama
Universidade Federal do Sul da Bahia

Resumo: A Escola Indígena Pataxó da Reserva da Jaqueira 
está localizada exatamente no centro da Reserva em Porto 
Seguro, Bahia. Neste lugar, as crianças vivenciam a apren-
dizagem com contato direto com a natureza. Aliás, eles são 
a natureza, pois, a autocompreensão sobre si mesmas passa 
por esse caminho. A partir desta abordagem, as questões 
socioambientais no ensino-aprendizado da escola sejam 
em suas atividades ou projetos, estão em consonância com 
o conceito de Educação Ambiental (EA) crítica. O capítu-
lo trata sobre o trabalho de dissertação de mestrado que 
foi desenvolvido em campo, no qual, envolveu observação 
participante e manutenção de um diário de campo. Desta 
forma, observa-se que as atividades da Escola Indígena 
Pataxó da Reserva da Jaqueira frequentemente incorporam 
elementos da EA crítica, tanto dentro quanto fora da sala 
de aula, promovendo uma abordagem emancipatória. No 
entanto, também ficou evidente que essas práticas educa-
tivas já existiam antes mesmo do conceito de EA crítica ser 
formalizado. Assim, destaca-se a importância das práticas 
educativas indígenas, mostrando como elas estão alinhadas 
com abordagens contemporâneas de educação ambiental, 
enquanto também evidenciam a relevância e a autonomia 
dessas crianças nas comunidades no que diz respeito à pre-
servação e na promoção de valores socioambientais.
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Palavras-chave: Educação ambiental crítica, Abordagem 
emancipatória, Comunidades tradicionais, Infância indíge-
na, Autonomia infantil 
Abstract: The Pataxó Indigenous School of the Jaqueira 
Reserve is located exactly in the center of the Reserve in 
Porto Seguro, Bahia. In this reserve, children experience 
learning in direct contact with nature. In fact, they are natu-
re, therefore, self-understanding about themselves passes 
through this path. From this approach, socio-environmen-
tal issues in the school’s teaching-learning, whether in its 
activities or projects, are in line with the concept of critical 
Environmental Education (EE). The chapter deals with the 
master’s thesis work that was developed in the field, which 
involved participant observation and keeping a field diary. 
Thus, it is observed that the activities of the Escola Indígena 
Pataxó da Reserva da Jaqueira frequently incorporate ele-
ments of critical EE, both inside and outside the classroom, 
promoting an emancipatory approach to environmental 
education. However, it was also evident that these educa-
tional practices already existed even before the concept of 
critical EE was formalized. In this way, the importance of 
indigenous educational practices is highlighted, showing 
how they are aligned with contemporary approaches to 
environmental education, while also highlighting the rele-
vance and autonomy of these children in communities with 
regard to the preservation and promotion of socio-environ-
mental values.
Keywords: Critical Environmental Education, Emancipatory 
Approach, Traditional Communities, Indigenous Childhood, 
Child Autonomy

A Escola Indígena Pataxó da Reserva da Jaqueira, 
segundo o Projeto Político Pedagógico (PPP) referen-
ciado em Galama et al. (2021), está localizada no ter-
ritório Indígena Pataxó gleba B, situada no Município 
de Porto Seguro, na Bahia. A área possui cerca de 827 
hectares de mata ambiental atlântica primária e se-
cundária, sendo limitada por dois rios, o rio Tinga e 
o rio Jardim. A escola oferece educação até o 5º ano 
do Ensino Fundamental 1, proporcionando às crianças 
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indígenas uma experiência de aprendizado enriqueci-
da pela abundante vegetação ao redor. Esse ambiente 
natural se torna um privilégio, uma vez que o contato 
com a natureza está se tornando cada vez mais distante 
para muitas pessoas. No debate da Educação Ambiental 
(EA), Loureiro (2014) propõe a sensibilização e a per-
cepção do indivíduo enquanto parte integrante da na-
tureza provocando mudanças de atitudes para que o 
contato com o ambiente natural não seja somente um 
privilégio.

Sendo assim, este capítulo baseia-se na experiência 
em campo realizada para uma dissertação de mestrado 
na qual buscou-se contribuir com os debates sobre as 
diversas abordagens da Educação Ambiental. Assim, 
foi realizado a observação-participativa com o uso do 
diário de campo. Debate-se sobre a aproximação entre 
a educação indígena e a educação ambiental. Neste de-
bate, destaca-se a interação das crianças indígenas com 
o ambiente em que vivem, pois elas frequentam uma 
escola localizada no centro de uma reserva indígena. 
Essa proximidade do espaço educacional com a reali-
dade ambiental proporciona uma experiência única e 
enriquecedora para os alunos.

Desta forma, percebendo o valor do desenvolvi-
mento socioeducacional destas crianças indígenas com 
contato direto com a natureza, destaca-se a importân-
cia do diálogo sobre as questões indígenas e sobre a 
infância dentro da escola nesta comunidade, visto 
que as práticas socioeducativas ambientais dos povos 
indígenas antecedem as abordagens da EA. Ambos os 
discursos, no entanto, convergem ao preocuparem-se 
com a preservação do meio ambiente e da diversida-
de cultural para as gerações futuras. Assim, deve-se 
refletir que o modelo de vida que as crianças indíge-
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nas vivem através do contato com a natureza pode ser 
uma inspiração para o modelo de desenvolvimento das 
crianças não-indígenas, uma vez que, este capítulo pre-
tende explorar os benefícios do contato das crianças 
com a natureza e o desenvolvimento de uma cultura de 
paz e respeito ao meio ambiente e às diversidades. 

De acordo com o PPP da Escola Indígena Pataxó da 
Reserva da Jaqueira, a finalidade da educação escolar 
indígena é capacitar as comunidades indígenas para 
compreenderem a sociedade e seu constante desenvol-
vimento. Além disso, ressalta que essa educação busca 
aplicar o conhecimento teórico à complexa realidade 
circundante, visando assim enfrentar o período de rá-
pidas e profundas mudanças sem perder de vista a for-
ma de vida tradicional e a realidade existente.

Assim, as crianças indígenas compreendem e 
aprendem através da experiência que elas são perten-
centes à natureza, vivenciando o dia a dia da aldeia e, 
principalmente, acompanhando os mais velhos. Segun- 
do o PPP, na educação escolar indígena, criança signifi-
ca herdeiro: levando conhecimento de geração a gera-
ção, os professores indígenas também são pais, líderes, 
residentes e participantes do cotidiano das aldeias. 

Portanto, para compreensão da relação integrada 
das crianças que vivem em reserva ambiental com a 
noção de se sentirem pertencentes ao meio ambiente, 
faz-se necessário compreender a educação desenvolvi-
da nesse ambiente, seja a educação desenvolvida den-
tro da escola, no ambiente familiar, com a comunidade, 
entre tantos outros ambientes que o ensino-aprendiza-
gem acontece. 

Logo, ao entender as distinções iniciais entre edu-
cação escolar indígena e educação indígena, percebe-se 
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que, se a educação indígena não estiver integrada à 
educação escolar indígena, pode surgir uma aborda-
gem educacional que não esteja alinhada com a cosmo-
visão indígena. Assim, a escola indígena corre o risco 
de perpetuar conceitos que contradizem a cosmologia 
indígena, e assim, a visão de pertencer à natureza pode 
ser quebrada para as crianças da comunidade.

Dessa maneira, ao discutir a educação indígena, é 
possível identificar duas vertentes: a educação no âm-
bito escolar e a educação integrada à vida cotidiana. 

No que diz respeito ao conceito de EA Crítica, 
considerando as reflexões apresentadas por Loureiro 
(2007), o autor argumenta que a EA tem sido caracteri-
zada de várias maneiras, pois foi moldada por diversas 
visões de mundo em diálogo e conflito. Como resulta-
do, a identidade da EA foi definida mais pela oposição à 
vida urbano-industrial e aos valores culturais individu-
alistas e consumistas do que por pontos comuns para 
propor alternativas.

Neste contexto, as crianças da Escola Indígena 
Pataxó da Reserva da Jaqueira na vivência da natureza 
não se limitam a simplesmente estar em contato com 
ela, mas sim a se perceberem como parte integrante 
desse ambiente. Desde cedo, elas aprendem a respei-
tar e a interagir com todos os elementos naturais ao 
seu redor, reconhecendo-se como parte da teia da vida. 
Essa relação é vivenciada de forma holística, onde não 
há uma separação rígida entre o ser humano e o am-
biente natural. 

Segundo Nitynawã Pataxó, uma das líderes fun-
dadoras da Reserva da Jaqueira (Pataxó, 2011) antes 
do contato com os colonizadores europeus, os Pataxó 
viviam em harmonia com a natureza, obtendo susten-
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to dos recursos naturais. A fundação da Reserva da 
Jaqueira em 1997 marcou o início de um processo de 
reconstrução para o povo Pataxó. A posse definitiva 
da área ocorreu em outubro do mesmo ano, confor-
me registro de demarcação da Terra Indígena Pataxó 
Coroa Vermelha. “Toda floresta era nossa casa, porque 
a terra para nós não tinha divisão” (Pataxó, 2011, p. 
16). Segundo a autora, os Pataxó chegaram a ocupar 
desde os rios da região de Porto Seguro, no extremo sul 
da Bahia, até o rio São Matheus, no norte do Espírito 
Santo. Contudo, os autores viajantes só relataram co-
nhecimento do povo Pataxó a partir do século XIX, ou 
seja, nos documentos escritos pelo homem branco a 
partir do início da história da invasão dos portugueses 
em terras brasileiras não havia registro sobre o povo 
Pataxó antes do século XIX.

De acordo com Nitynawã Pataxó (2018), com o 
crescimento da comunidade, surgiu a necessidade de 
estabelecer uma escola, culminando na fundação da 
primeira Escola Indígena Pataxó da Jaqueira em março 
de 2008. Essa iniciativa foi vista como um marco na 
história da reserva, destacando a importância da edu-
cação na comunidade. 

A abordagem sociocultural adotada pela escola visa 
fomentar a formação de indivíduos críticos, capazes de 
participar ativamente das transformações em curso. 
Nesse contexto, Loureiro (2007) ressalta a fluidez das 
relações sociais no tempo e no espaço, enfatizando a 
necessidade de desenvolver uma visão crítica que per-
mita aos indivíduos questionar e adaptar as mudanças 
em andamento. Ademais, Loureiro sugere que através 
da formação de sujeitos críticos, é possível almejar uma 
sociedade sustentável, destacando que tal abordagem 
está intrinsicamente ligada aos princípios das práticas 
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culturais indígenas. Dessa forma, o crescimento do 
indivíduo junto à natureza beneficia a formação desse 
indivíduo crítico.

Além disso, vale ressaltar que ao discutir o con-
ceito de sociedades sustentáveis, Carvalho (2008) res-
salta a importância de não reduzir o meio ambiente a 
meros recursos naturais escassos, ameaçados pela so-
ciedade, mas sim reconhecê-lo como um bem comum 
constitutivo da esfera pública. Portanto, a construção 
de sociedades sustentáveis implica uma redistribuição 
equitativa dos recursos naturais, tanto a nível global 
quanto intergeracional.

Assim sendo, ao analisar uma instituição escolar 
indígena, é essencial reconhecer e respeitar os costu-
mes e as formas de interação desenvolvidos a partir 
dos valores étnicos, evitando generalizações simplistas 
e estereotipadas. É fundamental compreender que as 
culturas indígenas são construções sociais complexas, 
enraizadas em contextos históricos específicos, e que 
sua preservação e valorização são essenciais para pro-
mover uma convivência harmoniosa entre seres huma-
nos e meio ambiente.

Como foi supracitado, o desenvolvimento deste 
capítulo foi baseado a partir da dissertação de trabalho 
realizado em campo. A metodologia adotada baseia-se 
em Minayo et al. (2005), que enfatiza a importância da 
abordagem dos instrumentos de coleta de dados e da 
experiência do pesquisador. A observação participante 
foi o método principal, complementado pela pesquisa 
bibliográfica, utilizando materiais disponíveis na bi-
blioteca da escola e outras fontes relevantes. O diário 
de campo serviu como instrumento de registro, docu-
mentando as interações e diálogos observados durante 
o estudo. 



65

Essa abordagem metodológica alinha-se com a 
pesquisa-ação, conforme definida por Thiollent (1986), 
que integra a pesquisa social com a ação prática ou a 
resolução de problemas, envolvendo os participantes 
de forma colaborativa. A pesquisa também se apoia 
nos conceitos e práticas apresentados por Lüdke e 
André (1986) em relação à observação participante e à 
necessidade de estabelecer uma relação próxima com o 
objeto de estudo.

Para embasar a coleta de dados, foram consultadas 
políticas educacionais relacionadas à Educação Am- 
biental, como a Política Nacional de Educação Ambiental 
(1999) e legislações estaduais e municipais pertinentes. 
Além disso, foram consideradas produções teóricas e 
acadêmicas de autoria indígena, bem como trabalhos 
de pesquisadores não indígenas sobre temas similares.

Ao longo do processo de pesquisa, foram registra-
das as reflexões e considerações importantes no diá-
rio de campo, permitindo uma análise posterior dos 
dados coletados. A presença regular e o envolvimento 
com a comunidade escolar proporcionaram uma ex-
periência enriquecedora, possibilitando o acesso a di-
versos momentos significativos do cotidiano escolar e 
comunitário.

Essa abordagem metodológica favoreceu uma 
compreensão mais profunda das práticas educacionais 
na Escola Indígena Pataxó da Reserva da Jaqueira, des-
tacando a importância do diálogo intercultural e do 
respeito às especificidades locais.

Assim, para a organização dos dados, segundo 
apresentado por Galama et al. (2021) na etapa de pre-
paração, o diário de campo foi digitalizado em ordem 
cronológica, atribuindo títulos a cada dia registrado, 
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os quais foram referenciados com base nos eventos 
mais significativos observados. Essa organização fa-
cilitou a consulta e a identificação da sequência dos 
acontecimentos. 

Na etapa de avaliação, segundo Galama et al. 
(2021), foi realizado uma revisão bibliográfica, agre-
gando mais fontes sobre educação indígena, etnicida-
des, pedagogia, educação crítica e emancipatória, EA 
Crítica, leis e decretos. Além disso, todo o diário de 
campo foi revisado, com adição de algumas considera-
ções e observações pessoais, iniciando assim a conexão 
das experiências com a literatura sobre EA Crítica.

Para a etapa de elaboração da estrutura de análise, 
as atividades registradas no diário de campo, classifica-
das como socioambientais e interdisciplinares, junta-
mente com a literatura analisada e categorizada como 
relevante para as atividades observadas em campo, 
foram relacionadas com os referenciais teóricos repre-
sentativos da EA Crítica. Isso possibilitou estabelecer 
uma interpretação sobre essa correlação e desenvolver 
uma argumentação sobre os resultados obtidos.

Durante a imersão na comunidade, de acordo com 
Galama et al. (2021) notou-se um cuidado particular 
com a educação, especialmente evidente no discur-
so de alteridade, em que a identidade é reforçada por 
meio de vários aspectos como língua, oralidade, trajes 
e costumes. Este cuidado parece ser amplamente com-
partilhado entre os membros da reserva, tanto dentro 
quanto fora do ambiente escolar. Outra observação 
significativa foi a presença e uso contínuo dos trajes 
tradicionais pela comunidade, tanto dentro da reserva 
quanto na escola. Esses trajes, como a tanga feita de 
piaçava e o cinto de crochê, são elementos cotidianos e 
transmitidos de geração em geração, não apenas como 
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representação, mas como parte integrante da vida di-
ária. A utilização desses trajes não é imposta, mas sim 
parte de um esforço coletivo para manter viva a cultura 
e os costumes.

Além disso, atividades educacionais dentro da es-
cola, segundo Galama et al. (2021), como as realizadas 
no viveiro de plantas e na criação de um desenho de um 
kijeme (moradia indígena em Patxohã, língua perten-
cente à etnia Pataxó) com materiais naturais, demons-
tram uma integração dos costumes tradicionais no 
currículo escolar, fortalecendo ainda mais a identidade 
cultural Pataxó. Contrariando noções preconceituosas, 
o uso dos trajes não é uma mera “fantasia”, mas sim 
uma estratégia pedagógica que reforça a identidade e 
está alinhada com os princípios pedagógicos da escola.

Essa discussão se encaixa no contexto da EA Crítica, 
conforme discutido por Carvalho (2004), que propõe 
uma transformação social por meio da educação. Nesse 
sentido, segundo Galama et al. (2021) a formação da 
Reserva da Jaqueira e suas práticas educativas refletem 
um esforço coletivo dos Pataxó em fortalecer sua iden-
tidade cultural, ao mesmo tempo em que se mobilizam 
politicamente para melhorar suas condições de vida 
e preservar o ambiente. As práticas de EA produzem 
culturas ambientais que influenciam a maneira como 
os grupos sociais interagem com seu ambiente e imagi-
nam seu futuro.

Durante a observação participante, foi possível 
entender como os professores integram a educação 
diferenciada indígena com a educação formal. Eles 
realizam atividades de alfabetização, reconhecendo a 
importância da alfabetização para capacitar as crianças 
a exercerem seus direitos de forma informada.
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De acordo com o diário de campo (Galama et al., 
2021), no dia 29 de abril de 2019, durante uma aula 
de Língua Portuguesa da turma matutina do 4º e do 5º 
ano, foram realizadas as seguintes observações:

Na sala de aula com formato de kijeme, onde as ca-
deiras estão dispostas em meia-lua, o professor con-
duziu uma atividade de escrita no quadro. Os alunos 
foram incentivados a aprimorar suas habilidades de 
escrita e leitura, sendo lembrados da importância 
dessas habilidades para seu envolvimento nas ativi-
dades da comunidade e para seu desenvolvimento 
pessoal (Diário de campo, 29 de abril de 2019, título: 
“Clima acolhedor na sala de aula”).

No mesmo dia, durante a tarde, com a turma do 2º 
e 3º ano, uma atitude similar foi observada na postura 
da professora:

Ela enfatizou para os alunos a relevância da alfabe-
tização para obtenção de documentos de identidade, 
inclusão na sociedade e continuidade dos estudos, 
visando o desenvolvimento pessoal e contribuição 
para a comunidade. Essa preocupação demonstra o 
esforço em fortalecer os alunos como cidadãos en-
gajados na sociedade e transmitir esses valores para 
as gerações futuras (Diário de campo, 29 de abril de 
2019, título: “Clima acolhedor na sala de aula”).

A interpretação dessas atividades revela que, em-
bora não sejam tipicamente características da educação 
indígena, elas são essenciais no contexto dos Pataxó, 
que valoriza suas práticas culturais e se envolve em 
questões políticas. A abordagem contextualizada das 
atividades, incentivando os alunos a refletir sobre suas 
capacidades e papel na sociedade, refletem uma abor-
dagem pedagógica dialógica, conforme proposto por 
Freire (1996).

Durante a observação na escola, de acordo com 
Galama et al. (2021), elementos da cultura Pataxó 
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foram incorporados em várias atividades cotidia-
nas, promovendo uma abordagem interdisciplinar, 
transdisciplinar e emancipatória, além de fortalecer a 
identidade indígena. O awê, uma dança de roda rea-
lizada antes das atividades, foi observado como uma 
prática comum entre os Pataxó para abençoar o dia. 
Brincadeiras com o maracá, um instrumento tradicio-
nal, foram observadas durante o intervalo, mostrando 
o interesse das crianças em sua cultura. 

É perceptível o esforço dos professores na dinâmica  
didático-pedagógica para introduzir elementos caracterís- 
ticos da cultura Pataxó. Consequentemente, as crianças 
absorvem essas atividades e objetos, incorporando-os 
natural e espontaneamente em seu cotidiano. Carvalho 
(2004) destaca a importância da EA Crítica na mediação 
da construção social de conhecimentos comprometidos 
com a vida dos sujeitos, promovendo novas raciona- 
lidades que fortalecem os laços identitários, culturais e 
políticos.

Essas práticas educacionais, mesmo fora de es-
paços formais, evidenciam um caráter emancipatório 
que ultrapassa os limites da escola, alinhando-se aos 
preceitos da EA crítica, conforme Carvalho (2004). 
As atividades desenvolvidas promovem reflexões so-
cioambientais nas crianças, como exemplificado por 
um diálogo entre um aluno e uma turista, onde o alu-
no afirmou sua identidade indígena com orgulho e 
assertividade: 

Pela tarde, tem uma criança da turma do pré-esco-
lar (que todos os dias sempre chega mais cedo na 
escola). Ele é muito agitado e muito livre. Sempre 
chega andando de bicicleta e fica muito à vontade 
para conversar. Como ele chega mais cedo, às vezes 
encontra com turistas que ainda passam pela escola 
na hora do almoço. A mulher que era turista chegou 
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perto dessa criança com um sorriso, pois estava feliz 
por estar na Jaqueira e encontrar aquela criança, e 
disse “você é um indiozinho”, no que ele respondeu 
“eu não sou um indiozinho, o meu nome é...”. Fiquei 
impressionada com a perspicácia da criança de não 
se reconhecer de forma diminutiva e acredito já é um 
reflexo dos trabalhos escolares, feitos juntamente 
com a comunidade e a família, de fortalecimento da 
cultura (Diário de campo, 21 de maio de 2019, título: 
“Cotidiano em sala de aula”).

A interdisciplinaridade, conforme Carvalho (1998),  
é fundamental para uma abordagem eficaz da EA, per-
mitindo a inserção do educativo no “mundo da vida”, 
o que é observado na Reserva da Jaqueira. A educação 
na escola indígena, ao promover a formação de sujei-
tos sociais conscientes e engajados, influencia positiva-
mente não apenas os alunos, mas toda a comunidade:

O professor das turmas de 4º e 5º ano instruiu os alu-
nos para formarem grupos, e cada grupo sairia pela 
comunidade coletando todo lixo que encontrasse 
pelo caminho. Foi feita uma espécie de competição 
para incentivar a procura e a interação dos alunos. 
Vale ressaltar que escola fica no meio da reserva. A 
reserva possui um pátio com um grande kijeme para 
recepcionar turistas e para celebrações, reuniões, 
palestras etc. Tem espaços coletivos para cozinha, 
alimentação, tem várias moradias, tem o museu, que 
foi aberto recentemente, tem o kijeme do pajé, tem 
lugar para horta, e tem um kijeme que vende arte-
sanato. A escola fica no meio dessa estrutura, então 
é seguro para as crianças andarem livremente pelas 
moradias. Logo em seguida, após muita correria e 
brincadeira das crianças, cada grupo chegou com o 
saco cheio de descartáveis, plásticos e outros resídu-
os encontrados fora da lixeira na reserva. A reserva 
não é um lugar malcuidado, onde se encontra lixo 
espalhado, muito pelo contrário. Mas, uma vez ou 
outra acontece, e os alunos tiveram acesso às mora-
dias além dos espaços comunitários. Em seguida, o 
professor pediu que classificassem o material que foi 
recolhido durante a busca em metal, vidro, plástico, 
papel e orgânico. Após essa separação, ele pediu que 
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fizessem, então, um gráfico representando a quanti-
dade de cada material coletado. Mais uma vez aqui o 
professor correlacionou disciplinas de forma inter-
disciplinar e transdisciplinar. 
Em seguida foi proposto um debate entre os alunos, 
sobre de onde eles achavam que vinha esse lixo: “da 
escola, dos moradores ou dos turistas?”. O professor 
incentivou os alunos a conversarem sobre essas ativi-
dades com o resto da comunidade (Diário de campo, 
23 de maio de 2019, título: “Começou a Semana do 
Meio Ambiente”).

Em suma, as práticas socioeducativas interdisci-
plinares e transdisciplinares adotadas pela Escola in-
dígena Pataxó da Reserva da Jaqueira contribuem para 
o fortalecimento da identidade étnica, o intercâmbio 
cultural, a conscientização ambiental e a formação de 
cidadãos críticos e engajados com a preservação do 
meio ambiente e da cultura local.

Não é necessário buscar o domínio absoluto da na-
tureza, mas sim cultivar uma convivência harmônica 
com ela. Isso pode ser alcançado por meio de iniciati-
vas ambientais interdisciplinares, que abrangem desde 
o fortalecimento da identidade étnica das comunidades 
até a educação ambiental para visitantes, promovendo 
a interação entre membros da comunidade, narrativas 
culturais, o reconhecimento da diversidade e o desen-
volvimento de práticas educacionais que valorizem di-
ferentes perspectivas sobre o mundo.

É fundamental reconhecer que as crianças de- 
sempenham um papel central na construção de uma  
relação saudável com a natureza. A infância é um período 
crucial de descoberta e aprendizado, no qual as 
experiências vividas ao ar livre têm um impacto 
profundo no desenvolvimento físico, emocional e 
cognitivo. Portanto, ao promover iniciativas socio- 
educativas interdisciplinares que fomentam a conexão 
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das crianças com o meio ambiente, estamos não apenas 
investindo em seu bem-estar presente, mas também 
cultivando uma geração futura consciente, responsável 
e comprometida com a preservação e a valorização da 
natureza.
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3. Crianças, Abelhas e Plantas: 
Contato Experiencial com a Natureza 
em uma Intervenção Pedagógica
Children, Bees and Plants: Experiential 
Contact with Nature in a Pedagogical 
Intervention

Rony Kendi Ito
Jaílson Santos de Novais

Olívia Maria Pereira Duarte
Universidade Federal do Sul da Bahia

Resumo: A desconexão com a natureza é considerada um 
aspecto central na crise ambiental. O distanciamento dos 
ambientes naturais e a ausência de interação com atributos 
do mundo vivo podem comprometer o desenvolvimento 
da criança. Nesse contexto, a presente pesquisa visa des-
crever, por meio de uma abordagem multimetodológica, 
como crianças brasileiras percebem a relação das abelhas 
com as plantas, antes e depois de uma intervenção peda-
gógica ambiental. A pesquisa envolveu 29 crianças entre 
seis e sete anos de uma escola municipal da cidade de Porto 
Seguro, Bahia. Inicialmente, as crianças foram provoca-
das a verbalizar as suas concepções prévias sobre as abe-
lhas. Aproximadamente um mês depois, foi realizada uma 
apresentação com linguagem teatral e ferramentas lúdicas 
sobre a importância ecológica e econômica, a organização 
social e a diversidade das abelhas. No primeiro momento, a 
maioria das crianças demonstrou conhecer as abelhas e as 
associou com o mel e a ferroadas. Durante a intervenção, 
todas as crianças participaram ativamente e houve uma 
mudança na percepção de algumas delas que inicialmente 
manifestaram nojo e medo e, depois, demonstraram inte-
resse e cuidado. Possivelmente, ao proporcionar o contato 
com aspectos do mundo vivo, a experiência da intervenção 
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pedagógica contribuiu na percepção das crianças sobre a 
importância das abelhas.
Palavras-chave: infância, natureza, educação infantil, inse-
to, biofilia
Abstract: Disconnection with nature is considered a cen-
tral aspect of the environmental crisis. The distance from 
natural environments, the lack of interaction with attribu-
tes of the living world can jeopardize a child’s development. 
In this context, the present research aims to describe, 
through a multi-methodological approach, how Brazilian 
children perceive the relationship between bees and plants, 
before and after an environmental pedagogical interven-
tion. The research involved twenty-nine children between 
six and seven years old from a municipal school in the 
city of Porto Seguro in Bahia. Initially, the children were 
asked to verbalize their preconceptions about bees. About 
a month later, a presentation was given using theatrical 
language and playful tools about the ecological and econo-
mic importance, social organization and diversity of bees. 
At first, most of the children showed that they knew about 
bees and associated them with honey and stings. During 
the intervention, all the children participated actively and 
there was a change in the perception of some children, who 
had shown disgust and fear and then showed interest and 
care. Possibly, the experience of the pedagogical interven-
tion provided contact with aspects of the living world and 
contributed to the children’s perception of the importance 
of bees.
Keywords: childhood, nature, child education, insect, biophilia

A desconexão com a natureza tem sido considerada 
a principal causa do desafio ambiental que a humani-
dade enfrenta no planeta (Zylstra et al., 2014). Perceber 
os seres da natureza, se sentir parte dela, compreender 
as relações que mantêm os ecossistemas pode ser fun-
damental para a conservação da biodiversidade. Esse 
distanciamento da natureza provém não somente de 
aspectos físicos, com as pessoas vivendo cada vez mais 
em áreas urbanas, mas também pelo contexto cultu-
ral que molda os componentes cognitivos, afetivos e 
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experienciais durante a infância. Esta é uma fase de 
intenso aprendizado e desenvolvimento, que se soma 
a vivência exclusiva em contextos urbanos e o empa-
redamento nas rotinas escolares que fazem com que 
as crianças conheçam menos os seres e processos da 
natureza (Profice, 2013; Tiriba, 2017; Unesco, 2005; 
Zylstra et al., 2014).

Para além de comportamentos humanos prejudi-
ciais aos ecossistemas que resultaram na maior perda 
de biodiversidade já registrada na história da huma-
nidade (Rockström et al., 2009; Steffen et al., 2015), a 
desconexão com a natureza atua sobretudo no desen-
volvimento e bem-estar das crianças. O contato com 
a biodiversidade, os espaços ao ar livre e os diversos 
elementos biofísicos e fenômenos que compõem a na-
tureza contribuem para o desenvolvimento cognitivo, 
afetivo e social de um indivíduo, principalmente na in-
fância, inspirando a criatividade, a percepção e o am-
plo uso dos sentidos (Louv, 2016; Profice, 2010).

Existe um conjunto grande de evidências de que as 
experiências diretas na natureza, com elementos como 
as árvores e as áreas naturais possuem grande influ-
ência em várias dimensões da saúde de crianças sau-
dáveis, tais como a longevidade, a saúde e integridade 
corporal, as emoções, dentre outras (Chawla, 2015). 
Segundo Rosa (2023), em adultos, intervenções base-
adas na natureza podem reduzir significativamente os 
efeitos da depressão, mais do que os cuidados isolados 
frequentemente utilizados, tais resultados, potencial-
mente, podem ser esperados também em crianças.

Em nosso estudo, buscamos conhecer como um 
grupo de crianças brasileiras percebe as abelhas na 
cidade de Porto Seguro (BA), uma região costeira da 
Mata Atlântica, sob forte influência do turismo, pres-
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sionada pelo desmatamento por meio da silvicultura e 
das pastagens (Ramos et al., 2022).

Segundo a SOS Mata Atlântica (2017), 72% da 
população brasileira habita na área de abrangência da 
Mata Atlântica, alterando a relação dos seus ecossiste-
mas. O estado da Bahia, entre os anos de 2014 e 2022, 
foi um dos estados brasileiros que liderou o ranking de 
desmatamento na Mata Atlântica. Mesmo possuindo 
em seus limites importantes remanescentes florestais, 
somente em 2022, o Estado acumulou 15.814 hectares 
de área desmatada (SOS Mata Atlântica, 2017, 2019, 
2022).

O município de Porto Seguro compreende 2.285.734 
km2 de área territorial e uma população de aproxi-
madamente 168.326 habitantes, de acordo com o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE, 
2022). Além disso, abriga cerca de 25 unidades de con-
servação, desde Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural, por exemplo, a RPPN Estação Veracel e a RPPN 
Fazenda Bom Sossego, a Parques Nacionais, como o 
PARNA Pau Brasil (PMCRMA, Prefeitura Municipal de 
Porto Seguro, 2014), que contribuem com a conser-
vação da biodiversidade da Mata Atlântica, incluindo 
diversas espécies de plantas e insetos polinizadores, 
como as abelhas.

No mundo, existem cerca de 20.000 espécies de 
abelhas catalogadas, entre espécies eussociais e solitá-
rias (Michener, 2000, 2007). Aproximadamente 10% 
de toda essa diversidade está no Brasil (Moure et al., 
2023). Ainda assim, a referência mais usual de abelha 
para a maior parte das pessoas remete a uma única 
espécie africanizada e/ou europeia, a Apis mellifera L. 
As abelhas nativas sem ferrão ou meliponíneos, em 
conjunto com as abelhas Apis, constituem as maiores 
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visitantes das plantas com flores, as Angiospermas 
(Wolowski et al., 2019). Essas abelhas, conhecidas po-
pularmente como abelhas indígenas, selvagens ou bra-
sileiras, majoritariamente ocupam as regiões tropicais. 
O Brasil abriga aproximadamente 259 espécies válidas 
e pelo menos 62 ainda não descritas, classificadas em 
cerca de 28 gêneros (Nogueira, 2023), o que significa 
a maior quantidade de espécies do mundo (Alves et 
al., 2021). Diversas dessas espécies são responsáveis 
por serviços de polinização que culminam na produ-
ção de alimentos. No Brasil, cerca de 75% das espécies 
cultivadas para produção de alimentos depende dos 
polinizadores animais, em 35% dessas a polinização é 
essencial para a produção, e as abelhas, por sua vez, 
realizam 78,9% do serviço de polinização (Wolowski et 
al., 2019). Todavia, muitas espécies estão correndo ris-
co de desaparecer antes mesmo de serem conhecidas, 
tendo em vista o declínio populacional cada vez mais 
evidente em várias regiões do Brasil, principalmente 
em áreas do domínio fitogeográfico Mata Atlântica 
(Ferreira et al., 2015). 

Conhecer a percepção que as pessoas têm da bio-
diversidade pode subsidiar a proposição de estratégias 
políticas e educativas voltadas à conservação, por meio 
do estímulo ao reconhecimento da importância da bio-
diversidade para o equilíbrio planetário, aos afetos po-
sitivos para com os constituintes do ambiente natural e 
aos comportamentos de cuidado para com tal ambien-
te. Assim, este trabalho focou em como as crianças de 
uma região que apresenta grande diversidade de abe-
lhas percebem esses organismos, a fim de promover a 
descrição dessas percepções, além de um encontro cul-
tural valioso por meio de uma abordagem qualitativa. 
Também pretendemos observar a potencial influência 
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do contato com elementos naturais nas percepções in-
fantis sobre a relação abelha-planta antes e depois de 
uma intervenção pedagógica ambiental.

As Crianças e as Abelhas
Nossa pesquisa envolveu duas turmas de primei-

ro ano do Ensino Fundamental em uma Creche Escola 
Municipal na cidade brasileira de Porto Seguro, ao sul 
do Estado da Bahia. Foram selecionadas por conveni-
ência 29 crianças entre 6 e 7 anos de idade, sendo 13 
garotas (44,8%) e 16 garotos (55,2%) (Tabela 1). A ins-
tituição está adjacente às Zonas Especiais de Influência 
Social (Prefeitura Municipal de Porto Seguro, 2019), 
isto é, dentro de um bairro periférico, com população 
em situação de vulnerabilidade social. Ao todo, a escola 
atendia cerca de 360 crianças entre 3 e 7 anos de idade. 
A coleta de dados ocorreu entre julho e agosto de 2022 
e incluiu uma conversa sobre as abelhas, antes e depois 
de uma intervenção pedagógica ambiental. Uma vez 
aprovado o protocolo de pesquisa pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal do Sul da Bahia 
(Parecer N. 5.408.186, CAAE 56968622.0.0000.8467), 
obtivemos as autorizações da direção da escola, dos 
responsáveis legais pelas crianças e delas próprias para 
coletar os dados, incluindo a gravação das atividades 
em áudio e vídeo. Em dois dias consecutivos, foi cole-
tado o primeiro conjunto de dados com as crianças nas 
duas turmas. Após cerca de 30 dias, retornamos à esco-
la para desenvolver a intervenção e coletar o segundo 
conjunto de dados.

Adotamos uma abordagem multimétodos, para 
descrever os comportamentos e aspectos subjetivos da 
complexa interface pessoa–ambiente (Günther et al., 
2008). No primeiro dia, interagimos com as crianças 
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com as seguintes perguntas: “Quem já viu uma abe-
lha?”, “Onde e como?”, e “O que a abelha faz?”. As mani-
festações foram registradas em vídeo para auxiliar nas 
discussões, assim como em um diário de campo.

A partir das provocações, a maioria das crianças 
afirmou com entusiasmo conhecer e já ter visto uma 
abelha; poucos foram os relatos que apresentaram li-
gação desses insetos com as plantas: “Eu já vi num copo 
de água!”, “Na roça!”, “Na cidade histórica!” (um local 
turístico e culturalmente importante em Porto Seguro), 
“No balde!”, “Em cima da roupa do meu tio, ela estava 
chupando a roupa do meu tio!”, “Picou o meu amigo!”, 
“Dentro da colmeia!”, “Na flor!”, “Na minha casa, tem 
uma colmeia na minha casa!”, “Uma vez eu escutei um 
zumbido e eu achei uma abelha lá na praia!”, “Um dia lá 
em casa tinha um monte de abelha!”, “Uma vez eu matei 
uma abelha porque eu confundi com um pernilongo!”.

Questionadas sobre o que as abelhas fazem, a 
maioria prontamente respondeu “mel” ou “pegar/chupar 
o mel na flor”; outras utilizaram termos como néctar, 
pólen e cera. Também expressaram utilidades, como 
“Da cera de abelha dá pra fazer giz de cera ”. Uma outra 
pareceu não ter uma perspectiva positiva acerca das 
abelhas: “Ela pica!”.

“Vida das Abelhas”: Uma Intervenção 
Pedagógica
A intervenção sobre a relação abelhas-plantas du-

rou cerca de 1 hora em cada turma. Prezamos por uma 
linguagem plana e ferramentas lúdicas para apresen-
tar as abelhas, sua importância ecológica e econômica, 
organização social, diversidade de espécies e habitats, 
com ênfase nas abelhas sem ferrão (Meliponini), tam-
bém conhecidas como meliponíneos. Esse grupo de 
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abelhas sociais possui o ferrão atrofiado, portanto, não 
o utilizam como estratégia de defesa (Engels, 2001). 
Além disso, o Brasil concentra a maior diversidade 
desse grupo, de acordo com Nogueira (2023). Dessa 
forma, existem abelhas sem ferrão em todos os biomas 
brasileiros. A ausência do ferrão torna essas espécies 
mais apropriadas para o contato com crianças, por se-
rem praticamente inofensivas e possibilitarem a reali-
zação de um contato mais próximo e mais significativo 
para entender o papel desses insetos na natureza.

Para a intervenção pedagógica, foi confeccionado 
um painel intitulado “vida das abelhas” (Figura 1a). 
Esse painel consistiu de um cenário com ninho em 
árvore e outros locais de nidificação, plantas com ade-
sivos de flores sobrepostas aos frutos para simular a 
transformação após a visita dos polinizadores, abelhas 
impressas e coladas em varetas que pudessem se movi-
mentar pelo cenário, e animais diversos que evidencia-
ram a importância da polinização para a alimentação 
de outras espécies. 

Ao iniciar a dinâmica com o cenário, uma criança 
pergunta: “É verdade que quando uma abelha dá uma 
ferroada ela morre?” Esse questionamento nos permi-
tiu abordar a diversidade desses insetos, uma vez que 
somente as abelhas do gênero Apis morrem após a uti-
lização do ferrão. Como as abelhas deste gênero são 
mundialmente as mais conhecidas, observamos que 
há uma generalização dessa percepção, que provavel-
mente tem ampla influência dos meios de comunica-
ção, como as emissoras de televisão e redes sociais. A 
maioria se manifestou quanto a conhecer algum caso 
de ferroada de abelhas em terceiros, mas poucas em si 
mesmas.
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Ao mencionarmos o grupo das abelhas sem ferrão, 
uma criança comenta: “São amigáveis!”, o que pode 
significar que, até então, as demais abelhas do imagi-
nário dessa criança representassem perigo ou que não 
fossem “amigáveis”. A turma se dividiu igualmente, 
sem relação com o gênero, algumas crianças expres-
saram saber da existência, outras disseram que não 
conheciam esses insetos antes daquela ocasião.

Ao serem questionadas sobre a importância das 
abelhas na natureza, a maioria prontamente respon-
deu: “Elas fazem mel!”. Outras relacionaram o mel a 
fármacos: “O mel pode curar doenças!”, “Eu já tomei re-
médio de mel”, “Eu nunca tomei remédio de mel!”, “Lá na 
roça uma criança foi curada com mel!”. Porém, várias 
delas sinalizaram não saber porque as abelhas são im-
portantes. Uma criança respondeu: “Elas fazem as plan-
tas crescerem!” e uma outra complementou: “Ela cuida 
da natureza!”. É possível sugerir que essas duas últimas 
crianças percebam a influência das abelhas nas plan-
tas e/ou que esse inseto tenha um papel importante no 
ecossistema. Ao abordar o processo de transformação 
das flores em frutos, questionamos a elas: “O que há 
dentro dos frutos?”. Várias prontamente responderam: 
“Sementes! Dá pra plantar de novo!”

A relação apontada pelas crianças do mel como 
uma substância medicinal possivelmente reflete a per-
cepção dos consumidores de mel da região, conforme 
Novais e colaboradores (2021). Certamente, essa visão 
foi construída por meio de experiências no ambiente 
familiar.

Ao final, propusemos que as crianças imaginassem 
situações hipotéticas naquele cenário, como o corte 
das árvores e a utilização de agroquímicos, e questio-
namos o que aconteceria com as abelhas: “Meu Deus! 
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Coitadinha das abelhas!”, “Não vive mais!”, “Morre!”, 
“Não vai ter ninho!”.

Ainda na sala de aula, por meio de uma TV, tam-
bém mostramos imagens de abelhas em flores de 
alguns frutos populares na Bahia, como pitanga, mara-
cujá e abóbora, frutos formados e partidos para consu-
mo, além de entradas e interiores de colônias e abelhas 
rainhas.

Na área externa da sala de aula onde ocorreu par-
te da intervenção, preparamos uma exposição com 
abelhas montadas em caixa entomológica e uma caixa 
de criação didática com uma colônia de abelhas jataí 
(Tetragonisca angustula Latreille, 1811), uma espécie 
nativa amplamente distribuída e manejada no Brasil, 
muito comum na região. Assim, após a etapa em sala 
de aula, as crianças puderam observar a diversidade de 
abelhas e o interior de um ninho (Figura 1B). 

Em seguida, exploramos o jardim da escola com 
as crianças, para localizar plantas com flores e seus 
visitantes (Figura 1C). No início, ao ver as abelhas e 
outros insetos, algumas demonstraram medo, se dis-
tanciaram, outras relataram sentir nojo, mas a maio-
ria demonstrou curiosidade e desejo de chegar perto, 
o que transmitiu segurança às crianças mais aflitas. 
A literatura aponta que medo e nojo compreendem 
emoções distintas, quando se consideram os insetos e 
outros invertebrados, geralmente decorrentes de pre-
conceito ou raízes culturais que podem ser superados 
(Breuer et al., 2015). Algumas crianças em nosso es-
tudo até pegaram as abelhas com a mão (uma abelha 
sem ferrão, provavelmente do gênero Trigona), obser-
vando-a atentamente. Naquele momento, houve até 
uma disputa entre as crianças para fazerem o mes-
mo. Uma criança perguntou à outra que estava com 
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a abelha na mão: “Dói?”. A outra respondeu: “Não, é 
sem ferrão! É meu neném agora.” Esses resultados de-
monstraram a importância do contato com a natureza 
desde a infância para a construção de uma percepção 
ambiental que conduza a interação com o ambiente e 
compreensão gradativa dos seus níveis de complexida-
de (Chawla, 2002; Tuan, 1978). As crianças que convi-
vem com pequenos animais ou com o cultivo do seu 
próprio alimento observam as interações destes com 
as plantas e são estimuladas a se sensibilizar e a desen-
volver sentimentos afetuosos, o que pode corroborar, 
ao longo da vida, com a sensação de pertencimento à 
natureza (Unesco, 2005). No contexto deste trabalho, 
foi evidente que a intervenção pedagógica influenciou 
na sensibilização das crianças, principalmente no que 
diz respeito ao contato que elas tiveram com as abe-
lhas, as plantas e essa relação. Visto que, possibilitou 
a construção de novos significados por meio de uma 
possível mudança nas emoções geradas pelo contato 
com as abelhas, por exemplo, medo, nojo e cuidado.

Análises da percepção sobre as abelhas envolvendo 
jovens estudantes brasileiros do ensino fundamental I 
e II e também do ensino médio, em escolas situadas na 
zona urbana e rural nas regiões Norte e Nordeste des-
tacaram aspectos semelhantes aos resultados da nossa 
pesquisa. A maior parte dos jovens entrevistados do 
ensino médio do interior da Paraíba e do ensino fun-
damental I e II de escolas rurais do Baixo São Francisco 
sergipano indicaram a espécie Apis mellifera L. como a 
mais conhecida (Araújo et al., 2019; Fontes, 2019). Ao 
comparar a percepção de jovens estudantes do interior 
do Pará do ensino fundamental II e do ensino médio 
entre escolas da zona rural e urbana, foi possível cons-
tatar que os jovens da zona rural conhecem mais espé-
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cies de abelhas do que os jovens da zona urbana, que 
por sua vez afirmaram ter medo das abelhas (Araújo & 
Souza, 2022; Gomes, 2022). Diferentemente dos estu-
dos mencionados, a presente pesquisa investigou a per-
cepção das crianças durante a etapa de alfabetização, e 
revelou que a visão sobre as abelhas e a relação delas 
com as plantas é construída desde a primeira infância. 
Dessa forma, o contato com o ambiente, as abelhas e as 
plantas, seja por meio de uma intervenção pedagógica 
no ambiente escolar ou fora dele, deve ser estimulado 
desde cedo, já na infância, pois definirá a construção 
dessa percepção. 

Propolizar a Conexão com a Natureza
Acreditamos que a utilização do cenário como 

ferramenta lúdica para sensibilização sobre a relação 
abelha-planta foi uma estratégia adequada, visto que 
as crianças se mantiveram atentas e interessadas na 
exposição. A interação foi constante durante a exposi-
ção, por exemplo, respondendo que comiam os frutos 
apresentados, fizeram questionamentos diversos, rela-
taram experiências com animais que já viram e plan-
tas frutíferas em suas casas: “Na minha casa tem pé de 
acerola e mamão!”, “Na minha casa tem um bocado de 
coisa!” Dessa forma, o momento se consolidou como 
uma grande troca de experiências.

Notamos que a intervenção e o contato experiencial 
com aspectos reais da relação abelha-planta motivou as 
crianças, principalmente pela alegria demonstrada du-
rante as atividades. O passeio no jardim da escola foi de 
intensa euforia, as crianças localizaram várias abelhas 
em flores, bem como outros animais conforme mos-
tra a figura 1C. Os discursos iniciais sobre as abelhas 
transitavam em torno do mel, do ferrão e de ambientes 
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artificiais. Após a intervenção, as abelhas sem ferrão 
foram mencionadas mais vezes, bem como outras es-
pécies de abelhas, como as mamangavas, assim como 
a palavra pólen, o seu transporte por meio das pernas 
das abelhas, menções às flores e à formação de frutos 
após a visita das abelhas.

Diante da importância ecológica e econômica das 
abelhas, por que as pessoas reduzem toda a diversida-
de e relevância desse grupo, de modo genérico, a uma 
única espécie e seus produtos? Nós hipotetizamos que, 
em geral, a maioria das pessoas tem dificuldade em re-
conhecer e valorizar essa diversidade, similar à dispa-
ridade de consciência sobre as plantas (Parsley, 2020) 
ou impercepção botânica (Ursi & Salatino, 2022). 
Defendemos que fomentar maiores níveis de conexão 
com a natureza é um passo crucial para mudar esse ce-
nário. Isso inclui conhecer a diversidade de espécies de 
abelhas no território onde o indivíduo vive, promover 
contato com esses insetos para fomentar a dimensão 
afetiva da conexão e, por fim, estimular comportamen-
tos que resultem na valorização e conservação das abe-
lhas. Quanto mais cedo essas ações forem promovidas, 
maiores as chances de alcançar comportamentos pró-
-ambientais duradouros e sustentados na idade adulta 
(Cheng & Monroe, 2012). 

Nesse sentido, a escola tem papel fundamental na 
promoção de uma formação cidadã, com alicerces na 
educação ambiental, que crie possibilidades de compre-
ender a complexidade da relação ser humano-natureza 
(Crespo, 1998). Tal formação, deve promover a cons-
trução de um olhar crítico à questão ambiental sobre as 
causas mais profundas, envolvendo as suas dimensões 
sociais e políticas. Sobretudo, que o ambiente escolar 
possa promover, assim como foi o intuito do presente 
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trabalho, experiências que permitam o reconhecimen-
to, a valorização e a defesa da diversidade biológica e 
sociocultural existente em nosso país. A perspectiva de 
uma educação ambiental crítica não se sustenta apenas 
na resolução de determinados problemas ambientais, 
mas na construção de uma cultura cidadã, na forma-
ção coletiva de atitudes ecológicas, na transformação 
das subjetividades e das relações humanas (Carvalho, 
2004; Pelliccioni, 2002).

Ademais, conhecer a percepção das crianças so-
bre a relação abelha-planta e suas implicações pode 
fornecer subsídios e direcionamentos para formular 
e implementar programas e agendas de educação am-
biental, especialmente em áreas que sofrem pressões 
antrópicas crescentes, como a Mata Atlântica brasilei-
ra. Provavelmente, a intervenção pedagógica ambien-
tal transformou a percepção de algumas crianças sobre 
as abelhas e proporcionou a construção de significa-
do na relação abelha-planta, além de poder estimular 
comportamentos pró-ambientais.

Tabela 1 
Frequência de Crianças por Gênero e Turma

Turma
Garotas Garotos

n % n %

A 7 53,8 6 37,5

B 6 46,2 10 62,5

Total 13 44,8 16 55,2
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Figura 1
A, Painel Usado na Intervenção Pedagógica Ambiental; B, Caixa 

Entomológica e Interior de Uma Colônia de Jataí em Caixa Didática; 
C, Jardim da Escola 

A

B

C
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Resumo: Neste capítulo, objetivamos analisar como 
acontece a conexão de crianças com a natureza em uma 
comunidade ribeirinha no oeste do Pará, a partir de um 
estudo qualitativo inspirado nas dimensões encontradas 
por Cheng e Monroe (2012) para o Índice de Conexão com 
a Natureza (ICN): apreciação pela natureza, empatia pelas 
criaturas, senso de responsabilidade e senso de unicidade. 
Participaram 31 crianças, entre 8 e 12 anos de idade, resi-
dentes na comunidade Surucuá, na Reserva Extrativista 
Tapajós-Arapiuns (Santarém, oeste do Pará). Os dados 
foram coletados mediante grupos focais. Após transcritos, 
os dados foram analisados mediante a estratégica metodo-
lógica do Discurso do Sujeito Coletivo. Os resultados indica-
ram que as dimensões do ICN são úteis para compreender a 
conexão com a natureza no contexto ribeirinho estudado. 
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As crianças demonstraram afeto positivo por animais selva-
gens, ainda que compreendam que os animais também são 
uma fonte importante de alimentação para a comunidade. 
No senso de responsabilidade, percebemos preocupação 
com o lixo, a poluição do rio, o desmatamento e as quei-
madas, ainda que estas sejam necessárias para o cuidado 
do roçado na agricultura familiar. As crianças sentem-se 
parte da natureza e consideram que viver sem seus elemen-
tos seria muito ruim. Estudos futuros são necessários para 
aprofundar os dados aqui apresentados, especialmente ao 
tratar de comunidades culturalmente mais diversas, como 
as ribeirinhas da Amazônia.
Palavras-chave: conectividade com a natureza, crianças 
ribeirinhas, experiências na natureza, relacionamento com 
a natureza
Abstract: In this chapter, we aim to analyze how children 
connect with nature in a riverine community in Western 
Pará, Brazil, based on a qualitative study inspired by the 
dimensions found by Cheng and Monroe (2012) for the 
Nature Connection Index (NCI): enjoyment of nature, 
empathy for creatures, sense of responsibility and sense of 
oneness. The participants were 31 children, aged between 
8 and 12, living in the Surucuá community, in the Tapajós-
Arapiuns Extractive Reserve (Santarém, Western Pará). 
Data was collected through focus groups. After being 
transcribed, the data was analyzed using the Discourse of 
the Collective Subject methodological strategy. The results 
indicated that the dimensions of the NCI are useful for 
understanding the connectedness to nature in the riverine 
context studied. The children showed positive affection for 
wild animals, even though they understand that animals 
are also an important source of food for the community. 
In terms of their sense of responsibility, we noticed con-
cern about garbage, river pollution, deforestation and bur-
ning, even though these are necessary for the care of the 
family farm. The children feel part of nature and consider 
that living without its elements would be very bad. Future 
studies are needed to delve deeper into the data presented 
here, especially when dealing with more culturally diver-
se communities, such as the riverine communities of the 
Amazon.
Keywords: connectivity with nature, experiences in nature, 
nature relatedness, riverine children
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Desde os primórdios da nossa evolução enquanto 
espécie, temos uma conexão com a natureza. Mas, com 
o avançar da nossa vida em sociedade, principalmente 
nos dois últimos séculos, nos concentramos em viver 
predominantemente no meio urbano e fomos abando-
nando o contato mais próximo aos ambientes naturais 
e à própria noção de natureza. Apesar desse distan-
ciamento, acredita-se que haja em nós uma potencial 
disposição inata, hereditária, de relacionamento com a 
natureza (Kellert & Wilson, 1993; Wilson, 1984).

No campo de estudo das relações pessoa-ambiente, 
esse desejo inato é estudado atrelado a um construto 
denominado Conexão com a Natureza (CN), a partir de 
uma concepção de natureza como um construto sub-
jetivo e psicológico. Psicólogos ambientais baseiam-se 
em ao menos três dimensões-chave para definir a CN: 
afetiva (emoções e sentimentos de cuidado em relação 
à natureza); cognitiva (conectividade com a natureza) e 
comportamental (experiências, ações e compromissos 
em relação à natureza) (Bragg et al., 2013).

Então o que é CN? Para Mayer e Frantz (2004), a CN 
é como uma sensação de vínculo afetivo com o mundo 
natural. Zylstra e colaboradores (2014) afirmam que a 
CN envolve sentimentos e pensamentos apreciativos e 
o pertencimento do indivíduo em relação à natureza. 
Por sua vez, Nisbet et al. (2009) utilizam o termo rela-
ção ou parentesco com a natureza, em vez de conexão, 
para representar as três dimensões nas quais as pes-
soas interagem com a natureza (cognições, emoções e 
experiências). Essas dimensões sobrepõem-se em três 
fatores de relacionamento com a natureza, a saber: o 
self, que pode ser pensado como o quão forte os indi-
víduos identificam-se com o ambiente natural; o fator 
perspectiva, que é um indício da manifestação, por 
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meio dos comportamentos e atitudes, da relação ser 
humano-natureza; e o fator experiência, que demons-
tra a proximidade física, as vivências e a afinidade que 
as pessoas têm pela natureza.

Por sua vez, Schultz (2002) refere-se ao termo 
inclusão da natureza no self para definir o quanto o 
indivíduo inclui a natureza em suas representações 
cognitivas, o self. Sendo assim, um indivíduo que se 
associa à natureza, ou seja, possui uma maior cone-
xão implícita, tem preocupações ambientais, atitudes 
biosféricas e é movido a agir (tem compromisso) para o 
maior benefício da natureza. Ao mesmo tempo, um in-
divíduo que tem menor conexão implícita até pode ter 
preocupações ambientais, mas que se concentram em 
questões que geram benefício próprio (Schultz, 2001; 
Schultz et al., 2004), a exemplo das concepções utilita-
ristas de natureza.

Um aspecto importante dos estudos sobre a CN 
e o contato (experiências, vivências) que os indivídu-
os possuem com a natureza são os efeitos dessa rela-
ção com o cuidado e a promoção da saúde (Olivos & 
Clayton, 2017; Zanatta et al., 2019), o bem-estar pesso-
al (Fretwell & Greig, 2019; Martin et al., 2020; Olivos & 
Clayton, 2017), os sentimentos de felicidade (Barrera-
Hernández et al., 2020; Capaldi et al., 2014; Nisbet et 
al., 2011; Zelenski & Nisbet, 2014), a relação com as 
crenças e a identidade ambiental (Balundė et al., 2019; 
Bruni & Schultz, 2010; Fehnker et al., 2022; Olivos et 
al., 2011) e o comportamento ambiental (Geng et al., 
2015; Hughes et al., 2018; Martin et al., 2020).

Portanto, ao concordar com Zylstra et al. (2014), 
compreendemos que a conexão com a natureza é um 
estado de conhecimento ancorado na interrelação en-
tre o self do indivíduo e a natureza, que compreende 
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particularidades da interligação entre as cognições, as 
emoções e as experiências de cada pessoa, por meio das 
atitudes e comportamentos. Sendo assim, a CN funda-
menta-se em um apreço intrínseco pela vida e emer-
ge como um comprometimento pelo respeito e pela 
conservação da natureza (Nisbet et al., 2009; Olivos & 
Clayton, 2017; Zelenski & Nisbet, 2014; Zylstra et al., 
2014).

Ao estudar a atitude afetiva de crianças em rela-
ção à natureza, Cheng e Monroe (2012) propuseram o 
Índice de Conexão com a Natureza (ICN). A aplicação 
desta medida pelas autoras com crianças norte-ameri-
canas revelou quatro dimensões envolvidas na conexão 
de crianças com a natureza: apreciação da natureza, 
empatia pelas criaturas, senso de unicidade e senso de 
responsabilidade. Ainda segundo as autoras, a conexão 
com a natureza influencia a intenção das crianças em 
participar de atividades baseadas na natureza no futu-
ro, ou seja, um potencial compromisso ambiental.

Outra questão importante que emergiu do estudo 
de Cheng e Monroe (2012) diz respeito às variáveis que 
interferiram na conexão com a natureza das crianças 
pesquisadas. Foram encontradas correlações positivas 
para as variáveis: valores familiares percebidos em re-
lação à natureza, experiências anteriores em presença 
da natureza, conhecimento dos participantes sobre o 
meio ambiente e ambiente natural próximo à casa das 
crianças participantes. Para Cheng e Monroe (2012), 
esses resultados indicam que a conexão com a nature-
za é um indicador de atitude afetiva para com o meio 
natural. 

As conclusões de Cheng e Monroe (2012) foram 
a base sob a qual emergiu a questão que guiou essa 
pesquisa. Dado que as crianças tendem a se conectar à 
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natureza por meio de quatro dimensões, e levando-se 
em consideração que um dos fatores que promovem 
essa conexão é a proximidade do meio natural no con-
texto de vida das mesmas, qual é a conexão de crianças 
ribeirinhas com a natureza? Como os fatores de CN en-
contrados por Cheng e Monroe (2012) se configuram 
para um contexto ribeirinho na Amazônia?

O termo ribeirinho ou ribeirinhos é utilizado para 
nomear os povos que vivem à margem dos rios e que 
vivem da extração e manejo dos recursos da floresta, 
do rio e da agricultura familiar (Fraxe et al., 2007). A 
vida nessas localidades possui uma dinâmica própria, 
muitas vezes mediada pelas estações do rio: seca ou 
cheia.

Em revisão bibliográfica sobre brincadeiras em 
contexto ribeirinhos, Magalhães e Lauer-Leite (2021) 
encontraram resultados que indicam que crianças ri-
beirinhas vivem em intenso contato com a natureza, 
brincando no ambiente natural e utilizando elementos 
deste em seu brincar. Portanto, este estudo objetivou 
analisar a conexão afetiva de crianças ribeirinhas com 
a natureza, à luz das quatro dimensões propostas por 
Cheng e Monroe (2012). 

Método
O estudo em questão foi realizado em uma comu-

nidade ribeirinha de Surucuá, localizada na Reserva 
Extrativista Tapajós-Arapiuns (RESEX), no município 
de Santarém, Pará. Sendo parte de uma unidade de 
conservação na modalidade Reserva Extrativista, sua 
população pratica o extrativismo, a agricultura fami-
liar e a pesca. Há, ainda, a transmissão oral de saberes 
voltados para o cuidado com a natureza e a manuten-
ção da luta pelo território. 
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Em se tratando das atividades laborais, a pesca e a 
agricultura são as principais fontes de renda. Nos roça-
dos são plantadas mandioca, macaxeira, feijão, milho, 
arroz e jerimum, que são utilizados para consumo das 
famílias. A mandioca e a macaxeira são processadas 
como farinha, comercializada em Santarém. Há, ainda, 
a criação de animais de pequeno porte, como galinhas, 
porcos e patos. A atividade extrativista é comum entre 
as famílias, sendo retirados da floresta produtos como 
óleos, castanhas, madeira, cipós, sementes e palhas 
utilizadas para a produção de artesanato. 

Participaram desta pesquisa 31 crianças na faixa 
etária de 8 a 12 anos de idade, de ambos os sexos. Os 
dados foram coletados mediante grupos focais realiza-
dos na escola da comunidade. Os instrumentos utili-
zados foram uma folha de dados sociodemográficos e 
um roteiro de grupo focal com questões relativas a cada 
dimensão da conexão com a natureza, conforme pro-
posto por Cheng e Monroe (2012). Os dados do grupo 
focal foram transcritos e analisados utilizando a técni-
ca do Discurso do Sujeito Coletivo (Brito et al., 2021; 
Lefèvre & Lefèvre, 2005). 

Resultados e Discussão
Os discursos do sujeito coletivo construídos a par-

tir das falas das crianças ao longo da pesquisa são aqui 
apresentados e discutidos tomando como categorias 
analíticas as dimensões do índice de conexão com a 
natureza proposto por Cheng e Monroe (2012): apre-
ciação da natureza (Tabela 1), empatia pelas criaturas 
(Tabela 2), senso de responsabilidade (Tabela 3) e senso 
de unicidade (Tabela 4).
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Apreciação da Natureza
Esta dimensão refere-se aos sentimentos positivos 

que são evocados na pessoa, quando esta se encontra 
no meio natural. Alguns exemplos de itens presentes 
na escala de Cheng e Monroe (2012) são: Eu gosto de 
ouvir diferentes sons da natureza; quando estou triste 
eu gosto de sair e curtir a natureza; acho divertido cole-
cionar pedras e conchas; e estar ao ar livre me faz feliz 
(tradução livre dos autores). 

Para abarcar essa dimensão, três questionamentos 
foram realizados aos participantes: 1) O que é natureza; 
2) A natureza daqui é igual à natureza de Santarém? Por 
quê?, e 3) Existe algo na comunidade que causa medo ou 
que vocês não gostem?. Os resultados estão na tabela 1.

Tabela 1
Discursos do sujeito coletivo referentes à categoria Apreciação da 

natureza

Pergunta Ideia Central Discurso do Sujeito 
Coletivo

O que é 
natureza?

A – Lugar onde 
vivemos

Eu acho que a natureza é o 
lugar onde nós vivemos.
(S1)

B – Aqui
É (tipo aqui).
(S1)

A natureza 
daqui é igual 
a natureza de 
Santarém? 
Por quê?

A – Não, lá não 
tem árvores

Não. Tem árvore em todo 
lugar e lá, não.
(S1; S3)

B – Perto da 
natureza

[Vivemos perto] de árvores, 
animais, de rio, lagos, igara-
pés, tudo mais.
(S1)
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Pergunta Ideia Central Discurso do Sujeito 
Coletivo

C – Várias coisas
Várias coisas.
(S2)

Existe algo 
na comu-
nidade que 
causa medo 
ou vocês não 
gostam?

A – Sim, cobra 
grande

Tinha uma história, na 
água, que quando eu era 
criança, eu tinha medo, que 
tinha uma cobra grande na 
água.
(S1)

B – Não
Agora não tenho medo, não.
(S1)

C – Igarapé

(Tem um igarapé) longe, tem 
pra ali, tem pra lá, (mas) é 
muito difícil eu ir pra lá.
(S1)

Ao analisar as respostas, observamos que, para 
as crianças participantes, a natureza refere-se ao local 
onde as mesmas habitam, que difere do ambiente da 
“cidade”, sendo Santarém, a cidade usada como refe-
rência para estas, já que às vezes as crianças acompa-
nham seus pais a tal localidade. Os infantes relataram 
ainda alguns medos relacionados a animais que su-
postamente habitam as águas do local, o que pode re-
montar a lendas e histórias compartilhadas por essa 
população.

Observamos algumas diferenças de sentido rela-
tivas à categoria proposta originalmente por Cheng e 
Monroe (2012). Na categoria apreciação da natureza 
proposta por elas, os sentimentos positivos têm pre-
dominância nos itens. Aqui, aparece mais a referên-
cia ao local, a comparação entre contextos diferentes 
(Santarém e a comunidade) e elementos da natureza 
dos quais as crianças gostam ou não gostam.
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Empatia pelas Criaturas
Esta dimensão diz respeito aos sentimentos relati-

vos aos animais. Na escala de Cheng e Monroe (2012), 
os itens presentes são: Eu me sinto triste quando ani-
mais selvagens são feridos; gosto de ver animais selva-
gens vivendo em um ambiente limpo; Eu gosto de tocar 
em animais e plantas; e cuidar dos animais é muito im-
portante para mim (tradução livre dos autores).

Para abarcar esses itens foram formuladas duas 
perguntas: 1) Vocês já viram ou ouviram falar de ani-
mais silvestres, e 2) Quais animais vocês mais gostam?. 
As falas das crianças geraram 15 discursos do sujeito 
coletivo, que trazem os conhecimentos, as percepções 
e as experiências que os participantes possuem. 
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Tabela 2
Discursos do sujeito coletivo referentes à dimensão Empatia pelas 

criaturas

Pergunta Ideia Central Discurso do Sujeito Coletivo

Vocês já viram 
ou ouviram fa-
lar de animais 
silvestres?

A – Sim, onça, vea-
do, macaco, jabuti, 
porco do mato, la-
crau, cobra, aranha

Eu já [vi onça], veado, uma on-
ça-vermelha. Acho que na mata 
tem, tem muitas, onça que tão 
rondando. Uma vez uma onça 
quase pegou um menino porque 
o menino foi ver os boi no meio 
das onça; era nosso colega. Um 
dia desse, varou uma oncinha 
preta, lá no roçado do papai, de 
tarde. Macaco? Hum, dá de ver 
muito, tem macaco da noite, tem 
xuxinha, que é um macaquinho 
assim, pequeno, que come ingá. 
É pequeno, tem rabo grande e 
umas partinha branca na cabeça 
dele, e corpo também. Come ingá, 
ingá-xixica que é falado, tem 
guariba, macaco grande. Tem 
(jabuti, porco do mato), só que é 
muito perigoso, porque corre o 
risco de matar uma pessoa.. Tem 
cobra, tem aranha, tem macaco. 
Meu pai, quando ele era mais 
novo, ele levou uma picada de 
lacrau que quase morreu. Lacrau 
é o... escorpião, preto, muito ve-
nenoso. Pode matar. Saiu sangue 
do canto das unha dele, do olho. 
Aí, depois, ele foi picado por uma 
cobra. Tinha muito venenosa, 
chega os dedo dele... mordia a 
língua, saía sangue do canto da 
unha.
(S1; S2; S3)

B – Animal silvestre
Acho que animal silvestre é o que 
mora na selva.
(S1)
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Pergunta Ideia Central Discurso do Sujeito Coletivo

C – Não tem jacaré
Tem (jacaré aqui) não.
(S1)

D – Tem jacaré no 
lago

(Dá de ver a noite aqui no rio), 
mas tem [jacaré] no lago, só 
mata às vezes. Eu vi um que tava 
“boiado” aí fora, bem aí, dava de 
ver daí… Tava vivo, ele boiava. 
Um dia desse, o Paulo Vitor des-
ceu pra tomar banho na beira, 
aí pensou que era um pedaço de 
pau, aí foi pra perto e era um ja-
caré. Ele voou de medo, só faltou 
cair no rio lá. Tem (jacaré aqui). 
Tem muita gente que vê.
(S1; S2)

E – Boto

Boto tucuxim, (o cor-de-rosa) 
nunca vi, acho que não tem. É di-
fícil ver um boto, acho que é mais 
na… na seca. (Tem gente que 
tem medo do boto) de noite, só de 
noite; falam que o boto anda pela 
comunidade. Não, todo mundo 
falam bem leve, assim: “já é o 
boto que tá vindo, tem se escon-
der”. (Já ouviu o assobio dele) já, 
dá medo, é bem de leve.
(S1; S2)

Quais animais 
vocês mais 
gostam?

A – Ver os animais

Eu gosto (de ver os animais), eu 
já vi na televisão muitas vezes. 
Ontem varou uma [cutia] lá no 
terreiro de casa. Seu Tatá que 
matou ela. Eu já [vi uma anta], 
[cutia]. Os meus tios… eu vou ca-
çar com eles, eu já [vi uma anta], 
já [vi uma cutia], jabuti, cavalo.
(S3; S4; S9; S11; S12; S14; S15; 
S16)
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Pergunta Ideia Central Discurso do Sujeito Coletivo

B – Para consumo, 
pode matar os 
animais

Pode, só pode matar pra comer. 
Dá muita pena [ver o animal sen-
do morto], dá vontade de chorar, 
deu vontade de chorar, mas… 
segura as “lágrima” que é “p’a” 
comer também, só pode [matar] 
para o consumo. Só pra isso.
(S3; S9; S12; S14)

C – Cutia e paca

Cutia! Eu gosto. Tem cutia, tem 
paca. Um dia varou uma lá na 
casa da vovó. O irmão Zé tava 
querendo matar ela, aí a cutia 
entrou “indentro” da casa da 
vovó. Aí ela entrou “p’a” dentro 
do banheiro, Dadá matou, aí 
depois ele deixou ela lá na calça-
da. Aí depois o Zé chegou e cadê, 
cadê, cadê? Ai não “tarra”. O 
Dadá dizia assim: “tá aí”; aí ele 
não enxergava, ele continuava 
falando “cadê, cadê, cadê?”; aí, 
depois que ele foi falar “tá aí”, aí 
que ele foi enxergar. Quando eu 
cheguei da aula, a cutia já tava 
quase pra ser comida, tava no 
bucho da vovó.
(S2; S14)

D – Tia mata porco

Sempre quando que… a titia 
Adriane mata lá na casa dela 
porco, aí quando a Thaisa escuta 
o barulho ela chora, que ela…a 
Thaisa tem uma porquinha. No 
dia que o Tito, tem um cachorro, 
mordeu na orelha da porquinha 
da Thaisa, ela chorou, ela não 
consegue…
(S14)
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Pergunta Ideia Central Discurso do Sujeito Coletivo

E – Animais que já 
comi

Eu já comi carne de gado, carne 
de cutia, carne de tatu, carne de 
paca, de... anta... de boi, carne 
de… de vaca (risos), jabuti… de 
tracajá, de tartaruga… peixe… 
já comi carne de peixe-boi, carne 
de cavalo. Eu como (peixe, os ani-
mais da água…) demais, gostoso, 
ó. (Risos). Eu também [comi jaca-
ré], é pitiú. (não parece um peixe) 
não. Tem que matar o jacaré, tem 
que matar o jacaré sem ele comer 
nós (risos).
(S4; S11; S14; S16)

F – Anta parece com 
boi

Anta é que nem um boi, só que 
ela é baixinha assim, grande… a 
anta.
(S9)

G – Nunca vi cutia
Eu nunca vi [cutia].
(S3)

H – Carapanã
Tem muito carapanã. (risos).
(S4)

I – Matar para ven-
der não pode

Se for “p’a” matar p’a vender, 
não pode. É ilegal… a gente ouve.
(S4)

J – Não comi jacaré
Eu ainda não comi [ jacaré].
(S5)

Nos discursos produzidos, as crianças nomeiam os 
animais que conhecem e contam cenas que presencia-
ram envolvendo esses animais. Aparecem aqui senti-
mentos afetivos quanto a eles, como preconizado na 
escala de Cheng e Monroe (2012). Contudo, destaca-se 
nas falas a necessidade básica de sobrevivência que se 
sobrepõe à manutenção da vida dos animais, como ob-
servamos nas ideias centrais B e I. Para essas crianças, 
matar para consumo é permitido, ainda que essa ideia 
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as faça sofrer (Pode, só pode matar pra comer. Dá muita 
pena [ver o animal sendo morto], dá vontade de chorar, 
deu vontade de chorar, mas… segura as “lágrima” que é 
“p’a” comer também…), mas não se pode fazê-lo para 
comercializar. Assim, os animais silvestres conhecidos 
por elas servem principalmente como fonte de alimen-
tação para a família, contudo, esse fato não as faz des-
respeitar a vida animal.

Senso de Responsabilidade
Essa dimensão diz respeito à percepção quanto 

ao impacto das ações humanas no ambiente natural. 
Os itens referentes são: Minhas ações podem tornar o 
mundo natural diferente; recolher o lixo pode ajudar o 
meio ambiente; e as pessoas não têm o direito de mu-
dar o ambiente natural (tradução livre dos autores). 

Para representar a dimensão de maneira a abarcar 
o significado original, foram feitas duas indagações às 
crianças: 1) O que vocês fazem com o lixo aqui na comuni-
dade e com os cuidados da natureza, e 2) Vocês sabem o que 
podemos e o que não podemos jogar na natureza?. Onze 
discursos foram produzidos a partir das respostas. 

Tabela 3
Discursos do sujeito coletivo sobre a dimensão Senso de 

Responsabilidade

Pergunta Ideia Central Discurso do Sujeito 
Coletivo

O que vocês fazem 
com o lixo aqui na 
comunidade e com 
os cuidados da 
natureza?

A – Já joguei 
lixo, mas criei 
consciência

Já joguei (lixo no chão), 
mas depois fui criando 
consciência. Papai e ma-
mãe falando pra mim.. 
A minha mãe [ensinou a 
jogar lixo no lugar certo].
(S1; S4)
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Pergunta Ideia Central Discurso do Sujeito 
Coletivo

B – Amontoado 
e queimado

Às vezes, ele é amontoado 
e queimado, mas as vezes 
é jogado no lixão, assim, 
muitas vezes também 
sem espaço pra tacar 
fogo, mas pra não jogar 
na plantação é o jeito 
tocar [fogo] num lugar 
isolado. Coloca no lixão 
porque não tem pra 
onde a gente mandar; 
na barreira não vamo 
jogar, senão vai poluir 
ainda mais a água. (casca 
de fruta pode, o que não 
pode junta) e queima.
(S1; S4)

C – Lixo no 
quintal

É, cada um faz o seu 
próprio lixão, (então é no 
quintal da casa), (o lixo da 
casa é jogado no quintal 
mesmo) porque num tem 
pra onde colocar. (Joga 
garrafa, plástico, vidro 
num canto, no quintal).
(S1; S2)

D – Vendo para 
reciclagem

(Garrafa PET) na sacola, 
eu jogo pra vender ( já é 
um dinheirinho e pelo me-
nos limpa, né, já dá uma 
limpada). Acho que a gente 
tinha que fazer uma coisa, 
uma indústria grande, pra 
colocar o lixo, né, pra reci-
clar de novo, pra não jogar 
na natureza.
(S1)
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Pergunta Ideia Central Discurso do Sujeito 
Coletivo

E – Na barreira 
lixo acumulado

Também lá na barreira 
fica acumulado maior lixo, 
lá, aí joga pra lá tudo, a 
água vem, traz, leva e traz, 
fica levando e trazendo e 
poluindo cada vez mais. 
Muito errado. Tem algu-
mas casas que não tem 
água. A Lucineia faz isso, 
o que não presta joga lá 
no rio. Acho que é errado, 
eu já tentei [sensibilizar a 
respeito do lixo] com mi-
nha colega, ela pegou um 
monte de lixo, papelão… 
“tu num estuda, não?”, 
eu falei; aí ela ficou braba 
comigo.
(S1; S6)

F – Desmata- 
mento

(Desmatamento, né, que é 
errado também, quando 
o ser humano modifica a 
natureza).
(S1)
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Pergunta Ideia Central Discurso do Sujeito 
Coletivo

G – Queimada 
é preciso para 
fazer roçado

No caso dos roçados, né, 
que a gente precisa [fazer 
queimada], mas aí tem que 
ir lá com a dona Rosaria 
tirar o documento e todas 
as tarefas, assim, todo ro-
çado fazer isso. Na hora de 
queimar também tem que 
fazer uma cerca de mais ou 
menos de um metro, assim 
longe, do lado da roça, 
pra poder não passar pra 
outro lugar, senão queima 
tudo. [Precisa queimar 
para plantar] maniva, 
a gente planta maniva, 
pra dar a mandioca pra 
fazer farinha, que é uma 
coisa muito típica daqui, 
da nossa comunidade, no 
nosso município aqui do 
Tapajós, todo mundo quase 
faz farinha.
(S1; S6)

H – Não sei
Eu não sei.
(S2)

Vocês sabem o que 
podemos e o que 
não podemos jo-
gar na natureza?

A – Plástico é 
lixo

(Plástico) é (lixo).
(S2; S9)

B – Não posso 
jogar lixo na 
natureza

Não (posso sair jogando 
lixo na natureza). Eu não 
jogo [lixo na natureza]; 
quando não tem lixeira, eu 
guardo no meu bolso.
(S2; S3; S5; S9)
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Pergunta Ideia Central Discurso do Sujeito 
Coletivo

C – Cascas de 
frutas não é lixo

(Cascas de frutas) é estru-
me pras plantas, as cascas, 
elas são mais rápidas pra 
dissolver rápido e virar 
adubo. Agora, um litro, 
uma garrafa PET, é muito 
difícil, muitos anos pra ela 
se dissolver.
(S9)

As crianças demonstraram conhecimentos sobre a 
importância de cuidar da natureza com ações de não 
poluição. Nos discursos, há indicativos de que esses 
aprendizados são oriundos da escola (ela pegou um 
monte de lixo, papelão… “tu num estuda, não?”, eu fa-
lei…) e da família (Papai e mamãe falando pra mim... A 
minha mãe…). Aparecem também a compreensão que 
estas têm sobre o que é lixo e o que não é, e as prá-
ticas de manejo do lixo realizadas no quotidiano das 
famílias. Nas falas realizadas é também anunciada uma 
situação de poluição do rio (ideia central E – Na barrei-
ra lixo acumulado), da qual as crianças estão cientes e 
parecem incomodadas. A reciclagem do lixo e as quei-
madas são temas que também são comentados, sendo 
que as queimadas são percebidas pelas crianças como 
necessárias para a agricultura que é praticada no local. 

Senso de Unicidade
Essa dimensão objetiva mensurar em que medida 

as crianças sentem-se parte da natureza. Os itens que 
compõem a escala são: Pessoas são parte do mundo 
natural; as pessoas não poderiam viver sem animais e 
plantas; e estar ao ar livre me deixa feliz. 
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Para investigar essa categoria no grupo pesquisa-
do, foram criadas três perguntas: 1) Como seria viver 
sem animais e plantas?, 2) Na opinião de vocês, nós fa-
zemos parte da natureza?, e 3) As ações humanas podem 
interferir na natureza? Como?. Os resultados relativos 
aos discursos são visualizados na tabela 4. 

Tabela 4
Discursos do sujeito coletivo sobre a categoria Senso de Unicidade

Pergunta Ideia Central Discurso do Sujeito Coletivo

Como seria 
viver sem 
animais e 
plantas?

A – O fim

Seria o fim, porque aqui a gente convive 
junto com as “planta”, com as árvores, com 
os animais. É muito feliz, muito legal assim, 
curtindo o ar puro das árvores…
(S9)

B – Ia ser 
ruim

Ia ser ruim, eu acho… porque a gente ia 
viver sem os animais, sem ficar “acarinhan-
do” os animais, por baixo das árvores, brin-
cando… né… ia ser ruim, porque não ia ter 
sombra, o calor ia ser bem grande.
(S2; S12)

Na opinião 
de vocês, nós 
fazemos parte 
da natureza?

A – Faz

Acho, faz. Que, sem a natureza, a gente 
não tem convivência, não estaríamos aqui. 
Muito “privilegiosa”.
(S2; S9; S12)

As ações hu-
manas podem 
interferir na 
natureza? 
Como?

A – Pode, 
fazendo 
queimadas

Pode. Tacaram fogo lá numa roça, aí não 
teve controle o fogo, aí se espalhou, morreu 
vários “animal”; “tocar” fogo, isso não pode 
acontecer. Veio o helicóptero lá não sei daon-
de... pegaram os brigadistas que tinha... e 
“foro” apagar o fogo lá pra... Santa Izabel, 
que tava pegando fogo em tudo. Era muita 
gente fazendo “acero” nas suas “roça” pra 
proteger a plantação; na televisão apareceu 
tudinho. O titio trouxe uma preguicinha 
pra casa toda queimada. Ela não aguentou. 
Ela tava com o focinho todo queimado, uma 
parte do corpo tudo queimado. A bichinha 
tava no último suspiro já.
(S2; S9)
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Pergunta Ideia Central Discurso do Sujeito Coletivo

B – Pode, 
jogando lixo e 
desmatando

Pode, pode. Jogar lixo, às vezes, pode mudar 
muito, desmatar a natureza, cortar as ár-
vores; teve um tempo que a mata tava mais 
aqui, né?
(S9; S12)

C – É pre-
ciso fazer 
queimadas

Tem [que fazer queimada], pra fazer roça.
(S12)

D – Natureza 
é prejudicada

A natureza é que mais se prejudica.
(S1)

Nesses discursos aparecem três grandes ideias: 
fazemos parte da natureza; viver sem a natureza seria 
muito ruim; e o ser humano pode interferir na nature-
za. Nessa terceira ideia, observamos que as ações usadas 
para exemplificar a ação humana sobre a natureza são 
de cunho negativo: queimadas, desmatamento e jogar 
lixo no meio natural, ainda que em um dos discursos 
elaborados uma das crianças afirme que as queimadas 
são necessárias para fazer a “roça”. Observamos que 
as falas das crianças coadunam-se com os elementos 
propostos na dimensão proposta por Cheng e Monroe 
(2012).

Esses resultados remetem às conclusões que Cheng 
e Monroe (2012) chegaram em sua pesquisa, na qual 
identificaram que o preditor mais forte para o interesse 
das crianças pesquisadas em participar de atividades e 
práticas amigáveis na natureza referia-se ao senso de 
pertencimento que estas tinham quanto ao meio na-
tural. Outros preditores importantes foram as experi-
ências vivenciadas na natureza e os valores familiares 
percebidos em relação à natureza.

Os resultados tomados conjuntamente indicam 
que as dimensões propostas por Cheng e Monroe (2012) 
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foram adequadas para compreender como as crianças 
dessa comunidade ribeirinha se conectam com a na-
tureza. Além disso, dado que utilizamos técnicas qua-
litativas para coleta e análise dos dados, foi possível 
compreender algumas especificidades do contexto, den-
tro das categorias propostas.

Na dimensão “Empatia pelas criaturas”, depre-
endemos a partir dos discursos que as crianças têm 
afeto pelos animais selvagens, contudo, aqui aparece 
uma especificidade: apesar do afeto positivo, os parti-
cipantes da pesquisa compreendem que os animais são 
uma fonte importante de alimentação para as famílias 
da comunidade. Assim, veem como permitida a caça a 
estes, desde que seja para o consumo da família, sem 
objetivo de lucro. 

Na dimensão “Senso de responsabilidade”, perce-
bemos a preocupação com o lixo, o desmatamento e as 
queimadas. Aqui, também aparece uma especificidade 
do contexto. Para as crianças pesquisadas, a queimada 
é necessária para o cuidado do roçado, pois a agricultu-
ra familiar é uma das atividades econômicas exercida 
nessa comunidade. Ainda nessa categoria, as crianças 
falaram sobre uma preocupação relativa à poluição do 
rio, indicando a necessidade de providências quanto a 
essa questão. 

A análise da dimensão “Senso de unicidade” mos-
trou que as crianças se sentem parte da natureza e que 
viver sem seus elementos seria muito ruim. Entendem 
também que as ações humanas impactam negativa-
mente no ambiente natural.

A dimensão que apresentou menor similaridade 
aos resultados encontrados foi “Apreciação pela natu-
reza”. Ao responder às perguntas propostas, as crianças 
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enfatizaram o que significa natureza para elas e as di-
ferenças entre o local onde vivem e uma cidade maior, 
que às vezes visitam junto com seus pais. É possível 
que esse resultado tenha se dado em função do tipo 
de pergunta que foi feita pelos pesquisadores, que não 
enfatizaram os sentimentos nas perguntas propostas.

Considerações Finais
A literatura científica tem acumulado saberes rela-

tivos aos benefícios do contato e da conexão de crian-
ças com a natureza, assim como a compreensão da 
maneira como a conexão destas com o meio natural 
se estabelece. Mediante os estudos desenvolvidos por 
Cheng e Monroe (2012), dentre outros pesquisadores, 
entendemos que essa conexão pode propiciar engaja-
mento em atitudes pró-ambientais. Além disso, exis-
tem alguns fatores que facilitam essa conexão, dentre 
eles, a proximidade com o meio natural e valores fa-
miliares pró-natureza. Além disso, Cheng e Monroe 
(2012) propuseram que a conexão de crianças com a 
natureza pode ser entendida por meio de quatro di-
mensões: apreciação da natureza, empatia pelas cria-
turas, senso de unicidade e senso de responsabilidade. 

Provocados por essas descobertas de Cheng e 
Monroe (2012), nós buscamos compreender em nos-
sa pesquisa de que maneira crianças de um contexto 
ribeirinho amazônico se conectavam com a natureza, 
partindo das dimensões propostas por essas autoras. 
Para isso, criamos um roteiro de grupo focal que abar-
cava os itens propostos no Índice de Conexão com a 
Natureza, a escala criada e validada estatisticamente 
por elas. Optamos por um desenho de cunho qualitati-
vo, em decorrência desta ser uma primeira exploração 
do tema no contexto pesquisado. 
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Os resultados foram analisados utilizando a técni-
ca do discurso do sujeito coletivo (Lefèvre & Lefèvre, 
2005) e indicaram que as categorias propostas por 
Cheng e Monroe (2012) foram adequadas para o estu-
do nesse contexto. O fato de utilizarmos técnicas de co-
leta e análise de dados qualitativos permitiu conhecer 
especificidades dentro das categorias propostas, que 
pertencem a esse local. 

De maneira geral, os resultados encontrados in-
dicaram que as dimensões propostas por Cheng e 
Monroe (2012) são úteis para a compreensão da cone-
xão com a natureza no contexto estudado. Dado que 
este foi um primeiro estudo exploratório, são necessá-
rias mais pesquisas, ampliando a amostra de maneira 
a abarcar outras comunidades ribeirinhas, assim como 
o refinamento ou criação de outros instrumentos para 
futuros estudos.

Financiamento
Programa de Pós-Graduação em Sociedade Ambiente 

e Qualidade de Vida – PPGSAQ/UFOPA.

Referências
Balundė, A., Jovarauskaitė, L., & Poškus, M. S. (2019). 
Exploring the relationship between connectedness 
with nature, environmental identity, and 
environmental self-identity: A systematic review and 
meta-analysis. SAGE Open, 9(2), 215824401984192. 
https://doi.org/10.1177/2158244019841925.

Barrera-Hernández, L. F., Sotelo-Castillo, M. A., 
Echeverría-Castro, S. B., & Tapia-Fonllem, C. O. 
(2020). Connectedness to nature: Its impact on 
sustainable behaviors and happiness in children. 
Frontiers in Psychology, 11, 276. https://doi.
org/10.3389/FPSYG.2020.00276/BIBTEX.

https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM


117

Bragg, R., Wood, C., Barton, J., & Pretty, J. (2013). 
Measuring connection to nature in children: A robust 
methodology for the RSPB. Colchester, 1-64.

Brito, J. M. S., Lauer-Leite, I. D., & Novais, J. S. (2021). 
Discurso do sujeito coletivo na prática. UFSB.

Bruni, C. M., & Schultz, P. W. (2010). Implicit beliefs 
about self and nature: Evidence from an IAT game. 
Journal of Environmental Psychology, 30(1), 95–102. 
https://doi.org/10.1016/j.jenvp.2009.10.004

Capaldi A., C. A., Dopko L., R. L., & Zelenski, 
J. M. (2014). The relationship between nature 
connectedness and happiness: A meta-analysis. 
Frontiers in Psychology, 5(976). https://doi.org/doi: 
10.3389/fpsyg.2014.00976

Fraxe, T. J. P., Pereira, H. S., & Witkoski, A. C. (2007). 
Comunidades ribeirinhas amazônicas: Modos de vida e 
uso dos recursos naturais. EDUA.

Fehnker, L., Pearson, D., & Howland, P. J. 
(2022). Inclusion of nature in self and pro-
nature beliefs: Utilizing psychological scales in 
environmental management to further understand if 
interconnectedness with nature supports sustainable 
outcomes – A case study in Tāmaki Makaurau 
Auckland, Aotearoa New Zealand. Australian 
Geographer, 53(1), 61–83. https://doi.org/10.1080/00
049182.2022.2051682

Fretwell, K., & Greig, A. (2019). Towards a better 
understanding of the relationship between individual’s 
self-reported connection to nature, personal well-
being and environmental awareness. Sustainability 
(Switzerland), 11(5), 1386. https://doi.org/10.3390/
su11051386

Geng, L., Xu, J., Ye, L., Zhou, W., & Zhou, K. (2015). 
Connections with nature and environmental 
behaviors. PLoS ONE, 10(5). https://doi.org/10.1371/
JOURNAL.PONE.0127247

Hughes, J., Richardson, M., & Lumber, R. (2018). 
Evaluating connection to nature and the relationship 
with conservation behaviour in children. Journal 
for Nature Conservation, 45, 11–19. https://doi.
org/10.1016/j.jnc.2018.07.004

https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM


118

Kellert, S. R., & Wilson, E. O. (1993). The biophilia 
hypothesis. Island Press.

Lefrèvre, F., & Lefèvre, A. M. C. (2005). Princípios 
básicos e conceitos fundamentais do discurso do 
sujeito coletivo. In F. Lefèvre, & A. M. C. Lefèvre. O 
discurso do sujeito coletivo: Um novo enfoque em pesquisa 
qualitativa (2. ed., pp. 13–57). Caxias do Sul: EDUCS.

Magalhães, C. M. C., & Lauer-Leite, I. D. (2021). 
O brincar em contextos ribeirinhos no Brasil: 
Estudos empíricos divulgados em periódicos. In B. P. 
Gimenez, & R. Perrone. (Orgs.), Ludicidade, educação e 
neurociências (v. I, pp. 111–139). Gênio Criador.

Martin, L., White, M. P., Hunt, A., Richardson, M., 
Pahl, S., & Burt, J. (2020). Nature contact, nature 
connectedness and associations with health, wellbeing 
and pro-environmental behaviours. Journal of 
Environmental Psychology, 68, 101389. https://doi.
org/10.1016/j.jenvp.2020.101389

Mayer, F. S., & Frantz, C. M. P. (2004). The 
connectedness to nature scale: A measure of 
individuals’ feeling in community with nature. Journal 
of Environmental Psychology, 24(4), 503–515. https://
doi.org/10.1016/j.jenvp.2004.10.001

Nisbet, E. K., Zelenski, J. M., & Murphy, S. A. (2009). 
The nature relatedness scale: Linking individuals’ 
connection with nature to environmental concern and 
behavior. Environment and Behavior, 41(5), 715–740. 
https://doi.org/10.1177/0013916508318748

Nisbet, E. K., Zelenski, J. M., & Murphy, S. A. 
(2011). Happiness is in our nature: Exploring nature 
relatedness as a contributor to subjective well-being. 
Journal of Happiness Studies, 12(2), 303–322. https://
doi.org/10.1007/s10902-010-9197-7

Olivos, P., Aragonés, J. I., & Amérigo, M. (2011). The 
connectedness to nature scale and its relationship 
with environmental beliefs and identity. International 
Journal of Hispanic Psychology, 4(1), 5–19.

Olivos, P., & Clayton, S. (2017). Self, nature and 
well-being: Sense of connectedness and environmental 
identity for quality of life. 107–126. https://doi.
org/10.1007/978-3-319-31416-7_6

https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM


119

Schultz, P. W. (2001). The structure of environmental 
concern: Concern for self, other people, and the 
biosphere. Journal of Environmental Psychology, 21(4), 
327–339. https://doi.org/10.1006/jevp.2001.0227

Schultz, P. W. (2002). Inclusion with nature: The 
psychology of human-nature relations. In P. Schmuck, 
& W. P. Schultz (Eds.)., Psychology of sustainable 
development (pp. 61–78). Springer New York. https://
doi.org/10.1007/978-1-4615-0995-0_4

Schultz, P. W., Shriver, C., Tabanico, J. J., & Khazian, 
A. M. (2004). Implicit connections with nature. 
Journal of Environmental Psychology, 24(1), 31–42. 
https://doi.org/10.1016/S0272-4944(03)00022-7

Wilson, E. O. (1984). Biophilia. Harvard University 
Press.

Zanatta, A. A., Santos-Junior, R. J., Perini, C. 
C., & Fischer, M. L. (2019). Biofilia: Produção 
de vida ativa em cuidados paliativos. Saúde 
em Debate, 43(122), 949–965. https://doi.
org/10.1590/0103-1104201912223

Zelenski, J. M., & Nisbet, E. K. (2014). Happiness 
and feeling connected: The distinct role of nature 
relatedness. Environment and Behavior, 46(1), 3–23. 
https://doi.org/10.1177/0013916512451901

Zylstra, M. J., Knight, A. T., Esler, K. J., & Le Grange, 
L. L. L. (2014). Connectedness as a core conservation 
concern: An interdisciplinary review of theory and a 
call for practice. Springer Science Reviews, 2(1–2), 119–
143. https://doi.org/10.1007/s40362-014-0021-3

https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM
https://www.zotero.org/google-docs/?yC8jUM


120

5. “A Natureza Fez Parte da Minha 
Vida”: Memórias Autobiográficas 
de Crianças e Adolescentes Sobre 
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Memories of Children and Adolescents 
About Contact with Plants
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Resumo: As nossas memórias são parte do que nos define 
enquanto seres humanos. A natureza, em particular, tende 
a marcar nossas recordações de infância pela grande varie-
dade de elementos observáveis e palpáveis, como as plantas. 
Neste capítulo, analisamos as recordações autorrelatadas 
de crianças e adolescentes sobre o possível contato preté-
rito com plantas, em algum momento da vida. Por meio 
de visitas a duas escolas dos municípios de Porto Seguro e 
Eunápolis, Bahia, os dados foram coletados em sete grupos 
focais, que totalizaram 40 crianças e adolescentes, entre 10 
e 18 anos (M = 14; DP = 2,06). Os depoimentos foram ana-
lisados por meio da estratégia metodológica do Discurso do 
Sujeito Coletivo (DSC). Identificamos nove ideias centrais a 
partir dos discursos. Esses DSCs traduzem o vínculo emo-
cional criado a partir do contato e/ou das vivências desse 
público com as plantas, sobretudo em ambientes rurais e 
familiares.
Palavras-chave: cotidiano, infância, natureza, recordação, 
representação
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Abstract: Our memories are part of what defines us as 
human beings. Nature, in particular, tends to shape our 
childhood recollections through a wide variety of obser-
vable and tangible elements, such as plants. In this chap-
ter, we analyze the self-reported memories of children and 
adolescents regarding their past interactions with plants at 
some point in their lives. Data were collected through visits 
to two schools in the municipalities of Porto Seguro and 
Eunápolis, Bahia State, using seven focus groups, which 
included a total of 40 children and adolescents aged 10 to 
18 years (M = 14; DP = 2.06). The testimonies were analy-
zed using the methodological strategy of the Discourse of 
the Collective Subject (DSC). We identified nine central 
ideas from the discourses. These DSCs reflect the emotio-
nal bonds formed through the contact and/or experiences 
of this group with plants, especially in rural and family 
environments.
Keywords: everyday life, childhood, nature, recollection, 
representation

Teve uma vez que eu subi numa árvore
E comecei a conversar com ela
Como se ela me entendesse [...] (P5M2).

Não é incomum que as memórias da infância co-
mecem a desaparecer com o passar dos anos, exceto 
aquelas que marcam a trajetória de uma pessoa devido 
ao grande teor emocional envolvido. Em geral, os estu-
dos da neurociência consideram que a memória carac-
teriza-se como a capacidade que os seres vivos têm de 
adquirir, armazenar e evocar informações. Entretanto, 
se levarmos em conta os aspectos psicológicos e sociais, 
há que se considerar que é um processo complexo ad-
quirir, consolidar e retomar as memórias.

Mourão Junior e Faria (2014) classificam as me-
mórias em: sensorial, de trabalho e de longa duração. 
Os autores argumentam que a memória é um mecanis-
mo neurológico e cognitivo, um dos mais importantes 
pilares da nossa constituição enquanto seres humanos, 
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uma vez que ela é a responsável pela nossa identida-
de pessoal e pela direção das nossas atividades coti-
dianas, além de ser parte das funções executivas e do 
aprendizado. 

O armazenamento das memórias deve-se à neu-
roplasticidade, ou seja, à capacidade de renovação 
dos neurônios diante dos estímulos do ambiente. Esse 
armazenamento inclui a aquisição, a consolidação e 
a evocação das memórias. A aquisição é quando uma 
informação é recebida e enviada ao cérebro por meio 
de receptores sensoriais. A consolidação ocorre por 
meio da repetição contínua dos estímulos recebidos 
do ambiente. Adão (2013) acrescenta que, no processo 
de consolidação das memórias, os ambientes sociais e 
“emocionais” estão diretamente ligados à fixação das 
memórias. Assim, as memórias consolidadas poderão 
ser evocadas (recuperadas) posteriormente, de forma 
voluntária, sobretudo aquelas em que há maior carga 
emocional.

A partir das memórias surgem narrativas consti-
tuídas por experiências que o indivíduo viveu. A capa-
cidade de recordar esses eventos pessoais específicos 
constitui a memória autobiográfica, ou seja, memó-
rias que estão guardadas e organizadas em função de 
si (Greenwald, 1980; Silva, 2013). Estudos que inves-
tigam a memória autobiográfica demonstram que a 
sua exatidão será maior quando os fatos se referem ao 
conhecimento da vida do próprio indivíduo (British 
Psychological Society, 2008). Willoughby et al. (2012) 
acrescentam, ainda, que as memórias autobiográficas 
que começam nos primeiros anos irão consolidar-se 
apenas no fim da adolescência ou início da vida adulta.

A citação inicial deste capítulo é parte da memória 
autobiográfica autorrelatada por uma criança, ou seja, 
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sua recordação sobre uma experiência vivenciada em 
um ambiente natural. Tal fala traduz o vínculo emo-
cional potencialmente criado com os elementos da-
quele contexto, corroborando com Piefke et al. (2003) 
e Talarico et al. (2004), quando afirmam que a impor-
tância do fato pessoal recordado se dá pelas emoções 
que acompanham esse fato. A memória autobiográfica 
descrita sugere que experiências no ambiente natural 
contribuem para a expressão da afetividade humana.

Sobre o Conceito de Natureza
A natureza, em geral, é vista como um lugar dis-

tante de nós. Aprendemos desde cedo, em diversos 
contextos, a importância de preservar a natureza e 
os animais que nela habitam, e a cuidar dos recursos 
naturais que utilizamos para nossa sobrevivência. 
Entretanto, não há uma ideia nítida sobre o significado 
de natureza, sendo dissensual a conceituação do termo 
na literatura. Ducarme e Couvert (2020), analisando os 
diversos significados de natureza ao longo do tempo, 
demonstraram que o termo pode ser entendido, de 
acordo com os dicionários europeus, como toda a re-
alidade material, todo o universo, a força específica da 
vida e da mudança, e a essência de um objeto vivo ou 
inerte. 

Em um sentido objetivo, Hartig et al. (2014) defi-
nem a natureza como:

[...] características e processos físicos de origem não-
-humana que as pessoas normalmente podem perce-
ber, incluindo a “natureza viva” da flora e da fauna, 
juntamente com água parada e corrente, qualidades 
do ar e do clima, e as paisagens que as compõem 
e mostram a influência dos processos geológicos. 
Como tal, a “natureza” sobrepõe-se substancialmen-
te ao “ambiente natural”, um ambiente com pouca 
ou nenhuma evidência aparente de presença ou in-
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tervenção humana, e os dois termos têm sido usados ​​
indistintamente (p. 208, tradução nossa).

Contudo, esses diversos conceitos aparentemen-
te pouco ou nada consideram a presença humana 
como parte da natureza. É de interesse neste trabalho 
um conceito que consiga integrar os seres humanos 
e os ambientes naturais, todos compreendidos como 
natureza, além de também considerá-la como um 
construto subjetivo e psicológico. Isso dialoga com o 
conceito de “ecologia da reconciliação”, introduzido 
por Rosenzweig (2003), que contempla de forma in-
tegrada a relação pessoa-ambiente. Como explicam 
Ducarme e Couvert (2020, p. 6), a “ecologia da recon-
ciliação propõe desenvolver condições de coexistência 
entre grupos humanos e ecossistemas”, o que nos faz 
também repensar o papel da humanidade no conceito 
de natureza.

Portanto, tendo como base a ecologia da reconci-
liação, a natureza pode ser considerada como nosso 
próprio lar, logo, reconciliar-se com ela é fundamental 
não apenas para garantir o acesso aos recursos, mas, 
sobretudo, para o nosso bem-estar físico e emocional. 
Reconhecer que a natureza faz parte da nossa iden-
tidade (Schultz, 2002) é um passo importante para 
cultivarmos uma relação de cuidado e compromisso 
com essa natureza. Para além da dimensão ecológica 
e tendo como foco a relação pessoa-ambiente, à luz da 
psicologia ambiental, diversas pesquisas com o públi-
co infantil demonstraram os benefícios do contato e 
das vivências com a natureza sobre o desenvolvimento 
das crianças (Chawla, 2015, 2021) e como esse conta-
to pode resultar em comportamentos pró-ambientais 
(Collado & Evans, 2019; Duron-Ramos et al., 2020), 
aqui entendidos como as ações humanas que contri-
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buem para uma natureza sustentável (Schultz & Kaiser, 
2012).

Cabe ressaltar que, apesar de não serem sinô-
nimos, os termos contato e experiência podem estar 
intimamente relacionados, uma vez que, a partir do 
contato entre o indivíduo e o objeto/estímulo, experi-
ências simbólicas e marcantes podem ser desencadea-
das. Portanto, o uso do termo contato, neste trabalho, 
pressupõe como resultado a experiência. Kellert (2002) 
e Brito (2018), por exemplo, procuraram compreender 
como, a partir do contato com a natureza, desenvolve-
ram-se experiências que impactaram positivamente o 
desenvolvimento das crianças, principalmente em re-
lação aos aspectos cognitivos e afetivos.

Em tempos de sociedades cada vez mais urbani-
zadas, o contato das crianças e dos adolescentes com 
a natureza tem perdido espaço para as tecnologias 
digitais, como o uso de videogames e smartphones, fe-
nômeno que indica uma tendência de afastamento da 
infância e da adolescência com os ambientes naturais 
e possui estreita relação com o aumento de comorbi-
dades como obesidade e hipertensão e, ainda, proble-
mas relacionados ao atraso de funções cognitivas nesse 
público (Costa & Almeida, 2021). Nesse sentido, é im-
portante ressaltar que uma relação harmônica entre 
criança e natureza não é apenas necessária, pelos di-
versos benefícios apontados pela literatura, mas tam-
bém um direito, como demonstrado no Plano Nacional 
Pela Primeira Infância (Brasil, 2020, p. 107), quando 
postula que “a criança tem direito a uma vida saudável, 
em harmonia com a natureza”.

A literatura indica uma melhoria nos desenvolvi-
mentos emocional, intelectual e de valores em crianças 
e pré-adolescentes que mantêm contato com ambientes 
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naturais familiares (Kellert, 2002). Para Barbosa et al. 
(2021), o contato com ambientes naturais tem impac-
to direto nas habilidades preditoras de aprendizagem 
em crianças, sobretudo nos anos iniciais de vida. Uma 
revisão de literatura feita por Chawla (2020) aponta, 
ainda, evidências satisfatórias de que a presença de ár-
vores e ambientes naturais são indispensáveis para as 
várias dimensões de saúde das crianças. 

Perspectivas de Crianças e Adolescentes 
sobre Plantas

Enquanto seres humanos que aprendem, ensi-
nam, produzem cultura e, portanto, modificam os es-
paços sociais, as crianças e os adolescentes precisam 
protagonizar suas vivências e opinar naquilo que lhes 
dizem respeito. Conforme afirmam Delgado e Müller 
(2005, p. 351), “as crianças são atores sociais plenos”, 
portanto, os relatos infantis precisam ser acolhidos. 
As experiências das crianças e adolescentes na/com a 
natureza devem ser levadas em conta e, assim, tam-
bém orientar o planejamento e o manejo de espaços 
destinados a esse público, principalmente quando se 
trata da proposição de políticas públicas com foco em 
conservação e sustentabilidade.

Apesar da quantidade considerável de estudos 
que investigam os benefícios do contato de crianças 
com os ambientes naturais, ainda é pouco explorada 
a relação específica entre crianças/adolescentes e plan-
tas. Poucos também são os estudos preocupados em 
analisar o contato e/ou as experiências de crianças e 
adolescentes com plantas (Akoumianaki-Ioannidou et 
al., 2016), e como eles/elas se sentem em contato com 
a vegetação. Wandersee e Schussler (1999) apontam 
que os animais tendem a ser supervalorizados em de-
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trimento da vegetação, o que, atrelado a outros traços, 
configura o que denominaram cegueira botânica2. Esse 
fenômeno da impercepção botânica traduz, conforme 
Novais (2023):

A incapacidade, dificuldade ou insensibilidade para 
ver, perceber/notar ou focar a atenção/consciência 
às plantas no ambiente e apreciar as características 
estéticas/físicas e biológicas que lhes são únicas, 
incluindo um conhecimento superficial, insuficiente 
ou equivocado para explicar e reconhecer/valorizar 
o que são e qual a importância das plantas na biosfe-
ra e para os seres humanos, por vezes atrelado a uma 
percepção ou crença de que as plantas são desinte-
ressantes ou pouco atraentes e ocupam um status 
inferior aos seres humanos e outros animais, sendo 
um pano de fundo menos digno de proteção (p. 2).

Em relação à vegetação, alguns estudos se dedica-
ram a analisar como as crianças compreendem o mun-
do vegetal, ou seja, qual a perspectiva delas sobre as 
plantas (Tunnicliffe & Reiss, 2000), como é a relação 
entre crianças e plantas, como se desenvolve tal vín-
culo, quais valores são frutos dessa relação (Francis, 
1995), qual é o conhecimento (Anderson et al., 2014) e 
a percepção (Bowker, 2004) que elas apresentam sobre 
as plantas.

Zaballa et al. (2021) analisaram desenhos de crian-
ças que expressavam a compreensão delas sobre o 
mundo vegetal em escolas com e sem áreas verdes. Os 
resultados demonstraram que na escola com a presen-
ça de vegetação, o número de elementos pictóricos e a 
quantidade de cores foram maiores em relação à esco-
la sem vegetação. Enquanto isso, Greaves et al. (1993) 

2	 Em 2020, Parsley propôs a expressão disparidade de consciência sobre 
plantas para renomear o termo cegueira botânica, por considerá-lo ca-
pacitista. No Brasil, Ursi e Salatino (2021) propuseram o construto 
impercepção botânica como alternativa, o que tem sido comumente 
adotado no país.
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também apresentaram dados sobre as ideias das crian-
ças em relação às florestas tropicais e demonstraram 
que as crianças possuíam uma percepção integrada da 
floresta.

Profice (2018) procurou avaliar as percepções das 
crianças sobre a natureza, seus sentimentos e valores 
em relação a ela. Crianças da etnia indígena Tupinambá, 
no Brasil, e Nova-iorquinas, nos EUA, desenharam a 
natureza e responderam a cinco perguntas sobre seus 
desenhos, sentimentos e valores em relação aos am-
bientes naturais. Como resultados, os desenhos das 
crianças Tupinambá continham mais vivacidade e ani-
mismo, retratando não-humanos e não-animais com 
expressões faciais e construções humanas em relação 
aos das crianças nova-iorquinas, ou seja, maior antro-
pomorfização da natureza pelas crianças Tupinambá.

Recentemente, Cerqueira-da-Silva (2021) obser-
vou que a noção de natureza para crianças entre 8 e 
11 anos no Sul da Bahia está mais atrelada à percep-
ção dos animais, do ponto de vista cognitivo, mas, na 
dimensão afetiva, a relação com plantas parece se so-
bressair. Esse é um aspecto a ser melhor investigado, 
segundo o autor.

Neste capítulo, reunimos alguns relatos de crian-
ças e adolescentes que constituem memórias do con-
tato com plantas, no intuito de compreender como 
ocorre a relação pessoa-planta, a partir da memória 
autobiográfica infantil.

Método
Coleta de Dados e Participantes
O estudo foi desenvolvido em duas escolas pú-

blicas selecionadas por conveniência nos municípios 
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de Porto Seguro e Eunápolis (Extremo Sul da Bahia). 
Participaram 30 crianças, em Porto Seguro, e 10 ado-
lescentes, em Eunápolis, com idades entre 10 e 18 anos 
(M = 14; DP = 2,06), sendo 28 meninas, 11 meninos 
e uma pessoa com gênero não informado. A coleta de 
dados ocorreu por meio de sete grupos focais, sendo 
cinco em Porto Seguro (seis pessoas cada) e dois em 
Eunápolis (cinco pessoas cada). Tais grupos tiveram 
duração aproximada de 20 minutos cada e ocorreram 
durante o intervalo ou parte do horário das aulas, con-
forme previamente acordado entre pesquisadoras e 
docentes em cada turma. O comando específico para 
os grupos focais foi: “Por favor, me contem algum mo-
mento ao longo da sua vida no qual vocês se recordam 
de terem tido contato com plantas.” As pessoas que 
mediaram os grupos focais são integrantes do Mirim 
– Laboratório de Pesquisas em Crianças, Infâncias e 
Natureza, da Universidade Federal do Sul da Bahia, e 
tiveram treinamento prévio sobre a técnica. Os dados 
verbais gravados com autorização durante os grupos 
focais foram transcritos na íntegra para posterior 
análise. O protocolo desta pesquisa foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 
do Sul da Bahia (CAAE 60667622.30000.8467).

Análise dos Dados
Os dados transcritos foram analisados conforme 

a abordagem metodológica do Discurso do Sujeito 
Coletivo (Brito et al., 2021; Lefèvre & Lefèvre, 2005). A 
proposta do DSC consiste em retirar expressões-chave 
das ideias centrais dos discursos e combiná-las em um 
ou mais discursos-síntese, escritos em primeira pessoa 
do singular, mas que representam um único pensamen-
to coletivo. Estruturalmente, o DSC é composto por 
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depoimentos individuais verbais; Expressões-Chave – 
fragmentos mais relevantes dos depoimentos; Ideias 
Centrais – sintetizam o conteúdo dessas Expressões-
-Chave; Ancoragens – afirmação genérica para des-
crever uma situação específica, representando uma 
crença, ideologia, teoria ou equivalente (nem sempre 
estão presentes nos depoimentos); a partir disso, cons-
trói-se um ou mais discursos-síntese, o DSC propria-
mente dito (Lefèvre & Lefèvre, 2005).

Achados e Discussão
Os resultados revelam nove ideias centrais cujos 

respectivos DSCs refletem o discurso coletivo das crian-
ças e dos adolescentes entrevistados acerca das memórias 
em construção sobre a relação deles com as plantas 
(Tabela 1). As ideias e DSCs versam, principalmente, 
sobre a proximidade com as plantas a partir da família, 
representada pelas figuras dos pais e avós, além da pre-
sença maior de plantas em ambientes rurais e dos sen-
timentos gerados a partir do contato com as plantas.
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Tabela 1
Ideias Centrais e Discursos do Sujeito Coletivo (DSC) de Crianças e 

Adolescentes

Ideia Central Discurso do Sujeito Coletivo

A – Na Cidade Histórica 
Na Cidade Histórica…É bem bo-
nito lá. Eu vou lá quase sempre; 
minha casa é pertinho de lá.

B – Na casa da avó tem plantas

Na casa da minha avó, do 
meu avô, dos meus avós… tem 
várias, muitas plantas e ela 
tem muito apego. Minha vó 
cria dendicasa. Tem um monte 
de planta em casa, é como eu 
tenho contato com elas. Eu 
sempre tive muito contato com 
a natureza por causa dos meus 
avós, que eles tomavam conta 
de uma fazenda. Na casa de 
vó, quando morava na roça… 
lembro da minha vó cuidando, 
é uma sensação de amor pelas 
planilhas, de carinho, e as plan-
tinhas também traz alegria pra 
ela.

C – Na roça, no sítio, na chá-
cara, na fazenda

Eu moro na roça. Eu sempre 
morei em sítio, fazenda, numa 
chácara, essas coisas, sabe? E 
tenho bastante contato com as 
plantas. Acabei que a natureza 
fez parte da minha vida, e é 
isso… Eu passo a maior [parte] 
do meu tempo na roça, então, 
é muito mato, muita árvore. 
Tipo, do local em si eu não 
gosto, mas a árvore faz parte. 
Eu já tive bastante presente em 
fazenda, café e tal. Me passa 
uma vibe muito tranquila.
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D – Quando cultiva, cuida das 
plantas

Eu tive muito contato com a 
natureza Meu pai começou a 
fazer um sistema hidropônico, 
que é… são plantas, alfaces, 
centros em canos. [Em] uma 
caixa d’água vazia, cheia de ter-
ra, meus pais plantavam e, mais 
atrás, tinha um pé de bananeira 
e eu sempre ajudava meus pais 
a plantar cebolinha, salsa e 
ajudava minha mãe a pegar os 
cachos de banana. Eu plantava 
várias outras plantações com 
minha mãe e com meu pai. 
E outras plantações, a gente 
comia, e eu achava isso muito 
legal. Minha avó tem uma hor-
ta, tem diversas plantas e é… 
legal para ela cuidar. Eu ajudava 
ela a cuidar; demorava, ela ia de 
planta em planta ver o que ti-
nha de errado… não tinha mui-
ta paciência, mas eu ajudava. 
Quando vou molhar as plantas 
da minha mãe, sou eu que tomo 
conta das plantas. Minha mãe 
tá trabalhando, né… Vou fazer 
o que? Deixar morrer? Desde os 
meus 15 anos, assim, eu gosto 
de planta e fico cuidando. Traz 
muita alegria. É como uma te-
rapia para mim.
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E – Quando brinca, faz 
piquenique

Eu tive muito contato… antes, 
quando eu brincava muito. A 
gente subia em árvore, a gente 
brincava de esconde-esconde, 
futebol, no campo. Eu fui numa 
floresta já, véi. Subir nas ár-
vores é massa! Quando eu me 
mudei pro bairro que eu moro 
agora… eu descobri um lugarzi-
nho que era muito bacana pra 
fazer, tipo, um piquenique e… 
era só mato, capim, natureza… 
Virou uma rotina, praticamen-
te, quando eu descobri e foi 
quando eu me senti mais conec-
tada, assim, com a natureza.

F – Em casa

Lá em casa, todo dia. É porque 
no fundo da minha casa tinha 
um terreno bem grande, lá é 
cheio de flores. Na minha casa 
era um boqueirão, então, eu co-
mia o fruto dela e a maioria do 
dia eu tava com elas. Na minha 
casa tem muitas plantas. Parece 
uma roça… Parece um monte 
de mato e eu acho… uma coisa 
legal porque lá tem bastante 
vaca, bastante bicho… Eu gosto 
demais de ver criança em conta-
to com a natureza.

G – Na escola

Quando eu comecei a estudar 
aqui [na escola] e passava 
aqueles trabalhos… tipo aquele 
negócio pra fazer, tipo plantar 
feijão. Eu já plantei pé de feijão 
no algodão e essas coisas por 
causa da escola, entendeu? Bem 
aqui [na escola], na gincana. E a 
gente foi [em] um lugar, assim, 
bem cheio de flores.
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H – Conversar com árvore 

Teve uma vez que eu subi numa 
árvore e aí eu comecei a con-
versar com ela, como se ela me 
entendesse, e é isso. Quando 
eu era pequeno, eu lembro que 
minha mãe falava pra eu não 
arrancar as pétalas da flor, que 
a planta tinha sentimentos e aí 
ela morria e tal…

I – Conviver com plantas, 
um recurso necessário para 
sobreviver

A gente já convive a todo 
momento com as plantas, né, 
porque a planta já tem a parte 
que é o caule né, e o caule for-
nece a madeira. É a base que a 
gente vive, né. O prédio é feito 
de madeira, o lápis que a gente 
escreve é feito de madeira e 
tudo vem de origem da planta, 
então, acho que ela é um recur-
so necessário para sobreviver. E 
traz também um ar mais limpo, 
parece…

De modo geral, todos os depoimentos relatam re-
cordações com plantas em alguma situação ou lugar, 
sendo a família um ponto fundamental para interme-
diar a relação entre as crianças e as plantas. Em alguns 
DSCs, foi possível notar qualificadores positivos atribu-
ídos à paisagem natural, com o uso dos termos bonito 
e legal. Outros discursos apontam a grande quantidade 
e diversidade de plantas nos ambientes familiares e ru-
rais, como sítio, chácara, fazenda, entre outros, sobre-
tudo os que continham a presença dos avós.

Outros aspectos observados nos relatos dizem res-
peito aos sentimentos percebidos pelas crianças ao lem-
brar do contato com as plantas e do uso dessas plantas 
como espaços lúdicos. Palavras como amor, carinho, 
tranquilidade e alegria reforçam também os benefícios 
de estar exposto ao ambiente natural. A utilização das 
plantas pelas crianças para brincadeiras como escon-
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de-esconde, jogo de bola e piquenique, também sugere 
a necessidade de um planejamento urbano que inclua 
áreas verdes para promoção da saúde e do bem-estar 
social possibilitado pelo contato e pelas experiências 
em ambientes naturais.

Em Porto Seguro (BA), isso já foi apontado por 
Santos e Novais (no prelo), que mapearam o compor-
tamento de crianças em contato com a natureza na 
Cidade Histórica, uma área verde local com grande 
apelo turístico, e alertaram para a necessidade de que 
o planejamento urbano considere o uso desse espaço 
pelas crianças e como ele pode potencializar o contato 
e as vivências com a/na natureza e, consequentemen-
te, resultar nos benefícios dele/delas decorrentes. A 
proposição de espaços naturalizados para as infâncias 
revela-se como uma necessidade em Porto Seguro e em 
diversas outras cidades brasileiras.

Há, ainda, DSCs que relatam as plantas como 
ambiente para abrigar animais, como provedoras de 
recursos, como o uso de plantas para a alimentação, 
o que denota a compreensão dessas crianças sobre a 
importância das plantas como recursos necessários à 
sobrevivência humana e aos ecossistemas, ainda que 
parcialmente sob uma ótica utilitarista.

O cultivo de plantas foi outro elemento citado 
nas recordações. As crianças nomearam plantas como 
café, salsa, cebolinha…, as quais eram/são cultivadas 
junto a seus familiares. Sobre isso, Tseng et al. (2023) 
demonstraram que a participação em atividades hor-
tícolas melhorou a saúde física e mental das crianças, 
principalmente em ambientes educacionais e que, por-
tanto, as crianças devem ser incentivadas a participar 
nas atividades escolares de horticultura. Momentos 
de cultivo de plantas juntos aos familiares também re-
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forçam e ampliam os vínculos afetivos e de confiança 
entre criança e família, e fazem as crianças se sentirem 
mais conectadas aos pais e, consequentemente, à natu-
reza. A literatura já aponta a importância de as crianças 
perceberem o valor que a família dá à natureza, o que 
pode promover o interesse e o engajamento em com-
portamentos pró-ambientais (Cheng & Monroe, 2012).

Um elemento fundamental presente em um dos 
DSCs foi a escola. O espaço escolar apareceu como pos-
sibilitador de interação entre os estudantes e as plan-
tas, por exemplo, por meio da experiência de plantio 
do feijão em algodão ou das visitas de campo em es-
paços com flores. Diversos autores já demonstraram 
os benefícios da vivência de estudantes em escolas flo-
restais, do plantio de hortas e de passeios em florestas 
(Heras et al., 2020; O’Brien & Murray, 2007; Sella et 
al., 2023). Turtle et al. (2015), por exemplo, indica-
ram que, estatisticamente, os grupos de crianças que 
vivenciaram um programa de Escola Florestal tiveram 
maior atitude pró-ambiental3 em relação àquelas que 
não participaram.

Um fato importante mencionado no DSC foi con-
siderar as plantas como seres ouvintes e com sentimen-
tos. Essas recordações traduzem exatamente o vínculo 
emocional criado com os elementos daquele contexto e 
sugerem que a natureza contribui potencialmente para 
a expressão da nossa afetividade.

Esse trabalho apresenta a possibilidade de melhor 
compreender a relação das crianças e adolescentes com 
a natureza, por meio do contato e/ou vivências que 
3	 Os autores definem atitude pró-ambiental como “uma demonstração 

de consciência ecológica e preocupação com o mundo natural e seus 
componentes” (p. 4, tradução nossa), e disso podem decorrer o envol-
vimento e o conhecimento de atividades que impactam positivamen-
te o meio ambiente.
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eles/elas já tiveram com as plantas e dos desdobramen-
tos dessas experiências. O número reduzido de partici-
pantes, com predominância de meninas na amostra, 
representa uma limitação da pesquisa. Apesar disso, 
estudos como esse fomentam o interesse por novas 
pesquisas que investiguem de forma mais profunda 
essa relação, além de reforçar a necessidade de que se 
planejem mais espaços naturalizados para as infâncias 
e adolescências nas cidades.
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Resumo: Alterações no comportamento alimentar podem 
ser identificadas em 25 a 35% da população pediátrica com 
desenvolvimento neurotípico e, quando associadas às defi-
ciências do desenvolvimento, essa taxa pode aumentar para 
80%. Esse é um problema de causa multifatorial que pode 
resultar em consequências orgânicas, nutricionais e socioe-
mocionais para a saúde infantil. À luz da biofilia, as crianças 
têm uma predisposição inata para se conectar com a natu-
reza e, embora seja vasta a literatura sobre os benefícios 
proporcionados à saúde pelo contato com as áreas verdes, a 
provável relação com o comportamento alimentar infantil 
ainda é pouco explorada, especialmente ao considerar as 
experiências sensoriais proporcionadas por esses ambien-
tes. Nesse contexto, a partir de uma análise bibliográfica, 
esse artigo se propõe a refletir sobre a influência das áreas 
verdes no comportamento alimentar de pré-escolares, com 
vias a minimizar prejuízos ao desenvolvimento integral e 
saudável das crianças, além de incentivar a participação 
social das famílias, políticas públicas e educacionais na 
construção, ampliação e/ou preservação das áreas verdes.
Palavras-chave: desenvolvimento infantil, biofilia, dificul-
dades alimentares, natureza
Abstract: Alterations in eating behavior can be identified 
in 25 to 35% of the pediatric population with neurotypi-
cal development and, when associated with developmen-
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tal disabilities, this rate can increase to 80%. This is a 
multifactorial issue that can result in organic, nutritional, 
and socioemotional consequences for children’s health. 
Considering biophilia, children have an innate predisposi-
tion to connect with nature and, although there is extensive 
literature on the health benefits provided by green spaces, 
the probable relationship with children’s eating behavior 
is still underexplored in this field, especially when consi-
dering the sensory experiences provided by these environ-
ments. In this context, based on a bibliographical analysis, 
this article aims to reflect on the influence of green areas on 
preschoolers’ eating behavior, with the aim of preventing 
harm to the integral and healthy development of children, 
as well as encouraging the social participation of families, 
public policies and educational initiatives in the construc-
tion, expansion, and/or preservation of green areas.
Keywords: child development, biophilia, feeding difficul-
ties, nature

A relação do ser humano com a natureza pode ser 
explicada pela hipótese da biofilia, que etimologica-
mente vem do grego bios (vida) e philia (amor) e signi-
fica amor pela vida. Os seres humanos compartilham 
uma conexão emocional e genética intrínseca com os 
demais seres e sistemas vivos: o instinto biofílico, por-
tanto, é uma memória herdada, considerando que ao 
longo da história humana não estávamos situados em 
ambientes urbanos, mas sim, imersos e interagindo de 
maneira próxima com a natureza (Kopnina, 2015). 

Os órgãos e sistemas sensoriais humanos evolu-
íram para responder a geometrias naturais, que pro-
vocam emoções positivas ou negativas em resposta ao 
ambiente. Assim, a exposição e a interação com a natu-
reza oferecem uma variedade de benefícios tanto para 
a saúde física quanto para a mental, além de desper-
tar a curiosidade e comportamentos pró-ambientais 
(Kopnina, 2015). 
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A redução das áreas verdes em zonas urbanas, 
em função das atividades antropogênicas, restringe 
as interações e experiências em ambientes naturais, 
afastando o ser humano das práticas biofílicas, com 
ameaças a qualidade de vida e a saúde humana, além 
de abrandar a compreensão, a empatia e a valorização 
pelos ecossistemas e sua biodiversidade. Devido à sua 
vulnerabilidade e dependência, população infantil é 
particularmente suscetível aos efeitos nocivos do am-
biente em que vivem, nesse cenário as crianças estão 
enfrentando restrições no acesso a áreas verdes com 
impactos no seu desenvolvimento (Kopnina, 2015; 
Wallerich et al., 2023).

Ao privar as crianças de contato com áreas verdes 
a urbanização provoca efeitos adversos à saúde, esta 
revisão bibliográfica da literatura busca apresentar os 
prejuízos no âmbito do comportamento alimentar de 
crianças em idade pré-escolar, agravadas por pouca ou 
nenhuma experimentação em ambientes naturais. 

Tecendo Vínculos Com a Natureza
O desenvolvimento infantil, entendido como um pro- 

cesso de dimensões biopsicossociais, é diretamente in-
fluenciado pelas condições dos sistemas socioecológicos 
em que ocorre. Em um contexto de intensa urbaniza-
ção a biofilia, que revela nossa intimidade e pertenci-
mento ao mundo natural, é apartada, com prejuízos ao 
desenvolvimento pleno das crianças (Bronfenbrenner 
& Evans, 2000; Tiriba & Profice, 2019).

A redução das oportunidades de interação com 
ambientes naturais devido à urbanização tem impac-
tos na construção do amor pela natureza, que é cen-
tral para a biofilia. A infância é uma fase propícia para 
promover a exposição e estreitamento dos laços com a 
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natureza, através do brincar com animais, do interagir 
com plantas, do participar de atividades ao ar livre, da 
construção de brinquedos com elementos da natureza, 
da contemplação, da colheita de plantas e de mexer na 
terra (Daflon & Vasconcellos, 2021).

Estudos apontam a importância de conectar e não 
apenas expor as crianças à natureza, considerando 
fatores o acesso e o tempo na natureza para alcançar 
benefícios como a construção de um comportamento 
ambientalmente consciente, o desenvolvimento das 
habilidades socioemocionais, uma melhor percepção 
da conexão entre alimentação e meio ambiente, o in-
centivo à prática de atividades ao ar livre e, portanto, 
melhorias na saúde. Os benefícios do contato das crian-
ças com a natureza envolvem ainda o desenvolvimento 
cognitivo, neuropsicomotor, além de melhorar a força 
motora, o equilíbrio, a coordenação e, proporcionar 
interações sociais (Fischer et al., 2019). 

Os seres humanos estão intrinsecamente ligados à 
natureza e a vida humana se desenvolve em simbiose 
com ela, tanto para aqueles que vivem em ambientes 
urbanos quanto para aqueles em áreas menos afetadas 
pela intervenção humana, a defesa do direito ao conta-
to íntimo com a natureza é crucial. É necessário empe-
nho para assegurar que o ambiente que cerca a criança 
inclua todos os recursos, infraestruturas e redes que 
contribuam para seu bem-estar e desenvolvimento ple-
no (Tiriba & Profice, 2019; Wallerich et al., 2023).

Impacto das Áreas Verdes no 
Desenvolvimento Infantil
As áreas verdes apresentam-se de diversas formas, 

como praças, jardins e parques urbanos, com cober-
tura vegetal espontânea ou plantada, solo permeável 
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e de acesso público ou não, podendo exercer uma ou 
mais das seguintes funções: social, estética, ecológica, 
educativa e psicológica (Rubira, 2016). No entanto, as 
crianças estão enfrentando restrições no acesso às áre-
as verdes devido às frequentes alterações na paisagem, 
decorrentes do processo de urbanização e, consequen-
temente, da redução das áreas naturais, da poluição do 
ar, do aumento do tráfego rodoviário, das condições 
sanitárias precárias e dos altos índices de violência. 
Esses fatores afetam a capacidade das crianças de inte-
ragirem com os diversos ecossistemas nos quais estão 
ou poderiam estar inseridas, limitando suas oportu-
nidades de aprendizado e recreação (Bronfenbrenner 
& Evans, 2000; Núcleo Ciência Pela Infância [NCPI], 
2021).

Nesse cenário, observa-se aumento no risco de 
desenvolver doenças crônicas e desencadear proble-
mas de saúde relacionados ao sedentarismo, baixa 
motricidade e doenças respiratórias. Esse impacto é 
particularmente acentuado em crianças de famílias 
com condições socioeconômicas desfavoráveis, em 
crianças neurodivergentes e crianças pertencentes a 
grupos étnico-raciais, como negros, hispânicos e asi-
áticos, pois elas têm maior probabilidade de não ter 
acesso adequado a ambientes naturais (Gemmell et al., 
2023; Islam et al., 2020).

O emparedamento artificial e digital da infância 
também distancia as crianças do contato com ambien-
tes naturais. Ao privar as crianças de contato com áre-
as verdes, a urbanização provoca efeitos adversos ao 
desenvolvimento saudável dos sentidos, da aprendiza-
gem e da criatividade. A adoção do termo não-médico 
“transtorno de déficit de natureza” surgiu para alertar 
sobre os riscos associados a esse distanciamento para 



148

a saúde, o bem-estar e o desenvolvimento infantil, em 
função de uma preocupante redução de experiências 
sensoriais (Louv, 2016). 

Ao investigar a exposição de crianças de 4 a 6 anos 
a áreas verdes residenciais na Bélgica, autores identi-
ficaram benefícios para o desenvolvimento cognitivo, 
habilidades motoras finas e memória visual, além de 
redução no comportamento hiperativo. A área verde 
mostrou-se benéfica independente de outros poten-
ciais estressores ambientais, como a exposição à polui-
ção atmosférica nos períodos pré e pós-natal ao qual 
tais crianças foram submetidas (Dockx et al., 2022). 

A primeira infância é uma janela importante para 
o desenvolvimento da função cerebral. Brincar ao ar 
livre, com obstáculos e elementos presentes em am-
bientes naturais, é uma oportunidade para as crianças 
aprimorarem o seu desenvolvimento neuropsicomo-
tor aperfeiçoando as funções executivas, linguísticas, 
cognitivas e socioemocionais através da riqueza de es-
tímulos oferecidos pelas atividades ao ar livre (Iglesias-
Vázquez et al., 2022; Yogman et al., 2018). Por meio do 
contato com a natureza é possível experimentar me-
lhorias para a saúde mental, física e espiritual por toda 
a vida. Isso ocorre devido a percepção e conexão com 
a nossa própria essência e por sermos desafiados a ree-
laborar as estruturas psicomotoras para responder aos 
diversos estímulos sensoriais oferecidos pela organici-
dade e heterogeneidade dos ambientes (Louv, 2016). 

O bem-estar das crianças e a saúde dos ecossistemas 
são inter-relacionados. Políticas públicas e programas 
equitativos na primeira infância, a defesa de cidades 
saudáveis, comprometidas com a proteção e quali-
ficação das áreas verdes são cruciais para atingir os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 
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2030 (Organização das Nações Unidas [ONU], 2015; 
Wallerich et al., 2023). Crianças que não têm oportuni-
dade de brincar livremente podem enfrentar restrições 
em seu desenvolvimento integral, que abrange as com-
petências físicas, psicológicas, intelectuais e sociais 
(NCPI, 2021).

Dificuldades Alimentares: Conceito e 
Benefícios Proporcionados Pela Natureza
A alimentação é uma das habilidades que amadu-

rece durante os dois primeiros anos de vida, a partir 
de complexas interações sensório-motoras que obede-
cem a estágios de desenvolvimento influenciados pela 
maturação neurológica e aprendizagem experiencial 
(Ramsay, 2013). Entre as crianças, a evolução na ali-
mentação é determinada por melhorias nas habilida-
des motoras gerais, motoras orais e digestivas; sinais 
internos de regulação de fome e saciedade; e progres-
sos no desenvolvimento cognitivo, motricidade fina e 
socioemocional, o que facilita o interesse pelos alimen-
tos, autorregulação e autoalimentação (Birch, 2016).

Comer é um aprendizado construído a partir de 
experiências, portanto, a alimentação compreende 
muito mais que aspectos nutricionais. Os significados 
e os valores simbólicos conferidos pelos indivíduos aos 
alimentos e ao ato de comer são socialmente constru-
ídos ao longo do desenvolvimento infantil, resultado 
da interação entre fatores genéticos, ambientais, cultu-
rais, de gênero, socioeconômicos e relacionais. Quando 
ocorre manifestação recorrente de dificuldades para 
controlar e integrar esses diferentes domínios, o am-
biente é considerado desfavorável para hábitos ali-
mentares saudáveis que, uma vez instalados, podem 
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permanecer ao longo da vida (Dantas & Silva, 2019; 
Ramos & Coelho, 2017).

Pesquisas indicam que há um período crítico entre 
os 7 e 18 meses de idade para o desenvolvimento das 
habilidades motoras orais, alcançada a partir da intro-
dução da alimentação complementar, com variedade de 
sabores e texturas, incluindo vegetais verdes e de sabor 
amargo (Fewtrell et al., 2017; Northstone et al., 2001). 
A interação entre a criança e o seu cuidador também 
irá moldar o seu comportamento alimentar. Quando 
as habilidades alimentares estão bem desenvolvidas e o 
apetite é saudável, os horários das refeições se tornam 
momentos agradáveis de socialização entre os pares. 
Nesse cenário, considerado positivo pela família e pela 
sociedade, é possível observar ingestão adequada de 
nutrientes, crescimento saudável, manutenção de uma 
rotina de alimentação regular e prazerosa, motivação 
para experimentar novos sabores e texturas e expres-
são de contentamento ao término da refeição. O fee-
dback positivo de trocas afetivas durante as refeições 
fortalece a autorregulação e favorece a autoalimentação 
na criança, proporcionando independência alimentar 
(Estrem et al., 2018; Ramsay, 2013).

Durante a infância podem surgir dificuldades ali-
mentares com repercussões orgânicas, nutricionais e 
emocionais significativas. Conforme estabelecido pela 
literatura, a dificuldade alimentar refere-se a qual-
quer obstáculo que prejudique a capacidade dos pais 
ou cuidadores de fornecer alimentos às crianças. São 
identificadas por comportamentos específicos e dis-
funcionais durante as refeições, não sendo obrigato-
riamente associados a problemas de deglutição. É uma 
terminologia ampla, que abrange condições orgânicas 
e questões comportamentais para conceituar uma série 
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de distúrbios alimentares pediátricos e podem variar 
em gravidade, afetar o estado nutricional da criança, o 
relacionamento entre pais e filhos e a interação social 
com outros sujeitos (Kerzner et al., 2015). 

Crianças com problemas de alimentação geral-
mente apresentam comorbidades simultâneas com 
impactos significativos no crescimento antropométri-
co, deficiência nutricional e nas oportunidades de inte-
ração social (González & Stern, 2016). As dificuldades 
alimentares podem afetar de 25 a 35% da população 
pediátrica com desenvolvimento neurotípico e, quan-
do associadas às deficiências do desenvolvimento, esse 
índice pode aumentar para 80%. A título de exemplo, 
essa prevalência é particularmente alta em crianças 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) (Kerzner et 
al., 2015).

Alterações sensoriais como sensibilidade senso-
rial, hiperresponsividade oral e hipersensibilidade gus-
tativa e/ou olfativa estão relacionadas às alterações no 
comportamento alimentar, como a rejeição alimentar, 
a alimentação seletiva e os problemas comportamen-
tais na hora das refeições. Outras manifestações in-
cluem: ausência da autoalimentação, incapacidade de 
progredir nas diferentes texturas alimentares, comer 
de forma excessivamente lenta, vômitos frequentes, 
agressividade e angústia durante as refeições, tempo 
de alimentação prolongado, uso de distrações para 
aumentar a ingestão e dependência para alimentação 
(Cole et al., 2018; Molina-López et al., 2021; Thompson 
et al., 2023; Yang, 2017).

Alterações nos hábitos alimentares são muitas 
vezes consequência de mudanças ambientais e sociais 
relacionadas ao desenvolvimento, e da ausência de po-
líticas de apoio em diversos setores, como saúde, pla-
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nejamento urbano e meio ambiente. Interagir com a 
natureza através do brincar contribui para a promoção 
de marcos importantes no desenvolvimento de uma 
infância saudável, incluindo o fortalecimento da imu-
nidade, a regulação da microbiota, o aprimoramento 
da memória, a qualidade do sono e a capacidade de 
aprendizado (Barbosa et al., 2019; Sarni et al., 2022). 

Na infância, a construção do comportamento ali-
mentar ocorre especialmente no ambiente doméstico. 
A participação dos pais na indução e modificação do 
estilo alimentar das crianças é fundamental para a 
construção de hábitos alimentares saudáveis. A maio-
ria dos estudos associa o modelo parental inadequado 
ao surgimento de comportamentos alimentares desfa-
voráveis, com desfechos prejudiciais à saúde da crian-
ça (Dantas & Silva, 2019). O risco de obesidade, por 
exemplo, pode ser avaliado desde o desenvolvimento 
do feto, considerando a alimentação da genitora du-
rante a gravidez, e pós-natal, pela amamentação, o 
peso e tamanho da criança ao nascimento, o nível de 
atividade física, a exposição midiática e a proximidade 
de áreas verdes (Dantas & Silva, 2019; Tabacchi et al., 
2007).

Estudo realizado com crianças norte-americanas 
em idade pré-escolar observou que, em um ambiente 
de alimentação domiciliar não responsivo, assistir te-
levisão durante as refeições e o controle das crianças 
sobre as suas próprias escolhas alimentares têm forte 
associação com maior exigência, recusa alimentar e va-
riedade alimentar inadequada (Cole et al., 2018). Essas 
crianças, chamadas de comedores exigentes, podem 
cursar com dor e medo ao se alimentar, limitando gra-
vemente suas escolhas alimentares ou a condição de 
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recusar alimentos, impedindo-os de atingir um estado 
nutricional adequado (Kerzner et al., 2015).

A inserção das crianças em áreas verdes é apon-
tada inclusive como promotora das possibilidades de 
atividade física, com efeitos sobre o comportamento 
alimentar e, consequentemente, sobre a prevenção de 
obesidade e outras doenças crônicas (Christian et al., 
2015; Cunha et al., 2022).

Ambiente Alimentar e Funções Executivas
Um ambiente alimentar não responsivo carece de 

interação recíproca entre pais e filhos, pela ausência 
de momentos de alimentação compartilhada e pode 
se sobrepor aos sinais de fome e saciedade da criança, 
prejudicando a sua autorregulação e o controle inibitó-
rio. Pesquisas indicam que crianças com baixo controle 
inibitório tendem a ganhar mais peso ao longo do tem-
po e a consumir mais lanches (Rhee et al., 2019; Wirt 
et al., 2015). 

As funções executivas são um conjunto de proces-
sos cognitivos que ocorrem no córtex pré-frontal e são 
essenciais para tarefas como planejamento, confor-
midade com normas sociais e ajuste às mudanças no 
ambiente (Diamond, 2013). Englobam, por exemplo, o 
controle inibitório, que representa uma das principais 
funções executivas e refere-se à capacidade de regular 
a atenção, o comportamento, os pensamentos e/ou 
as emoções, ao suprimir uma forte tendência interna 
ou uma distração externa e, em vez disso, realizar o 
que é mais apropriado ou necessário. Sem controle 
inibitório, estaríamos sujeitos a impulsos, padrões de 
pensamento ou ações automáticas (Diamond, 2013). 
Por isso, o treinamento das funções executivas em pré- 
-escolares é uma estratégia de tratamento contra os 
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efeitos adversos do ambiente obesogênico nessa popu-
lação (Rhee et al., 2019).

Pesquisas revelaram que pessoas com  transtorno 
do déficit de atenção com hiperatividade (TDAH), que 
geralmente apresentam menor controle inibitório, pos-
suem uma composição bacteriana intestinal diferente 
daquelas sem TDAH. Considerando que a microbiota 
intestinal é influenciada pela dieta, é possível que ela 
influencie os efeitos da alimentação no cérebro, poten-
cialmente afetando o papel da nutrição no desenvol-
vimento cerebral de crianças (Szopinska-Tokov et al., 
2021). Nota-se, neste ajuste, o papel da função executi-
va no desempenho de comportamentos de saúde.

É através do brincar que as crianças exercitam 
as funções executivas, ao controlar impulsos, postergar 
recompensas e ao aguardar a sua vez no brinquedo ou na 
atividade (Diamond, 2013). As atividades físicas, como 
aquelas praticadas durante o brincar ao ar livre, estimu- 
lam a liberação natural de substâncias neuromoduladoras 
e neurotransmissores. Isso ocorre porque tais atividades 
impulsionam a atividade cerebral nas áreas do córtex 
pré-frontal, cerebelo e núcleos da base, que estão 
intimamente ligadas à atenção e à formação de novas 
memórias. A variedade de experiências oferecidas ao 
se aproximar e interagir com a natureza contribui para 
a formação, organização e reorganização das conexões 
sinápticas. Portanto, enfatiza-se a relevância dessa 
interação para o desenvolvimento de aprendizagens e 
de comportamentos saudáveis (Yogman et al., 2018; 
Oliveira & Velasques, 2020).

As evidências científicas atuais são promissoras, 
tendo em vista que indicam que a exposição ao verde 
traz benefícios tanto para o desenvolvimento neurop-
sicológico, quanto para a saúde mental das crianças 
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(Luque-García et al., 2022). Manter vigilância no reco-
nhecimento das diversas manifestações associadas às 
dificuldades alimentares pediátricas e agravadas por 
pouca ou nenhuma experimentação aos ambientes na-
turais pode auxiliar a minimizar as repercussões nega-
tivas no desenvolvimento infantil.

Considerações Finais
O contato, para além da conexão com a natureza, 

está ganhando reconhecimento crescente por traze-
rem benefícios substanciais ao bem-estar de adultos e 
crianças. À medida que mais crianças crescem em am-
bientes urbanos, é crucial que tenham acesso à natu-
reza para desfrutar desses benefícios e construir uma 
relação biofílica com o ambiente natural. 

Nesse cenário, onde as crianças vivem em ambientes 
mais urbanizados, com pouco ou nenhum acesso a 
jardins e espaços verdes públicos, é necessário am-
pliar as discussões sobre os processos de adoecimento, 
considerando as condições geográficas, culturais, sani-
tárias e socioeconômicas que influenciam as experiên-
cias e exposições das crianças em diferentes ambientes 
urbanos. Isso implica observar as ameaças à saúde, ao 
bem-estar e ao desenvolvimento dessa população.

As alterações no comportamento alimentar das 
crianças possuem etiologia multifatorial e a privação 
ao verde prejudica o desenvolvimento de todo arcabou-
ço neurológico necessário para o pleno funcionamento 
das habilidades alimentares. Portanto, as áreas verdes, 
como promotoras da saúde integral das crianças, são 
aliadas para prevenir, proteger e promover a saúde 
dessa população. É fundamental explorar a conexão 
entre a infância e o direito à natureza, auxiliando-as a 
alcançar todo o seu potencial, pois as crianças de hoje 
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serão responsáveis pelo progresso e desenvolvimento 
das nossas sociedades futuras.
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7. Entre o Mar, a Mata, a Barragem e 
a Metrópole, Há uma Vila
Between the Sea, the Forest, the Dam and 
the Metropolis, There Is a Village

Dhiego Alves França
Ilka Dias Bichara

Universidade Federal da Bahia

Resumo: As crianças interagem entre si e brincam em 
contextos concretos, dotados de características físicas e 
culturais específicas que influenciam no conteúdo e forma 
de tais atividades. Entendemos, portanto, que o contexto 
não é apenas um cenário, mas um ambiente de desenvolvi-
mento. A Vila Naval da Barragem (VNB) é uma vila militar 
de Praças da Marinha do Brasil localizada na região metro-
politana de Salvador/Bahia-Brasil, construída em extensa 
área de mata atlântica preservada, em proximidade com o 
mar. O presente capítulo objetiva promover reflexões sobre 
as infâncias em tal contexto, considerando ser este dotado 
de idiossincrasias que influenciam o processo de desenvol-
vimento das crianças ali residentes. Para tanto, a VNB é 
caracterizada como ambiente militar que efetivamente é e 
as implicações desse fato são consideradas, além de serem 
descritas algumas das características da Vila enquanto 
espaço físico, algo que medeia e direciona a interação social 
das crianças e suas escolhas lúdicas. Ademais, são produzi-
das reflexões sobre as características sui generis das infân-
cias na VNB e as relações entre desenvolvimento humano 
e contexto.
Palavras-chave: infâncias, desenvolvimento, contexto, 
militarismo
Abstract: Children Interact with each other and play in 
concrete contexts, endowed with specific physical and cul-
tural characteristics that influence the content and form of 
such activities. Therefore, we understand that context is not 
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just a scenario, but a development environment. Vila Naval 
da Barragem (VNB) is a military village of Brazilian Navy 
Officers  located in the metropolitan region of Salvador/
Bahia-Brazil, built in an extensive area of ​​preserved Atlantic 
forest, close to the sea. This chapter aims on promoting 
reflections upon childhood in such a context, considering 
that it is endowed with idiosyncrasies that influence the 
development process of the children living there. Therefore, 
the VNB is characterized as the military environment, whi-
ch it is, indeed, and the implications of this fact are taken 
under consideration, in addition to describing some of 
the characteristics of the village as a physical space, which 
mediates and directs the social interaction of children and 
their ludic choices. Furthermore, reflections are produced 
on the unique characteristics of childhood in the VNB and 
the relationships between human development and Its 
context.
Keywords: childhood, development, context, militarism

A discussão a seguir tem por base a pesquisa de mes-
trado acadêmico em Psicologia do Desenvolvimento 
conduzida pelo primeiro autor sob orientação da coau-
tora (França, 2023). Os dados produzidos são originá-
rios de observações diretas de episódios de brincadeiras 
infantis e seus respectivos registros cursivos, além de 
entrevistas com as crianças componentes da amostra, 
possíveis mediante reiteradas inserções em campo, a 
Vila Naval da Barragem (VNB). Trata-se, o presente tex-
to, portanto, de um recorte temático do referido estu-
do, recorte este no qual foram enfatizadas as relações 
entre desenvolvimento humano e contextos desenvol-
vimentais, mais precisamente as infâncias de crianças 
residentes numa vila militar. Apresentam-se, para tal, 
reflexões preliminares baseadas em achados da própria 
Psicologia do Desenvolvimento, Psicologia Ambiental, 
Psicologia Histórico-Cultural e áreas/perspectivas teó-
ricas correlatas.
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Na perspectiva Histórico-Cultural, o desenvolvi-
mento humano é repleto de imprevisibilidades e ir-
regularidades, de períodos críticos e sensíveis que se 
sucedem, de ritmo e intensidades variáveis. Além dis-
so, o desenvolvimento é entendido como sociogenético 
– inclusive as funções psicológicas superiores são re-
lações sociais internalizadas – que articula, dialetica-
mente, a ontogênese, a história e a cultura. Na teoria 
de Vigotski, os instrumentos culturais são meios para 
o desenvolvimento, não fins, e tais meios – a saber, a 
cultura e o meio social – são elementos constitutivos 
da pessoa desde seu nascimento, estando, a criança, 
mergulhada nesses elementos (Prestes, 2013; Vigotski, 
2000).

Estudos referentes ao desenvolvimento humano 
e contexto não são novos na Psicologia. A despeito 
da enorme diversidade de direcionamentos teóricos 
e metodológicos empregados no entendimento dessa 
relação e das infinitas possibilidades de definições, en-
tende-se como “contexto” as diferentes condições de 
vida na qual as crianças se desenvolvem, assumindo 
que a criança é cultural e historicamente situada. Sendo 
assim, os estudos sobre desenvolvimento humano não 
podem prescindir da história, do tempo e do lugar, ou 
seja, do seu contexto (Lordelo, 2002). 

Nesse sentido, os rumos do desenvolvimento da 
criança conectam-se, dentre outras variáveis, à sua par-
ticipação na cultura, como ela se apropria ativamente 
dos modos de falar e sentir culturalmente prevalentes 
na sua realidade. Nessa discussão, emerge o impor-
tante conceito de Vivência (Vigotski, 2018). A maneira 
como a criança atribui sentido e se relaciona com os 
eventos da realidade ao seu redor é considerada vari-
ável definidora dos rumos da sua relação com o meio 
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e com as consequências daí advindas. Nas palavras do 
próprio autor: “Vivência é uma unidade na qual se re-
presenta, de modo indivisível, por um lado, o meio, o 
que se vivencia – a vivência está sempre relacionada a 
algo que está fora da pessoa – e, por outro lado, como 
eu vivencio isso” (Vigotski, 2018, p. 78). O papel do 
meio no desenvolvimento, do contexto, deve ser anali-
sado na relação da criança com ele, pois é somente nes-
sa relação que tal análise faz sentido (Vigotski, 2018). 

No esteio desse entendimento contextual sobre o 
desenvolvimento e, considerando que a supracitada 
pesquisa foi conduzida no contexto militar, uma vila 
naval, torna-se desejável apresentar en passant algu-
mas características desse lugar, com o objetivo de situ-
ar o leitor para melhor acompanhamento das reflexões 
propostas.

A VNB é uma vila militar de Praças da Marinha 
do Brasil (MB), localizada na região metropolitana de 
Salvador, mais precisamente no limite entre a capital 
baiana e o município de Simões Filho, do estado da 
Bahia. É, administrativamente, subordinada à Base 
Naval de Aratu, área sob jurisdição do Comando do 
Segundo Distrito Naval. Nesta vila residem cerca de 
600 famílias (militares da ativa e seus dependentes), 
cuja área total é estimada em 411.050 m². É formada 
por residências (casas e apartamentos); áreas comuns 
de lazer com parques infantis, piscina, quadras de es-
porte; prédios administrativos, capela e ambulatório 
de assistência à saúde.

Em termos históricos, a MB se estabelece concre-
tamente naquela região nos anos 1970 do Século XX, 
quando a atual Base Naval passou a operar, em con-
comitância com a construção da Vila Naval e o barra-
mento do Rio dos Macacos. Todavia, a área já era de 
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interesse militar desde a Segunda Guerra Mundial, 
quando começou a ser ocupada em virtude da locali-
zação estratégica e privilegiada do ponto de vista ter-
restre e também marítimo – na Baía de Aratu/Baía de 
Todos-os-Santos. Cabe citar que há pelo menos quatro 
décadas a área é disputada judicialmente pela MB e 
pela comunidade Rio dos Macacos – Comunidade tra-
dicional remanescente de quilombo – realidades que 
coabitam e dividem parte do mesmo território, não 
sem conflitos, por força de determinação judicial. 

A VNB foi construída em extensa área de mata 
atlântica preservada, em proximidade com o mar (Baía 
de Aratu/Baía de Todos-os-Santos) tendo, em seu ter-
ritório, uma barragem (do Rio dos Macacos). Trata-se, 
então, de uma “ilha” com importantes características 
geográficas e naturais, de pujante história viva, em ple-
no seio de uma metrópole cada vez mais urbanizada e 
tecnológica. É nesse ambiente dotado de tamanha com-
plexidade, riqueza e contradições que se desenvolvem 
as crianças militares, que serão enfatizadas em razão 
do recorte da pesquisa.

A VNB como Ambiente Militar
No âmbito castrense, o direito à moradia é asse-

gurado pelo Estatuto dos Militares (Brasil, 1980), mais 
especificamente no item I do artigo 50, que prevê habi-
tação para os militares em atividade e seus dependentes 
em imóvel sob responsabilidade da União. A criação e a 
existência das vilas militares devem-se, portanto, a tal 
princípio legal. A fim de atender a esse direito, foi cria-
do o sistema intitulado Próprio Nacional Residencial 
(PNR), por meio do qual a MB direciona pessoal às mo-
radias, a partir da demanda e dos critérios de eleição.
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Não devem, portanto, pairar dúvidas sobre serem 
essas vilas instituições militares por definição, com to-
das as suas características. Enquanto tal, estão imersas 
no que se chama cultura militar, que pode ser definida 
como um complexo processo simbólico interpretável, 
com os elementos organizacionais subjacentes e as ins-
tituições componentes, que configuram um processo 
mental de resolução de problemas (Menezes, 2016). No 
caso específico da Marinha, a constituição subjetiva dos 
seus membros encontra-se intimamente ligada ao am-
biente físico de atuação (predominantemente o mar) 
e aos meios operativos habituais (sobretudo navios), 
conforme sinaliza Menezes (2016), além de serem, os 
marujos, dotados de linguagem muito particular que 
lhes caracteriza (Maior, 2006).

Ademais, enquanto instituição militar, as vilas 
estão sujeitas aos princípios basilares e definidores 
do militarismo, que são a hierarquia e a disciplina. A 
hierarquia pode ser entendida como um princípio or-
ganizador da autoridade militar nas instituições que a 
compõem (Brasil, 1980), que guia toda a vida institu-
cional castrense, desde a maneira como as informações 
circulam internamente, as relações de seus membros, 
a visão de mundo compartilhada, até os cerimoniais 
que lhe são característicos, a divisão social de tarefas e 
dos papeis exercidos (Leirner, 1997). A disciplina, por 
sua vez, refere-se à observância e acatamento das leis, 
normas e regulamentos que subjazem o funcionamen-
to militar regular e harmônico, que deverão ser cum-
pridos fielmente por todos os militares (Brasil, 1980).

Entende-se que o sistema de crenças, valores e 
comportamentos que caracterizam a cultura militar, e 
do qual fazem parte a hierarquia e disciplina, encon-
tram-se presentes ao longo de todo o processo forma-
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tivo da identidade militar, desde o curso de formação 
inicial, perdurando e fortalecendo-se por toda a car-
reira (Castro, 1990). Esse arcabouço simbólico com-
põe também as famílias militares, enquanto categoria 
sociológica, que são também possuidoras de idiossin-
crasias quando comparadas a outros grupos familiares 
tradicionais, como por exemplo: tendência a isolamen-
to do mundo civil e coesão entre si (como efeito das 
movimentações constantes em território nacional e 
mudanças espaciais e de rotina); priorização da carrei-
ra do militar em detrimento da carreira do consorte 
(as mulheres tendem a acompanhar os maridos mui-
tas vezes abrindo mão de suas profissões); reprodução 
informal da hierarquia institucional nas relações entre 
famílias (Castro, 2018).

Os princípios e valores militares, portanto, pare-
cem exercer influência importante nos quartéis, nas 
vilas, nas famílias lá residentes e também individu-
almente em seus membros, o que inclui as crianças. 
Logo, não seria exagerado ou precipitado falar da exis-
tência de “crianças militares”. Por suas características 
sui generis, inclusive, tais crianças são pesquisadas no 
mundo todo, sobretudo em situações de guerra. No 
campo da Psicologia/Saúde Mental, em específico, 
a ênfase recai principalmente nos aspectos clínicos e 
educacionais. São exemplos os estudos de Park (2011), 
Rowan-Legg (2017), Sullivan, Cozza e Dougherty 
(2019), Willianson, Stevelink, Silva e Fear (2018).

A VNB Enquanto Espaço Físico
Na discussão acerca das relações entre a formação 

da criança e os ambientes urbanos, diferenciam-se, 
fisicamente, os espaços privados dos espaços públi-
cos. Os espaços privados são definidos por Oliveira 
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(2004) como aqueles não geridos pelo poder público e 
cujo acesso é restrito, podendo ser classificados como 
abertos, quando envolvem contato com a natureza (a 
exemplo de clubes e alguns playgrounds/parquinhos), 
ou fechados, se dispõem exclusivamente de ambientes 
internos e cobertos (a exemplo de áreas internas do-
mésticas e centros esportivos). Já os espaços públicos 
são, em geral, geridos pelo poder público e considera-
dos um bem da coletividade, de uso comum a todos, in-
dependente de classe social, idade ou etnia, e nos quais 
os membros de uma comunidade podem interagir en-
tre si e com a natureza (Oliveira, 2004). São exemplos 
os parques, as praças e as ruas. 

Tendo por norte tais definições, é possível dizer 
que a VNB – enquanto espaço físico onde as crianças 
convivem e interagem – não se enquadra exatamente 
em nenhuma das duas classificações, embora tenha al-
gumas características próximas a ambas. Ainda que ge-
rida pela União, por intermédio da MB, o acesso à VNB 
é controlado (por ser uma instituição militar) e restri-
to aos permissionários (moradores) e seus visitantes. 
Logo, não se configura enquanto espaço de livre acesso 
e de interação comunitária mais ampla, como caracte-
rísticas definidoras dos espaços públicos stricto sensu. 
A coexistência de quilombolas na região, por exemplo, 
não parece configurar troca social mais ampla, à me-
dida que tais interações parecem pouco sistemáticas, 
tampouco os quilombolas utilizam áreas de lazer per-
tencentes à VNB. Ao mesmo tempo, há, na VNB, ruas 
extensas e logradouros nos quais circulam veículos e 
pessoas de forma constante. Muitos desses espaços são 
utilizados pelas crianças para brincar, o que aproxima 
a vila da noção de espaço público. 
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Por outro lado, a VNB não é classificável enquan-
to espaço privado, pois possui gestão pública – a MB 
é uma instituição militar permanente e de Estado – o 
que, per si, a distância, administrativamente, de condo-
mínios fechados do mundo civil. Sem embargo, dispõe 
de dispositivos comuns a condomínios do âmbito pri-
vado, como parquinhos, academia, quadras de espor-
te e espaços de convivência, dentre outros. Ademais, 
possui delimitação rígida de espaço, por ser uma área 
militar, e, no cotidiano, poucas trocas com o ambiente 
externo, o que a aproxima da realidade de alguns con-
domínios fechados no âmbito privado e a vulnerabiliza 
a promover segregação social e/ou espacial, conforme 
será discutido no tópico a seguir. 

As Infâncias na VNB
As transformações sociais ocorridas a partir de 

1950, fenômenos relacionados à urbanização e ao 
crescimento desorganizado e desenfreado das cida-
des, trouxeram, dentre outras coisas, uma elevação da 
quantidade de veículos circulando nas ruas, o aumen-
to da violência urbana e a percepção de insegurança 
por parte da população (Karsten & Vliet, 2006). Para 
além dos impactos globais nas sociedades ocidentais, 
tais mudanças afetaram também as crianças, na me-
dida em que tiveram restringidas suas possibilidades 
de livre acesso lúdico às ruas e passaram a experimen-
tar uma domesticação da infância, que é a migração 
das práticas de brincadeiras dos ambientes externos 
para os internos (Mekideche, 2004). A criação maciça 
de lugares destinados especificamente às brincadeiras 
infantis em ambiências de acesso restrito, chamados 
por Rasmussen (2004) de “lugares para criança”, como 
os playgrounds de condomínios fechados, por exemplo, 
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refletem uma resposta cultural a tais mudanças macro 
sociais. Tal fenômeno pode ser percebido também na 
realidade brasileira, tendo sido observado inclusive no 
contexto soteropolitano (Bichara et al., 2011), onde se 
localiza a Vila Naval da Barragem.

Nota-se que as vilas militares, como a VNB, já ti-
nham tendência à interiorização dos seus espaços de 
convivência, muitas vezes mantendo-se mais isoladas 
e distantes dos centros das cidades, nos quais militares 
e seus familiares convivem mais entre si do que com 
os “paisanos” (civis). Não obstante, tal processo, nesse 
caso, guarda muito mais conexão com suas caracte-
rísticas institucionais tout court do que com a neces-
sidade de responder às supracitadas transformações 
sociais experimentadas a partir de 1950 do Século XX, 
embora naturalmente a elas não estejam imunes. Tal 
modus operandi institucional possivelmente favorece a 
preservação da sua lógica de funcionamento e catalisa 
a perpetuação dos valores castrenses entre aqueles que 
compartilham da sua realidade. 

A tendência ao isolamento físico das vilas, o her-
metismo característico do militarismo e a convivência 
assistemática com outras realidades podem produzir 
várias consequências. Uma delas é o risco de promo-
ver segregação, seja ela social ou espacial, que pode ser 
entendida como a criação de barreiras, por parte de de-
terminados grupos sociais, que os distancia dos demais 
– os “de fora”. Na infância, tal processo é potencial-
mente produtor de vieses no julgamento de realidades 
alheias às experimentadas diretamente pelas crianças, 
o que pode trazer impactos importantes nas relações 
intergrupais (Oliveira, 2004). 

Especificamente no caso das crianças da VNB, uma 
das expressões desse processo reside no fato de muitas 
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delas tenderem a ter poucas experiências com realida-
des extramilitares. Isso pode se dar por já terem nas-
cido em ambientes de vilas e nelas permaneceram ou 
porque, uma vez morando em vila militar, houve uma 
descontinuação de outras relações afetivas com locali-
dades e pessoas (França, 2023). Conforme exemplifi-
cam alguns dos relatos das crianças da VNB sobre suas 
experiências lúdicas: “[...] já morei, brinquei e morei em 
outros lugares [...] Já morei em Paripe, na Ribeira [bair-
ros de Salvador], voltei poucas vezes lá” (Sonic4, 7 anos, 
extraído de França, 2023, p. 112).

A fala de T., criança de 6 anos (França, 2023, p. 
112), é também prototípica desse processo:

Só brinco na Vila e no shopping. Passo a maior parte 
do tempo brincando na Vila ou brincando na casa 
de [nome de outra criança da vila], porque lá tem 
um parquinho grande, na [rua] Rio de Janeiro, lá em 
cima. 

Soma-se a essa realidade o fato de que muitas 
crianças da VNB estudam em colégios militares, o que 
restringe ainda mais as trocas sistemáticas com ambi-
ências e pessoas fora do círculo castrense. Apesar da 
restrição em termos de acesso a ambientes extra-MB, 
os dados da pesquisa com as crianças da VNB revelam 
que estas possuem diversas possibilidades de trocas so-
ciais em locais abertos da própria vila, o que ajuda a 
entender o porquê de essa restrição não ser compreen-
dida por elas como algo negativo, até mesmo porque, 
para muitas, trata-se da única experiência duradoura a 
que tiveram acesso, ou seja, não conhecem alternativas 
(França, 2023).

4	 Os nomes de identificação são fictícios, escolhidos pelas próprias 
crianças, ou, na ausência de escolha explícita, foi adotada a primeira 
letra do nome para preservar suas identidades. 
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Depõe favoravelmente à percepção da constância 
das trocas sociais – entre crianças residentes na VNB 
– as brincadeiras levadas a cabo por elas. A coleta ob-
servacional dos episódios de brincadeiras e seus regis-
tros cursivos evidenciaram categorias variadas, como 
brincadeiras de exercício físico, de contingência social, 
brincadeiras turbulentas, brincadeiras de faz de conta; 
porém as crianças brincavam, sobretudo, de brincadei-
ras e jogos com regras (França, 2023). Nessa categoria 
foram reunidos episódios de brincadeiras consideradas 
tradicionais (pega-pega; pedra, papel e tesoura; brin-
cadeiras com bola; pula corda; chicotinho queimado 
etc.), todas ocorridas em contexto de rua e com pouca 
ou nenhuma supervisão adulta. 

É sabido que o ambiente/espaço físico é capaz de 
direcionar as brincadeiras escolhidas pelas crianças, 
influenciando-as quanto a sua forma e conteúdo 
(Bichara, 2006). Desse modo, parte da ocorrência 
de brincadeiras tradicionais em contexto de rua 
parece guardar relação justamente com o acesso que 
as crianças da VNB têm às ruas, onde podem levar a 
cabo brincadeiras que seriam menos prováveis em 
ambiente doméstico (França, 2023). Adicionalmente, 
numa dimensão mais simbólica, o ambiente da VNB, 
em todas as características de contato com natureza 
que possibilita, parece servir de enredo inclusive 
para as brincadeiras de faz-de-conta, além de moldar 
amplamente a dimensão experiencial das crianças e 
sua relação profunda com o contexto.

Outrossim, o acesso às ruas – de forma mais livre 
– identificado na VNB, algo que vai na contramão do 
processo de interiorização das brincadeiras nas socie-
dades ocidentais, sugere que outras variáveis estejam 
influenciando o fenômeno. Uma delas parece ser a per-
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cepção de segurança. Foi comum nas entrevistas com 
as crianças da VNB que elas se referissem à vila como 
local onde se sentiam seguras, conforme exemplifi-
cado por Elsa, 10 anos, uma das crianças da amostra 
(França, 2023, p. 92):

Eu acho que talvez aqui dentro é mais protegido. Não 
passa muito carro, a gente fica atravessando a rua 
toda hora. Lá fora [da VNB], meu pai diz que eu não 
vou poder brincar muito, porque fica tarde, passa 
muito carro.

Se por um lado a percepção de segurança permite 
o acesso mais livre às ruas, apesar de na VNB também 
haver trânsito regular de veículos e pessoas, por outro 
também ajuda a justificar o porquê de grande parte das 
brincadeiras serem conduzidas com pouca ou nenhu-
ma supervisão adulta, mesmo nos espaços comuns e 
abertos da Vila. A inserção no campo de pesquisa per-
mitiu visualizar que os adultos em muitos momentos 
revezavam a função de cuidado, ou seja, um adulto 
supervisionando crianças de famílias diferentes. Tal 
fato parece sinalizar para a existência de um arranjo 
comunitário capaz de diminuir sobrecargas, algo que 
ganha contornos de ainda maior relevância em cenário 
de pouco suporte fora do ambiente militar; isto é, as 
famílias militares são aquelas acessíveis para a busca 
de apoio mútuo (França, 2023). 

Outrossim, quando adultos revezam o cuidado en-
tre si ou mesmo quando crianças de diferentes idades 
cuidam umas das outras, comportamento conhecido 
como maternagem, algo que também foi observado na 
VNB, isso aponta para uma funcionalidade específica 
naquele contexto, permitindo que os adultos possam 
se ocupar de outras tarefas, como as domésticas ou tra-
balhos remunerados. A pesquisa verificou também que 
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muitas das mulheres das famílias militares residentes 
na VNB abriram mão de suas carreiras para acompa-
nhar os esposos, muitas dedicadas a atividades labo-
rais informais pela internet ou na própria Vila, como 
reforço escolar a crianças, serviços de salão de beleza 
e venda de alimentos. Assim, as crianças brincarem de 
forma mais livre, ocupando os espaços abertos da VNB, 
muitas vezes cuidando umas das outras, para além de 
ser uma característica das infâncias locais, exerce fun-
ção importante na dinâmica familiar e comunitária 
(França, 2023). 

A inserção no campo de pesquisa, e as observa-
ções dela advindas, permitiu visualizar que os grupos 
de brinquedo tendiam a ser pouco perenes quanto à 
constituição dos seus membros; ou seja, havia bastan-
te variação entre as crianças que brincavam juntas na 
VNB. Carece maior esclarecimento se tal característica 
se deve ao fato de as observações terem sido levadas a 
cabo em áreas abertas, o que torna menos provável a 
ocorrência de interações mais duradouras entre crian-
ças que costumeiramente brincam juntas, ou se isso 
guarda alguma relação com o fato de as famílias mili-
tares serem movimentadas para outros locais do país 
com regularidade, o que poderia dificultar o estabele-
cimento de laços de amizade mais duradouros entre as 
crianças. Estudos posteriores podem lançar luz sobre 
esse evento.

Por fim, para melhor ilustrar algumas das carac-
terísticas das infâncias locais, pode-se recorrer à “ti-
pologia” de infâncias descritas por Karsten (2005) na 
realidade holandesa, com o devido cuidado de não des-
considerar as idiossincrasias de cada realidade: 1) “out-
door children” (“crianças ao ar livre”) – Tais crianças 
brincam e interagem com os pares ao ar livre regular-
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mente, pois vivem em locais que possibilitam a maior 
apropriação dos espaços públicos, trocas sociais siste-
máticas, embora com pouca variação étnica e de classe 
social; 2) “indoor children” (“crianças internas)” – São 
crianças que raramente brincam ao ar livre, tendem a 
brincar dentro dos domicílios, sobretudo com eletrôni-
cos. Quando o fazem, é por tempo limitado, pois não 
têm as ruas como local prioritário para desenvolver 
suas brincadeiras, tendendo a interagir pouco com ou-
tras crianças, mesmo quando vizinhas; e 3) “backseat 
generation” (“geração banco de trás”) – São infâncias 
especialmente tuteladas, sendo as atividades infantis 
direcionadas por adultos, mesmo as experiências de 
rua (que são raras) são acompanhadas por adultos.

Diferentemente da “backseat generation”, e confor-
me já sinalizado anteriormente, as crianças da VNB não 
são especialmente tuteladas por adultos, pelo menos 
não além do que seria exigido para qualquer criança. 
Pelo contrário, gozam de certa autonomia para ocupar 
as ruas e construírem interações lúdicas com pouca su-
pervisão adulta. As infâncias da VNB podem ser com-
preendidas enquanto infâncias ao ar livre (“outdoor 
children”) porque há regularidade na ocupação das áre-
as abertas, contato constante com a natureza e trocas 
sociais sistemáticas com outras crianças moradoras da 
Vila. Não obstante, vale ressaltar que as ruas ocupadas 
são ruas da própria VNB, não as de espaços públicos de 
acesso universal como na experiência holandesa. Isso 
restringe o quanto de trocas com outras realidades po-
dem ser operacionalizadas em tal contexto, o que aduz 
ao risco de segregação social e espacial. 

Complementarmente, é possível avaliar que coe-
xiste, na realidade da VNB, características de infância 
do tipo crianças internas (“indoor children”), embora 
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não no exato sentido do descrito por Karsten (2005). A 
realidade das crianças na VNB não se restringe ao am-
biente doméstico, mas é restrita pela própria condição 
da residência em vila militar, coerente com a cultura da 
organização e o modus operandi institucional. Embora 
tal fato careça de dados empíricos, é possível especular 
que, em razão de serem, as instituições militares, tra-
dicionais e pouco dinâmicas no transcurso do tempo, 
as crianças que cresceram em vilas militares décadas 
atrás já tivessem infância com moldes parecidos com 
aqueles descritos no presente trabalho. 

Considerações Finais
Ao observar as singularidades da residência em 

vila militar, é inevitável indagar sobre o quão salutar 
pode ser para as crianças, em termos de desenvolvi-
mento, morar na VNB. Não há como responder a isso 
de forma simplista, tampouco os dados produzidos 
permitem afirmá-lo; porém, algumas reflexões basea-
das na literatura da Psicologia e contextos de desenvol-
vimento sugerem cuidado nessa análise, para que não 
descambe ao reducionismo ou fatalismo. As relações 
entre contexto e desenvolvimento humano, este último 
aqui entendido em todos os sistemas (genético, neu-
ral, comportamental e ambiental) que o caracterizam, 
possuem diversos níveis hierárquicos de análise, dire-
ções e possibilidades de influências mútuas (Dessen & 
Guedea, 2005). Inclusive, é pertinente adotar, nessa 
discussão, a noção de equifinalidade do processo de 
desenvolvimento, na medida em que “caminhos di-
ferentes podem convergir e, a partir de uma mesma 
rota, é possível chegar a pontos diferentes” (Carvalho 
& Lordelo, 2002, p. 229). Isso sugere a inexistência de 
linearidade no desenvolvimento humano e a possibili-
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dade de que este tome rumos imprevisíveis, em razão 
das diversas variáveis que o compõem e que se inter- 
-relacionam dinamicamente. Tal lógica é sinalizadora 
das múltiplas potencialidades e limitações dos dife-
rentes contextos em termos de impacto no desenvol-
vimento humano, o que não deve impedir a produção 
de pesquisas científicas comparativas em contextos di-
versos capazes de lançar luz sobre o assunto (Lordelo, 
2002), evidenciando a necessidade de parcimônia ao 
julgar realidades unicamente a partir do próprio crivo 
valorativo. O meio no qual se dá o desenvolvimento da 
criança não deve ser visto de maneira pura e objetiva 
como se nele houvesse qualquer qualidade ou caracte-
rística que definisse os rumos desse desenvolvimento a 
priori. Deve-se compreendê-lo à luz da relação existen-
te (meio-criança), relação esta que vai se modificando 
ao longo dos diferentes degraus etários, sendo, portan-
to, dinâmica por definição (Vigotski, 2018). 

Como anteriormente discutido, a noção de Vivên- 
cia em Vigotski (2018) considera particularidades pes-
soais na análise, por considerar que estas são elemen-
tos que ajudam a definir a relação da criança com dada 
situação, com o seu meio, atribuindo dinamicidade a 
essa relação ao longo do tempo. Faz sentido, portan-
to, perguntar às próprias quais significados as crian-
ças atribuem às suas experiências no contexto em que 
se desenvolvem, haja vista certamente apreenderem a 
realidade de maneira distinta no transcurso do seu de-
senvolvimento e também diferente dos adultos. Alçar 
a criança à condição de protagonismo, ouvir sua voz 
é, muito além de uma estratégia de metodologia ativa 
pretensamente superadora do viés adultocêntrico rei-
nante na Psicologia do Desenvolvimento, um compro-
misso ético e também condição indispensável para o 
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estudo científico da relação desenvolvimento-contexto, 
na perspectiva de Vigotski (2018). Inclusive, é sabido 
que as crianças não introjetam passivamente os ele-
mentos culturais e contextuais da realidade na qual 
se inserem, elas ativamente reinterpretam/ressignifi-
cam de forma criativa tais variáveis, construindo suas 
culturas lúdicas e transmitindo-as aos seus pares ho-
rizontalmente (Corsaro, 2011; França, 2023; Vigotski, 
2009). Mais um motivo, portanto, para dar lugar aos 
sentidos que elas atribuem à própria realidade. 

E se a vivência das crianças importa, inclusive o 
que elas dizem sobre isso, complementarmente ao que 
fora exposto em seções anteriores do presente texto, 
chama a atenção haver sido comum em seus relatos que 
a VNB fosse classificada enquanto lugar bom para mo-
rar. Elas relataram que na Vila se sentiam mais livres 
para realizar atividades que lhes aprouvessem, sem 
tantas amarras do ambiente doméstico interno, tendo, 
portanto, certa autonomia para guiar sua própria ocu-
pação lúdica dos espaços e para escolher como e com 
o quê brincarão. Tampouco pareceu estar no horizonte 
delas, diferente do que poderia supor o senso comum, 
que a VNB fosse um local percebido como especialmen-
te rígido em termos de regras, a despeito de ser uma 
instituição militar, sendo esta uma variável muito mais 
relacionada à dinâmica familiar singular que à institui-
ção per si (França, 2023). A VNB parece, portanto, um 
local onde as crianças estão em constante contato com 
a natureza, sendo a ambiência principal das suas inte-
rações e trocas sociais entre pares, mantendo grupos 
de brinquedo tendentes à homogeneização, no sentido 
de que seus partícipes são as crianças lá residentes, ex-
clusivamente, em todas as consequências que tal con-
dição pode trazer, embora tendam a brincar em grupos 
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não-coetâneos e variados em gênero. Mesmo algumas 
características da VNB, que poderiam ser vistas com 
suspeição e preocupação, não necessariamente são 
problemáticas do ponto de vista das crianças. A parti-
cipante T. (6 anos), por exemplo, evidencia esse fato ao 
exclamar, empolgadamente, no encerramento da sua 
entrevista: “Brincar na Vila é ótimo!” (França, 2023, p. 
113). 
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Resumo: O texto discute as conexões no contexto de vida 
das crianças residentes no território praiano – região Caeté, 
a partir do projeto de pesquisa aprovado pela Chamada 
Universal – CNPq, nº 18/2021. A pesquisa adentra no 
cotidiano da comunidade Vila dos Pescadores, a 33 km da 
cidade de Bragança-PA. Os sujeitos são crianças com idades 
de 4 anos a 10 anos. O espaço constitui-se de vivências e 
culturas infantis brincantes, em sintonia com a natureza, 
o trabalho de seus pais e as vidas assentadas na cultura 
local. Objetiva-se refletir sobre a circularidade do saber e a 
mobilidade nos espaços naturais/sociais de movências das 
crianças, sobre suas experiências vivenciadas no cotidiano 
do território praiano, na assertiva da construção de uma 
Pedagogia Amazônida, a partir e junto dessas crianças. A 
investigação de abordagem qualitativa envolve aprofun-
damento bibliográfico e trabalho de campo, observação, 
entrevistas, desenhos e de registros fotográficos sobre os 
modos de viver das crianças na vila. Almejamos contribuir 
com o diálogo que discute as conexões das crianças com a 
natureza, em diferentes contextos de vida, desde os territó-
rios rurais, a cidade, as águas e a espaços fronteiriços desses 
espaços, a partir das experiências, diálogos, reconhecendo 
os conhecimentos e saberes de seus contextos.
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Palavras-chave: infância, processo educativo, gramáticas 
sociais, cultura, natureza
Abstract: The text discusses connections in the living con-
text of children in beach areas – Caeté region as a result 
of a research project approved by Universal Application 
CNPq, nº 18/2021. The research has been done daily on 
a community of fishermen located 33 km almost distant 
from Bragança, Pará, Brazil. The main subjects are children 
between 4 to 10 years old. The locals form many living 
and children cultures linked with nature, the work of 
their parents, and life put in local culture. This work aims 
to reflect on the circle of knowledge and the mobility in 
the social/cultural movement of those children upon their 
daily living in the beach areas, all this to build an Amazon 
pedagogy together with those children. The investigation 
approaches are qualitative, using a bibliographical archive, 
and field research using interviews, drawing a picture 
register about living of children in the village. We want 
to contribute to the discussions about children›s relations 
in nature and different living contexts, as well as rural 
areas, cities, water lands, and territorial boundaries. All 
this is related to experiences, and talking about traditional 
knowledge in that context.
Keywords: childhood, educational process, social behavior, 
culture, nature

Este artigo apresenta um recorte de uma pes-
quisa que se encontra em andamento no território5 
praiano da região Caeté. As incursões ao campo emer-
gem do projeto “As Gramáticas Sociais de Crianças e 
Suas Infâncias em Território de Águas de Regiões da 
Amazônia Paraense” e para a escrevivência deste artigo, 

5	 Geralmente o conceito de território se vincula à categoria de po-
der, não necessariamente ao poder político e espaço de governança, 
e sim no sentido de poder simbólico, estando ligado à apropriação 
de determinados grupos para com seu espaço de vivência. Neste es-
tudo, assumimos o conceito de território como espaço das manifes-
tações praianas em que as crianças e suas infâncias convivem em 
uma comunidade pesqueira, mediados pela cultura e brincares, ex-
pressos nas manifestações do imaginário simbólico amazônico. Ver 
Fernandes (2012), Haesbaert (2004), para aprofundar sobre território 
e Loureiro (1995), sobre cultura amazônica. 
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tematiza-se especificamente as conexões/movências 
do contexto de vida das crianças residentes na Vila dos 
Pescadores, localizada a 33 km da cidade de Bragança, 
município do estado do Pará. Importa destacar que 
as reflexões tecidas estão intimamente vinculadas ao 
lugar de onde falamos, isto é, da Amazônia paraense. 
Enunciar este lugar é fundamental, na assertiva de vi-
sibilizar um espaço crianceiro de variadas vivências e 
culturas infantis em sintonia com a natureza, com o 
trabalho de seus pais pescadores com vidas assentadas 
na cultura local, margeada pelas águas do mar da cos-
ta Atlântica, manguezais e a bela praia de Ajuruteua 
“com cerca de 2,5 km localizada a 36 km da cidade de 
Bragança, em uma ponta de terra entre manguezais, as 
águas de um furo (Furo da Estiva) e o mar” (Pereira et 
al., 2006, p. 22). 

Amazônia paraense, em seu contexto geográfico, 
possui características que se destacam: a multicultu-
ralidade e a multiterritorialidade. Nesse espaço plural 
de multivozes e cores, encontramos as infâncias praia-
nas, varzeanas, ribeirinhas, quilombolas, entre outras. 
É nesses espaços diversos que a cultura das infâncias 
amazônicas se move, enraizada em sua ancestralidade, 
principalmente a cabocla e a indígena. Durante as ob-
servações de campo, percebeu-se que o brincar pode 
acontecer com um simples caroço de ajirú6, espécie de 
frutífera encontrada na natureza, e seus arvoredos se 
misturam entre os manguezais, atentando que este 
brincar das crianças reafirma que “a brincadeira se faz 
com a vida, e não com produtos comprados” (Piorsky, 

6	 A espécie Chrysobalanus icaco L., da família botânica Chrysobalanaceae, 
popularmente conhecida como guajuru, ajuru, ajiru, cajuru, gua-
juru e uajuru. https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/
item/164368/1/Anais-Pibic-2017-On-line-37.pdf.
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2016)7. Na natureza, as crianças podem encontrar se-
mentes, paus, folhas, terra, areia e água, e podem criar, 
imaginar e inventar qualquer brinquedo, qualquer 
brincadeira, dando asas à sua imaginação, expressando 
que a natureza tem cor, cheiro, sabores e que se pode 
fazer variados sons, a depender da imaginação e, nesta 
direção, acenando para a linha de estudo de Gandhy, 
qual seja, a relação criança e natureza. 

No convívio com a floresta, o rio, o mar, a praia 
e o mangue, as crianças elaboram brincares lúdicos, 
poéticos e até mesmo invejáveis por sua criatividade, 
dando vida, sentido e significado às conexões8/movên-
cias9 de seu cotidiano. Portanto, estar em sintonia com 
a natureza reverbera criações brincantes divertidas por 
contar com um ambiente paisagístico convidativo por 
excelência, sem esquecer das dificuldades enfrentadas 
pelas crianças para se deslocar até a escola. Esta pes-
quisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética, 
seguindo as orientações do protocolo ético, no que se 
refere a pesquisa10 com crianças, constando dos atos 
declaratórios de assentimentos e consentimentos, por 
parte dos interlocutores diretos da pesquisa, assegu-
rando-nos a concordância, bem como autorizando 
o uso de seus nomes no texto. Assim, dar voz ao ou-
tro, requer acolhimento, “coerência entre o discurso 

7	 Entrevista com Gandhy Piorski concedida à Renata Penzani, Portal 
Luneta, 03 de nov. 2016.

8	 Conexão está ligada aos modos de vida que as crianças estabelecem 
com o espaço praiano em que circulam para realizar tarefas diárias 
tais como: brincar, ir à escola, tomar banho etc. 

9	 Movência relaciona-se a circularidade das crianças nos espaços 
praiano, um movimentar-se no tempo e espaço, um entre-lugar en-
tre a praia, o rio e o mar.

10	 A pesquisa conta com o apoio do CNPq, Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – Brasil. A pesquisa 
foi aprovada pelo Comitê de Ética (Parecer Consubstanciado CEP 
6201408). 
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e a prática, escuta que tira o sujeito do anonimato, 
traz legitimidade e dá visibilidade às suas narrativas” 
(Kramer & Pena, 2019, p. 73).

A questão que norteia o curso deste texto é: que co-
nexões/práticas sociais permeiam a relação da criança 
da Vila dos Pescadores com a natureza? Em seu cotidia-
no infantil, quais as movências que circulam a partir de 
seus saberes culturais? Objetivou-se, portanto, compre-
ender as conexões/práticas sociais que permeiam a re-
lação da criança da Vila dos Pescadores com a natureza, 
cotejando elaborar uma gramática social e cultural das 
crianças do território praiano região Caeté, partindo da 
circularidade dos saberes e da mobilidade nos espaços 
naturais/sociais de movências dessas crianças a partir 
de suas experiências vivenciadas no cotidiano, na as-
sertiva da construção de uma Pedagogia Amazônida, 
a partir e junto dessas crianças. O direcionamento de 
nosso olhar para a Vila dos Pescadores justifica-se por 
tentar compreender quem são essas crianças que habi-
tam esse território e como expressam sua relação com 
a exuberância da natureza que circunda a região, tor-
nando-se base para um vasto campo investigativo.

Os sujeitos desta investigação são crianças (4–10 
anos de idade) que contribuíram para que pudés-
semos reconhecer, em cada uma e em seus grupos, 
seus saberes, seus jeitos de criar, brincar e recriar, 
ressignificando a vida de sua comunidade pesqueira. 
Metodologicamente, a investigação integra práticas de 
pesquisa em educação que assumem a etnografia em 
seu fazer, tendo como foco a sociabilidade e vivências 
de crianças residentes no território amazônico praiano, 
Região Caeté, incorporando que tais sujeitos são pro-
tagonistas e produtores de cultura. O estudo perpas-
sa por pesquisas bibliográfica e de campo, centrando 
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nos objetivos e nas questões norteadoras da pesquisa, 
e procura cunhar o “mundo das crianças” em pleni-
tude, que mistura brincares, fazeres, rotinas, ciclos de 
vida (Brandão, 2015). Nesse mundo infantil, aconte-
cem profícuos processos de socialização entre fazeres, 
rotinas e brincares, produzindo sociabilidades de “tro-
cas materiais e simbólicas essenciais à reprodução da 
cultura regional” (Castro, 2006, p. 15). Compreender 
essas trocas de crianças praianas amazônidas, a partir 
de suas vozes e junto delas, é o desafio que nos conduz 
pensar as infâncias e suas práticas sociais movediças 
que circulam nesses espaços, sob uma outra lógica con-
ceptual e epistemológica, vendo-as, ouvindo-as e per-
cebendo-as como sujeitos protagonistas de suas vidas, 
que pensam e agem sobre o mundo presente (Gusmão, 
2012). Daí que a vivência, no decorrer da pesquisa, 
exigiu-nos múltiplos entrelaçamentos metodológicos, 
sendo a participação observante o ponto crucial des-
te percurso, por permitir-nos maior interação com os 
moradores da vila, com as crianças e representantes 
da comunidade. Para guardar os registros, os vestí-
gios, as paisagens, as escutas, os diálogos, chegou-se 
ao entendimento de que a melhor forma seria através 
de fotografias, caderno de campo, áudios de entrevistas 
com os moradores e as crianças, assim como desenhos 
elaborados pelas próprias crianças.

Dessa forma, as incursões ao campo exigiram 
muitas caminhadas, paradas, observações, registros, 
expansões de olhares e, às vezes, chegamos a ficar à 
deriva, para pensar, sentir e registrar, criando coragem 
“para reconhecer o outro no caminho” (Careri, 2017). 
A partir dessa prática estética de percepção Careri 
(2017), trazemos uma breve cartografia praiana da Vila 
de Pescadores, município de Bragança, estado do Pará, 
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que se move pelas margens e com as margens da cos-
ta Atlântica, onde crianças, culturas e práticas sociais 
entrelaçam-se em convívio com a natureza, com quin-
tais, casas, famílias, vidas, mangues e praia, paisagens 
que compõem a dinâmica socioespacial da Vila dos 
Pescadores. 

Vila dos Pescadores
A Vila dos Pescadores é uma comunidade eminen-

temente pesqueira, faz parte da Resex11 Mar Caeté-
Taperaçu, criada para preservação de sua fauna e flora, 
patrimônios da Região do Caeté. Em sua vegetação, 
predomina o manguezal, sendo possível encontrar res-
tingas (Silva et al., 2007), campos salinos, assim como 
vegetação arbórea sobre terreno arenoso (Behling et al., 
2001). O trabalho das Resex Mar é procurar conciliar 
as atividades humanas a partir dos recursos naturais 
de forma agro ecologicamente sustentável pela via da 
gestão dos espaços e dos recursos litorâneos por parte 
das comunidades envolvidas (Prost et al., 2007). Seus 
moradores, em grande maioria, são pescadores e têm 
a pesca como principal fonte de renda. Esta atividade 
realiza-se a partir dos saberes tradicionais que os mais 
experientes, valendo-se do convívio e da oralidade, 
transmitem aos iniciantes. É o que enfatiza o pescador 
P1: “aprendi muito cedo com meu pai que era pescador e 
viveu aqui desde o início desta vila... Observava o que ele 
ia fazendo e me ensinava quando não conseguia mane-
jar bem a rede, o anzol, o arpão, assim…”12 (Caderno de 
Campo, agosto de 2022). 
11	 Reserva Extrativista Marinha (RESEX) criada pelo governo federal, 

com objetivo de proteger os meios de vida e garantir a utilização e a 
conservação dos recursos naturais renováveis tradicionalmente uti-
lizados pela população extrativista. 

12	 Optou-se pelo destaque em itálico às expressões dos moradores da comu-
nidade, oportunizando a visibilidade dos saberes e da cultura local. 
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É neste cenário de cores, sabores e cheiros que 
adentramos para ver o que ainda não foi visto. Ver 
“o fenômeno em estudo a partir da perspectiva das 
pessoas nele envolvidas, considerando todos os pontos 
de vista relevantes” (Godoy, 1995, p. 21). Compreender 
os fenômenos que cercam o processo social, a relação 
com a natureza e aspectos culturais das crianças da 
Vila de Pescadores está sendo um exercício de “voltar 
aos passos que foram dados, para repetir e para traçar 
caminhos novos ao lado deles. É preciso recomeçar 
a viagem” (Saramago, 2021). Em cada ida à vila, 
um encontro, uma roda de escuta, diálogos com as 
crianças e a partir desses vários movimentos, novas 
lentes teóricas eram incorporadas para compreender 
mais profundamente seu contexto, suas conexões/
movências de vida na vila. A escrevivência13 das ob-
servações de suas formas de vida, nos mostram que 
as crianças inventam e reinscrevem novas formas de 
brincares com atos de linguagem que ressignificam os 
modos de viver na comunidade. 

Os registros começam ainda em Bragança, desde 
a subida no ônibus, que sempre está lotado, sem espa-
ço para se mover. Dependendo do horário, as famílias 
residentes na vila vêm à cidade de Bragança fazer as 
compras de supermercado, ir às consultas médicas ou 
resolver questões mais específicas. Os corpos-crianças, 
geralmente, devem vir no colo de suas mães, irmãs mais 
velhas ou avós, já que o direito de se sentar nos bancos 
é negado a elas, sob justificativa de que menores de seis 
anos não pagam passagem. Uma negação aos direitos 
13	 Empresto este termo da grande escritora Conceição Evaristo, que ao 

brincar entre as palavras “escrever”, “viver”, “se ver” cunhou a pa-
lavra “escrevivência”. Diz Evaristo, “A escrevivência serve também 
para as pessoas pensarem”. Entrevista para Tayrine Santana/Itaú 
Social e Alecsandra Zapparoli/Rede Galápagos-São Paulo, em 9 de 
novembro de 2020. 



191

das crianças que sofrem com as desigualdades sociais 
e econômicas em nosso país. Há uma única linha de 
ônibus que faz o trajeto de Bragança até a vila, com 
apenas quatro horários, 06:00; 12:00; 16:00 e 18:00 
horas, isso durante a semana. Aos Sábados, domingos 
e feriados, esse serviço não é ofertado, salvo se for em 
período de férias ou alguma festividade na vila. 

Na vila, não há ruas definidas, há caminhos, de-
clara M1. “Nós fazemos os caminhos. Aqui não se pode 
asfaltar, ter carro circulando, por esta vila fazer parte da 
RESEX. Não temos nenhuma infraestrutura” (Caderno 
de Campo, agosto de 2022). As casas são todas em esti-
lo palafitas, “devido as marés altas, mesmo assim, muitas 
casas ficam tomadas pelas águas, nesse período em que 
ocorre o fenômeno” (Mestre Lázaro, 2022). Na vila há 
apenas uma pousada, e “foi difícil convencer as autori-
dades, da necessidade de construir tal pousada, fora isso, 
a vila não conta com nenhum atendimento do serviço 
público. Qualquer situação, a saída é ir para Bragança” 
(Mestre Lázaro, 2022). É neste território praiano que 
a pesquisa vem sendo realizada, espraiando ludicida-
de, interações e conexões com a natureza, produzindo 
teias de uma gramática cultural que diz respeito aos 
“elementos constitutivos das culturas da infância: os 
jogos, os brinquedos, os rituais, mas também os gestos 
e as palavras” (Sarmento, 2004).

Movência de Crianças em Conexão com a 
Natureza
Na contemporaneidade, a sociedade capitalista 

impôs ao nosso cotidiano um consumismo desenfre-
ado que, nas últimas décadas, atingiu diretamente 
as crianças, transformando-as em grandes filões eco-
nômicos. As fábricas de brinquedos, utilizando-se de 
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vários meios midiáticos, propagam um mundo fanta-
sioso para as crianças, onde uma menina é feliz se pos-
suir uma boneca que canta, fala, faz xixi ou um menino 
que com um tablet pode jogar, assistir vídeos, ficando 
emudecido e hipnotizado diante de tal aparelho. Nesse 
mundo fantasioso, as crianças não brincam. Os brin-
quedos falam, correm, fazem piruetas ao receber um 
comando, enquanto as crianças ficam apenas escu-
tando, silenciando, perdendo espaço de “ser crianças e 
brincar, amar e se divertir. Não gosto nem de pensar como 
vai ser quando isso acabar. Como é bom ser criança, se di-
vertir e brincar com os amigos, conversar e se divertir até 
se acabar” (Victoria Cristina, 10 anos). Ainda bem que 
Victoria Cristina pensa assim, nos dando esperança de 
ver um mundo melhor, se lhes forem oferecidas opor-
tunidades para brincar e interagir livremente com a 
natureza, deixando que as crianças cantem/brinquem 
livres, na praia, parques, escolas ou mesmo em casa, 
como sonhou Taiguara (1973) e “que as crianças can-
tem livres sobre os muros / e ensinem sonho ao que não 
pode amar sem dor / e que o passado abra os presentes 
pro futuro / que não dormiu e preparou o amanhecer”.

Na vila dos Pescadores, o acesso aos brinquedos 
industrializados ainda é pouco. Por estarem cercadas 
por um cenário Amazônico, rodeado por águas, mar, 
manguezais e várzeas, as crianças (re)significam seus 
brincares, correm, pulam, criam suas próprias brin-
cadeiras. “Sabemos que o brinquedo e o brincar são 
vistos enquanto movimento de libertação da criança, 
na medida em que possibilitam por esse fazer e instru-
mento reinventar seu mundo, ao mesmo tempo, que 
constrói e reproduz uma vida social” (Toutonge, 2018, 
p. 48-49). No caso específico das crianças praianas que 
apresentam singularidades próprias, seu contexto de 
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vida em meio a geografia local emana paisagens, rios, 
guarás, caranguejo, praia, mar em completa sintonia e 
convívio com a natureza. Cotejar conhecer essas crian-
ças e suas especificidades “exige um olhar atento, uma 
‘escuta sensível’ em mediação com a prática cotidiana 
rural” (Freitas & Tuveri, 2021). Possibilitando uma ob-
servação participante, podemos descrever aquilo que 
foi vivenciado, transformando o pesquisador em tes-
temunha e coautor da observação e assim mergulhar 
nas conexões, e como Gerhardt e Silveira (2009, p. 13), 
encontramos a realidade a ser estudada, nesta em que 
o pesquisador observa e participa, sendo testemunha 
(observação) e coautor (interação e participação).

Este exercício foi realizado asseverando que o 
“modo de vida na beira do rio também traduz, então, 
essa profunda articulação com a natureza, sendo a 
água o elemento essencial da cultura dessas popula-
ções ribeirinhas” (Rente Neto & Furtado, 2015). Na 
escuta das crianças por meio da roda de conversa, elas 
trouxeram o lugar em suas falas, em meio aos desafios 
que muitas vezes têm de enfrentar, tais como, as marés 
altas, os carapanãs14 que não as deixam estudar direi-
to, apesar de todas essas situações “a vila é bacana pra 
morar, a gente pode ir tomar banho na praia e brincar as 
vezes lá” (Gabriela, 10 anos). Saber até mesmo em que 
momento deve-se tomar banho no mar, por exemplo, 
porque na convivência com os adultos vão aprenden-
do “que posso tomar banho na praia, mas só quando vai 
mais gente, é perigoso ir sozinha. Pulo, corro, brinco com 

14	 O carapanã é um nome popular dado a insetos da ordem Diptera, 
família Culicidade, mais relacionado aos gêneros Culex, Anopheles 
e Aedes. Mosquito sugador de sangue presente na Região Norte do 
Brasil. Em outras regiões do Brasil, é conhecido como muriçoca, 
pernilongo, entre outros nomes. Cf. https://portalamazonia.com/
amazonia-de-a-a-z/carapana/.
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meus brinquedos e de meus colegas também” (Luane, 10 
anos). 

Por serem sujeitos sociais, essas crianças possuem 
seus próprios encantos, modos de ser, de brincar e de se 
relacionar, aproximando-nos de Silva e Pasuch (2010) 
ao apresentar o documento “Orientações Curriculares 
para a Educação Infantil do Campo”. Essas autoras, 
apontam que as “crianças do campo têm rotinas, ex-
periências estéticas e éticas, ambientais, políticas, sen-
soriais, afetivas e sociais próprias” (Brasil, 2010, p. 1). 
Considerando tais apontamentos, as crianças praianas 
exercem papel importante e ativo no meio em que se 
encontram socialmente. Sarmento e Pinto (1997, p. 
20), sinalizam que é preciso enxergar as crianças como 
atores sociais com pleno direito, e não como acessórios 
da sociedade dos adultos, o que requer o reconheci-
mento da sua aptidão de reprodução simbólicas e re-
presentações e crenças de forma organizada, ou seja, 
em culturas.

Diante de tais questões, na Vila dos Pescadores, 
os espaços praianos dão existência e (re)existência às 
crianças para inventar brincares a partir dessa geogra-
fia local e de suas culturas infantis. No “Observatório 
Tapiri15, observo que um grupo de crianças, na faixa etá-
ria de 10–12 anos de idade, seguem em direção ao pe-
queno riacho que, de um lado e de outro, está margeado 
por árvores de ajuruzeiros. Nesse momento, começa uma 
brincadeira que vou chamar de ‘joga, joga’. A menina que 
colheu os frutos, chupa uns ajirús e começa a atirar um 
dos caroços para tentar acertar em um dos colegas. Eles se 
defendem e ela continua com a brincadeira, até que outro 
15	 Este local é uma espécie de choupana que os pescadores constroem 

nas margens da praia para consertar suas redes. Pedi permissão ao 
dono do local para ficar lá nos dias de minhas observações. Passei, 
então, a chamá-lo de Observatório Tapiri. 
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colega pede a vez e começa tudo de novo. Ele foi certeiro! 
Gritam de alegria! Jogam mais uma vez, mas os demais se 
defendem” (Caderno de Campo, abril de 2023).

Este brincar está em consonância com os estudos 
de Gandhi Piorski (2016), ao considerar que a água, 
a terra, o fogo e o ar dão materialidade ao brincar. 
Brincando com os elementos da fauna e flora, fluem 
ideias, ocorrem importantes possibilidades de criações 
brincantes inimagináveis, como a que presenciamos 
naquela tarde. O vínculo entre a natureza e as crianças, 
na Vila dos Pescadores, possibilita “capacidades espe-
cíficas e maior plasticidade: é transformadora, regene-
radora” (Piorski, 2016). Estar imerso na natureza, em 
território praiano banhado pelo mar, espaço por exce-
lência para correr, brincar, criar e imaginar, deixando 
as crianças em completa liberdade, contribui com pro-
cessos de aprendizagens que contemplam a autoria, a 
criatividade e a autonomia da criança (Tiriba, 2018). 
Perspectivando as relações aos elementos da natureza, 
criando laços e afetos com os seres humanos, produ-
zindo uma gramática cultural própria, condizente com 
a realidade da geografia amazônica paraense ressignifi-
cada na interação com o meio, construída nas inter-re-
lações com a natureza e com as pessoas. 

Os banhos de mar acontecem sempre nos finais 
de semana, pela tarde, explicam as meninas, “a gente 
pode ir tomar banho na praia e brincar as vezes. Sempre 
brincamos na ‘batida’, aproveitamos também para jogar 
vôlei. Pegamos uma rede velha, esticamos para fazer a 
separação e amarramos nas árvores do mangue ou nos 
ajuruzeiros” (Gabriela, 10 anos). A “batida” é quando 
a maré está baixa, com ondas fracas e as crianças não 
correm risco por estarem na parte mais rasa da praia. 
O uso do termo “batida” até então desconhecido, se 
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torna um saber cultural da vila, e, assim, as crianças 
elaboram uma gramática social que perpassa por ex-
pressões variadas desde as palavras, os sorrisos, os ges-
tos, a imaginação, conversas, brincadeiras e desenhos. 
Esses artefatos elucidam os elementos da cultura do 
lugar, pelo contar da tradição e, substancialmente, des-
crevem e captam os diversos simbolismos amazônicos 
(terra-água-praia), como a beira, o bubuia16; entrecor-
tado pelo brincar das crianças em seus movimentos do 
ciclo de vida, assentando-se nos brincares, água/mar, 
areia/mangue e o rico imaginário social experiencia-
do nos modos de vida da comunidade. Portanto, não é 
uma gramática da linguagem falada, mas uma gramá-
tica que diz da cultura dessas infâncias capazes de criar 
e recriar sentidos e significados ao saber cultural da 
vila. As culturas das crianças antes integram elementos 
materiais, ritos, artefatos, disposições cerimoniais e 
também normas e valores (Mollo-Bouvier, 1998, como 
citado em Sarmento, 2004), isso requer a compreensão 
dos traços das culturas da infância vivificada por um 
conhecimento que é próprio de sua gramática, por es-
tabelecer formas e conteúdos representacionais diver-
sos (Sarmento, 2004).

As práticas culturais das crianças da vila entrela-
çam-se com outros saberes locais, desde o saber tecer a 
rede de pesca, à construção do tipo de barco para cada 
tipo de pescaria (com arpão, anzol, rede, malhadeiras 
etc.), a depender das águas do mar. É nessa convivência 
que a gramática das culturas infantis vão sendo teci-
das, a partir da construção de saberes e fazeres socio-
16	 Para o caboclo amazônico o bubuia, significa o ato ou o efeito de bu-

buiar ("boiar"), flutuar. Emite, também, o sentido de estar descan-
sado, remanseando em analogia com o circuito das marés ou com a 
brisa da chuva em rios paraenses, exercendo um certo fascínio em 
populações ribeirinhas, de modo especial nas crianças, por suas 
águas. 
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culturais do território Caeté, do imaginário do brincar, 
da sua identidade das crianças enquanto sujeitos praia-
nos, que conhecem o período das águas e sabem quan-
do podem brincar ou quando seus pais podem sair para 
pescar e assim oferecer "o sustento" de suas famílias. 
Essas movências em meio a praia, o manguezal, aos 
ajuruzeiros e às águas salgadas do mar são modos de 
escrevivências que fazem fluir uma gramática cultural 
dessas infâncias, produzindo e trocando conhecimen-
tos ímpares sobre si e o mundo que as circundam, en-
trelaçando conexões de seus corpos-crianças em um 
ambiente vivo, plenos de seres que convocam para a 
interação e atiçam a curiosidade e o pensamento (Profice, 
2016). Nessa direção, brincar, criar, imaginar e inte-
ragir são potências ativadoras de abertura para que as 
crianças vivam novas experiências lúdicas, como bem 
expressa Piorski (2016), ao afirmar que quando “a ima-
ginação da criança encontra a natureza, ela se poten-
cializa e se torna imaginação criadora. A natureza tem 
a força necessária para despertar um campo simbólico 
criador na criança”17 (Piorski, 2016).

Vejamos o quanto a imaginação e criação são aflo-
radas na brincadeira dos “setes pecados”. As crianças 
planejam a brincadeira, quem começa o jogo e como 
fazer a bola para brincar. “Podemos fazer a bola com 
meia, colocar pedaços de rede, amarrar bem e ela será 
nossa bola” (Gabriela, 10 anos), o que todos concordam 
e cada uma corre em casa para trazer uma meia, peda-
ços de rede ou algo mais maleável que não machuque. 
A brincadeira começa, uma das meninas “joga uma 
bola e na direção que esta cair, uma das participantes no 
campo desenhado vai ter que pegar a bola e correr atrás 
17	 Participação de Gandhy Piorski na Videoconferência #2: Criança 

e natureza, realizada no dia 04 de abril de 2016, correalizada pelo 
Projeto Território do Brincar e pelo Instituto Alana. 
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das outras e se ela não ‘matar’ ninguém antes que o ad-
versário pegue os galhos de árvores nos cantos, comete os 
‘sete pecados’” (Luane, 10 anos).

Nos espaços existentes da praia, o final da tar-
de pode proporcionar gostosas brincadeiras entre as 
crianças, como ficar pulando nas canoas ancoradas, 
correr, ou um bom jogo com bola. A praia mostrou ser 
um ambiente propício para desencadear atividades di-
nâmicas e vivências enriquecedoras, alegres e promo-
toras de inclusão. Percebeu-se que, na vila, o contato 
com a natureza oferece muitas possibilidades de ação, 
interação e cooperação entre as crianças, e pode, in-
clusive, permitir mudança de habilidades, tornando as 
crianças seres mais criativas, imaginativas, ampliando 
aspectos de seu desenvolvimento como a motricidade, 
a cognição e o emocional, valorizando o potencial de 
cada uma. A ludicidade ocupa um lugar significativo 
em nossa cultura e no desenvolvimento humano, des-
de os tempos mais antigos. 

É preciso compreender as culturas infantis, pois 
estas se constituem na interação entre pares, sejam 
adultos-crianças, criança-criança. Na perspectiva de 
Sarmento (2004), as “culturas da infância exprimem 
a cultura societal em que se inserem, mas fazem-
na de modo distinto das culturas adultas, ao mesmo 
tempo que veiculam formas especificamente infantis 
de inteligibilidade, representação e simbolização do 
mundo”. No entanto, Sarmento chama a atenção de 
que é preciso realizar uma inventariação dos princípios 
geradores e das regras das culturas da infância, por ser 
esta teórica e epistemológica, eis um desafio proposto 
que cabe a cada pesquisador, estudioso da criança, 
realizar.
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Algumas Considerações
A escrevivência aqui apresentada constituiu-se 

de vivências em conexão com o projeto de pesquisa 
“As Gramáticas Sociais de Crianças e suas Infâncias em 
Territórios de Águas de Regiões da Amazônia Paraense”, 
com o objetivo de compreender as conexões/práticas 
sociais que permeiam a relação da criança da Vila dos 
Pescadores, com a natureza, cotejando elaborar uma 
gramática social e cultural das crianças do território 
praiano Região Caeté, partindo da circularidade dos 
saberes e da mobilidade nos espaços naturais/sociais 
de movências dessas crianças, a partir de suas experi-
ências vivenciadas no cotidiano, na assertiva da cons-
trução de uma Pedagogia Amazônida, a partir e junto 
dessas crianças.

Ao acompanhar o cotidiano da Vila dos Pescadores, 
nos deparamos com muitas adversidades, dentre elas, 
o convívio com os carapanãs, que em época de marés 
altas e durante o inverno, atropelam o brincar e o estu-
do das crianças. Este pequeno inseto delimita horários, 
de 08 às 10h e de 14 às 17h, não há como sair sem 
uma boa proteção para as pernas e os braços. O acesso 
à água para beber e cozinhar possui um preço, pois na 
comunidade não há saneamento básico, sendo que o 
abastecimento de água depende do caminhão pipa da 
prefeitura do município, que passa duas vezes na se-
mana para abastecer a vila.

O caminho para a escola nem sempre é fácil, mas 
seja por entre a água e sob um sol forte do verão, mães 
e crianças caminham em terra de chão batido, até a 
escola mais próxima, na Vila do Bonifácio, pela inexis-
tência de transporte escolar. Portanto, faça chuva ou 
faça sol, mães e crianças caminham, param e refletem 
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“por que não constroem uma escola para as crianças, aqui 
na Vila dos Pescadores?” (Amália, Caderno de Campo, 
2023). As gramáticas sociais e culturais praianas, di-
zem muito sobre o lugar e o tempo de ser criança. Os 
saberes expressos em seus diálogos advêm de aspectos 
socioculturais, das relações com adultos e pares, como 
também com seu espaço natural. Conservam saberes 
tradicionais, ressignificam outros, através de brinca-
res, do trabalho de seus pais e da convivência diária na 
comunidade. 

Consequentemente, as crianças compreendem pa-
péis relevantes em seu meio social, por engendrarem 
saberes singulares sobre o mundo que o circunda. Nas 
narrativas registradas, expressam o quanto os cami-
nhos, as paradas, a paisagem, o mar, a praia, os pás-
saros, apontam para o horizonte de suas experiências 
e vivências de filhos de pescadores, que tem sonhos, 
desejos, vida ativa, como os presenciados e registrados 
em nosso Observatório Tapiri. 

A investigação vem apontando que as gramáticas 
sociais e culturais das crianças praianas estão interre-
lacionadas e assentada nos pilares dos traços identi-
tário da cultura local, seus brincares, e um cotidiano 
em constante movências (águas-brincares-pontes-es-
cola-praia-manguezais). Ademais, é preciso procurar 
entender que essas gramáticas sociais fazem parte de 
uma tradição muito rica, oriundas das crenças, costu-
mes, falares, jeito de vestir e a invenção dos brincares. 

Portanto, escrever sobre as infâncias na Amazônia 
Paraense significa adentrar contextos de vidas que en-
gendram gramáticas sociais divergentes com os espa-
ços que vivenciam, uma infância na beira de um rio 
possui suas especificidades, assim como uma infância 
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na maré com suas ondas, culturas, identidade, sonhos 
e embates.

Buscar conhecer as crianças e sua infância, em ter-
ritório amazônida, na região do Caeté significa dar voz 
e autoria, elas são os principais protagonistas a narrar 
e contar como é ser criança cercada pelas águas praia-
nas. A vida na Vila de Pescadores tem na praia um dos 
elementos que possuem forte influência no contexto de 
vivências e experiências dessas crianças. É preciso ex-
perienciar um tempo para olhar passarinhos, borbole-
tas, formigas, árvores e crianças correndo, brincando, 
pulando, porque não “nascemos emparedados. Somos 
emparedados” (Tiriba, 2018). Elaborar uma Pedagogia 
da Infância Amazônida requer, entre outras questões, 
o desemparedamento da selva de concreto e procurar o 
convívio com a natureza.

Financiamento
O Projeto As gramáticas sociais de crianças e 
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9. Territórios Ribeirinhos e Culturais 
(Re)Produzidos pelas Crianças 
Amazônidas: Desde as Margens às 
Gramáticas Sociais
Riverine and Cultural Territories (Re)
Produced by Amazonian Children: From the 
Riverbanks to Social Grammars

Eliana Campos Pojo Toutonge
Universidade Federal do Pará

Resumo: Neste artigo são abordadas possíveis relações 
entre gramáticas sociais, margens de águas e a condição 
infantil de crianças de territórios amazônicos. Em suas 
formas relacionais com o recurso natural efetivo à vida, a 
água, este artigo esboça algumas ideias sobre as gramáticas 
sociais das crianças que vivem às margens e em seu entor-
no. Para isso, fez-se uma pesquisa qualitativa, na vertente 
bibliográfica e de campo, cuja interface permeou os pro-
cessos educativos e culturais infantis. Este estudo situa-se 
na área das ilhas de Abaetetuba-PA, comunidade quilom-
bola de Tauerá-Açú, margeada por paisagens, ambientes 
naturais e repertórios socioculturais que, embora tenha 
constantes e diversos fluxos com o urbano, continuam e 
(re)existem na experiência de vida com sentidos e signifi-
cados patrimonializados, sedimentados ou em construção 
do viver nas e às margens d’águas. Foi possível perceber, 
com o auxílio da gramática social produzida por crianças, 
que seus viveres infantis expõem sentidos relacionais e de 
intimidade em relação às águas, que constituem processos 
identitários, bem como seu mundo vivido. Ao mesmo tem-
po, tais sinalizações podem ser úteis para pensar possíveis 
(re)configurações à Educação Infantil do e no campo, nessa 
região.
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Palavras-chave: contexto ribeirinho, crianças, margens, 
águas, gramáticas sociais
Abstract: This article explores possible relationships 
between social grammars, water margins, and the chil-
dhood condition of children from Amazonian territories. 
From these subjects, in their relational forms with the 
natural resource essential to life, water, this article outlines 
some ideas about the social grammars of children living 
alongside and in their surroundings. For this, a qualitative 
research was conducted, combining bibliographic and fiel-
dwork approaches, whose interface permeated children’s 
educational and cultural processes. This study is situated 
in the area of the islands of Abaetetuba-PA, the quilombola 
community of Tauerá-Açu, bordered by landscapes, natural 
environments, and sociocultural repertoires that, although 
there are constant and diverse interactions with the urban, 
continue to (re)exist in the lived experience with meanings 
and significance, either inherited, sedimented, or under 
construction of living within and alongside water margins. 
It was possible to perceive, with the assistance of the social 
grammar produced by children, that their childhood expe-
riences expose relational and intimate meanings in relation 
to water, which constitute identity processes, as well as 
their lived world. At the same time, such indications can be 
useful for considering possible (re)configurations for Early 
Childhood Education in the rural and urban areas of this 
region.
Keywords: riverside context, children, margins, water, 
social grammars

Tauerá é o rio principal daqui, mais a escola, o posto de 
saúde, tem a nossa igreja bem aqui, Santa Ana, que é o 
mesmo nome da escola. Tem a cachoeira mais pra cima, 
tem os igarapés que quando a água tá grande dá pra ir 
de rabudo pro centro. Tem o ramal aqui, mas a maior 
parte é mesmo o nosso rio. (Menino, 8 anos; estudante 
Alessandro, 2022) 18. 

18	 A citação no início do texto, é de uma das crianças que participou da 
pesquisa.
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O território amazônico fica ao norte da América do 
Sul e compõe-se de uma parte significativa do Brasil19, 
além de se estender pelos seguintes países: Bolívia, 
Colômbia, Equador, Guiana, Guiana Francesa, Peru, 
Suriname e Venezuela. Segundo Fares (2018, p. 89), 
esses países “[…] guardam marcas de um passado e de 
um presente que, ao mesmo tempo, os assemelham 
e os diferenciam”, por vários aspectos, dentre eles, o 
processo de colonização. 

No Brasil, os territórios amazônicos contemplam 
sociobiodiversidade e socioculturalidade, que mobili-
zam culturas, modos de vidas e relações sociais de seus 
habitantes. Nesse contexto, as comunidades são cons-
tituídas por transmissores e possuidores de uma vasta 
experiência na utilização e na conservação presente 
no/entre espaço-tempo da natureza, sobretudo, nos 
espaços da terra, dos rios, das matas e das florestas. 
É um território amazônico múltiplo, diverso, plural, 
derivado de uma singularidade territorial, geográfica, 
humana (Pojo, 2017, 2021).

Nesta realidade amazônica, centramos o olhar para 
um grupo étnico do universo amazônida brasileiro, o 
ribeirinho, cuja ancestralidade margeia os espaços da 
várzea, dos cursos de água, da floresta/mata, sedimen-
tando uma territorialidade também de “mundo rural”, 
junto da rica sociabilidade alicerçada por saberes em 
usos profusos da biodiversidade do território, como 
já dito. Sobre essa identidade, Rente Neto e Furtado 
(2015, p. 160) afirmam que: 

O termo ribeirinho, contudo, busca identificar um 
perfil sociocultural de grupos caboclos que se estabe-

19	 No país, o território amazônico compõe-se dos Estados do Pará, 
Amazonas, Acre, Amapá, Rondônia, Roraima, Tocantins, Mato 
Grosso, Maranhão e Goiás.
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leceram às margens dos rios, num espaço dinâmico 
que articula as relações de sociabilidade e culturais 
dentro das particularidades desse espaço, onde a 
marca dessa configuração pode ser vista nos compor-
tamentos, na maneira de viver, em sua alimentação, 
nas crenças, em sua religiosidade etc., específicos 
daquele espaço. 

Paralelo aos referenciais teóricos, tal identificação 
por moradores da região onde a pesquisa se desenvol-
veu, é construída por esquemas significativos criados 
por eles com os quais explicam fenômenos e ensinam 
a outros a importância de respeitar a natureza, entre 
outras dimensões da vida. Os rios, os furos e os iga-
rapés, como territórios de águas, evocam sentidos às 
margens. Assim, dizem alguns desses moradores: o 
território quilombola é privilegiado porque todas as co-
munidades são nascentes de rios, evidenciando uma es-
treita relação de pertencimento entre a comunidade e 
o rio (ribeirinho adulto, 54 anos; morador do rio Baixo 
Itacuruçá, 2018)20. Ou: nossa vida é entrelaçada com a 
água e com as marés do rio e, também, perpassa pela vida 
na terra. Nós dependemos desses elos pra tudo (ribeirinho 
adulto, 64 anos; morador do rio Tauerá-Açú, 2022).

São habitantes, adultos e crianças, vivendo em me-
diação com o rio como condição de (re)existência já que 
essa relação incide sobre formas de deslocamentos, a 
navegação, o trabalho, a ludicidade, os afazeres domés-
ticos, o ir e vir à escola do campo etc. Nas cidades ribei-
rinhas daqui, as margens dessas águas acenam outras 
lógicas humanas, que considera a convivência a partir 
dos trapiches e das malocas, das chuvas, das enchentes 
e das vazantes, dos ventos, em estreita associação às ló-

20	 Há destaque em itálico às categorias locais ou expressões em frases 
curtas pelos moradores. Esta opção respalda o saber e, ao mesmo 
tempo, busca dar visibilidade à gramática sociocultural produzida na 
comunidade investigada. 
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gicas do sistema global. Nesse sentido, as margens não 
são somente territoriais, são locais de práticas, confor-
me asseveram Das e Poole (2008), e, talvez por isso, 
em um plano espacial, o vaivém da vida à beira-rio nas 
margens, direita ou esquerda, inexistem fronteiras en-
tre água e terra, entre humano e água, ao contrário, 
pela visão dos habitantes, estão imbricadas. Ou seja, 
estabelecem conexões entre o ambiente natural e o so-
cial, de modo que se harmonizam nesse contexto. 

Em uma primeira instância, observamos que o 
gênero humano e as águas compõem uma singular ge-
ografia humana e das águas. O ser margeado, da bei-
ra-rio, das margens, das beiras e beiradas, é integrante 
deste ambiente amazoniágua, portanto, compreende, 
como nenhum outro, os espaços interáguas no con-
junto de suas cosmovisões e intertrocas, construídas 
a partir da relação cultura-e-natureza, o que justifica, 
atualmente, a inclusão de mais natureza nas escolas 
que estão nesses contextos, por exemplo.

Partindo das considerações assinaladas, a proposi-
ção deste artigo é a reflexão sobre o “mundo da criança” 
(Brandão, 2015), pensando a partir das margens e das 
gramáticas sociais de meninos e meninas residentes de 
territórios tradicionais (ribeirinhos). Mas, afinal, o que 
é margem? É possível apreender as margens das águas? 
Que gramáticas sociais de convívio com as águas as 
crianças estão produzindo? Estando marginalmente 
(dentro e fora), buscamos apreender com as crianças 
suas movências existenciais vividas no universo ama-
zoniágua-e-camponês amazônico, especialmente de 
convívio com as águas. Assim, argumentamos que é 
por meio da força e da potência da infância em proces-
sos infantis resistentes que se estabelecem as gramáti-
cas sociais diversas, e na alteridade das crianças.
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De fato, é possível notar o cotidiano ribeirinho 
constituindo uma gramática social da linguagem das 
águas de que as crianças também participam, apren-
dem, convivem21. Não por acaso, a natureza é perce-
bida como espaço e instrumento, ou ainda, as regras 
das brincadeiras dentro d’água são outras, pela lógica 
do nado. Concomitantemente, se presenciam situações 
de crianças submetidas ao trabalho infantil, com uma 
infância marcada pela pobreza, baixo rendimento es-
colar, por famílias que sobrevivem basicamente da ren-
da do Bolsa Família, um cenário que demonstra como 
essas crianças estão inseridas na escassez de serviços 
públicos. 

No estudo, foram constantes e distintas travessias 
em territórios ribeirinhos desde 2012, por isso traze-
mos vozes e opiniões de moradores de diferentes lo-
calidades de Abaetetuba-PA, porém, no texto, nossa 
âncora esteve na comunidade quilombola de Tauerá-
Açú. E, dialogando com as crianças, colocamo-nos no 
remanso das águas e das culturas infantis, que estão 
cercadas de possibilidades e invenções, como a histó-
ria que segue: Um homem estava no rabudo, pegou uma 
maresia muito grande. O mar estava bravo e desejando 
morte, sem contar que tinha um tubarão por perto, que 
logo disse: hoje vai ter janta. E fim (menino, 8 anos; es-
tudante Alessandro, 2022). 

Em termos metodológicos, o artigo traz uma refle-
xão de natureza teórico-bibliográfica e, outra, no cam-
po empírico. Na primeira, o arcabouço teórico abarcou 
os estudos sobre gramática social, águas amazônicas, 
margens e a relação de ensinar-e-aprender. Na pesqui-
sa empírica, apoiamo-nos em recursos da etnografia, 

21	 Segundo dados da Fundo das Nações Unidas para a Infância (2019), 
ao todo, são 9 milhões de crianças vivem na Amazônia Legal.
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envolvendo observações in loco, registros fotográficos, 
entrevistas e oficinas outorgadas pela pesquisadora e 
as crianças. Foram 10 crianças em idades entre 04 a 
10 anos e, 06 adultos com idades entre 30 a 67 anos22. 

Sobre Territórios Ribeirinhos e Culturas 
Infantis Amazônidas
Na interação humano-cultura-natureza, nos de-

bruçamos no aprendizado de uma relação sensível com 
as águas, porque existe concretamente um regime das 
águas que explica bem o sentido de: a gente mora no 
rio, ou a nossa maior parte é o rio, conforme disse o me-
nino Alessandro. Há também diversos estudos (Castro, 
2006; Rente Neto & Furtado, 2015; Pojo, 2017, 2021) 
informando que, em muitas comunidades tradicionais 
da Amazônia paraense, as relações sociais ocorrem em 
grande medida, com as águas, em um espaço-tempo 
habitável e de dinâmica sociocultural específicos. 

Dessa forma, nos lugares/comunidades, é percep-
tível o vigor das culturas infantis amazônidas reluzindo a 
presença das águas. Antes, porém, de desaguarem nes-
sas culturas, as crianças colocam-se em suas margens, 
isto é, logram dos espaços interáguas, sendo comum 
utilizarem-se de coisas margeadas como canoas, re-
mos, maraus ou varas, árvores para suas traquinagens; 
na extensão do rio, observam e usufruem da natureza 
das margens, apreciando as grandes massas d’água nos 
espaços da cachoeira, da ponte ou do trapiche, durante 
o traslado até a escola, etc. Nessas travessias, espaços 
e sociabilidade aquática, tais sujeitos constroem suas 
gramáticas sociais no exercício das culturas infantis, 
suas gramáticas d’água. 

22	 A pesquisa passou pelo Comitê de Ética (Parecer Consubstanciado 
CEP 6201408).
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Ainda, mareando esses sentidos, temos, como 
mencionado, o existir humano como grupo étnico, tal 
qual explica Castro (2006, p. 30-31), 

[…] eles estabelecem uma relação com os cursos 
d’água – rios, igarapés e furos – sendo os portos um 
lugar de trabalho, de trocas de mercadorias, de circu-
lação de informações e de outros valores simbólicos 
entre os que vivem nas cidades e aqueles das regiões 
do entorno, de áreas rurais, de povoados […]. 

Ou seja, os cursos d’água são também locais de in-
tervivências e de produção de (re)existências, como o 
fazem as crianças, em construções que perfazem um 
processo cultural aprendente, lúdico e comunitário. 
Nesse viés marginal, se problematiza a movimentação 
das margens, deslizando interseções, tensões, frontei-
ras pelas quais passam essas mesmas crianças.

Este pedaço da Amazônia paraense compõe-se de 
cidades urbanas e camponesas, que possuem interco-
nexões com a temporalidade e a territorialidade das 
águas, emanando toda uma dinamicidade social de 
vida cabocla (Pojo, 2017; 2021). Ou, tomando a im-
pressão de Euclides da Cunha (1999), trata-se de um 
“excesso de águas” que circunda a vida dos caboclos, 
especialmente os habitantes de territórios ribeirinhos. 
Nessas águas, são matizados todo um conjunto de fa-
tos e condicionantes socioeconômicos reveladores da 
construção de alteridades e de conflitos sociais, de con-
frontos entre comunidades tradicionais e empresas da 
dendeicultura na região, de disputas a partir dos po-
sicionamentos do Estado e dos movimentos sociais, 
entre outros aspectos. Significa dizer que nessa região 
existe tanto uma natureza das margens expressa nas 
gramáticas sociais dos habitantes como potencialida-
des afro-amazônidas, quanto a precarização da vida e a 
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exclusão socioeducacional. Ambas dimensões consubs-
tanciam o viver às margens e em seu entorno, histori-
camente sedimentada nas cidades dessa região. 

Da vertente potencial, não há como deixar de 
mencionar os saberes das culturas seculares dos povos 
das florestas. Logo, o legado indígena e o afro-brasilei-
ro, a dinâmica amazoniágua são aspectos ressoantes e 
atuais no conjunto das ações humanas que, associadas 
às variações do recurso hídrico com suas maresias, tra-
vessias, cheias constroem e mobilizam os saberes de 
populações marginais.

Especialmente, os territórios de águas do muni-
cípio de Abaetetuba são entrecortados por áreas de 
terras, de estradas e de ramais, além da região das 72 
ilhas, nas quais são várias habitadas por povos ribei-
rinhos, quilombolas e assentados, que vivem à beira 
e abeirando as margens dos inúmeros rios, igarapés e 
furos. No geral, se observa uma espécie de mostruá-
rio amazoniágua, isto é, os lugares em sua maioria são 
fronteiriços às águas, que entrecortam pontes, portos, 
ramais e estradas, contornando toda cidade. 

São contextos que apresentam especificidades am-
bientais e sociais, além da estreita ordem econômi-
ca, em que a temporalidade e a territorialidade das 
águas têm um sentido muito mais simbólico, tidas 
como um bem da natureza e um elemento que inte-
gra grande parte das ações cotidianas, ao passo que 
as sociedades urbanas conferem às águas um status 
de recurso ou bem de consumo (Pojo & Elias, 2018, 
p. 1).

Os cursos de águas dessa região amazônica ditam 
em grande parte a circulação e a travessia de pesso-
as, o trânsito entre municípios vizinhos e até mesmo 
entre países. Nesse caso, o rio interliga os territórios. 
Por isso, em certa medida, podemos dizer que a circu-
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lação e a proximidade com os rios acontecem para os 
moradores de ambos contextos, urbano e rural, ainda 
que com distinções. Também, são frequentes os trânsi-
tos, as mobilidades, os deslocamentos das crianças no 
território.

Precisamente, os que vivem à beira das águas 
convivem bem mais com a geografia das águas de um 
cotidiano entrelaçado aos espaços dos rios, furos, iga-
rapés, de praias estacionadas, incluindo o rotineiro 
movimento fluvial dando fluidez e movimentação à 
vida da comunidade. Este contexto amazoniágua re-
vela uma singular relação humano-natureza-cultura, 
sendo de um modo singular para os habitantes do rio 
Tauerá-Açú. 

No espelho d’água desse lugar-território, a comu-
nidade Santa Ana ou rio Tauerá-Açú, damos ênfase 
um pouco mais às margens e às gramáticas sociais – 
as quais são também politicamente construídas à me-
dida que se processa no cotidiano e nos jeitos de ser 
e viver das crianças em suas infâncias, marcadas por 
saberes, memórias, rotinas, simbologias amazônicas. 
Desigualdades e ausências, como já dito.

As crianças interagem com as águas desde tenra 
idade, constituindo assim um elemento potencializa-
dor dos seus processos identitários nesses contextos, 
até porque os sujeitos habitantes de territórios ribei-
rinhos construíram e continuam construindo saberes-
-fazeres23 balizados por experiências comuns no trato 
com o curso das águas constituidoras de sua endoedu-
cação, isto é, uma forma de fazer circular maneiras re-
lacionais, suas histórias, seus jeitos e modos de ser daqui 
mesmo. Podemos dizer que os processos organizativos e 
23	 Nos termos de Brandão (1983, p. 13), diz respeito ao “saber do ofício” 

de “agentes populares de trabalho simbólico”.
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de sociabilidade mesclam-se a um dado modus operan-
di local e cultural que ocorre na casa comum de todos 
e todas, os espaços das águas, porém interconectados 
com a terra, com a mata e com os demais elementos da 
natureza.

Água e terra, rio e várzea, são elementos essenciais 
da vida ribeirinha, são parte da cultura local. Nesses 
espaços se perpetua a vida, projeta-se a liberdade e a 
autonomia das crianças, na medida em que galgam 
experiências de convívio com os sons da natureza, 
com o aprender a nadar desde cedo, nos mares e com 
as marés, com o trânsito das embarcações e fazendo 
travessias, com animais domésticos e a apanhação de 
açaí, com a ausência de água potável numa comunida-
de com abundância desse líquido; acompanham junto 
de familiares as conversas sobre a terra, as fases da lua, 
o sol e a chuva, o encantado rio-mar; escutam ainda so-
bre a Matinta Pereira, a ilha da Pacoca, a Cobra Grande, 
como ricos, míticos e fantásticos elementos demons-
trativos da cultura amazônica. Estas representações 
constituem, parcialmente, os nexos que sedimentam 
as culturas infantis nesta comunidade. 

Assim, defendemos a cultura infantil24 amazônida 
como importante prática social associada ao patrimô-
nio cultural local, que se constitui o levante das crian-
ças pela contextualidade da comunidade referida. 

A cultura infantil amazônida representa a pro-
dução educativa e social, portanto, do existir infantil 
protagonizada por crianças residentes de diversos 
contextos e que sinalizam marcadores dos nossos an-

24	 Partimos da criança como produtora de sua cultura, bem como da 
ideia de cultura amazônica a partir de Loureiro (2015), a qual se 
constrói dos elementos mágicos, místicos e da natureza conforman-
do uma poética do imaginário.
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cestrais indígenas, negros, caboclos, do campesinato 
amazônico nessa vasta região. Tais sujeitos/as crescem 
em meio a uma rica biodiversidade florestal/aquática/
terrestre, experimentando-as em fontes de saber e de 
socialização intergeracional, vivenciam costumes, va-
lores, mitos, rituais e todo um repertório linguístico 
e de oralização transmitido de geração a geração. Em 
suma, participam da cultura local de maneira própria, 
por meio da singularidade do “mundo da criança” 
(Brandão, 2015, p. 111), que na Amazônia paraense 
é diversa e acentuada em distintos territórios rurais e 
urbanos e sob tais interlocuções os/as sujeitos/as vão 
beirando um tipo de formação identitária de sujeito 
amazônico, no sentido de pertencimento e de alterida-
de. Nesse sentido, para este autor, elas outorgam

Formas próprias de realização da vida como sistemas 
de símbolos e de significados, de gestos e de estru-
turas de interações que crianças de todo o mundo 
recriam e experimentam dentro de modo de vida e 
de culturas que são as nossas, a dos mundos sociais 
do poder dos adultos, e que oferecemos ou impomos 
a elas (Brandão, 2015, p. 111).

Em uma perspectiva prática, a cultura infantil 
amazônida se desenvolve a partir do convívio social, 
das práticas lúdicas e brincantes, da linguagem cabocla 
reinventada, de uma ancestralidade reconhecida, dos 
elementos socioculturais presentes no contexto em 
que vivem, presentes nos ciclos de vida das crianças 
entre pares e com adultos. São vivências, experiên-
cias, aprendizados, corporeidades específicas e imbu-
ídas dos condicionantes afro-amazônicos presentes 
nos territórios que habitam, portanto, com sentidos 
e significados entendidos dentro desse contexto local. 
Trata-se, então, de um universo cultural (re)produzido 
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por crianças, matizados a aspectos da cultura amazôni-
ca e amazoniágua. 

Nesses termos, defendemos que o viver às mar-
gens, por parte das políticas públicas (em geral) des-
tinadas aos habitantes de territórios de rios e/ou ilhas 
na Amazônia, considerem as lições de vida margeada, 
ou seja, os modos de viver culturalmente construídos 
nessas comunidades e, também, levem em considera-
ção o olhar/fazer das crianças como produtoras de gra-
máticas sociais, desde as margens de suas infâncias. De 
uma gramática social, vinda do rio. 

Gramáticas Sociais e Margens de Águas: 
Iniciando Uma Conversa
Reiteramos a chamada vida beira-rio, que diz res-

peito aos que vivem próximo das margens das águas, 
como “[…] uma expressão cultural que envolve parti-
cularidades imanentes a essa definição” (Rente Neto 
& Furtado, 2015, p. 160), representa uma gramática 
social das águas, ressoante também nas e das margens. 
Sobre essa questão, destacamos: 

a.	 Os territórios de águas são dotados de uma cons-
tante conexão e movimentação, seja entre as áreas 
de várzea e terra firme, seja pelos atalhos nos 
cursos d’água, seja na boca do rio, aspectos que se 
revelam complementares à sociabilidade e à pro-
dução familiar.

b.	Os ditos margeados são potenciais conhecedores 
da natureza amazônica em suas localidades, pos-
suem regras de conduta para agirem nos contextos 
naturais e diante das “[…] variações sazonais, que 
afetam os ciclos dinâmicos do rio e, consequente-
mente, alguns elementos dessa paisagem e o seu 
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mosaico ambiental, sustentável” (Rente Neto & 
Furtado, 2015, p. 162).

c.	 Os/As da “beira do rio” detêm uma sabedoria an-
cestral, resultante da experiência empírica junto 
aos habitats naturais e as transmissões de ances-
trais, e que possibilitou “[…] elaborar um amplo 
conhecimento sobre os ecossistemas que garante 
até hoje a reprodução de um característico padrão 
sociocultural” (Rente Neto & Furtado, 2015, p. 
162). 

d.	O viver beira-rio é histórico, dinâmico e constitui-
-se como saber, como elemento essencial da cultu-
ra de populações ribeirinhas.

Tais apontamentos legitimam a vida às margens 
como valor social, de uma linguagem própria, produti-
va e política. Talvez, seja o modo mais peculiar de vida 
sociocultural na Amazônia: o ribeirinho, cujo processo 
consagra uma gramática social do lugar, associada a 
dimensões da cultura e de contínuas vivências-saberes 
desses sujeitos. 

Nesse caso, a cultura é uma dimensão essencial 
dos processos educativos e de resistências locais. Como 
ilustração, as crianças aprendem a sinergia do que 
dizem: a gente foi criado n’água, pois as águas e o rio 
animam o brincar. Constantemente, a canoa ou a ra-
beta transformam-se em brinquedo que servem para 
balançar, para passear ou para disputar corridas. Elas 
sabem lidar com o rio, seja pela disposição em navegar 
regularmente nas águas, seja por possuírem um co-
nhecimento peculiar sobre a “essência viva” das marés 
vazantes, cheias, de lance, de quebra. Seja, ainda, por 
saberem, com precisão, o tempo das águas para des-
locar-se nas embarcações, as ondas apropriadas para 
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brincar, banhar-se ou anadar no rio, confirmando seus 
saberes das águas (Pojo, 2021). 

Moro no rio Tauerá (8 anos; estudante Alessandro, 
2022), disse esse menino, morador da comunidade. É 
uma frase política e identitária, pois de certa forma, 
na Amazônia, o rio dita a linguagem da vida, e cujos 
sentidos vão além das palavras, dizem de um simbóli-
co amazônico e, para as crianças, do deleite corpóreo 
com as águas. Diz de uma gramática do viver desde as 
margens.

Por gramática social, nos referimos à geografia do 
lugar, a espaços-tempos fronteiriços, ao enraizamento 
amazoniágua, como expressões materiais e simbólicas. 
Uma gramática social, situada pelas relações comunitá-
rias e identitárias de uma realidade dinâmica e tempo-
ralmente amazônica, contornando, portanto, aspectos 
socioculturais, educativos, territoriais. Brandão (2015) 
afirma sua gramática social como sendo ciclos vivos de 
vivências, experiências, de sociabilidade e de aprendi-
zagem. Assim explica:

Afinal, aprendemos as gramáticas da língua dentro 
da sala de aula, mas aprendemos as gramáticas da 
vida entre ela e outros cenários de interações: da es-
cola, na escola, entre a escola e a comunidade, fora 
da escola, inclusive nos pequenos, médios e grandes 
“paraísos da vida escolar”, chamados fins-de-se-
mana, feriados e férias. E também contra a escola 
(Brandão, 2015, p. 116, grifos do original).

Como vimos, sobressaem na visão do autor, pro-
cessos de educação no campo formal e não formal (in-
formal), mediados por relações de ensinar-e-aprender. 
Sobressaem rotinas nos diversos ambientes sociais/
naturais. Agora, considerando o levante das crianças 
com suas leituras de mundo, notamos que elas têm um 
saber muito bem desenhado sobre as suas experiências 
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e conhecimento sobre a comunidade e a realidade vivi-
da. Sabem dizer, escrever, distinguir árvores, a mata, a 
casa, o boto, o rio, os pássaros, o sol e a nuvem, exata-
mente, como as veem diariamente. Sabem que sabem, 
por isso, dão solidez à pedagogia nativa/local/patrimo-
nial consoante as induções de Brandão (1997).

Esta temporalidade e territorialidade de vida mar-
geada também influenciam no processo de socialização 
das crianças, a partir das águas do meu dia a dia (meni-
no, 7 anos; estudante Emanuel, 2022). De fato, as gra-
máticas sociais infantis gestadas no cotidiano, revelam 
conteúdos da vida local. Nesse caso, uma gramática 
social das águas de natureza qualitativamente distin-
ta – pelas relações de vizinhança e de parentesco, im-
bricações com os contextos e práticas laborais, formas 
solidárias de adultos com as crianças e, dessas entre si. 
Constituem-se modos lúdicos e corporais assentados 
nos espaços interáguas, dinamizando culturas infantis, 
processos educativos informais em menor escala ou di-
ferente das grandes cidades, como uma analogia, mas 
há vínculos que correlacionam o mundo ribeirinho ao 
conjunto da sociedade brasileira em muitos aspectos, 
como a cultura, a educação e a economia. A esse res-
peito, Brandão (2007) apresenta uma concepção de 
mundo rural articulada as transformações do tempo 
presente. 

A meio caminho entre uma natureza ainda não in-
teiramente socializada e incorporada ao domínio 
da cultura (aqui num duplo sentido da palavra) e a 
cidade, o lugar-urbano dos “recursos” e do merca-
do regional, assim pessoas, famílias e comunidades 
rurais vivem em espaços cujo lugar mais central é 
o sítio, a pequena propriedade ou posse camponesa, 
cuja extensão mais familiar é o bairro rural e seus 
equivalentes (Brandão, 2007, p. 54).



220

A concepção apresentada pelo autor permite com-
preender que se trata de um cotidiano ribeirinho que 
no limite, no qual cabem vários qualificadores, do inte-
rior, do sítio, do rio, do povo das águas, do ribeirinho, 
vivendo a fronteira do humano, entre o tal moderno e 
o modernizado.

Assim, vemos a gramática social assentada por um 
processo de múltiplas aprendizagens, e bastante sinto-
nizada com o deixar-se molhar pela cultura, no caso, 
pisar na terra não-firme, nas margens. Como afirma 
Freire: “Abrir-se à ‘alma’ da cultura é deixar-se ‘mo-
lhar-se’, ensopar das águas culturais e históricas dos 
indivíduos envolvidos na experiência, e o mergulhar 
nas águas culturais” (Freire, 1995, p. 110), ou no dizer 
de Brandão (2015, p. 125) “ver desde a cultura”.

Águas e margens se mesclam, porque nas águas 
estão as margens. As águas em seus cursos (rios, furos 
e igarapés, lagos, praias, cachoeira) sugerem margens, 
espaços, movências e sujeitos/as que interagem, a seu 
modo, sob perspectivas ribeirinhas, rurais, fronteiriças, 
econômicas, depredatórias, existenciais, lúdicas. Tra- 
tamos agora da prática lúdica, brincante, corpórea, 
que sedimenta modos de ser, de pensar e de fazer por 
crianças quilombolas em estreita relação com a água 
do rio Tauerá, próximo da terra e com a experiência 
de ser do rio, que alimenta o existir desses moradores 
mirins em suas formas mais elementares como a de 
ficar margeado ou dentro d’água.

As margens dizem respeito a áreas de terras não-
-firme junto às águas de um rio, furo ou igarapé, isto 
é, o espaço onde a água se encontra com a terra. Ou, 
as margens contornam o caminho que o rio percorre, 
e são denominadas de esquerda e direita, tendo como 
orientação o sentido da corrente (Guerra, 2003). Assim, 
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somos da Amazônia, filhos da mata, filhos das águas, 
portanto, pessoas que convivem com as margens. 

Falar das margens também é tratar das práticas so-
ciais dos povos das águas como navegantes do rio, mo-
vimentando-se a poucas braças das margens, ou ainda 
por travessias perenes. Travessias de idas a lugares cujo 
transporte são embarcações, rabetas e ou barcos de 
linha; travessias aportando em diferentes beiras para 
acompanhar os brincares das crianças que acontece em 
meio aos cursos d’água. 

Como síntese, provisória, as margens acenam para 
diferentes conceitos e enfoques bem como conexões 
com a estrutura de cursos d’água. No artigo, o enlace é 
o da cultura das águas pelo convívio com as margens, 
o que para ribeirinhos refere-se à beira da água, à bei-
rada, à ilharga. Na margem se encontra a água, mas 
também pessoas e coisas como os maraus, as canoas, 
lixos, se encontra a movência das marés e a fluidez do 
sol cujo ponto a água aflora. 

Em nossas pesquisas e estudos, partimos desejosos 
de aprender sobre margens, por isso estivemos em repe-
tidas travessias nas águas. Vimos as margens como ma-
nifestação da cultura ribeirinha por meio do ambiente 
construído, e muito além dos limites geográfico, espa-
cial, territorial, essas margens atuam como espaços de 
referência identitária, possuem a função unificadora, 
pois conformam a região. Vimos pelo deságue das vi-
vências das crianças com águas acentuando a produção 
infantil como formas de (re)existência em práticas 
cotidianas, e assim irmos, vagarosamente, construindo/
aprofundando algumas ideias sobre margens.

Nesse processo de travessias, deslocamentos e de 
miragens contextuais, é possível apontar, pelo menos 
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três dimensões sobre margem ribeirinha-amazônica, a 
saber:

a.	 Estar às margens. Sobre esse aspecto, os estudos 
de Martins (2014) desenvolvido na Amazônia, são 
relevantes, pois o autor, utilizando-se de depoi-
mentos, retrata entre outros aspectos, a condição 
de ser criança amazônida precisamente pela me-
nina Regimar. Nesse sentido, “estar às margens” 
trata da violação de direitos presente nas margens 
dos rios amazônicos. Nessa região, sobretudo, o 
povo do campo historicamente tem sido desassis-
tido quando se trata dos serviços essenciais e direi-
tos básicos. Em suma, esse é um dado objetivo das 
condições existenciais de centenas de crianças do 
Norte do Brasil, sejam em contextos urbanos ou 
rurais, sejam de território ribeirinho, quilombola, 
sejam assentadas ou indígenas. Assim, a margem 
traz como sentido, metaforizando, a escuta do 
som que vem do rio gritando ausências quanto à 
vida com dignidade por seus moradores.

b.	Existe concretamente, uma potência marginal ou 
das margens, ou seja, o viver beira-rio e ao re-
manso das águas concentra um conjunto de pro-
cedimentos do agir/pensar/fazer que se relaciona 
às práticas, aos/às sujeitos/as, aos tempos e aos 
espaços que conformam às – e se conformam nas 
– margens, atestam, assim, sua dimensão produti-
va, especialmente a partir de modelos técnicos tra-
dicionais, o que chamaremos aqui de uma lógica 
natureza-cultura que evidencia a imbricação entre 
a territorialidade do lugar e a temporalidade das 
águas, como mencionamos. 
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c.	 “Uma terceira abordagem centra-se na margem 
como o espaço” (Das & Poole, 2008, p. 25), ali-
mentada pela circularidade do saber e das pessoas. 
São margens que contemplam os deslocamentos, 
a mobilidade dos corpos, a convivência humana, 
a espacialidade com equipamentos e coisas, o 
trânsito de barcos etc. Nesse sentido, as margens 
proporcionam a circularidade em si e dos/as sujei-
tos/as apreciadas nas práticas sociais, bem como a 
sociabilidade por meio de repertórios locais de lin-
guagem, estratégias de grupo ou familiar, rituais, 
negociações, imaginários tecnológicos etc. que pa-
rasitam esse espaço. Ou seja, as crianças produzem 
e aprendem a partir do território e, nesse sentido, 
as margens também são espaços de aprendizagem.

Estar nas margens estudando-as ou pisando em 
suas terras não-firmes tem nos incitado vislumbrar ou-
tras direções quando se refere ao viver sob o signo das 
águas (nas margens), no que se refere às dinâmicas so-
ciais em suas estratégias de (re)existir, produzir, tecno-
logizar e editar outras linguagens a partir das margens 
que habitam, e que sugerem formas alternativas reais 
de vida (ocupação do espaço) e podem ser narrados 
também como histórias de desigualdades.

Notas Provisórias
O estudo examinou, preliminarmente, as margens 

de águas pelas quais se constroem o viver ribeirinho 
e as gramáticas sociais produzidas por crianças ama-
zônidas. Desta feita, compreendemos que as margens 
revelam a água, a cultura e o território por meio da 
construção de uma gramática de vida. Assim, as mar-
gens evocam muitas ideias e, nesse pedaço amazônico, 
elas são paisagem e dizem do cotidiano ribeirinho, cuja 
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singularidade é mobilizada bem mais do que em outros 
territórios e cenários, a tríade fundamental à vida: a 
terra, a água e a mata dão solidez a uma cultura local 
ou a diversas culturas refletidas no cotidiano dos/as 
amazônidas. 

Estas margens integram a geografia das águas, 
notadamente pelo trançado de seus rios, furos, igara-
pés, suas praias estacionadas, marés intermitentes, o 
rotineiro trânsito fluvial, dando fluidez à sua comple-
xidade e amplidão regional. Nestas margens, circulam/
convivem crianças entre si e com adultos, apreciando, 
brincando, banhando-se, vivenciando práticas nas/
com as águas, e nesse ínterim protagonizam uma 
educação da criança, do seu mundo (Brandão, 2015). 
E contra a maré, há situações negadoras do ser crian-
ça, quando seus direitos são violados, ou quando suas 
vozes são silenciadas, suas necessidades e saberes são 
desmerecidos pela escola do campo etc.

No tocante às gramáticas sociais do viver nas mar-
gens e às margens, precisamente o estudo debruçou-
-se sobre as gramáticas sociais margeadas pelas águas 
do rio Tauerá-Açú, situando uma realidade local, com 
diversas dinâmicas temporais, espaciais, territoriais, 
relacionais, ambientais sustentada pelas interações 
das pessoas com o lugar-território. Nesse deságue, as 
crianças sabem dizer e têm relações estreitas com esse 
recurso hídrico, que trouxemos ao longo do texto. Elas 
vão devagar e com ricas experiências nesses ambientes 
de margens, de águas, de rios etc., aprendendo como é 
ser quilombola, habitante de ilha, ribeirinho, caboclo 
amazônico, sentindo-se embarcado ou dominando o 
nado, tão usual na comunidade. 

Assim, nossa defesa é por uma educação para o vi-
ver mais livre e aprendente das crianças com base nas 
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suas marginais vivências, de formas intergeracionais e 
criações cotidianas postos nos territórios – suas grama-
ticais sociais. Afinal, esses territórios de águas e outros 
(tradicionais) possuem uma diversidade linguística, 
étnica e cultural que determina uma visão de mundo, 
de vida, de natureza presentes na memória ancestral 
de povo tradicional; logo, potencializam atividades 
culturais e produzem resistências de comunidades por 
meio de experiências e intervenções destes povos nas 
universidades, nas escolas e nos demais movimentos 
intergrupos, os quais não podem ser desconsiderados 
na formulação das políticas educacionais do campo. 
Desse modo, notamos que as crianças se constituem 
amazônidas de plurais maneiras, o que nos leva a com-
preender as margens, de maneira específica, por uma 
perspectiva epistemológica, metodológica e política, 
com base no contexto estudado.
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10. Representações Sociais sobre 
Infância e Natureza: Um Diálogo 
com Crianças da Comunidade 
Fazendinha, na Amazônia 
Bragantina
Social Representations of Childhood and 
Nature: A Dialogue with Children from the 
Fazendinha Community in the Bragantine 
Amazon

Joyce Maria da Silva Conde
Joana D’Arc de Vasconcelos Neves

Universidade Federal do Pará

Resumo: A presente pesquisa foi desenvolvida na Comunidade 
Fazendinha, situada no Município de Bragança, no estado 
do Pará. O estudo parte do seguinte questionamento: quais 
representações sociais as crianças da Amazônia bragantina 
da comunidade fazendinha estão construindo sobre infân-
cia e a natureza e como estas reverberam nos modos de vida 
que a infância amazônica constrói com a natureza? Assim, 
objetivou-se analisar as representações sociais das crianças 
da comunidade fazendinha sobre a infância e a nature-
za. Os discursos destacam que a infância na comunidade 
fazendinha está diretamente ligado a relação com a nature-
za e com as vivências da comunidade, elas conseguem dife-
renciar e dizer o nome de cada pássaro e fruta; é perceptível 
a intensa relação delas com meio, bem como a excitação de 
liberdade em estar nos espaços da comunidade. As crianças 
correm e brincam com as árvores; suas vozes, seus gritos, 
suas risadas, misturam-se aos sons da natureza. As crianças 
tem na natureza uma grande referência, isto é a natureza 
representa o ponto de equilíbrio da própria vida.
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Palavras-chave: Criança, Amazônia, Infância, Natureza
Abstract: The present research was conducted in the 
Fazendinha Community, located in the Municipality of 
Bragança, in the state of Pará. The study is based on the 
following question: what social representations are the 
children of the Amazonian community of Fazendinha cons-
tructing about childhood and nature, and how do these 
representations influence the ways of life that Amazonian 
childhood builds with nature? Thus, the objective was to 
analyze the social representations of the children in the 
Fazendinha community regarding childhood and nature. 
The discourses highlight that childhood in the Fazendinha 
community is directly linked to the relationship with natu-
re and the experiences of the community; the children can 
differentiate and name each bird and fruit. Their intense 
relationship with the environment is noticeable, as well as 
the excitement of freedom in being in the community spa-
ces. The children run and play among the trees; their voi-
ces, shouts, and laughter blend with the sounds of nature. 
Nature serves as a significant reference for the children; it 
represents the balance point of their own lives.
Keywords: Child, Amazon, Childhood, Nature

O contato com a natureza e a liberdade de explo-
rá-la são experiências significativas nas territorialida-
des amazônicas25 (Freitas, 2007). Quando a criança se 
relaciona com a natureza, movimentando-se, manipu-
lando objetos, construindo os sentidos e suas represen-
tações, ampliam seu reportório cognitivo que orienta 
sua forma de ser, compreender e de se relacionar com 
o mundo.

Nesse sentido, as representações sociais orientam 
a produção dos saberes das crianças, em outras pa-
lavras, os saberes construídos no dia a dia caracteri-
25	 A territorialidade é um fenômeno social que envolve indivíduos que 

fazem parte do mesmo grupo e de grupos distintos. Há continuida-
de e descontinuidade no tempo e no espaço; as territorialidades es-
tão intimamente ligadas a cada lugar: elas dão lhe identidade e são 
influenciadas pelas condições históricas e geográficas de cada lugar 
(Saquet, 2009, p. 88).
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zam-se como laboratório que produzem os sentidos e 
significados, para a realidade vivida e para lidar com 
as dinâmicas de suas existências. Como diz Barbosa 
(2006, p. 24), “o espaço contém o homem e o homem 
reflete, necessariamente, o espaço vivido”. Assim, nos 
processos relacionais e dialógicos as representações so-
ciais das crianças desse estudo podem expressar o seu 
sentir, o seu pensar, o seu fazer, o seu agir, o seu modo 
de ser e de viver na Amazônia bragantina nos espaços 
dos quintais, nas ruas, nos caminhos e na beira do rio. 
Dessa forma, realizar pesquisa com crianças a partir 
deste campo teórico é deslumbrar-se com inúmeras 
possibilidades de infâncias. 

Logo, essa pesquisa com as crianças da Amazônia 
bragantina é a possibilidade de compreender o mun-
do pela sua ótica, sentidos e significados por meio de 
uma escuta sensível, um caminhar científico cheio 
de surpresas e desafios, que teremos com os partici-
pantes meninos e meninas pertencentes a Amazônia 
bragantina.26

Nesse contexto pluridiverso, as comunidades tra-
dicionais da Amazônia bragantina organizam suas vi-
das pelo tempo da natureza, pelo respeito ao ciclo da 
lua, do sol e das vazantes das marés. Elas são sensíveis 
e se organizam pelos mistérios dos mangues, dos cam-
pos, dos rios e do mar, respeitam as temporalidades 
entre o mundo humano e não humano. Seus modos de 
existir se configuram a partir da pesca, da catação do 
caranguejo, na confecção de artesanatos, na produção 
de farinha. 

26	 O termo “Amazônia Bragantina” é apresentado para enfatizar que 
hábitos alimentares, linguagens, crenças, costumes e movência des-
sa região, que, ao transitarem múltiplos espaços, tecem formas de 
vida superando a tradicional dicotomia campo/cidade (Silva, 2014).
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Assim, ao delimitarmos as “Representações Sociais 
das crianças sobre a Infância e a Natureza” incitamos 
viabilizar os conhecimentos das crianças sobre a reali-
dade amazônica, da qual fazemos parte, no intuído de 
responder a seguinte formulação: Considerando a re-
gião amazônica como um espaço constituído de múlti-
plas culturas e consequentemente sujeitos e territórios 
diferenciados, quais representações sociais as crianças 
da Amazônia bragantina da comunidade fazendinha 
estão construindo sobre infância e a natureza e como 
estas reverberam nos modos de vida que estas crianças 
constroem com a natureza? Desta forma, esse estudo 
tem como objetivo analisar as representações sociais 
das crianças da comunidade fazendinha sobre a infân-
cia e a natureza.

Então, centrada em discutir as representações 
sociais a partir do senso comum e seu papel na vida 
cotidiana, essa pesquisa buscou acompanhar os cami-
nhos trilhados por Marková (2006) para melhor com-
preender as representações sociais de crianças sobre a 
infância e natureza. E a partir desta abordagem desen-
volveu-se a metodologia, que oportunizou às crianças 
– sujeitos da pesquisa – técnicas que lhes possibilitem 
responder com maior clareza aos problemas da situa-
ção aqui estudada.

Optou-se como instrumentos para a coleta dos 
dados a observação e entrevista a fim de identificar a 
infância na comunidade da fazendinha, além das me-
mórias e os sentidos que as crianças atribuem sobre a 
infância e sobre a natureza. Dessa forma, as reflexões 
que são abordadas ao longo deste artigo, estão apre-
sentadas em duas seções: a) A infância a partir das 
representações sociais infantis e b) Os sentidos sobre 
a Natureza. Assim, nossa intenção é possibilitar o con-
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tato com conhecimentos produzidos, rompendo pa-
radigmas que não valorizam as vozes, as culturas e as 
interações infantis.

A Infância a Partir das Representações 
Sociais Infantis
A compreensão das imagens e representações da 

infância tem sua importância enfatizada nos estudos 
que abordam infância e criança, pois fundamentam 
análises sobre construção e reconhecimento deste grupo 
social, desse modo, geram percepções acerca da “tota-
lidade de realidade social” (Heywood, 2004). Segundo 
Vasconcellos e Sarmento (2007, p. 29) “é importante 
considerar a infância, como concepção ou imagem”, 
uma construção social, determinada pelo contexto cul-
tural pelo qual é difundida. 

Assim, compreender a infância na amazônia bra-
gantina é abrir possibilidades para entender a identida-
de do ser que segundo Loureiro (2007, p. 11) “[...] cria, 
renova, interfere, transforma, reformula, sumariza, 
ou alarga sua compreensão das coisas, suas ideias, por 
meio do que vai dando sentido a sua existência”. Desse 
modo, a infância na comunidade fazendinha está di-
retamente ligado a relação com a natureza e com as 
vivências da comunidade, elas conseguem diferenciar e 
dizer um nome de cada pássaro e fruta; é perceptível a 
intensa relação delas com meio, bem como a excitação 
de liberdade delas em estar nos espaços da comunida-
de. Nos discursos das crianças entrevistadas, a ideia 
de infância na comunidade fazendinha é justificada a 
partir de atitudes como, poder brincar, se divertir e ser 
livre.

Gabriel (11 anos): é estudar, brincar de pira, de pipa, de 
pescar, é subir nas arvores é ser livre, poder se divertir.
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Paula (12 anos): é brincar de casinha, de boneca, estu-
dar, tomar banho no rio, correr, pular, não ter preocu-
pações com o trabalho.

Desse modo, com intuito de trazer à tona os sen-
tidos construídos pelas crianças entrevistadas sobre o 
conceito de infância, é necessário retornar ao referen-
cial teórico metodológico das representações sociais. 
No que tange aos elementos constituidores de tal teo-
ria, a objetivação é constituída a partir do momento em 
que o abstrato se transforma em concreto, materializa 
as ideias e torno-as objetivas, isto é, a objetivação. Para 
Moscovici (2013, p. 72) “transformar algo abstrato em 
concreto, é transferir o que está na mente em algo que 
exista no mundo físico [...] é descobrir a qualidade icô-
nica de uma ideia [...] é produzir um conceito em uma 
imagem [...]”.

O ato de brincar no discurso das crianças da comu-
nidade da fazendinha, justifica a ideia de liberdade das 
infâncias em andar e explorar a natureza. Por essa li-
berdade de brincar, as crianças aprendem e interagem 
com meio, criam sentidos e significados sobre o mun-
do ao redor e do mundo social em que estão inseridas 
(Carvalho, 2002). Subir em árvore, construir barraca 
com folha de açaizeiro, interagir com animais, tomar 
banho de rio e fazer esculturas de barro, são apenas 
algumas das brincadeiras que fazem parte do desenvol-
vimento das crianças deste espaço Amazônico.

Segundo Silva (2012), a brincadeira tem uma di-
nâmica importante para a infância, para as crianças as 
mais diversas situações se tornam divertido, interativo 
e dinâmico, entretanto, para além do ato de brincar 
descrito por elas, as crianças tomam consciência das 
ações, a partir da imaginação. No caso desse estudo, 
seus brincares acontecem no rio, no campo, nos quin-
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tais, na igreja, nas olarias, entre outros. As crianças es-
tabelecem relações em diferentes lugares e momentos, 
mesmo sem serem chamadas, participam das ativida-
des da comunidade, isto é, circulam, interagem, socia-
lizam e aprendem, mesmo quando o outro não tem a 
intenção de ensinar. 

Percebe-se que a infância na fazendinha é consti-
tuída a partir do ato brincar associado a liberdade na 
medida que este se constitui ao ar livre, mesmo que 
estes não tenham sido construídos e pensados para 
que as brincadeiras acontecessem. Nesse sentido apro-
priam-se no tempo e espaço as práticas sociais de suas 
comunidades. Segundo Arroyo e Silva (2012), “a brin-
cadeira como prática social possibilita à criança trans-
formar sua realidade, exercitando o imaginário e suas 
habilidades, vivenciando cada brincadeira como única, 
modicando o tempo, o espaço e os objetos”. Assim, o 
brincar das infâncias nessa comunidade amazônica, 
envolve um número considerável de crianças, de modo 
que, elas socializam e compartilham experiências com 
seus pares, formam grupos diversos e plurais, na maio-
ria das vezes há meninos e meninas, há práticas em 
que os maiores ensinam os mais novos, e, o brincar 
acontece “naturalmente”.

A natureza que cerca as crianças na comunidade 
fazendinha é composto de rios, manguezal e mata, o 
brincar nesse espaço faz com que a criança aprenda a 
se relacionar com a natureza com respeito, pois é esse 
ambiente que desperta a imaginação, fornece matérias-
-primas para criação de brinquedos que se tornam ob-
jetos para as brincadeiras configurando um espaço de 
criação e recriação simbólica de sua própria realidade, 

Heloisa (10 anos): [...] eu faço, as panelinhas, copos, 
pratos de barro para brincar, a gente usa o barro tam-
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bém para fazer de conta que é comidinha, as vezes eu 
uso também as sementes as folhas e flores como comidi-
nha, mas é só de brincadeirinha, a gente não come não.
Vitor (12 anos): [...] uma faço carrinho de guarimã, 
quando a gente vai no rio eu e o deco fazemos barcos 
e sempre brincamos de corrida lá no rio, para vê que 
barco chega primeiro.

Na comunidade a maioria das crianças – não pos-
suem carrinhos de controle remoto, tampouco bonecas 
que falam, mas têm em seus quintais árvores, morros, 
terra, rios e um universo de possibilidades para brincar. 
Ambientes em que criam e recriam inúmeras histórias 
das quais são atores e atrizes (Arroyo & Silva, 2012). 
Fala-se de crianças que ainda brincam na rua, que brin-
cam sem ter que prestar contas, mostrando, como fala 
Silva (2012, p. 16), que “com seus imaginários é possí-
vel construir história, cultura e arte”.

Os brinquedos e brincadeiras representam formas 
singulares de compreensão e apreensão do mundo pe-
las crianças. Seus brinquedos são construídos, tanto 
pelos materiais disponíveis na própria natureza, quan-
to por objetos construídos pelo contexto social dos 
adultos com os quais essas crianças dialogam.

Os brinquedos e as brincadeiras são, portanto, 
práticas singulares e próprias que determinados gru-
pos de crianças exprimem e exemplificam o universo 
adulto, universo esse que se torna referência para os 
elementos que compõem o patrimônio de brinquedos 
da cultura infantil. Em geral, são as brincadeiras das 
crianças e a construção de seus brinquedos que nos 
revelam as práticas cotidianas em que estão inseridas. 

Ressalta-se ainda mesmo que não revelem em 
seus discursos, os seus brincares são marcados pelas 
relações de geração e de gênero, construindo sentidos 
sobre as atividades que são realizadas pelos homens 
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e as atividades feitas pelas mulheres. Durante o pro-
cesso de observação, identificou-se que a maior parte 
das brincadeiras realizadas pelas meninas reproduz as 
atividades do lar, desempenhada pelas mães e mulhe-
res mais velhas. Os meninos, por sua vez, desenvolvem 
brincadeiras que imitam atividades de caça, pesca e fu-
tebol que na maior parte das vezes são realizadas pelos 
adultos do gênero masculino.

Brincares que revelam a produção do mundo 
infantil ligada aos processos de transmissão dos co-
nhecimentos, valores construídos em experiências 
educativas informais produzindo sentidos e significa-
dos sobre o ser homem e ser mulher (Vieira, 1990, p. 
53). 

É preciso considerar como descreve Brandão 
(2005, p. 132), a coexistência entre esse processo de 
transmissão e a concepção das crianças, pois, a partir 
das relações e modos sociais concretos de inserção 
pessoal, cada uma das crianças vive coletivamente a 
experiência de não apenas participar de uma maneira 
própria e absolutamente original de “sua cultura”, 
mas, de recriá-la de modo contínuo, inserindo-se na 
vida da comunidade.

Nesse aspecto, a infância como categoria estrutu-
ral, constituída por sujeitos distintos no que diz respei-
to à classe social, gênero, etnia, é também pertencente 
ao grupo social de crianças, e como tais, configuram ex-
periências específicas da infância, construindo valores, 
internalizando condutas e comportamentos, interagin-
do com outras crianças e com os adultos, aprendem e 
ensinam, descobrem valores e desenvolvem seu senso 
social, moral e estético a partir de seus brinquedos e 
brincadeiras (Weber, 2015, p. 109-110). 
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A comunidade Fazendinha é um exemplo desses 
processos, onde identifica-se que as crianças criam 
brinquedos e brincadeiras enquanto anunciam os seus 
modos de vida e conhecimentos. Suas brincadeiras 
descritas abaixo são espaços e tempos de trocas acer-
ca de percepções sobre a comunidade, a história, a 
identidade, 

Paula (12 anos): gosto muito de ir para a beira da 
maré, me sento no banco, gosto da paz de lá, eu e a Vivi 
vamos muito lá, a gente se diverte bastante.
Cristiane (10 anos): eu gosto do rio e de brincar no 
quintal da casa da vovó, lá é bem grande e divertido 
e eu brinco muito com minhas amigas, lá tem várias 
arvores e frutas.
Gabriel (11 anos): eu gosto de me divertir de andar de 
canoa com o meu tio a gente vai para lá para cima, e 
atravessa para o outro lado para pegar açaí.

Nos diálogos com as crianças, a presença do rio “ca-
eté”. Estas têm como um lugar importante que adquire 
um significado voltado para tranquilidade e diversão. 
As crianças têm esse lugar como um ambiente para se 
viver livre, assim como o seu ambiente do dia-a-dia, 
no qual o contato com o rio traz relações reciprocas 
entre natureza e a comunidade. Portanto, as crianças 
apresentam o rio como um lugar de interação entre o 
que aprecia – o que toma banho – o que passeia. Para 
Heloisa (10 anos): o rio é importante, além de ser o lugar 
de banho, também muitas pessoas buscam o alimento, o 
peixe, por isso temos que cuidar, aqui ninguém joga lixo, 
as vezes quando tem porque vem lá da banda de (onde?).

As crianças apresentam uma relação de respeito 
com o rio, além de ser considerado por muitos como 
um lugar de lazer e fonte de alimento para muitas fa-
mílias. Logo, essa relação da comunidade com o rio é 
pautada pelo sentimento de respeito pelo “espaço vi-
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vido”. Os contextos nos quais as crianças se inserem, 
abrangem características peculiares, que demandam a 
compreensão dos seus aspectos e possibilita uma aná-
lise válida sobre como estas crianças constroem suas 
representações sociais. Como afirma Qvortrup: – “É 
certamente verdade, que as infâncias das crianças – no 
plural – diferem de acordo com suas circunstâncias de 
vida específicas. Os mundos das crianças são depen-
dentes da sua classe ou origem étnica e do seu gênero, 
por exemplo” (Qvortrup, 2000, p. 108).

Ainda nesta discussão sobre a influência do con-
texto, Vygotsky (2001) aponta que o processo cognitivo 
da criança ocorre – de fora para dentro, sendo depen-
dente das interações sociais. Assim, o sujeito se cons-
titui por meio da sociedade da qual faz parte, a qual é 
condição natural para o seu desenvolvimento.

As crianças da comunidade fazendinha vivem cer-
cadas pela natureza, como pontua Rocha (2005, p. 48) 
“constroem e [...] [modificam] o significado das coisas 
e as próprias relações sociais”. A infância está interliga-
da com a forte relação das crianças com o lugar, como 
apresentado em seus diálogos, 

Paula (12 anos): aqui é um lugar calmo, a gente pode 
brincar ir à casa dos vizinhos, ir para a escola, todo 
mundo se conhece, é legal.
João (11 anos): aqui eu posso brincar a vontade não 
tem maldade como nesses outros lugares que aparece 
na televisão, aqui eu brinco, tenho amigos, ajudo o 
papai na olaria, as vezes vou com ele buscar lenha.

As crianças descrevem a comunidade como um 
lugar agradável para realização de suas atividades coti-
dianas. Viver na comunidade, segundo essas crianças, 
possibilita brincar, estudar, interagir com amigos e fa-
miliares, dormir, comer frutas e auxiliar os pais em ati-
vidades do dia a dia. Na categoria singular evidencia-se 
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que a afeição pela vizinhança está ligada a existência de 
uma rede social amigável e cooperativa, apresentado 
nos diálogos de Gabriel: minha família mora toda aqui, 
meus avós, tios, primos, aqui eu posso brincar, o caráter 
de apego ao lugar está evidente nas narrativas, revelan-
do que as crianças se sentem parte daquela comunida-
de e notificando significativos laços de pertencimento 
àquele lugar (Moser, 2018).

Assim, a infância surge de uma maneira simples, 
concreta e sensível na comunidade, no qual as crian-
ças destacam a Fazendinha como um lugar bom de 
se viver, calmo, familiar e onde elas podem ser livres 
para brincar e se divertir, os sentidos e significados das 
crianças sobre a infância nos possibilita compreender 
a comunidade a partir um novo olhar, aquele em que 
a criança dá um novo sentido à ordem das coisas, que 
propicia ver a situação a partir de muitos ângulos, que 
nos mostra que a Amazônia é um espaço seu e do ou-
tro, um lugar ímpar com culturas e conhecimentos 
pluridiversos. 

Os Sentidos Sobre a Natureza
Os sentidos construídos pelas crianças da comu-

nidade fazendinha sobre a natureza a partir de sua 
realidade amazônica configuram-se nos discursos das 
crianças entrevistadas como importante para a huma-
nidade. Discursos ancorados em argumentos justifica-
dos pelas ideias de “fonte de sobrevivência” e “lugar em 
que vivo”. Desse modo, a rede de sentidos que constitui 
as representações sobre a natureza como fonte de so-
brevivência, vincula-se aos discursos da natureza como 
matéria prima essencial para a sobrevivência da huma-
nidade e como “mãe” fonte de proteção e cuidado. 
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Paula (12 anos): é muito importante, pois é da nature-
za que se tira as coisas para fazer as roupas, sapatos e 
o nosso alimento. 
Cristina (10 anos): “a natureza é a mãe que protege e 
cuida de todas as pessoas”.

Seus dizeres expressam relações, associações e sen-
timentos vividos nos espaços naturais, que acentuam 
um tipo de valorização do meio, conforme constamos 
nos relatos. A imagem da natureza como fonte de sobre-
vivência – estar articulada ao modelo de vida extrati-
vista, numa relação direta entre o humano e natureza, 
alimentação e matéria prima para o trabalho, ressal-
tando que se trata de uma comunidade extrativista, ou 
seja, a natureza representada pelas próprias crianças 
como fundamental para garantia de suas existências. 
Para Moser (2018), a comparação simbólica traduzi-
da por elas em seus diálogos conduz a uma análise a 
partir das relações do homem e/ou da mulher com a 
natureza que engendram os modos de vida na Região 
Amazônica. 

A ideia de equilíbrio entre humano e natureza é 
apresentada nas falas das crianças, a partir da relação 
entre o uso e o cuidado que se deve ao espaço em que 
se vive como relatado por João (11 anos): é a nossa casa, 
é na natureza que a gente vive, é dela que tiramos nosso 
alimento, por isso temos que cuidar dela para que assim 
ela nos dê o que a gente quer. Desta forma as crianças da 
Amazônia bragantina se diferenciam daquelas que tem 
pouco ou nenhum contato com a natureza.

É preciso considerar, na fala das crianças uma 
série de saberes específicos sobre a natureza e os 
aspectos necessários para manter o equilíbrio do 
ecossistema, como descreve Loureiro (2007) que esta 
ideia da proteção dos meios necessários para a própria 
sobrevivência humana do lugar que se vive, tem nos 
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conhecimentos tradicionais, elementos constituidores 
de valores necessários para o equilíbrio entre humano 
e natureza e a manutenção de seus modos de vida.

João (11 anos): é da natureza que sai a argila que o pai 
faz tijolo e vende, aí ele compra as coisas aqui de casa.
Paula (12 anos): não se pode desmatar a natureza, pois 
precisamos dela para viver, do rio tiramos o peixe, do 
mangual o caranguejo e o barro para fazer os vasos.

Os discursos das crianças, revelam modos de exis-
tências e de manejo dos recursos naturais nos limites 
da capacidade da recuperação natural, “do rio tiramos 
o peixe, do mangual o caranguejo e o barro para fazer os 
vasos”, isto é, os relatos infantis, mostrando existên-
cias diretas com a natureza e conhecimentos sobre esse 
existir, construídos nas trocas sociais entre gerações, 
constituídos pelo “uso dos recursos naturais para vive-
rem” como pontua Diegues (2000, p. 8).

Nesse contexto, os sentidos e significados atribu-
ídos pelas crianças sobre a natureza, como o lugar em 
que vivo, refletem as relações estabelecidas no campo 
simbólico entre os seres vivos e não vivos, compre-
endendo sua realidade, conforme descreve Loureiro 
(2007) de forma empírica e devaneia diante de sua be-
leza; é, ao mesmo tempo, sensível a ela pode senti-la e 
recriá-la diante de sua presença. Há nas falas das crian-
ças da fazendinha, uma preocupação em demonstrar 
a convivência entre homem e natureza, os símbolos, o 
natural e o sobrenatural, uma realidade transcendental 
da natureza, como nos fala Paula: não podemos acabar 
com a natureza, se as pessoas cortarem as arvores, o curu-
pira fica com raiva e prende as pessoas na mata e nunca 
mas sai de lá. Enfim, é um mergulho na profundidade 
das coisas, por via das aparências, esse é o modo da 
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percepção, do reconhecimento e da criação por via do 
imaginário poético/social da cultura amazônica.

O modo de ver e sentir o mundo, as apreciações de 
ordem moral e valorativa e os diferentes comportamen-
tos sociais são produtos dessa herança cultural, ou seja, 
é o resultado da operação de uma determinada cultu-
ra. Nesse sentido, a dimensão do imaginário poético/
social amazônico na construção dos comportamentos 
infantis, são atravessados por campos simbólicos que 
produzem valores e orientam os seus comportamen-
tos, na medida em que crescem ouvindo sobre o curu-
pira e tantos outros seres. 

Assim, o curupira representado como defensor da 
natureza, temido e respeitado, configura fatos reais, por 
meio de um sistema de símbolos e significados em um 
jogo de relações de regras e modos de comportamen-
tos. Da mesma forma, o imaginário infantil é constitu-
ído de “heróis” habitantes da mata e rios, em muitas 
narrativas, seres com características antropomórficas, 
se tornam divinos com ações sobrenaturais em sinto-
nia com elementos da natureza (Bayard, 2005). 

Apesar de esse imaginário simbólico estar intima-
mente associado às experiências vividas, como ocorre 
na descrição de Cristina (10 anos): gosto do silencio, da 
calma, do rio, dos animais, de brincar na chuva, de sentir 
a terra. Observa-se nesta descrição que as crianças não 
consideram somente o aspecto físico da natureza, mas 
o conviver com a terra e sentir os pés no chão ou tomar 
banho na chuva dão os contornos das significações que 
comportam as muitas práticas sociais do seu modo de 
vida. O que implica dizer que essa forma dar sentidos 
a natureza está associada ao ambiente dessas crianças, 
da forma que se integram a natureza do lugar, que se 
imbricam com os tempos da própria natureza para o 
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brincar e que permite hora de pescar e hora de brincar 
nos bancos de áreas, recriando vidas, transformando-
-se e religando-se como diz Torres (2005), harmonica-
mente à natureza. 

Para Torres (2005, p. 25) é uma harmonia imbri-
cada na relação “[...] homem, natureza e sociedade”, 
própria dessa realidade, na qual parece incoerência 
falar de sujeitos amazônicos em si mesmos, da mes-
ma forma que falar de rios e florestas amazônicas sem 
considerar as práticas sociais que engendram os estilos 
de vida não permite a compreensão das Amazônias. A 
relação entre humano e natureza não se define apenas 
na visão romântica da natureza, ela também não pode 
ser colocada no outro extremo, como um agente deter-
minante na destruição de áreas naturais, a contextuali-
zação entre população tradicional e natureza remete à 
necessidade de uma reflexão acerca da coexistência de 
ambas e os efeitos gerados. 

As próprias crianças refletem essa relação, na dinâ-
mica entre o passado dos pais que tomavam banho em 
um rio que já não existe mais, em seus diálogos é ine-
rente a consciência ambiental que ambas apresentam. 

Gabriel (11 anos): tem algumas pessoas que não cui-
dam, tem um monte de mata queimada quem vai lá 
na estrada da ponte, cortaram lá que veio o ninho de 
abelha fugindo aqui para o quintal da tia Leide.
Cristiane (10 anos): antes minha mãe fala que a gente 
podia tomar banho no rio do galego, mas hoje tá polu-
ído, as pessoas não cuidaram, a gente tem que cuidar 
para poder sempre usar.

As crianças apresentam a noção de que é possível 
explorar os recursos naturais de forma responsável e 
continuar a utilizá-los no futuro. Ainda que a essência 
dos valores transmitidos seja propagada, a intensidade 
das influências externas que atingiram as comunida-
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des, acompanhadas por uma série de restrições im-
postas pela legislação ambiental, geraram alterações 
no modo de vida das famílias da comunidade. Para 
Arruda (2003), o usufruto dos espaços/elementos na-
turais promove um sentimento que ora é afetivo, ora 
é de apropriação, evidenciando elos perenes que re-
fletem intensamente nas práticas sociais. A influência 
constante dos sujeitos amazônicos e toda sua tradição, 
revelam experiências que comportam memórias, sig-
nificações e intertrocas construídas a partir da conexão 
cultura-natureza, como parte da fluidez da Amazônia 
bragantina. 

Considerações Finais
Ao iniciar essas reflexões, buscou-se analisar as 

representações sociais das crianças da comunidade fa-
zendinha sobre a infância e a natureza. Assim, materia-
lizou-se a rede de sentidos e significados socialmente 
construída por essas crianças, a partir das seções: A 
infância a partir das representações sociais infantis e 
os sentidos sobre a Natureza. 

Desse modo, ao discutir a infância na comunidade, 
identificou-se nos discursos das crianças entrevistadas, 
a ideia de infância conceituada a partir de atitudes 
como, poder brincar, se divertir e ser livre. O ato de 
brincar no discurso das crianças da comunidade da 
fazendinha, justifica a ideia de liberdade das infâncias 
em andar e explorar a natureza. Por essa liberdade de 
brincar, as crianças aprendem e interagem com meio, 
criam sentidos e significados sobre o mundo; subir em 
árvore, construir barraca com folha de açaizeiro, inte-
ragir com animais, tomar banho de rio e fazer escultu-
ras de barro são apenas algumas das brincadeiras que 
fazem parte do dia-a-dia das crianças da fazendinha.
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Desse modo, ao analisarmos os sentidos sobre a 
natureza a partir da realidade das crianças da comu-
nidade fazendinha, os discursos foram ancorados em 
argumentos que revelaram sentidos como “fonte de so-
brevivência” e “lugar em que vivo”. A rede de sentidos 
que constitui as representações sobre a natureza como 
fonte de sobrevivência expressa relações e sentimentos 
vividos nos espaços naturais, que acentuam um tipo 
de valorização do meio, conforme constatamos nos 
relatos. 

Nos significados sobre a natureza como o lugar em 
que vivo, as crianças estabelecem relações com os se-
res vivos e não-vivos, não consideram somente o seu 
aspecto físico, mas para elas conviver com a terra e 
sentir os pés no chão ou até tomar banho na chuva são 
significações que comportam as muitas práticas sociais 
daquele modo de vida. 

Sendo assim, esse estudo investigou as crianças da 
comunidade fazendinha, na Amazônia bragantina, co-
nhecida na região como polo do artesanato caeteuara, 
mas pouco divulgada em sua cultura, saberes e modo 
de vida. Deste modo essa pesquisa buscou também dar 
visibilidade a infância amazônica, mostrando a cons-
trução social da localidade, cujas representações reve-
lam sentidos construídos pelas crianças amazônicas 
sobre infância e natureza.
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Resumo: A cartografia das águas apresenta o elo que 
estabelece uma conexão cultural entre a percepção de 
crianças ribeirinhas em relação ao lugar onde vivem. As 
crianças apresentaram suas próprias percepções sobre 
o meio ambiente, cujo formato imagético revela a forma 
sensível de olhar e experimentar o rio, e cuja manifestação 
desenvolve um mapeamento afetivo. Este trabalho resulta 
de pesquisas e ações extensionistas vinculadas ao Proext-
Cultura, Identidade e Memória na Amazônia (IFII/PPGSAQ/
UFOPA), realizado na comunidade ribeirinha quilombola 
Muratubinha, Óbidos, Pará. Esta população valoriza as rela-
ções de afeto com o meio ambiente, particularmente, com a 
fauna, a flora, o flúvio e o firmamento. Segundo Vygotsky 
(1989), o desenho imaginativo da criança revela que seu 
ato de recordar está apoiado em registros cognitivos e que 
se transforma em conhecimento válido à compreensão do 
que está ao seu redor. Assim, os desenhos de cartografia das 
águas das crianças são expressões afetivas de suas práticas 
culturais e influências identitárias. Neles, identificamos 
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traços que afirmam que essa comunidade possui forte iden-
tidade com o local em que vivem. Desse modo, enfatizamos 
a importância de se ampliar referenciais imagéticos, para 
que a criança manifeste uma leitura fundamental sobre o 
mundo em que vive.
Palavras-chave: criança ribeirinha, conexão cultural, mape-
amento afetivo, quilombo Muratubinha
Abstract: Water cartography presents the link that esta-
blishes a cultural connection between the perception of 
riverside children in relation to the place where they live. 
The children presented their own perceptions about the 
environment, whose image format reveals the sensitive 
way of looking at and experiencing the river, and whose 
manifestation develops an affective mapping. This work is 
the result of research and social action linked to Proext-
Culture, Identity and Memory in Amazon Region, (IFII/
PPGSAQ/UFOPA) and carried out in the riverside Black 
community (Quilombo) Muratubinha, Óbidos, Pará. This 
population values affectionate relationships with the 
environment, particularly with the fauna, flora, river and 
the firmament. According to Vygotsky (1988), the child’s 
imaginative drawing reveals that his act of remembering 
is supported by cognitive records and that it transforms 
into valid knowledge for understanding what is around 
him. Thus, the children’s water cartography drawings are 
affective expressions of their cultural practices and identity 
influences. In them, we identified traits that affirm that this 
community has a strong identity with the place where they 
live. In this way, we emphasize the importance of expan-
ding imagery references, so that the child expresses a fun-
damental understanding of the world in which they live.
Keywords: riverine child, cultural connection, affective 
mapping, quilombo Muratubinha

Há um elo que estabelece fortes conexões cultu-
rais entre a percepção das crianças ribeirinhas da co-
munidade quilombola/mocambeira Muratubinha, na 
cidade de Óbidos-PA, e seu comportamento em relação 
ao lugar, vivido e ambientado por elas, tipicamente ri-
beirinho, adaptado às águas que circulam entre o rio 
Amazonas e o Lago do Cativo. Ajustada à lógica ribei-
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rinha, a comunidade que possui laços ancestrais com 
escravizados vindos da África Ocidental valoriza um 
modo de vida que prima pelas relações de afeto com o 
meio ambiente, particularmente, com a fauna, a flora, 
o flúvio e o firmamento. 

Este trabalho resulta de pesquisa e ações extensio-
nistas vinculadas ao Programa de Pesquisa e Extensão 
Cultura, Identidade e Memória na Amazônia (Proext-
CIMA), da Universidade Federal do Oeste do Pará 
(UFOPA), focado no plano de trabalho que relaciona 
os hábitos culturais e a saúde coletiva, e foi realizado 
na comunidade ribeirinha quilombola Muratubinha 
(doravante CRQM Muratubinha), no município de 
Óbidos, no Pará. Entre as várias ações de pesquisa e ex-
tensão, o presente texto está focado, especificamente, 
nos resultados da ação desenvolvida por meio de um 
concurso de desenho para crianças ribeirinhas, com o 
tema “Água que cura é água pura: promovendo saúde 
coletiva”. Este concurso foi parte das ações realizadas 
na comunidade, que incluiu coleta de dados de pesqui-
sa e gincana educativo-cultural.

O concurso foi desenvolvido com a finalidade de 
despertar nas crianças o interesse pela qualificação dos 
hábitos culturais quanto ao uso sustentável da água e 
ao fortalecimento de medidas culturais em favor da 
saúde coletiva de qualidade, promovendo e socializan-
do cultura socioambiental como meio de promoção da 
saúde e da qualidade de vida na comunidade envolvi-
da. Diante disso, investigamos a percepção ambiental, 
memorial, territorial, de satisfação e de bem-estar das 
crianças com as águas que atravessam sua comunida-
de: o Igarapé Muratubinha (Figura 1). Evidenciamos o 
modo como a paisagem do lugar contribui para a per-
cepção que as crianças têm de seu meio natural, bem 
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como a expressão dessa percepção em desenhos, for-
mando assim um mapeamento afetivo marcado pela 
cultura e pela construção da identidade quilombola e 
amazônida.

Figura 1
Vista Aérea do Igarapé Muratubinha, na Sua Embocadura Junto ao 

Rio Amazonas

Fonte: Google Earth, 2024. Mapa: Wikipedia.org.

Figura 2
Entrada do Igarapé Muratubinha, na Sua Embocadura Junto ao Rio 

Amazonas

Fonte: Itamar Paulino/Proext-Cima, 2019.
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Desenhos Como Indicadores De Hábitos 
Culturais
A partir dos desenhos, obtivemos informações 

pertinentes sobre os hábitos culturais de um recorte de 
população ribeirinha da região do Baixo Amazonas. A 
partir da relação de memória, território, saber ambien-
tal e identidade, obtivemos um diagnóstico qualitativo 
das práticas culturais desta população que vive e de-
pende da dinâmica das águas da Amazônia brasileira. 

As técnicas de pesquisa possibilitam conhecer e 
analisar os hábitos culturais, a satisfação e o bem-estar 
das populações, e os resultados obtidos podem forne-
cer subsídios para que propostas de políticas públicas 
alcancem essa população. Segundo Sternberg (2000, 
p. 110) a percepção, pode ser compreendida como um 
“[...] conjunto de processos pelos quais reconhecemos, 
organizamos e entendemos as sensações recebidas dos 
estímulos ambientais”. Nesse contexto, uma técnica 
bastante exitosa e pouco invasiva é discutir percepções 
imagéticas como fonte de ideias e instrumento de par-
tilha de experiências que constroem conhecimentos e 
formas de perceber o espaço ao redor, compreendendo 
o mundo em que se vive. Adentrar no universo imagé-
tico das crianças da CRQM Muratubinha permitiu-nos 
conhecer algumas das especificidades de seu modo 
de vida, despertando no pesquisador um olhar crítico 
mais aguçado, dando-lhes condições necessárias para 
contribuir com as formas de expressão da compreen-
são e realidade de vida das crianças da comunidade.

Conforme Molnar (2010), os aspectos culturais 
que pertencem a um povo são considerados costumes 
coletivos que, somados a hábitos particulares das pes-
soas, servem de condicionantes à sobrevivência da co-
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munidade. Neste sentido, a compreensão dos hábitos 
culturais de uma determinada comunidade implica na 
percepção de sua condição de ser e viver numa visão 
holística. Especificamente, no quesito manuseio da 
água, por exemplo, o hábito se diferencia de cultura 
para cultura. Logo, sua relação com o meio transpassa 
a dimensão econômica e adentra no território da afe-
tividade e da identificação relacional e dialogal com o 
lugar de memória da pessoa e do grupo social. 

A relação do ser humano com a natureza ocorre de 
diferentes formas, desde as práticas naturais de cura, 
envolvendo ou não a religiosidade, dos contos, canto-
rias, gírias, das práticas culturais e/ou econômicas de 
subsistência pesqueira, bem como da prática de beber 
água diretamente do rio, ou do processo de purificação 
para tornar a água própria para o consumo humano, 
entre outros fatores que somados contribuem para a 
formação da identidade de uma comunidade. Esses fa-
tores também geram sentimento de pertencimento por 
seus moradores, visto que eles obedecem, ainda que ir-
racionalmente, e por força do costume, a semelhantes 
práticas e comportamentos. Nesse sentido, os lugares 
de memória são pontos de referência que, além de ele-
mentos estruturantes da nossa memória individual, 
também se inserem na memória da coletividade a que 
pertencemos (Paulino, 2018). 

No caso específico das ações que este capítulo se 
propõe apresentar, as crianças foram colocadas em 
um espaço pedagógico de gincana (Figura 3) para ex-
pressarem a constituição de lugares simbólicos que sua 
mente desenvolveu, transferindo para o desenho sua 
relação cultural-ambiental com o lugar vivido.
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Figura 3 
Alunos da Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental Prof.ª Antônia Carvalho de Moraes durante a Gincana 
Cultural das Águas

Fonte: Itamar Paulino, Proext-Cima, 2019.

Para isso, levou-se em consideração que o proces-
so de identificação social também compreende práti-
cas rotineiras no contexto socioeconômico em que as 
crianças estão inseridas, entre elas, a prática da subsis-
tência pesqueira é uma das mais comuns e marcantes 
das comunidades ribeirinhas do Baixo Amazonas, o 
acesso e a preocupação permanente com a qualidade 
da água para consumo humano e animal, e o uso da 
fauna e flora para o cuidado com a saúde individual.

Comunidade Muratubinha: Origem e 
Identidade
Muratubinha é uma comunidade ribeirinha au-

torreconhecida como quilombo/mocambo, localizada 
numa região de várzea ao sul do município de Óbidos. 
O acesso à comunidade se dá pela margem esquerda 
do rio Amazonas, partindo do porto de Óbidos, em di-
reção ao município de Juruti, cerca de duas horas via 
embarcação tipo bajara. Não é possível chegar à comu-
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nidade via terrestre. Essa região é conhecida pelo nome 
de Costa Fronteira. A comunidade está localizada às 
margens de um canal do rio Amazonas que deságua 
no lago Cativo, denominado de Igarapé Muratubinha. 
A comunidade está situada na latitude 1°59’27.38” 
S e na longitude 55°41’24.70” O, base referencial da 
Escola de Educação básica da comunidade (Figura 4).

Figura 4
Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental 

Prof.ª Antonia Carvalho de Moraes, na Comunidade Quilombola/
Mocambeira Muratubinha, em Óbidos, Pará

Fonte: Itamar Paulino/Proext-Cima, 2020.

Limita-se ao norte com o rio Amazonas, ao leste 
com a comunidade Santa Cruz, ao oeste com a comu-
nidade Paraná de Dona Rosa, e ao sul com o lago do 
Cativo, que desemboca no Lago Grande do Curuai. Ela 
recebeu o nome de Muratubinha como referência ao 
igarapé Muratubinha, que tem sua denominação origi-
nada da língua tupi e significa lugar abundante (Tuba) 
de Mura (etnia indígena), cujo território se estendia por 
uma vasta área onde ocorre o complexo hídrico dos rios 
Madeira, Amazonas e Purus, alcançando a região onde 
está localizado o município de Óbidos (Paulino, 2013).
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A CRQM Muratubinha iniciou sua luta pelo re-
conhecimento territorial e pela posse da terra no ano 
de 2006. Nesse ano, as Comunidades Quilombolas/
Mocambeiras Muratubinha, Mondongo e Igarapé-Açu 
dos Lopes, todas à margem direita do rio Amazonas 
(sentido jusante), reivindicavam uma área de 21.910 
hectares junto ao Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA). A situação foi reconhecida 
pela Fundação Cultural Palmares (FCP), por meio do 
processo 01420.000333/2007-35, aberto em 15 de 
fevereiro de 2007; e a comunidade recebeu titulação 
de reconhecimento do Incra, por meio da Portaria de 
Certificação nº 25/2007, e publicada no Diário Oficial 
da União no dia 13 de março de 2007, sob o número 
54501.016339/2006-18, e Identidade 470. 

Até o presente momento, a comunidade espera 
pela titulação e posse de seu território quilombola. 
Durante a pesquisa e a ação extensionista, moravam 
na comunidade Muratubinha 51 famílias, totalizando 
227 pessoas, que viviam, principalmente, da pecuária, 
da pesca artesanal e da agricultura. Havia, também, 
pessoas que exerciam a função de servidores públicos 
ou eram aposentados. 

Ao longo de sua história, a comunidade passou por 
vários ciclos econômicos. Paulino (2013, p. 72) descre-
ve que,

Nesta região, já se tentou plantar juta, ainda nos 
anos 40, cacau e, no momento, tenta-se cultivar 
hortaliças sobre marombas. Nos anos 40, a juta tor-
nou-se o “carro condutor” da política governamental 
federal para a fixação da população no campo. Neste 
sentido, o governo federal de então, utilizou a juta 
como forma produtiva viável para o desenvolvimen-
to das populações em regiões de várzea ao longo 
do rio Amazonas e de seus afluentes. Uma dessas 
localidades se encontrava Muratubinha, de Óbidos, 
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que nos anos 40, era uma das áreas de cultivo e co-
mercialização do produto. Contudo, a produção e 
comercialização acabaram por entrar em processo 
de decadência visto que neste período as fibras sinté-
ticas (polietileno) começaram a ser comercializadas 
em larga escala com custos bem menores.

Quanto ao igarapé, ele é um afluente do rio Amazonas. 
O canal tem aproximadamente dezesseis quilômetros 
de extensão a partir de sua embocadura na margem 
direita do rio Amazonas até chegar a sua foz – o lago 
do Cativo –, servindo de fundamental via para o esco-
amento de produtos da comunidade, sejam eles agrí-
colas, pecuários, extrativistas ou artesanais. O igarapé 
também serve de via de acesso à sede do município de 
Óbidos, sendo fonte de recursos aquáticos e susten-
to de diversas famílias que habitam o local (Paulino, 
2013). Ressaltamos que essa sazonalidade traz consigo 
uma mudança radical na vida dos ribeirinhos. A cheia 
inunda os campos, invade as casas e afeta as condições 
de fertilidade necessárias para o plantio hortifrúti, oca-
sionando problemas sociais, como possibilidades de 
desastres, dificuldade de locomoção terrestre e aciden-
tes com animais peçonhentos como cobras e aranhas e 
animais mamíferos como jacarés e onças.

A comunidade também possui uma escola de edu-
cação infantil e ensino fundamental chamada Escola 
Antônia Carvalho de Moraes. Foi construída de acor-
do com a realidade da região, ou seja, no formato de 
palafitas às margens do igarapé, para facilitar o acesso 
de seus alunos que, na cheia, dirigem-se a ela por via 
fluvial. A escola costuma ter uma média de 42 alunos, 
entre os anos iniciais e finais da educação fundamen-
tal. A atividade de pesquisa e ambientação didática no 
formato de gincana foi realizada nessa escola.
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O Rio Das Crianças: A Ambientação 
Didática e a Gincana Do Desenho
No segundo semestre do ano de 2019, realizamos 

a pesquisa na comunidade escolar sobre o tema hábi-
tos culturais e fatores hídricos. Com o título de “Água 
que cura é água pura: hábitos culturais e fatores hídricos 
na promoção da saúde coletiva” desenvolvemos uma 
pesquisa e ação extensionista que nos permitiu tra-
çar as percepções infantis sobre a relação cultural que 
elas estabelecem com o rio [igarapé Muratubinha e rio 
Amazonas]. Reunidos no pátio da escola, que é um es-
paço tipo trapiche coberto, iniciamos a atividade com 
a realização de dinâmicas de sensibilização sobre o uso 
da água. Após isso, solicitamos que os alunos fizessem 
desenhos apresentando a relação que estabeleciam 
com a água, caracterizando o olhar sociocultural dessas 
crianças sobre o flúvio, com o qual lidam diariamente. 

Figura 5
Alunos da E.M.E.I.E.F. Prof.ª Antonia Carvalho de Moraes, na 

Comunidade do Muratubinha Participando da Gincana Escolar 
Sobre a Questão das Águas

Fonte: Itamar Paulino/Proext-Cima, 2019.
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As crianças foram incentivadas didaticamente a 
produzir um mapa afetivo de sua comunidade, apre-
sentando suas percepções geoafetivas (Figura 5). Elas 
produziram uma série de desenhos, todos eles com 
orientações geográficas. Dos quarenta e dois partici-
pantes, foram apresentados 29 desenhos, produzidos 
por 29 alunos. A seguir apresentamos os resultados e 
análises dos que mais se destacaram.

Percebemos nas Figuras 5 e 6 que os autores dos 
referidos desenhos incluíram a flora em seu mapa das 
águas, evidenciando a mata em boa parte primária e 
ainda intacta que acompanha de maneira ciliar o per-
curso do igarapé. Das figuras podemos também depre-
ender o período da vazante do igarapé, em que se abre 
espaço para plantar e visualizar a rica vegetação local. 
Os desenhos são espacializados, contendo detalhes 
como as curvas do igarapé Muratubinha, espaçamento 
entre as árvores e nuvens em processo de condensa-
ção-precipitação (chuvas), que é característico da flo-
resta tropical.

Conforme as figuras, a dinâmica sazonal cheia-
-vazante do rio Amazonas que interfere e condiciona o 
igarapé é percebida e vivida anualmente por eles. Essa 
sazonalidade provoca fluxo sazonal de água no leito do 
igarapé em formato de estuário. As Figuras 6 e 7 nos 
mostram a percepção dos alunos em relação à mudança 
de seu modo de vida, em consonância com a periodici-
dade fluvial do rio Amazonas. Nota-se também que um 
dos alunos (Figura 6) registrou uma embarcação, cujo 
uso é essencial para a funcionalidade de suas vidas. As 
embarcações são um meio de transporte comum nessa 
região, já que é por meio de embarcações do tipo bajara 
e rabeta que as pessoas circulam na região, realizam 
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seus comércios e permite alcançar a sede do município 
em casos emergências como a questão da saúde.

Figuras 6 e 7
Desenho Produzido por Aluno Durante a Gincana das Águas, na 

Comunidade Muratubinha 

Fonte: Arquivo Proext-Cima, 2018.

Nas Figuras 8 e 9, os alunos trataram de represen-
tar a espacialização. Ocorreu nesses desenhos um forte 
senso de localização e bem como direção aguçada dos 
alunos da comunidade Muratubinha. Na Figura 8, por 
exemplo, o autor do desenho fez sua casa de acordo 
com a sua posição geográfica e detalhou o campo de 
futebol, que fica ao lado da escola onde realizamos a 
atividade. No lado oposto, ele desenhou sua casa, tam-
bém em formato de palafitas – moradia típica das co-
munidades ribeirinhas, o igarapé Muratubinha desde 
sua entrada, com uma plantação de hortaliças sendo 
irrigada pela chuva. Além disso, a criança fez um de-
senho de um barco atracado na margem do igarapé e 
que remete ao barco escolar, que busca diariamente os 
alunos em suas casas para a escola. 

Na Figura 9, o aluno evidencia o sol e o rio, bem 
como as nuvens e os pássaros, apresentando sua per-
cepção sensível no mapa desenhado. Novamente te-
mos a presença da imagem do barco. Esse elemento é 
um item bastante presente no dia a dia das crianças 
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participantes, pois ele não representa apenas um meio 
de transporte até a zona urbana e sede do município, 
mas também o acesso à escola para as atividades edu-
cacionais, a conexão com outras comunidades, é trans-
porte tradicional local. Barcos também são usados 
para atividade profissional da pesquisa e também para 
aventuras, permitindo uma infinidade de descobertas, 
e possibilitando a conexão e contato com a natureza de 
forma única.

Figuras 8 e 9
Desenho Produzido por Aluno Durante a Gincana das Águas, na 

Comunidade Muratubinha

Fonte: Arquivo Proext-Cima, 2018.

Por meio desses desenhos, podemos ter uma no-
ção do nível de maturidade relacional da criança com 
sua realidade, sobre o principal meio de locomoção 
da comunidade e a relação delas com a fauna aquáti-
ca e aérea, pois nas figuras 10, 11 e 12, podemos ver 
peixe, boto e borboletas. Especificamente, os alunos 
participantes expressaram em seus desenhos o hábito 
cultural da subsistência pesqueira em duas situações, 
uma com um pescador no barco (Figuras 10 e 12) e ou-
tra com uma menina na margem do rio observando e 
brincando enquanto olha os peixes e o pescador no rio 
(Figura 11).
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 Também é perceptível nos desenhos, que a experi-
ência com as águas do igarapé Muratubinha não é per-
cebida como algo infortúnio, mas sim como elemento 
integrante e fundamental de suas vidas, pois com-
preendem que é por meio do flúvio que eles chegam 
até os lugares, que os pais retiram o pescado para seu 
consumo e utilizam a água do igarapé para diferentes 
utilidades domésticas, inclusive para o fornecimento 
de água potável. Os desenhos são explícitos e servem 
de aporte à compreensão cartográfica do lidar com as 
águas nesta região do Baixo Amazonas. Nesse sentido, 
a relação dos povos de ribeira com os recursos naturais 
para fins de subsistência como pesca, agricultura fami-
liar e coleta de produtos florestais tão fundamental que 
esses povos ao manterem uma relação cultural de pre-
servação das águas desses flúvios amazônicos prestam 
um serviço primordial ao equilíbrio dos ecossistemas 
locais. Suas heranças ambientais são também suas he-
ranças culturais.

Figura 10
Desenho Produzido por Aluno Durante a Gincana das Águas, na 

Comunidade Muratubinha 

Fonte: Arquivo Proext-Cima, 2018.
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Figuras 11 e 12
Desenho produzido por aluno durante a Gincana das Águas, na 

Comunidade Muratubinha.

Fonte: Arquivo Proext-Cima, 2018.

Gonçalves, Oliveira e Neves (2016) afirmam que 
a informação é um processo mental que influencia a 
cognição humana, e que ao ser processada, tem como 
base as experiências sensoriais e representacionais hu-
manas, para, finalmente, ser transformada em conhe-
cimento. O ser humano é um ser cognitivo que realiza 
o processamento de informações para produzir conhe-
cimentos. Sendo assim, o indivíduo faz uso de diferen-
tes linguagens para transmitir ideias e sentimentos, 
promovendo assim o ato da comunicação.

Conforme as contribuições dos autores citados, 
compreendemos que o conhecimento adquirido pelas 
crianças mediante suas experiências de vida sensoriais 
e representacionais foi transmitido por meio de de-
senhos, caracterizando uma forma de expressão que, 
nesta abordagem, denominamos de mapeamento afeti-
vo, cujo desenho imaginativo, como defende Vygotsky 
(2009), revelou o ato de recordar das crianças apoiado 
no que está registrado em seu cognitivo, e que se trans-
forma em conhecimento válido à compreensão do que 
está ao seu redor.
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Por certo, esses desenhos expressam o mundo 
interno da criança e a representação de sua experiên-
cia existencial. Nos sete desenhos que apresentamos, 
selecionados pelo critério do comum e do melhor vi-
sualizável, temas como água, chuva, agricultura, casa, 
palafita, pontes de madeira, barco, peixe, pescador, 
pássaro, árvore, floresta, vieram à tona, explicitando 
que esses signos pictóricos são partes essenciais da ex-
periência de vida das crianças participantes.

Cartografia Afetiva: Práticas Culturais e 
Influências Identitárias
Segundo Vygotsky (2009), o desenho é uma pro-

dução exclusivamente humana e está relacionado à 
apropriação da cultura. Nesse sentido, é necessário 
compreender que essa apropriação resulta em uma 
participação cultural ativa da criança, pois ela desen-
volve por meio de seus hábitos culturais o seu modo de 
ver o mundo. Esse desenvolvimento pode ser expresso 
por meio da fala, do sentir e das relações com os ou-
tros. Em outros termos, isso quer dizer que tudo que se 
cria está interiorizado, ou seja, é produzido a partir de 
sua cultura e de sua história.

O exercício pedagógico de instigar crianças a se ex-
pressarem por meio de desenhos é uma técnica valiosa 
para entendermos seu olhar geográfico, físico e social 
do lugar em que vivem. As crianças, por sua condição 
de aprendizes imediatos, são hábeis em reproduzir gra-
ficamente em seus desenhos os elementos simbólicos 
mais importantes de sua experiência, seus pensamen-
tos e sentimentos, e como veem o mundo no qual estão 
inseridas. Por meio dos desenhos, percebemos como e 
em que grau está o autorreconhecimento das crianças 
da CRQM Muratubinha.
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Conforme Vygotsky (2009), o desenho pode ser 
também um instrumento para analisar o desenvolvi-
mento intelectual, social e cultural da criança durante 
seu processo de aprendizagem. Neste caso, observa-
mos as características dos desenhos das crianças, que 
apresentaram suas percepções, e que nos indicaram 
também características do desenvolvimento de suas 
funções psicológicas, como, por exemplo, seus senti-
mentos, demonstrando as relações sociais de seu coti-
diano. De acordo com o mesmo autor, a importância 
da estimulação à imaginação e à criação, que pode ser 
percebida no desenho, permite-nos reconhecer seus 
sentimentos, sua criatividade, sua memória, sua ha-
bilidade imaginativa, ou seja, seu desenvolvimento 
humano. 

Os desenhos infantis foram produzidos a partir de 
incentivos pontuais ou gerais e em acordo com as ba-
ses conceituais presentes em nossa pesquisa. No caso 
de nossa ação extensionista, o ato de desenhar ocor-
reu depois de uma hora de atividades pedagógicas no 
formato de jogos e brincadeiras envolvendo a temática 
Água. Após essas atividades, as crianças foram incen-
tivadas a pegar um papel em branco do tipo A4, com a 
finalidade de produzir um desenho cartográfico sobre 
o local onde elas viviam. Notamos a simplicidade e a e 
a evidência dos elementos desenhados, a precisão dos 
traços e das formas geométricas, revelando seus pensa-
mentos, percepções e sentimentos sobre o tema apre-
sentado. Percebemos, ainda, o valor que elas atribuem 
ao ambiente em que vivem.

Nesse sentido, podemos tomar como referência 
o argumento de Vygotsky (1989) de que a imaginação 
ou fantasia se entrecruza com os elementos de experi-
ências vividas, ou seja, quanto mais contato a criança 
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tiver com as situações e elementos ao seu redor, mas 
estará sujeita à imaginação, favorecendo o desenvolvi-
mento da capacidade criadora. Assim sendo, os dese-
nhos de cartografia das águas das crianças da CRQM 
Muratubinha são expressões afetivas de suas práticas 
culturais e influências identitárias. Nos desenhos, 
identificamos os principais traços que afirmam que 
essa comunidade possui forte identidade com o local 
onde ela se habituou a viver e a celebrar sua vida.

O Desenho, A Criança e o Desenvolvimento
O desenho infantil é uma forma de evidenciar o 

desenvolvimento cognitivo, emocional e expressivo 
de uma criança. Isto é, à medida que ela cresce, seu 
desenho torna-se mais qualificado e com mais signi-
ficado, exteriorizando as mais diferentes mensagens 
de seu consciente e inconsciente, pois ele contribui 
para o seu autoconhecimento. Vygotsky nos apresenta 
que o desenvolvimento intelectual das crianças ocorre 
pelas interações sociais e condições de vida. A partir 
da pesquisa e da ação extensionista, tivemos contato 
mais próximo com as crianças da CRQM Muratubinha, 
bem como observamos in loco a realidade de vida dessa 
comunidade. 

Por meio do concurso de desenhos, depreendemos 
diversas relações que as crianças desenvolvem com a 
natureza, e, principalmente, com as águas da Amazônia 
(Igarapé Muratubinha e rio Amazonas) como elemen-
tos integrantes e fundamentais de suas vidas. Isso foi 
possível por meio do uso da metodologia de produção 
de desenhos em que a criança está livre para expressar 
suas experiências de vida cotidiana e revelar suas per-
cepções sobre a realidade da vida ribeirinha quilombo-
la amazônida.
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Logo, é preciso incentivar a criança a produzir 
conhecimentos por meio de desenhos de modo que 
ela expresse como compreende o mundo ao seu re-
dor. Vale ressaltar que essa metodologia com a esti-
mulação e produção de desenhos implica também em 
desenvolvimento intelectual, pois ocorre estímulo à ex-
pressão do conhecimento historicamente acumulado. 
Naturalmente, interpretar o significado dos desenhos 
infantis é indispensável, pois eles são representação 
mental dos registros da criança em sua memória, sejam 
elas positivas ou negativas. No caso específico de nossa 
abordagem, a relação de intimidade com a natureza, 
principalmente com o flúvio, em diversos aspectos de 
seu cotidiano, deixa explícito o valor desse bem natural 
para a comunidade.

Finalmente, a estimulação da prática do desenho e 
do mapeamento afetivo promove inúmeros benefícios 
à criança, desde o exercício da coordenação motora, o 
desenvolvimento da capacidade criadora, bem como 
o desenvolvimento de suas funções psíquicas que no 
caso específico desta pesquisa ocorreu por meio do ma-
peamento afetivo de suas experiências de vida no locus 
da comunidade ribeirinha quilombola Muratubinha, 
na Amazônia brasileira.
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Resumo: As concepções contemporâneas sobre desenvol-
vimento humano entendem que esse processo se dá neces-
sária e intrinsecamente na interação social, é com o outro e 
por meio do outro que o indivíduo se constitui. O capítulo 
objetiva apresentar as formas do brincar de crianças de uma 
comunidade quilombola. Participaram nove crianças, com 
idade entre três e 12 anos, residentes em uma comunidade 
quilombola. Os instrumentos utilizados foram formulário 
de caracterização da criança e o Protocolo de Observação 
do Brincar (POB). Foram realizadas filmagens através da 
técnica de sujeito focal, que consistiram em 20 episódios 
de brincadeiras por criança. Os dados foram analisados 
por meio da frequência das brincadeiras (dados quantitati-
vos) e das descrições dos episódios (dados qualitativos). Os 
resultados revelaram que quanto à interação social, obser-
vou-se a maior média na categoria “não interação parale-
la”. As variáveis que apresentaram significância estatística 
foram: brinquedo social e motor e na brincadeira de faz de 
conta. Defende-se a importância de promover pesquisas 
em comunidades tradicionais, para o entendimento das 
peculiaridades e preservação da cultura quilombola, bem 
como conhecer o brincar das crianças desta comunidade, 
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para a identificação de quais brincadeiras são predominan-
tes, quais objetos são mais utilizados e como ocorrem as 
interações.
Palavras-chave: brincadeiras, comunidades tradicionais, 
desenvolvimento infantil 
Abstract: Contemporary conceptions of human develop-
ment understand that this process occurs necessarily and 
intrinsically in social interaction; it is through and with 
others that the individual is constituted. This chapter aims 
to present the forms of play among children in a quilom-
bola community. Nine children, aged between three and 
12 years old, residing in a quilombola community, partici-
pated. The instruments used were a child characterization 
form and the Play Observation Protocol (POP). Recordings 
were made using the focal subject technique, resulting 
in 20 episodes of play per child. The data were analyzed 
through the frequency of play (quantitative data) and des-
criptions of the episodes (qualitative data). The results reve-
aled that regarding social interaction, the highest average 
was observed in the category of “non-parallel interaction.” 
The variables that showed statistical significance were: 
social and motor toys and pretend play. It is argued that 
promoting research in traditional communities is impor-
tant for understanding the peculiarities and preservation 
of quilombola culture, as well as understanding the play 
of children in these communities to identify predominant 
games, most-used objects, and the nature of interactions.
Keywords: paly, traditional communities, child development

Discutir sobre a ocupação humana requer refle-
tir sobre a necessidade intrínseca do ser humano de 
conferir significado à vida. Assim, este capítulo visa 
demonstrar a relevância da ocupação brincar entre 
crianças no contexto das populações tradicionais. 
Para Costa et al. (2017) e Gomez e Espinosa (2006), as 
ocupações podem ser definidas como unidades de ati-
vidades cultural e pessoalmente significativas. Sendo 
assim, elas são autoiniciadas, intencionais e possuem 
um propósito. Salles e Matsukura (2016) consideram 
que a ocupação não é uma regra universal onde todos 
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seguem o mesmo sentido, e nem seguido como norma-
tiva, ao passo que a ocupação se caracteriza pelo modo 
como é desempenhada no dia a dia por cada pessoa de 
forma singular. 

O conceito de ocupação adotado na Ciência 
Ocupacional refere-se “ao fazer diário em que as pes-
soas são envolvidas, e que tem as dimensões forma, 
função e significado definidos e observados em um 
contexto cultural” (Hocking, 2020; Salles & Matsukura, 
2016). Assim, compreende-se que esses três fatores são 
imprescindíveis para o entendimento sobre ocupação 
humana e na realização da mesma.

Pode-se conceituar essa tríade da seguinte manei-
ra: a forma parte de um olhar externo, mais direto em 
relação aos aspectos diretamente observáveis. A função 
relaciona-se ao propósito de engajar-se em ocupações, 
além do modo como influencia a adaptação, qualidade 
de vida, saúde e bem-estar. Já o significado é uma atri-
buição subjetiva, singular, pois mesmo tendo a forma 
e função influenciada por contextos sociais e culturais 
partilhados, ainda assim, o significado atribuído é úni-
co de pessoa para pessoa (Costa et al., 2017; Hocking, 
2020). 

Este capítulo centrará seu foco de análise na forma 
ocupacional, que, segundo Carrasco e Olivares (2008), 
é desenvolvida através da interação e do envolvimento 
com o meio ambiente, surgindo quando se idealiza e 
adquire a capacidade de realizar tal atividade em um 
espaço, local e tempo específicos. Nesse estudo, o am-
biente explorado foi um espaço natural dentro da co-
munidade quilombola.

Para a Terapia Ocupacional, o termo ocupações re-
fere-se às atividades diárias que as pessoas executam 
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enquanto indivíduos, nas famílias e em comunidades 
para ocupar o tempo e trazer significado e propósi-
to à vida (American Occupational Therapy Association 
[AOTA], 2021). Além disso, a forma que as ocupações 
são desenvolvidas contribui para o senso de identida-
de, pois, frequentemente, as pessoas definem quem 
são por meio de suas ocupações e habilidades (Early, 
2005). Segundo o documento Estrutura da prática da 
Terapia Ocupacional: domínio & processoda American 
Occupational Therapy Association (AOTA), as ocupações 
são categorizadas como atividades de vida diária (AVD), 
atividades instrumentais de vida diária (AIVD), gestão 
da saúde, sono e descanso, educação, trabalho, brincar, 
lazer e participação social (AOTA, 2021).

Dentre estas ocupações, destaca-se, neste estudo, 
o brincar, que é considerado a primeira linguagem da 
criança, mesmo quando essa não faz uso de palavras 
(Ferreira, 2013). Pode-se compreender o brincar como 
uma ocupação enraizada em contextos e histórias so-
cioculturais, e o brinquedo como uma construção in-
fantil, o que possibilita pensar nos sentidos do brincar. 
Dessa forma, amplia-se o olhar e parte-se do pressu-
posto que o lúdico e a brincadeira não precisam estar 
associados ao campo só da infância, mas também aos 
pluriversos infantis, o que significa que as infâncias e 
os modos de ser criança estão relacionados a coexistên-
cias de lógicas, linguagens e racionalidades. As brin-
cadeiras possuem uma dimensão sociopolítica cultural 
e afetiva, e deve-se conhecer e entender o papel que 
desempenham nos grupos e comunidades (Pastore, 
2022). 

Um dos objetivos da pesquisa conduzida por Sousa 
e Santos (2024) foi compreender as brincadeiras nos 
quilombos. Os resultados revelaram que as brincadei-
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ras e brinquedos traduzem a identidade cultural dos 
quilombos, tanto na vida cotidiana dos moradores, 
como nas práticas curriculares na escola. Constatou-se 
a presença de brincadeiras tradicionais, com resgate de 
traços da história identitária das comunidades, porém 
também fazem parte do cotidiano destas crianças os 
brinquedos industrializados. 

Diante disso, no intuito de conhecer e preservar as 
peculiaridades que o brincar de crianças no contexto 
das comunidades tradicionais podem revelar, propõe-
-se a análise do brincar através de observações em am-
biente natural. Desse modo, o presente capítulo teve 
como objetivo analisar a forma ocupacional do brincar 
de crianças de uma comunidade quilombola do Estado 
do Pará. 

Método
Delineamento
Trata-se de uma pesquisa de caráter descritivo-ex-

ploratório, de natureza observacional e com aborda-
gem quanti-qualitativa dos dados.

Contexto da Pesquisa
A pesquisa foi conduzida na comunidade quilom-

bola Trindade III, situada no município de Acará, no 
Estado do Pará. Composta por 16 famílias e cerca de 
30 crianças, a comunidade depende principalmente da 
agricultura associada a caça e pesca, destacando-se o ex-
trativismo de mandioca, produção de farinha e cultivo 
de frutas. O ambiente é caracterizado por uma extensa 
área de mata, igarapés e casas de produção de farinha. 
As observações do brincar ocorreram em locais como 
o igarapé, cercado por densa vegetação, e o “terreiro” 
de casa, uma área cercada por árvores frutíferas, de-
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signada pelos moradores para atividades recreativas. 
Além disso, a área esportiva, conhecida como “arena”, 
possui areia delimitada por quatro linhas, bancos de 
madeira e árvores nas proximidades, especialmente 
castanheiras.

Participantes
Participaram desta pesquisa 9 crianças, de ambos 

os sexos, com idade entre 3 e 12 anos, residentes na 
comunidade quilombola Trindade III, situada no mu-
nicípio de Acará, no estado do Pará e que apresentam 
desenvolvimento típico para a faixa etária. 

Instrumento de Coleta de Dados
A pesquisa sobre as características do brincar 

das crianças quilombolas utilizou o Protocolo de 
Observação do Brincar (POB), dividido em três cate-
gorias: Interação social, brinquedos e atividades. A 
interação social foi subdividida em “não interação”, 
que pode ser “solitária” ou “paralela”, e “interação de 
grupo”. Na categoria “brinquedos”, foram classifica-
dos em três subcategorias: “cognitivo”, “social” e “mo-
tor”, incluindo a opção “sem brinquedo”. A categoria 
“atividades” foi dividida em tipos de brincadeiras e não 
brincadeira, com subclassificações baseadas no com-
portamento da criança focal. Os tipos de brincadeiras 
incluem “brincadeira construtiva”, “faz-de-conta”, “jo-
gos de regras” e “brincadeira turbulenta”. A categoria 
“não brincadeira” engloba situações em que a criança 
não está envolvida em atividades lúdicas, podendo ser 
classificada em cinco condutas: desocupado, observa-
ção, explorando, conversando ou agredindo (Cordazzo 
et al., 2008).
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Procedimento de Coleta de Dados 
Após a aprovação do projeto no Comitê de Ética e 

Pesquisa, os pais das crianças com faixa etária prevista 
nos critérios de inclusão do estudo foram esclarecidos 
sobre os objetivos, riscos e benefícios da pesquisa, após 
isso ocorreu a assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE). A coleta de dados ocorreu 
no período de junho a julho de 2020. 

As crianças foram observadas em sessões de brin-
cadeiras livre na comunidade, para tal utilizou-se a 
técnica de observação do sujeito focal por amostragem 
de tempo. O observador, devidamente treinado, era 
responsável por registrar, em um formulário de obser-
vação, os comportamentos de três a cinco crianças por 
sessão. As crianças eram observadas em intervalos al-
ternados de cinco segundos, sendo as categorias obser-
vadas registradas no formulário POB. Foram realizadas 
20 sessões de brincadeiras no total. 

Procedimento de Análise de Dados
Após a coleta dos dados, estes foram organizados 

em uma planilha no programa estatístico Statistical 
Package for Social Sciences, versão 20. Realizou-se aná-
lise estatística descritiva. Os dados relativos às caracte-
rísticas do brincar foram tabulados em uma planilha 
no Excel para investigar possíveis diferenças estatís-
ticas relacionadas aos tipos de interação social, tipos 
de brinquedos, tipos de atividades e comportamentos 
classificados como “não brincadeira”. A análise qua-
litativa, inspirada no estudo de Santos e Dias (2011), 
envolveu a transcrição integral dos episódios. A partir 
de leituras repetidas do material, foram identificados 
aspectos culturais específicos da comunidade, como te-
mas das brincadeiras, interações entre as crianças, ob-
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jetos utilizados e as transformações ao longo do tempo 
nas brincadeiras tradicionais.

Considerações Éticas
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 

e Pesquisa em Seres Humanos CEP do Instituto de 
Ciência da Saúde da Universidade Federal do Pará, pelo 
parecer 4.003.632. Todos os procedimentos obedece-
ram à resolução nº 466/2012 do Ministério da Saúde 
para pesquisas com seres humanos. Além disso, para 
a realização da pesquisa houve a assinatura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido pelos pais ou 
responsáveis.

Resultados
Foram observadas 20 sessões de brincadeiras li-

vres. Cada criança foi observada durante 20 momentos 
alternados, de 5 segundos cada, em ambientes abertos 
na comunidade. As categorias de observação foram di-
vididas em três núcleos principais que se referem à: a) 
interação social, b) tipo de brinquedo e c) tipo de ativi-
dade. Cada categoria possui subcategorias que explici-
tam e definem os comportamentos a serem observados 
em cada criança. A apresentação da organização das 
categorias e subcategorias nos seus respetivos núcleos 
podem ser visualizadas na Tabela 1, a qual apresenta a 
quantidade média de segundos em cada subcategoria.

Constatou-se que o tipo de brinquedo mais utiliza-
do foi o motor, incluindo velocípedes e bolas, seguido 
pelos de classificação social, como bonecos, panelinhas 
de barro, carrinhos feitos de raiz e sementes de árvo-
res. A categoria “sem brinquedos”, abrangendo ativi-
dades como pular no igarapé e pira-pega, também foi 
significativa. Na interação social, a subcategoria mais 
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frequente foi “não interação paralela”, onde crianças 
brincam independentemente a uma distância máxima 
de um metro uma da outra. Os resultados alcançados 
foram apresentados por meio de tabelas e gráficos ex-
pressando os principais valores de média, relativa dos 
instrumentos e que foram de maior relevância para 
pesquisa. Conforme a tabela 1 abaixo:

Tabela 1 
Resultado do Protocolo POB

 Categorias Média Desvio-
padrão

Interação
Total não interação solitária 110,0 97,6

Não Interação Paralela 281,9 90,0

Total Interação em grupo 274,4 100

Total Interação parceiros – meninos 196,1 78,6

Total Interação parceiros – meninas 176,8 109,9

Tipo de Brinquedo
Brinquedo Cognitivo 20,6 36,9

Brinquedo Social 175,1 119,1

Brinquedo Motor 308,1 159,0

Sem Brinquedo 129,6 61,8

Tipo de Atividade
Brincadeira Proposta 18,1 48,8

Brincadeira Construtiva 127,6 51,9

Brincadeira Faz De Conta 280,8 120,2

Brincadeira Jogos Regras 150,3 107,4

Brincadeira Turbulenta 175,3 24,8

Não Brincadeira
Transição Brincadeira 119,2 58,6

Desocupado 11,1 26,7
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Observando 174,6 78,7

Explorando 15,4 28,3

Conversando 98,8 46,4

Agredindo 6,3 15,0

Quanto às atividades, a brincadeira de faz-de-con-
ta foi predominante, e o comportamento de não brin-
cadeira mais comum foi “observação”, com diferenças 
estatisticamente significativas, conforme evidenciado 
na Figura 1.

Figura 1
Resultados do Protocolo de Observação do Brincar 

Entre os episódios analisados foram destacados 
neste capítulo em caráter quantitativo, o que teve maior 
média. Somado a isso foi analisado de forma qualita-
tiva os episódios de brincadeiras que estão represen-
tados abaixo, com ênfase nos aspectos relacionados a 
forma ocupacional, levando em consideração o sujeito 
focal no ato da brincadeira.
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Descrição de Episódio: Brincadeira de 
Faz-de-Conta
Um grupo de 6 crianças brincava em cima de um 

pedaço de madeira no igarapé. Neste momento, uma 
das crianças fala se direcionando a outra: “Pega o pau”, 
demonstrando imaginar a madeira como se fosse um 
barco. E empurrava em toda a dimensão do igarapé. As 
crianças simulavam uma viagem, nesta existiam mo-
mentos de maresia, e outros de calmaria. Duas crianças 
denominavam-se ser o motor do barco e outra criança 
o capitão da “embarcação”. Desta maneira, o grupo 
passa a levar apenas duas crianças em uma viagem, 
um deles justificou a ação como forma de ganhar mais 
velocidade, enquanto os outros esperavam na ponte, 
denominado ponto de embarque e desembarque. A 
Figura 2 representa a brincadeira acima descrita.

Figura 2
Faz de Conta 

 

Descrição de Episódio: Jogo de Regras.

Duas crianças brincavam de corrida em uma árvo-
re e definiram as seguintes regras para sua brincadeira: 
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Regra 1: Esperar o grito de largada, pois era o coman-
do. Regra 2: O primeiro que chegasse nos altos da ár-
vore deveria trazer um caroço de açaí para comprovar 
que chegou. Regra 3: O primeiro que chegar no tronco 
da árvore com o caroço de açaí era denominado vence-
dor, ganhando o título de mais rápido na brincadeira, 
conforme Figura 3.

Figura 3
Crianças Brincando de Corrida no Açaizeiro

Discussão
Ao examinar a forma ocupacional dos resulta-

dos deste estudo, pode-se retomar os pressupostos de 
Hocking (2020) e Nelson (1988), os quais destacam a 
relação intrínseca entre m a expressão singular do indi-
víduo, influenciada pelo ambiente cotidiano e contexto 
social. No caso das crianças quilombolas, essa singula-
ridade se reflete nas atividades diárias, conferindo uma 
marca distinta a cada tarefa, atividade e ação, e ressal-
tando a interação profunda com o ambiente natural. 
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Na categoria de interação social, observou-se a 
predominância da não interação paralela, caracteriza-
da pelo envolvimento de duas ou mais crianças brin-
cando a uma distância de um metro, cada uma focada 
em sua atividade específica. Essa tendência alinha-se a 
pesquisas anteriores, como a de Teixeira et al. (2019), 
que, mesmo em um contexto educacional diferente, 
também identificou a não interação paralela como pre-
dominante entre crianças da região Norte do Brasil, 
usando o Protocolo de Observação do Brincar (POB). 

No que diz respeito aos brinquedos, a análise dos 
resultados revelou um índice significativo na subcate-
goria “Motor”, indicando a preferência das crianças por 
tipos como velocípedes, bolas, taco e garrafas, assim 
como a escolha por atividades sem brinquedos. Essas 
escolhas refletem a forma ocupacional de brincar, con-
forme descrito por Carrasco e Olivares (2008), onde o 
ambiente investigado oferece materiais e espaços que 
incentivam atividades motoras livres e criativas. 

Durante a pesquisa, observou-se as crianças en-
volvidas em corridas, pulos e brincadeiras em um 
amplo espaço, destacando a associação entre o tipo de 
brinquedo escolhido ou a decisão de realizar a ativida-
de sem um brinquedo específico e os movimentos do 
corpo. Deste modo, o envolvimento com o meio am-
biente natural não apenas facilita essas atividades, mas 
também enriquece as experiências das crianças, pro-
movendo um vínculo mais profundo com seu entorno 
e influenciando a forma e o significado das ocupações.

Essa descoberta está alinhada com o estudo de 
Cordazzo et al. (2008), que comparou os brinquedos 
utilizados por crianças no Brasil e em Portugal, identi-
ficando diferenças nos tipos de brinquedos escolhidos 
por crianças de ambas as nacionalidades, sugerin-
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do influências culturais e ancestrais específicas. No 
contexto quilombola, essas influências culturais se 
manifestam na escolha de atividades e materiais dis-
poníveis no ambiente natural, reforçando a conexão 
das crianças com sua herança e o entorno natural. Vale 
ressaltar a presença de brinquedos industrializados, 
entrelaçados às escolhas de outras formas de brincar. 
Independentemente da origem ou material dos brin-
quedos, todas as crianças expressaram sentimentos de 
felicidade ao brincar, apesar do tipo de brinquedo utili-
zado (Brougére, 2008; Costa & Muller, 2011).

No que diz respeito à escolha do tipo de ativida-
de, a brincadeira faz-de-conta registrou o maior índi-
ce, sendo caracterizada como a representação de um 
objeto por outro, envolvendo a atribuição de novos 
significados a vários objetos (Teixeira & Alves, 2008). 
Observou-se que o ambiente natural da comunidade 
quilombola, como o igarapé e a floresta, serviu como 
um cenário ideal para essas brincadeiras, permitindo 
que as crianças utilizassem elementos naturais em 
suas dramatizações e explorações imaginativas. Por 
exemplo, as crianças brincando de barco no igarapé, 
assumindo papéis de capitão e passageiro, reforçando 
a capacidade única desses sujeitos de vivenciarem sua 
ludicidade por meio de ações criativas e interpretativas 
dos objetos disponíveis à imaginação, conforme men-
cionado anteriormente. 

A partir da análise dessas atividades entende-se 
como a forma ocupacional do brincar é profundamen-
te influenciada pelo ambiente natural, alinhando-se à 
visão de Hocking (2020) e Salles e Matsukura (2016) 
sobre a importância do contexto cultural e ambiental. 
Resultados semelhantes em relação à subcategoria 
de brincadeiras mais frequentes foram identificados 
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em estudos anteriores (Oliveira et al., 2015; Sousa & 
Santos, 2024; Silva et al., 2022; Teixeira & Alves, 2008), 
destacando a expressiva capacidade de simbolização 
das crianças. 

Dessa forma, percebeu-se que por meio das brin-
cadeiras de faz de conta, as crianças transformam si-
tuações da realidade de acordo com seu imaginário, 
experimentando diferentes papéis. O ambiente natu-
ral da comunidade quilombola oferece um espaço rico 
para essa transformação, permitindo que as crianças 
incorporem elementos do entorno em suas brincadei-
ras. Ao considerar os objetos presentes no ambiente 
das crianças, percebeu-se a construção de representa-
ções autônomas, livres e imaginativas. A brincadeira 
simboliza uma utopia realizável para elas, onde o lugar 
proporciona vários tipos de espaços e atividades carac-
terísticos da cultura quilombola (Sousa & Santos, 2024; 
Silva et al., 2022; Teixeira & Alves, 2008).

No que se refere à categoria “Não brincadeira”, en-
tendida como qualquer atividade que não seja conside-
rada uma brincadeira, observou-se que o maior índice 
corresponde à observação. Essa observação frequente-
mente ocorre em ambientes naturais, onde as crianças 
observam a flora, fauna e outros elementos naturais, 
integrando esses aspectos em suas brincadeiras futu-
ras. Conforme o Protocolo de Observação do Brincar 
(POB) de Cordazzo et al. (2008), a observação ocorre 
quando a criança não está envolvida em uma brinca-
deira específica, atuando como um mero espectador 
sem participação ativa na atividade que está sendo ob-
servada. Os hábitos, costumes, modo de vida e legado 
histórico do povo quilombola refletem-se na maneira 
como as crianças quilombolas brincam ou simples-
mente observam seus colegas brincando. Evidenciou-
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se que, entre as ocupações desempenhadas, elas têm 
preferência pelo ato de brincar, identificando-se com 
as brincadeiras de acordo com o modo de vida de cada 
uma. As observações também mostram como o contex-
to natural é um componente essencial da forma ocupa-
cional do brincar, proporcionando um pano de fundo 
dinâmico e inspirador para as atividades das crianças. 
Os brinquedos e brincadeiras utilizados eram alusivos 
ao cotidiano da comunidade quilombola, indicando 
uma forte conexão entre as atividades lúdicas e a cul-
tura local.

Considerações Finais
Este estudo teve como objetivo analisar a forma 

ocupacional do brincar de crianças em uma comu-
nidade quilombola no Estado do Pará. Os resultados 
destacaram os principais e maiores percentuais identi-
ficados pelos instrumentos de coleta de dados em cada 
categoria. Na categoria social, a forma predominante 
foi a “Não Interação Paralela”. Quanto aos brinquedos, 
o mais utilizado foi o “Motor”. A atividade mais predo-
minante entre as crianças foi a brincadeira de faz-de-
-conta, e na categoria “Não brincadeira”, a observação 
se destacou. De maneira geral, a forma ocupacional 
do brincar das crianças quilombolas nesta pesquisa 
está intimamente relacionada aos aspectos culturais, 
à utilização de elementos da natureza, como igarapés, 
árvores e terreiros, além dos recursos disponíveis no 
ambiente. Isso inclui tanto a presença de brinquedos 
industrializados, comuns em comunidades urbanas e 
rurais (embora mais escassos nestas últimas), quanto 
a brincadeira de faz-de-conta, que revela a notável ca-
pacidade das crianças de transformar sua realidade por 
meio da imaginação, explorando diferentes papéis.
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A identificação desses resultados não apenas alcan-
çou os objetivos propostos na pesquisa, mas também 
proporcionou uma compreensão valiosa pela perspec-
tiva da Ciência Ocupacional em relação à população 
quilombola infantil. Este capítulo revela os costumes 
singulares desse povo, destacando-se entre outras po-
pulações tradicionais. Ao contribuir para a atuação da 
Terapia Ocupacional, que utiliza o brincar como recur-
so terapêutico primordial junto à população infantil, 
e compreende o brincar como uma ocupação humana 
significativa na infância, essa pesquisa identifica carac-
terísticas distintas do brincar quilombola. Esse enten-
dimento acrescenta conhecimento ao campo científico 
e acadêmico neste contexto específico, estimulando 
futuras investigações. A escassez de material científico 
e de pesquisa que aborda a utilização do Protocolo de 
Observação do Brincar (POB) em comunidades tradi-
cionais quilombolas apresentou desafios na construção 
de argumentos e discussões durante a análise e apre-
sentação dos resultados. Além disso, as limitações de 
equipamentos tecnológicos, devido ao amplo espaço 
na comunidade, dificultaram melhores capturas de 
imagem em alguns momentos.
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13. Crianças e Adolescentes 
em Acolhimento Institucional: 
Convivência Comunitária e Contato 
com a Natureza na Amazônia 
Paraense
Children and Adolescents in Institutional 
Care: Community Coexistence and Contact 
with Nature in the Pará Amazon Region

Dalízia Amaral Cruz
Ministério do Desenvolvimento Social e Assistência 

Social, Família e Combate à Fome/Secretaria Nacional de 
Assistência Social

Celina Maria Colino Magalhães
Universidade Federal do Pará

Jucicleia Viana Martins
Naira Cristina de Moraes dos Reis

Secretaria Municipal de Assistência Social de Barcarena, PA

Resumo: O acolhimento institucional de crianças e ado-
lescentes é um serviço da Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade do Sistema Único de Assistência Social. 
Juridicamente, é medida de proteção excepcional e provi-
sória legitimada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei nº 8.069, 1990). O objetivo é acolher, assistir e cuidar 
de crianças e adolescentes em condição de risco social e 
pessoal. Os serviços de acolhimento institucional, assim, 
devem se apresentar como contextos de fortalecimento de 
vínculos e de garantia dos direitos fundamentais. Entre 
esses direitos tem-se a convivência familiar e comunitária. 
A convivência comunitária, especialmente, compreende o 
direito à liberdade, à cultura e ao lazer, com atenção para 
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o direito de ir, vir e frequentar os espaços comunitários, 
brincar, praticar esportes e divertir-se. Nessa perspectiva, 
considerando a realidade, a cultura e a importância do 
contato com a natureza local/regional, enquanto lugar tra-
duzido nos espaços com os quais crianças e adolescentes 
guardam vínculos afetivos e subjetivos, o objetivo do capí-
tulo é descrever as atividades de lazer, como parte da con-
vivência comunitária de crianças e adolescentes acolhidos 
em um serviço de acolhimento situado em um município 
da Amazônia Paraense, a partir da observação imagética e 
relato de educadoras sociais. Observa-se que as ações desen-
volvidas com crianças e adolescentes na instituição extra-
polam a garantia do direito em si, considerando a maneira 
pela qual irão tocar na subjetividade de cada um deles. As 
imagens falam por si, ao se harmonizar com o relato das 
educadoras sociais, que revelam a potência de relações afe-
tivas impulsionadas pelo contato com a natureza.
Palavras-chave: vínculos, liberdade, cultura, lazer, natureza
Abstract: Institutional care for children and adolescents is 
a service of the Highly Complex Special Social Protection of 
the Unified Social Assistance System. Legally, it is an excep-
tional and provisional protection measure, legitimized by 
the Child and Adolescent Statute (Law nº 8,069, 1990). The 
objective is to welcome, assist and care for children and 
adolescents at social and personal risk. Institutional care 
services, therefore, must present themselves as contexts 
for strengthening bonds and guaranteeing fundamental 
rights. Among these rights is family and community coe-
xistence. Community coexistence, especially, includes the 
right to freedom, culture and leisure, with attention to the 
right to come, go and frequent community spaces, play, 
practice sports and have fun. From this perspective, consi-
dering reality, culture and the importance of contact with 
local/regional nature, as a place translated into spaces with 
which children and adolescents have affective and subjecti-
ve bonds, the objective of the chapter is to describe leisure 
activities, as part of the community coexistence of children 
and adolescents hosted in a care service located in a muni-
cipality in the Amazon of Pará, based on imagery observa-
tion and reports from social educators. It is observed that 
the actions developed with children and adolescents in the 
institution go beyond the guarantee of the right itself, con-
sidering the way in which they will touch the subjectivity 
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of each one of them. The images speak for themselves, as 
they harmonize with the reports of social educators, which 
reveal the power of affective relationships driven by contact 
with nature.
Keywords: bonds, freedom, culture, leisure

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 
nº 8.069, 1990), que consolida a Doutrina da Proteção 
Integral, expressa no conjunto de seu conteúdo me-
didas governamentais direcionadas à garantia dos di-
reitos de crianças e adolescentes, que deixam de ser 
compreendidos como objetos de tutela do Estado e 
passam a ser considerados sujeitos de direitos em si-
tuação peculiar de desenvolvimento. Entre as medidas 
expressas, tem-se a reconfiguração social e estrutural 
de serviços de acolhimento para crianças e adolescen-
tes, que, em situação de risco social e pessoal, devido à 
violação de direitos, precisam ser afastados do contex-
to familiar por determinação judicial. O acolhimento 
institucional, assim, caracteriza-se como medida de 
proteção excepcional e provisória, aplicada sempre que 
uma criança ou adolescente encontrarem-se em risco 
social e pessoal por violação de direitos. 

Destaca-se que a Constituição Federal de 1988 
reconheceu a Assistência Social como política pública 
de garantia de direitos. Assim, com a promulgação do 
ECA (Lei nº 8.069, 1990), segue-se com a aprovação 
da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS, nº 8742) 
em 1993, que prevê proteção social para todas as pes-
soas que dela necessitarem. Em 2004, a nova Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS) é aprovada e, 
em 2005, a Norma Operacional Básica (NOB/SUAS), 
ambas estabelecem normas e diretrizes da política de 
assistência, que devem ser materializadas pelo Sistema 
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Único de Assistência Social – SUAS (Cagnani, 2016; 
Couto, 2013). 

Dessa forma, o acolhimento institucional de crianças 
e adolescentes configura-se como serviço da Proteção 
Social Especial de Alta Complexidade do SUAS. E, de 
acordo com a PNAS (2004), a proteção social especial 
deve priorizar a reestruturação dos serviços de acolhi-
mento, com uma nova visão de atendimento, contrária 
à história da institucionalização no Brasil, na qual a 
colocação de crianças, adolescentes, pessoas com de-
ficiências e idosos em grandes instituições (orfanatos, 
internatos, educandários, asilos) era por longo perío-
do, além do afastamento do convívio social e familiar, 
que era camuflado pelo discurso da proteção.

No contexto da Doutrina da Proteção Integral, 
portanto, o acolhimento institucional de crianças e 
adolescentes deve se apresentar como contexto de for-
talecimento de vínculos e de garantia dos direitos fun-
damentais. Entre esses direitos, tem-se a convivência 
familiar e comunitária. De acordo com as Orientações 
Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e 
Adolescentes (Resolução Conjunta nº 1, 2009, pp. 16 
e 26): 

[...] a convivência familiar e comunitária é um direito 
fundamental e deve pautar as políticas públicas vol-
tadas para promoção e garantia de direitos de crian-
ças e adolescentes (...) Todos os esforços devem ser 
empreendidos para preservar e fortalecer vínculos 
familiares e comunitários das crianças e dos adoles-
centes atendidos em serviços de acolhimento. Esses 
vínculos são fundamentais, nessa etapa do desenvol-
vimento humano, para oferecer-lhes condições para 
um desenvolvimento saudável [...].

Especialmente, no que tange à convivência comu-
nitária, o documento orienta (Resolução Conjunta nº 1, 
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2009) que o acolhimento não deve significar privação 
da liberdade e, em parceria com a rede local e a co-
munidade, deve favorecer a construção de vínculos 
significativos entre crianças, adolescentes e comuni-
dade. Nessa perspectiva, enquanto os profissionais se 
dedicam para a retomada da convivência familiar de 
crianças e adolescentes acolhidos, devem investir, tam-
bém, na convivência comunitária para além do aces-
so aos serviços disponíveis na comunidade, como as 
escolas e as unidades básicas de saúde, por exemplo, 
pois o acolhimento institucional não deve ser uma ex-
periência marcada pela suspensão da vida, da alegria, 
do encontro, das possibilidades de amizade, como se só 
pudessem ser vividas pela via da reintegração familiar 
(Cruz et al., 2022; Rodrigues & Hennigen, 2014). 

Essas reflexões conduzem ao encontro de outro di-
reito, transversal, mas de igual importância, é o direito 
à beleza que, segundo o Plano Nacional pela Primeira 
Infância – PNPI (Rede Nacional pela Primeira Infância, 
2020, p. 214):

[...] não é um direito ao lado dos outros nem um 
estágio posterior, coroando a realização deles. Está 
junto, está dentro, emerge do interior de cada di-
reito que está sendo buscado, cumprido, garantido. 
Nesse sentido, ele perpassa todos os outros direitos, 
o tempo todo [...].

Veja-se que o direito à beleza dá plenitude ao sen-
tido do cuidado, atua no campo da sensibilidade, que 
anima as iniciativas promotoras de inclusão, gerado-
ras da alegria de estar junto. É um direito que fala de 
abertura, conduz para a liberdade e está em conexão 
com a natureza. Nessa perspectiva, compreende-se, 
na tecitura do presente texto, que a beleza não está, 
apenas, na oferta da política pública, – o acolhimento 
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institucional no âmbito do SUAS – mas reside, tam-
bém, na forma como é conduzida e administrada na 
funcionalidade dos serviços. Com efeito, o objetivo do 
capítulo é descrever as atividades de lazer, como parte 
da convivência comunitária de crianças e adolescentes 
acolhidos em um serviço de acolhimento institucional 
situado em um município da Amazônia Paraense, a 
partir da observação imagética e do relato de educado-
ras sociais.

Contextualização do Serviço de 
Acolhimento
O serviço de acolhimento em tela funciona há 13 

anos em um município de médio porte, situado na 
Amazônia Paraense, dividido em cinco distritos: Sede, 
Murucupi, Vila do Conde, Estradas e Ilhas. Destaca-
se, economicamente, como polo industrial no setor de 
alumínio, caulim e siderurgia. O município conta com 
uma área de 1.310,59 km² e pertence à mesorregião 
metropolitana de Belém. Tem a paisagem dominada 
por rios, sendo o rio Pará e a Baía do Marajó as princi-
pais massas de água. Ressalta-se a presença de ilhas e 
uma vegetação do tipo Hiléia, caracterizada por árvo-
res de grande porte, onde 23,90% das unidades de pai-
sagem são de floresta de terra firme alterada e 10,50%, 
de rios e lagos (Dias, 2020).

O serviço é de natureza governamental e foi cria-
do, primeiramente, como Casa de Passagem em 2008. 
Em 2009, passou a funcionar na modalidade Abrigo 
Institucional e, desde então, acolhe, por determinação 
judicial, crianças e adolescentes, de ambos os sexos, na 
faixa etária de 0 a 18 anos incompletos, que se encon-
tram em risco social e pessoal por violação de direitos.
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O Direito à Beleza: Convivência 
Comunitária e Contato com a Natureza
Todo espaço pode ser transformado em lugar de 

beleza, desde que se ofereça ternura, sensibilidade, de-
licadeza, respeito e simplicidade (Rede Nacional pela 
Primeira Infância, 2020). Nessa perspectiva, tomando 
a convivência comunitária como direito fundamen-
tal, reveste-se de importância a realidade, a cultura 
e o contato com a natureza local/regional, enquanto 
lugar traduzido nos espaços com os quais crianças e 
adolescentes guardam vínculos afetivos e subjetivos. 
Pois é no Território que se estabelecem processos de 
transformação do espaço físico e social/simbólico em 
lugar de pertencimento, onde as territorialidades são 
vividas. Ou seja, o Espaço torna-se Lugar, quando é 
experienciado, valorizado, revestindo-se de múltiplos 
significados atribuídos pelas pessoas (Tuan, 1983).

Dessa forma, a convivência comunitária compre-
ende o direito à liberdade, à cultura e ao lazer, com 
atenção para o direito de ir, vir e frequentar os espaços 
comunitários, brincar, praticar esportes e divertir-se. 
Com este capítulo, assim, subjacente ao objetivo pri-
meiro – descrever as atividades de lazer, como parte 
da convivência comunitária de crianças e adolescentes 
acolhidos em um serviço de acolhimento institucional 
– pretende-se tecer reflexões acerca das ações desen-
volvidas com crianças e adolescentes na instituição, 
que são pensadas para além da garantia do direito em 
si, mas na forma de como irá tocar na formação sub-
jetiva de cada um deles. As atividades de lazer no ser-
viço de acolhimento em tela são organizadas, então, a 
partir do conceito de atividade molar (Bronfenbrenner, 
1996), considerada a manifestação principal e imedia-
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ta do desenvolvimento e das forças ambientais que o 
impulsionam e influenciam. As atividades molares são 
o principal veículo para a influência direta do contex-
to sobre a pessoa em desenvolvimento e, do ponto de 
vista fenomenológico, têm importância para as crian-
ças e adolescentes e para outras pessoas presentes no 
contexto.

Diante disso, as atividades de lazer promovidas 
com as crianças e adolescentes no serviço de acolhi-
mento visam o seu bem-estar, ter significado para eles, 
como uma experiência reparadora e protetora. O direi-
to ao ambiente envolve frequentar os espaços públicos, 
estar em contato com a natureza, interagir com o meio 
físico e cultural em que vivem.

O ambiente é um complexo de significados, o es-
paço não é neutro, pois a forma como é organizado, 
social e fisicamente, define as relações estabelecidas 
com ele e entre as pessoas, desafia ou inibe iniciativas, 
suscita ou restringe movimentos (Rede Nacional pela 
Primeira Infância, 2020). Assim, o EACA27 vai à con-
tramão do confinamento das crianças e adolescentes, 
não restringe a condição social deles e, tampouco, os 
privam do contato com a natureza, fundamental ao 
desenvolvimento humano. No cotidiano do EACA, as 
crianças e os adolescentes são incentivados a entrar em 
conexão com a natureza (Figura 1), por meio do cuida-
do com o jardim, por exemplo. E no ato de cuidar, são, 
igualmente, cuidados, conforme o relato da educadora 
Jatobá.28

27	 O serviço de acolhimento em tela é referenciado pela sigla EACA – 
Espaço de Acolhimento de Crianças e Adolescentes.

28	 Para preservar a identidade das educadoras sociais, estas são refe-
ridas por nomes de árvores. Igualmente, as crianças e adolescentes, 
identificados por nome de flores.
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Laço de Amor gosta de regar o jardim e hoje pedi 
a ajuda dela para regar as plantas. Foi um momento 
maravilhoso, porque, ao mesmo tempo, conversamos 
bastante. Ela falou das cores das flores, do tamanho e 
qual ela achava mais bonita. O jardim acabou sendo 
um refúgio, pois possibilitou uma conexão com a natu-
reza e ajudou a aliviar o estresse (Relato de Jatobá em 
setembro de 2023)29. 

Figura 1
Laço de Amor Rega as Plantas no Serviço de Acolhimento

Observa-se que facilitar a experiência do belo, por 
meio do contato com a natureza, requer que o pensa-
mento esteja conectado a uma terapêutica pedagógica, 
que promove o aprendizado, ao mesmo tempo alivia 
o estresse, traduzindo-se na conexão com própria na-
tureza. Esta pode proporcionar saúde e sensação de 
alegria nas crianças, que ao sentir “amor, respeito e 
pertencimento ao mundo natural, têm mais possibi-
lidades de construir um ambiente melhor para todos 

29	 Os relatos das educadoras sociais foram extraídos do Grupo de 
Trabalho de WhatsApp do serviço, onde eram postadas fotos de ativi-
dades realizadas com as crianças e adolescentes e, devidamente, au-
torizados para publicação pelas educadoras, bem como a publicação 
das imagens, autorizada pela coordenadora do serviço.



296

os seres vivos” (Rede Nacional pela Primeira Infância, 
2020, p. 111).

Quando Laço de Amor fala das cores, do tamanho 
das flores e qual acha mais bonita, ela sublima o or-
dinário e o extraordinário na situação cotidiana, onde 
apreciar o momento em que rega o jardim é viver a 
beleza do admirar-se e encantar-se (Rede Nacional pela 
Primeira Infância, 2020). Ademais, a terapêutica peda-
gógica se estende para experiências externas ao serviço 
e se materializa nos passeios organizados.

O EACA é atento às diretrizes específicas para os 
serviços de acolhimento, que são orientados a não con-
centrar em seu interior espaços de lazer. A criança e o 
adolescente devem participar da vida diária da comu-
nidade, vivenciando atividades que envolvam a cultu-
ra, o esporte e o lazer disponíveis na rede pública ou 
comunitária (Resolução Conjunta nº 1, 2009).

Lazer e Fortalecimento de Vínculos
Na organização das atividades de lazer, o EACA 

propõe passeios que colocam as crianças e adolescen-
tes em contato com a natureza e promovam a conexão 
com ela, dadas as características paisagísticas do muni-
cípio, que oferece espaços de lazer de paisagem natural, 
como praias de rio e igarapés, sobretudo, pela impor-
tância desse contato para o desenvolvimento humano. 
E mais, conforme as Orientações Técnicas (Resolução 
Conjunta nº 1, 2009), o acesso a atividades culturais, 
esportivas e de lazer deve considerar o interesse, as 
habilidades e o grau de desenvolvimento da criança e 
do adolescente e, quando possível, deve-se evitar que 
crianças e adolescentes acolhidos frequentem juntas as 
mesmas atividades nos mesmos horários. 
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O atendimento às necessidades de cada criança e 
adolescentes deve ser, pois, personalizado e singulari-
zado. Desse modo, o relato da educadora Mangueira 
refere-se a um passeio à praia (Figura 2), organizado 
para uma adolescente e seu filho em situação de insti-
tucionalização prolongada, o que causava sofrimento e 
tristeza e, por vezes, a fragilização dos vínculos entre 
eles, advindo do estresse.

[...] logo pela manhã, Violeta estava pensativa e 
desanimada, ao chegarmos na praia mudou o sem-
blante, conversamos bastante, ela brincou com seu 
filho, tomou banho, teve um momento que fiquei 
com Girassol para ela tomar banho, foi muito bom 
o passeio, no final disse ter gostado, se alimentaram 
bem [...] Violeta comprou melancia e uva, comeram 
na praia. Girassol interagiu com o coleguinha (Relato 
de Mangueira em julho de 2023).

Figura 2
Violeta e Mangueira Jogam Vôlei na Praia

Atividades como essa podem promover um rebai-
xamento e alívio do estresse provocado pela situação do 
acolhimento prolongado, além da interação: “Girassol 
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interagiu com o coleguinha”. Ainda, segundo a educa-
dora Mangueira, “o lazer visa, sempre, a diversão, des-
contração, convívio social e proporciona uma sensação 
de bem-estar”, ou seja, conecta. 

Nessa perspectiva, as Orientações Técnicas 
(Resolução Conjunta nº 1, 2009) estabelecem parâme-
tros de funcionamento e orientações metodológicas 
para que os serviços de acolhimento possam cumprir 
sua função de proteção e de restabelecimento de direi-
tos, a partir de uma rede que favoreça o fortalecimento 
dos vínculos familiares e comunitários (Figura 3). Na 
promoção de uma atividade personalizada e focada na 
singularidade da situação de Violeta com seu bebê, fa-
voreceu-se maior proximidade entre mãe e filho e pos-
sibilitou o estabelecimento de um processo proximal 
(Bronfenbrenner, 1996, 2011). Ou seja, processo espe-
cífico de interação entre Violeta e Girassol, que realiza-
ram atividades conjuntas (brincaram juntos), criando 
condições favoráveis de aprendizagem e fortalecimen-
to da díade mãe-filho. 

Figura 3
Violeta e Girassol interagem na Praia

A beleza da interação é, enquanto processo pro-
ximal, tecida por fios invisíveis, traçados nas relações 
que conferem confiança, criam e fortalecem vínculos 
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entre cuidadores, crianças e adolescentes (Violeta e 
Girassol; Mangueira e Violeta; Jatobá e Laço de Amor). 
Isso pode ocorrer no cotidiano, mas ganha impulso 
maior, quando a interação se edifica em atividades cul-
turais, em brincadeiras e outras ações compartilhadas 
(Rede Nacional pela Primeira Infância, 2020).

Lazer e Contemplação
O direito à convivência comunitária, ao ser atra-

vessado pelo direito à beleza, se inscreve no campo do 
direito à contemplação (Figura 4), uma vez que a cone-
xão com a natureza se dá também pelo olhar contem-
plativo, a exemplo de Crisântemo diante do arco-íris 
(outubro de 2019). Segundo Desiderio (2018, p. 87), 
“atualmente a natureza e suas qualidades estão cada 
vez mais restritas e distantes [...] existem poucos es-
paços de solidão para as crianças e um tempo escasso 
para fazerem nada”. 

Em uma perspectiva poética, Ferreira (2013) alude 
à filosofia de Gaston Bachelard, para o qual, na con-
templação do céu fundem-se a leveza e o aéreo nos 
devaneios do poeta (e da criança). O devaneio advém 
da solidão, é um repouso de bem-estar e, sendo aéreo, 
é um sopro que projeta e amplifica o ser que sonha, 
aproxima-o da natureza no silêncio e na solidão, rece-
bendo da paisagem circundante os seus aromas benfa-
zejos. Para Bachelard (1998), com efeito, o devaneio é 
um fenômeno espiritual demasiado útil para o equilí-
brio psíquico.

O EACA suscita, assim, a observação, a contem-
plação (que conduz ao devaneio e à conexão com a 
natureza), a descoberta e admiração das crianças e 
adolescentes pelo que está ao alcance do encantamen-
to, em favor da sensação de êxtase, como sugerido no 
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relato da educadora Cerejeira: “Final de tarde, conhe-
cendo a nova orla da cidade. E foi assim, olhinhos aten-
tos na água, nos barcos, na paisagem em si. Momento 
único, eles amaram!” (Relato de Cerejeira em julho de 
2023).

Figura 4
Momento de Contemplação em Frente ao Serviço de Acolhimento e 

na Orla da Cidade

De acordo com o PNPI (Rede Nacional pela 
Primeira Infância, 2020, p. 99-100):

Iniciativas de governos municipais, de organizações 
da sociedade civil e de empresas vêm revertendo 
um processo de expulsão das crianças dos espaços 
coletivos da cidade, ao criarem praças, parques, 
brinquedotecas, ruas de lazer... para que as crianças 
e suas famílias possam desfrutar de espaços seguros 
e amplos para passear, correr, andar de bicicleta e 
patins (...) contemplar. Esse movimento, que tem 
um profundo significado político, pois dá aos cida-
dãos-crianças o direito à cidade na sua dimensão 
interativa e lúdica, deve ser apoiado, incentivado e 
disseminado.

Mas o significado político desse movimento vai 
além do investimento na criação de praças e parques. 
As instituições de acolhimento institucional, enquan-
to serviços de uma política pública, o SUAS, devem 
favorecer a livre circulação de crianças e adolescentes, 
que estão sob seus cuidados, nos espaços de convívio 
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social e o contato com a natureza. Tornar os espaços 
citadinos em lugares cotidianos, onde a beleza da na-
tureza convida e encanta (Rede Nacional pela Primeira 
Infância, 2020): “Margarida ficou encantada com o 
barco” (Relato de Cerejeira em julho de 2023).

Cultura e Valorização da Realidade Local
As Orientações Técnicas (Resolução Conjunta nº 1, 

2009) também chamam a atenção ao princípio do res-
peito à história de vida de crianças e adolescentes aco-
lhidos. Nesse sentido, no desenvolvimento do Projeto 
Político Pedagógico (PPP) do serviço, os parâmetros 
que norteiam o trabalho profissional devem ser ajus-
tados à realidade e à cultura local de cada serviço, sem 
que haja perda da qualidade do atendimento prestado.

No EACA, conforme as diretrizes apontadas, de-
senvolvem-se estratégias voltadas à preservação da 
diversidade cultural, com acesso e valorização das ra-
ízes e cultura das crianças e dos adolescentes, de suas 
famílias e comunidades de origem. Para tanto, muitos 
passeios são organizados, considerando atividades de 
lazer que as crianças e adolescentes realizavam antes 
do acolhimento e que são muito apreciadas por eles, 
como tomar banho de igarapé, especialmente em perí-
odos de alta temperatura na região (Figura 5).

Figura 5
Dia de Refrescar a mente e o corpo: Banho no Igarapé
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Atividades dessa natureza, como comentado an-
teriormente, fortalecem vínculos e restituem a beleza 
do estar junto. O relato da educadora Aroeira é con-
vergente, na ocasião em que tomou banho de igarapé 
com um bebê acolhido em novembro de 2022, quan-
do diz: “obrigada por vocês confiarem em mim e pro-
porcionar esse momento tão maravilhoso tanto para 
a Margarida, quanto para mim”. Há beleza, portanto, 
no cuidado que os profissionais da assistência social 
têm com os corpos e com a saúde mental das crianças 
e no brincar com elas, sem receio de criar laços afetivos 
e vínculos duradouros (Rede Nacional pela Primeira 
Infância, 2020).

Liberdade e Diversão: Considerações 
Finalísticas
Nestas considerações, pretende-se retomar o pro-

pósito do presente capítulo, qual seja, descrever as ativi-
dades de lazer, como parte da convivência comunitária 
de crianças e adolescentes acolhidos em um serviço de 
acolhimento institucional, situado em um município 
da Amazônia Paraense, a partir da observação imagéti-
ca e do relato de educadoras sociais. Além de reafirmar 
as reflexões tecidas acerca das ações desenvolvidas com 
crianças e adolescentes na instituição, que extrapolam 
a garantia do direito em si, com atenção para a manei-
ra como irão tocar na subjetividade de cada um deles.

As imagens, tal qual a Figura 6, falam por si, dando 
substância à experiência do belo, e se harmonizam ao 
relato das educadoras sociais, que revelam a potência 
de um PPP baseado no afeto, ou melhor, nas relações 
afetivas, impulsionadas pelo contato com a natureza. O 
direito à convivência comunitária, segundo Cruz et al. 
(2022), pode ser discutido em consonância ao direito 
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à liberdade, preconizado no artigo 16 do ECA (Lei n. 
8.069/90). Os autores enfatizam o inciso I da Lei, que 
estabelece o direito de ir, vir e estar nos logradouros 
públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restri-
ções legais.

Figura 6
Dia de Praia: a Diversão que Liberta

O direito à beleza, com efeito, se dá pelos gestos 
e decisões subjacentes ao formato de funcionamento 
dos serviços de acolhimento, que podem ser geradores 
de processos que transformam as adversidades vividas 
pelas crianças e adolescentes em sensações de alívio, 
confiança e liberdade, quando colocados em contato 
com a natureza, que impulsiona para a vida e incita 
a diversão (conexão). Como afirma Moreira (2016, p. 
158):

Crianças e adolescentes bem acolhidos podem [...] 
superar dificuldades e seguir em frente. Essa expe-
riência pode... contribuir para que possam sonhar 
e realizar projetos. Se a experiência do acolhimento 
institucional for reparadora [...] eles poderão sem 
amargura contar que “uma vez eu morei em uma 
casa com outras crianças e adolescentes [...]” 
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E segue-se, na esteira da Doutrina da Proteção 
Integral, com o sentimento de dever cumprido, tal 
como a educadora Seringueira relata: “Gente, quero 
agradecer a todos a disponibilidade. Cada um tirou um 
pouco do seu tempo, o passeio foi top, as crianças ama-
ram, se divertiram bastante. Eu tô ‘morta’, mas feliz 
por eles” (Relato de Seringueira em agosto de 2021).
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14. Aprendendo a Habitar o 
Ambiente Natural com Autonomia: 
Uma Perspectiva Parental sobre a 
Socialização do Medo em Crianças 
Mayas
Learning to Inhabit the Natural Environment 
with Autonomy: A Parental Perspective on 
the Socialization of Fear in Mayan Children

Deira Jiménez-Balam
Universidad Intercultural Maya de Quintana Roo, México

Lília Iêda Chaves Cavalcante
Universidade Federal do Pará

Resumo: Na floresta da Península de Yucatán, México, 
habitam os chamados Mayas Yucatecos. Estes têm desen-
volvido uma relação com seu ambiente natural pautada por 
diversas práticas parentais que organizam o entorno das 
crianças desde cedo, para que elas aprendam a conduzir-se 
com autonomia neste contexto. Este capítulo examina como 
a socialização do medo nas crianças mayas promove sua 
autonomia em seu ambiente ecológico. Baseamo-nos em 
uma pesquisa feita com 30 mães e 20 pais de uma comuni-
dade maya, onde empregamos entrevistas para abordar as 
etnoteorias parentais dessa emoção nas crianças. Na pers-
pectiva parental assume-se que as crianças mayas devem 
aprender a lidar com o medo desde cedo. Especificamente, 
é salientada uma entidade denominada “chichi” que pode 
representar bichos ou animais, a qual é mencionada pelos 
pais com o intuito de despertar o medo nas crianças e fazer 
com que elas evitem tocá-la e se afastem de seres perigosos. 
Por isso, as crianças precisam aprender a cuidar de si mes-
mas desde cedo, já que os pais devem ocupar-se das ativida-
des familiares. Essas habilidades representam uma forma 
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particular de participação das crianças mayas na socializa-
ção emocional, sendo necessária para o seu desenvolvimen-
to e permite regular a expressão do medo, possibilitando 
que sejam autônomas em seu ambiente.
Palavras-chave: natureza, emoções, etnoteorias parentais, 
práticas mayas, cultura
Abstract: In the forest of the Yucatan Peninsula, Mexico, 
dwell the so-called Yucatec Maya. They have developed a 
relationship with their natural environment guided by 
various parental practices that organize the surroundings 
of children from an early age, so they learn to navigate with 
autonomy in this context. This chapter examines how the 
socialization of fear among maya children promotes auto-
nomy in their ecological environment. We relied on resear-
ch conducted with 30 mothers and 20 fathers from a maya 
community, employing interviews to address the parental 
ethnotheories regarding this emotion in children. From 
the parental perspective, it is assumed that maya children 
must learn early to experience fear. Specifically, emphasis 
is placed on an entity called chichi that can represent bugs 
or animals, mentioned by parents to instill fear in children, 
prompting them to avoid touching and to stay away from 
dangerous beings. Therefore, children need to learn to take 
care of themselves from an early age, as parents must attend 
to family activities. These skills represent a particular form 
of participation of maya children in emotional socialization 
that is necessary for their development and allows them to 
regulate the expression of fear, enabling them to be autono-
mous in their environment.
Keywords: nature, emotions, parental ethnotheories, Maya 
practices, culture

Algumas comunidades mayas no México estão 
localizadas na região central do estado de Quintana 
Roo. Esta região é caracterizada pela presença de uma 
floresta úmida, mas com clima quente, e uma extensa 
biodiversidade de espécies, onde os mayas possuem 
um amplo conhecimento sobre as plantas e animais 
que ali habitam, desenvolvendo inclusive uma taxono-
mia botânica maya (Pozo et al., 2011). Eles represen-
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tam o segundo grupo cultural com mais falantes de 
uma língua indígena no México, e a principal ativida-
de de subsistência tem sido, por muitos anos, a milpa, 
um sistema de policultivo que inclui principalmente 
milho, abóbora, feijão, entre outros. Atualmente, con-
tudo, a migração para a área turística está mudando a 
dinâmica econômica e familiar, resultando na diminui-
ção do trabalho de cultivo no campo e aumentando sua 
presença na área costeira. 

Os mayas yucatecos têm uma relação de recipro-
cidade com o que eles denominam k’áax em maya, 
ou monte em espanhol. O monte é um lugar onde os 
mayas desenvolvem um conhecimento especializado, o 
qual no Ocidente é denominado como natureza. Eles 
obtêm parte de seu sustento do monte, o qual tem di-
versos usos, como cultivo de vegetais, caça de animais, 
obtenção de plantas medicinais, madeira para constru-
ção de casas, lenha, entre outros. O monte, ou k’áax, 
é considerado sagrado, pois nele habitam os yuumtsi-
lo’ob, donos e senhores que cuidam e resguardam esse 
lugar, com quem os mayas estabelecem uma relação de 
intercâmbio, reciprocidade e empréstimo. Os huma-
nos solicitam proteção aos yuumtsilo’ob para si mes-
mos e para o uso dos espaços, sentindo-se obrigados a 
retribuí-la por meio de rituais de oferendas (Le Guen, 
2012).

No ocidente, a natureza reflete a dicotomia entre 
natureza-sociedade, a qual não é conceitualizada da 
mesma forma em comunidades não ocidentais (Descola 
& Pálsson, 2001). A concepção da natureza como algo 
separado do ser humano, no qual este exerce domínio 
sobre ela, difere da relação de reciprocidade, respeito 
e intercâmbio mantida pelos mayas com os donos do 
monte. Acosta (2017) estudou os significados de k’áax, 
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monte e natureza entre adolescentes mayas, e k’áax e 
monte foram definidos como perigosos, não apenas 
devido aos animais, mas também aos seres que cuidam 
desse espaço. É necessário fazer oferendas para retirar 
coisas dele e não o invadir sem permissão. A natureza 
é descrita como um lugar distante, lindo, que é preciso 
conservar e cuidar, com animais exóticos, paisagens e 
ecossistemas, diferenciando-os. Assim, o monte des-
tina-se ao trabalho, já a natureza é um lugar perfeito 
para viver. A autora pondera que k’áax-monte não é 
sinônimo de natureza, mas permite compreender a 
essência do monte. Os adolescentes aprendem sobre 
k’áax-monte participando na dinâmica familiar e na 
vida cotidiana, e a aproximação com a natureza passa 
pela educação escolarizada.

A aproximação das crianças mayas com a essên-
cia do k’aax-monte inicia-se no contexto imediato da 
família. Pouco a pouco, o ambiente delas se expande 
para o solar, que é um jardim fora de casa, e depois 
são incorporadas em atividades que implicam ir ao 
k’áax-monte. Nestes espaços, os perigos são muitos, 
por isso, os mayas desenvolvem uma relação com seu 
ambiente natural, pautada por diversas práticas paren-
tais que organizam o entorno das crianças desde cedo, 
para que aprendam a se conduzir com autonomia nes-
te contexto. 

O presente capítulo examina como as crianças 
mayas aprendem a habitar seu ambiente, através da 
socialização do medo, que promove sua autonomia em 
espaços caracterizados por diversos perigos. Baseia-se 
em uma pesquisa realizada com mães e pais de uma 
comunidade maya, explorando as etnoteorias paren-
tais sobre o medo nas crianças. Para isso, adota-se 
uma perspectiva ecológica, que considera o desenvol-
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vimento humano como resultado da adaptação a di-
ferentes contextos e condições ecológicas e culturais 
(Bronfenbrenner, 1987; Harkness & Super, 2020). 

Essa pesquisa foi realizada numa comunidade 
maya localizada no centro do estado de Quintana Roo, 
pertencente à Península de Yucatán, ao sul do México. 
Segundo o Registro dos Serviços Estatais de Saúde, em 
2019, esta comunidade possuía 1.283 habitantes (578 
mulheres, 705 homens). Há um transporte regular 
para acessar a comunidade a partir da cidade mais pró-
xima. Na área da educação, conta com uma escola de 
educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 
Quanto à saúde, a comunidade dispõe de uma clínica, 
com clínico geral e serviço de enfermagem. Também 
se registra a atuação dos chamados médicos tradicio-
nais, os quais têm amplo conhecimento sobre plantas 
medicinais. 

Nessa comunidade as famílias são extensas e vivem 
em casas próximas umas das outras. As casas contam 
com um espaço exterior geralmente amplo denomina-
do solar, onde há muitas árvores, plantas comestíveis e 
medicinais, animais domésticos, assim como uma am-
pla biodiversidade. As crianças cooperam e ajudam na 
manutenção do solar, por exemplo, regando as plantas, 
alimentando os animais ou procurando por plantas 
medicinais (Jiménez-Balam et al, 2019). Desde a comu-
nidade é possível chegar ao monte-k’áax, onde se pode 
fazer milpa, caçar animais silvestres para alimento, 
obter plantas para diversos usos, como as medicinais, 
lenha para cozinhar, entre outras atividades.

Este capítulo reúne dados de uma pesquisa realiza-
da com 30 mães com idade média de 28,1 anos (DP = 
7,72) e 20 pais mayas com 30,95 anos (DP = 7,15), com, 
ao menos, um filho ou filha de até 36 meses. Procurou-
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se identificar as concepções locais sobre as emoções 
dos adultos e a expressão emotiva das crianças abor-
dando alegria, tristeza, medo, raiva, orgulho e vergo-
nha. Aos pais e mães foram solicitadas as concepções 
sobre a manifestação e valoração da expressão de cada 
uma dessas emoções. Entrevistas foram aplicadas para 
conhecer as concepções sobre a expressão e a socializa-
ção do medo que contribuem para aprender a habitar 
o ambiente, além de observações e experiências de tra-
balho de campo na área.

As Crianças Mayas e Sua Agência e 
Autonomia
Especificamente, o modelo ecocultural (Keller & 

Kärtner, 2013) salienta que as crianças estão predispos-
tas a adquirir informação para seu desenvolvimento a 
partir do modo como se relacionam com seu ambiente. 
Assim sendo, cada cultura organiza o entorno que lhes 
cerca no sentido de permitir regular as suas emoções e 
promover este desenvolvimento. Cada cultura e local 
onde alguém vive podem mudar a forma como os pais 
criam os filhos, por conseguinte como as crianças se 
desenvolvem social e emocionalmente (Keller, 2023). 
Dessa forma, as pesquisas na comunidade maya, no 
México, como Gaskins (1999), demonstram que as 
crianças tendem a se desenvolver a partir de princí-
pios estabelecidos nessa cultura: a primazia do traba-
lho adulto, a independência e motivação próprias das 
crianças e as crenças dos pais.

No primeiro caso, a primazia do trabalho adulto 
faz referência a atividades diárias das crianças mayas 
que estão alinhadas às atividades do trabalho dos adul-
tos e nas quais participam conforme as suas capacida-
des e entendimento. Quando não podem participar, as 
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crianças observam a atividade primária e se ocupam 
numa atividade secundária. 

No estudo de Alcalá et al. (2021), os autores con-
cluíram que, durante a pandemia COVID-19, as crian-
ças mayas frequentemente participavam do trabalho 
familiar e demonstravam expressiva autonomia, ini-
ciativa e pertencimento às suas estruturas familiares. 
As autoras salientam que, embora a pandemia tenha 
levado ao distanciamento social, notou-se resiliência 
suficiente do sistema familiar para fazer as adaptações 
necessárias e passar mais tempo juntos. A vida social 
das crianças não parecia uma fonte de preocupação 
constante para as mães. As crianças assumiram a res-
ponsabilidade primária pelas suas tarefas escolares e 
participaram mais do trabalho doméstico. Neste sen-
tido, o estudo concluiu que essas normas culturais e 
comunitárias podem ter fornecido apoio e resiliência 
a mudanças inesperadas, como o isolamento social de-
corrente das medidas de controle da pandemia. Esta 
forma de participar, ajudar e contribuir nas tarefas 
domésticas também tem sido documentado em outras 
comunidades mayas (Alcalá et al., 2021). A indepen-
dência e a motivação próprias são incentivadas neste 
contexto, e as crianças supõem que seja necessário que 
elas atuem de forma autônoma e não dependentes dos 
outros para se divertirem (Gaskins, 1999). Neste aspec-
to, as crenças parentais guiam as mães e os pais sobre 
o que as crianças devem ou não fazer, segundo sua ida-
de e capacidade. Desde cedo, espera-se que as crianças 
mayas sejam autônomas e tomem decisões próprias, 
que respeitem as decisões dos demais, além de partici-
par de forma responsável nas atividades realizadas no 
seu entorno (Cervera-Montejano, 2022). 
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Estudos recentes (Alcalá, 2023; Alcalá & Cervera, 
2022) destacam como as mães mayas consideram que 
as crianças contribuem e ajudam nas atividades fami-
liares porque querem e estão interessadas em ajudar, 
e não como uma imposição, pois, seus desejos são al-
tamente respeitados. Por isso, elas apoiam a iniciativa 
dos seus filhos e filhas, mas esta tem que vir das crian-
ças, desta maneira, também se promove sua autono-
mia. Em outro estudo, Cervera (2022) concluiu que a 
vontade é muito importante para a aprendizagem, por 
isso, o nicho de desenvolvimento ou contexto imediato 
é organizado para incorporar as crianças de tal forma 
que aprendam com autonomia e motivação própria. 

Em resumo, as crianças mayas aprendem desde 
cedo a participar autonomamente em seu ambien-
te, impulsionadas por motivação própria e iniciativa. 
Essas formas de interação com o meio são apoiadas 
por práticas e crenças parentais que organizam o con-
texto imediato das crianças para um desenvolvimento 
alinhado ao modelo cultural maya (Gaskins, 2020), o 
qual inclui aspectos como a socialização das emoções, 
que será abordado a seguir.

A Socialização das Emoções Entre os 
Mayas
As emoções entre os mayas têm sido escassamen-

te estudadas a partir do enfoque no desenvolvimento 
humano e sua abordagem ecológica. Desde a linguís-
tica, documenta-se um amplo vocabulário emocional 
em língua maya colonial, onde se destaca o termo 
óol, que contempla a expressão de diversas emoções, 
embora não seja exclusivo para referir-se ao domínio 
emocional (Bourdin, 2014). Um primeiro estudo sobre 
a expressão emocional entre mulheres mayas registrou 
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estritas normas de expressão, onde a tristeza e a raiva 
são desencorajadas para não irromper a tranquilidade 
familiar (Sosa, 2007). Um estudo mais recente com 
adultos mayas encontrou a expectativa de moderação 
havida na expressão emocional, privilegiando a tran-
quilidade e o equilíbrio, onde emoções como raiva e 
tristeza são vividas em solitário para não contagiar ou 
preocupar os demais (Jiménez-Balam et al., 2020). 

Especificamente sobre a socialização da emoção, 
estudos pioneiros destacam que as mães mayas espe-
ram manter os recém-nascidos calmos, sendo um bebê 
tranquilo seu principal objetivo. Isso significa evitar 
submetê-lo a condições de muita estimulação ou choro 
prolongado, pois estes são considerados vulneráveis, 
com pouca resistência física e frágeis (Villa, 1987). 
Neste sentido, as estratégias de socialização durante os 
primeiros anos valorizam a tranquilidade, pois a ex-
posição a situações que possam perturbá-las pode ter 
consequências à saúde das crianças. A expressão emo-
cional entre crianças mayas nos jogos e brincadeiras é 
limitada, sendo que sua estabilidade emocional implica 
numa rede de cuidadores caracterizada por uma estru-
tura social, onde as emoções não são valorizadas como 
acontece entre crianças europeias-americanas (Gaskins 
& Miller, 2009). 

Especificamente sobre a socialização do medo, De 
León (2005) elaborou um estudo com duas crianças 
mayas tzotziles, de Chiapas, México, documentando 
que aos quatro ou cinco meses são expostas a pequenas 
doses de medo e raiva, empregando seres sobrenatu-
rais e pessoas estranhas. Estas provocações permitem 
à criança aprender a lidar com estas emoções, sendo 
que quando esta é capaz de regulá-las significa que seu 
entendimento (ch’ulel-alma) se encontra fortalecido e 
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pode expressar seu caráter. Entre os mayas yucatecos, 
a principal causa do medo é uma entidade denomina-
da chichi em língua maya. Segundo Le Guen (2012), o 
chichi pode referir-se a alguma entidade considerada 
como estranha e que pode ser representada, por exem-
plo, por animais perigosos (cobras, escorpiões), algum 
artefato ou pessoas não familiares. O objetivo de mães e 
pais é empregá-la para criar uma situação que permita 
à criança aprender a reagir emocionalmente de forma 
apropriada. Este aprendizado baseia-se primeiramente 
na exposição à figura de animais perigosos, fazendo a 
criança temê-los, respeitá-los. 

Como se pode observar, as emoções entre os mayas 
são ainda pouco exploradas, e a pesquisa sobre a socia-
lização de emoções apresenta-se como uma área que 
abre oportunidade para desenvolver estudos que abor-
dem como as crianças se orientam em direção a cami-
nhos específicos do desenvolvimento emocional. Na 
seguinte seção, se abordará especificamente o medo, 
e como a socialização dessa emoção contribui para en-
tender como as crianças mayas aprendem a habitar seu 
ambiente de acordo às práticas e etnoteorias parentais 
que formam parte do processo de socialização, segun-
do o modelo cultural maya de desenvolvimento. 

Aprendendo a Habitar o Ambiente: 
Socialização do Medo
No ambiente imediato onde as crianças mayas se 

desenvolvem, os perigos encontram-se presentes, tan-
to dentro como fora da casa. Elas podem encontrar ani-
mais, bichos, pessoas estranhas, fogo, e demais riscos, 
por isso, as crianças precisam aprender a cuidar-se, 
afastar-se e evitá-los. 
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Na perspectiva parental, assume-se que as crianças 
precisam aprender desde cedo a conhecer o medo. Para 
isso, mães e pais empregam um agente socializador de-
nominado chichi. Este pode assumir diferentes formas, 
a exemplo de um inseto (por exemplo, barata, escor-
pião) ou qualquer outro animal (por exemplo, sapo, 
cobra). 

No estudo referido neste capítulo, que é empíri-
co e corrobora a literatura, algumas mães de crianças 
mayas descrevem chichi da seguinte maneira: 

O que é chichi? Um bicho, um cachorro, um gato, 
desde que seja um animal ele chama de chichi, ele 
tem medo disso (Mãe, 28 anos). 

Eu a ensino, porque tem hora que a gente vê o es-
corpião, eu falo para ela: olha, é um chichi. E ela já 
reconhece e se afasta (Mãe, 21 anos).

Os motivos para que as crianças expressem o medo 
implicam no autocuidado, cuidar-se dos perigos e po-
der conduzir-se de forma autônoma e confiante em 
seu entorno contribui para a sua segurança. As mães 
destacam que é importante que as crianças “peguem 
medo”, e assim, evitem coisas perigosas com as quais 
elas podem ter que lidar em seu contexto imediato e 
vida cotidiana, como a proximidade com insetos, ani-
mais, pessoas desconhecidas, entre outros. Umas mães 
explicam a importância de a criança “pegar medo” des-
de cedo: 

É bom que ela tenha medo de algumas coisas, porque 
há criança que não tem medo de nada e pode pegar 
um bicho que é perigoso. Eu vejo assim. Às vezes, eu 
a assusto com essas coisas, não com tudo, mas com 
algumas coisas. Como é pequena, é bom para fazê-
-la ter medo de qualquer pessoa, sim, coisinhas que 
andam no chão à noite. Com isso, eu a assusto para 
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que ela não pegue, é perigoso. Para mim, é perigoso 
(Mãe, 22 anos).

É melhor assim, como quando meu filho vê um 
inseto parecido com uma barata ele diz chichi, então 
eu o assusto, eu digo a ele que é chichi, então ele não 
deve pegar. Porque senão, se eles virem algo e agar-
rarem será perigoso para eles. Portanto, as crianças 
pequenas devem demonstrar medo (Mãe, 29 anos).

As estratégias de socialização implicam que as 
mães e os pais façam ameaças às crianças de que pode-
riam ser feridas por alguma coisa, como um animal ou 
um inseto. As mães apontam o bicho ou animal, e ex-
plicam as possíveis consequências no caso de tocar algo 
perigoso como uma cobra venenosa, tal como algumas 
mães explicam: 

Como você ensina o medo? Às vezes digo a ele que 
tem uma cobra lá, digo a ele que tem um sapo (Mãe, 
20 anos). 

Mostro a ela, por exemplo, o que são cobras e inse-
tos, assim, para ela entender que quando vir algum 
bicho deve me dizer ou tem que se afastar (Mãe, 27 
anos). 

O chichi é decisivo na socialização do medo, uma 
vez que tem sido destacada a importância de a criança 
“pegar o medo” e expressá-lo desde cedo, tal como o 
manifesta uma mãe: 

Quando meu filho vê um inseto, como uma barata, 
ele diz chichi, então eu o assusto, eu o assusto, digo 
que é chichi, que ele não o pegue. Porque senão, se 
ele vê algo e o agarra, é perigoso para ele. Então, as 
crianças pequenas devem mostrar medo (Mãe, 32 
anos). 

As crianças também reagem de diversas formas 
ante as ameaças de suas mães e pais. Mas o importante 
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é que peguem medo e fiquem fora de perigo. Algumas 
mães e pais o descrevem a continuação: 

Então, menininha, às vezes por causa das crianças, 
tem chichi ali, é assim que falam aqui, tem chichi, e 
ela imediatamente fica parada e vem, mamãe chichi, 
mamãe chichi, ela me conta. Ou quando a gente vai 
dormir... tem chichi, tem chichi, sabe, ela tem medo 
(Mãe, 28 anos).

Quando vê bichinhos ele corre, diz que são chichi, 
chichi, até que vem vê-lo, mas ele tem medo. Ele fica 
muito assustado, um bichinho que ele vê fica falan-
do: mamãe, mamãe, chichi, chichi. Ele foge (Mãe, 30 
anos).

Ele foge e vai para longe, mas se tiver medo fica onde 
está (Pai, 36 anos).

Você diz a ele que o gato está vindo, ele deita na cama 
dele e adormece (Pai, 32 anos).

A autonomia e agência das crianças são importan-
tes para elas poderem habitar o meio ambiente com 
perigos e conseguir cuidar de si mesmas, tal como uma 
mãe salienta: 

Sozinhos vão se educando que não devem pegar 
coisas, animais, coisas que podem feri-los (Mãe, 22 
anos). 

No entanto, para pegar medo também é preciso 
ter um certo equilíbrio, nem muito, nem pouco medo, 
pois a expressão desta emoção de forma intensa, pode 
ser prejudicial também para a criança. Uma mãe o ex-
pressa como segue: 

Tem dias que ele dorme e quando acorda está cho-
rando, ele fala que a formiga está ao lado dele, eu 
digo a ele, aqui estou, eu o acalmo (Mãe, 34 anos). 

Entretanto, é preciso reconhecer que às vezes as 
crianças no contexto pesquisado são feridas por algum 
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animal ou expostas a uma situação perigosa. Nesse 
caso, as mães consideram que isso pode ser benéfico 
para elas de uma forma geral. Tais experiências tam-
bém contribuem para que as crianças “peguem medo” 
e aprendam a afastar-se de perigos de seu entorno a 
partir de decisões que poderão vir a tomar com base 
em conhecimento e compartilhamento de experiências 
anteriores.

Em resumo, desde cedo as crianças aprendem a 
habitar o ambiente natural onde vivem, e nele depa-
ram-se com perigos. Inicialmente, isso ocorre no con-
texto imediato, através da observação e participação 
em atividades domésticas, além de terem que tomar 
cuidado com o do chichi para evitar os riscos do coti-
diano. Posteriormente, são gradualmente integradas a 
atividades que envolvem ir ao monte com segurança e 
autonomia, onde aprendem a praticar o cuidado para 
evitar os perigos.

Isso significa compreender desde cedo que os pri-
meiros encontros com o chichi podem ajudá-las a lidar 
com essa entidade que habita seu ambiente natural, e 
continuar aprendendo e cuidando-se posteriormente 
em relação aos perigos do monte. Acosta (2017) obser-
vou que a idade em que as crianças começam a parti-
cipar das atividades do monte é a partir dos 7 anos, 
engajando-se em atividades como produção de lenha, 
alimentação de animais e outras práticas agrícolas.

No monte, elas também participam de cerimônias 
em homenagem aos seus donos, aprendendo que é um 
lugar perigoso, pois é habitado pelos yuumtsilo’ob ou 
donos do monte, e, portanto, devem aprender a respei-
tá-los para compartilhar o que este oferece. 
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Conclusões 
Afastar-se e evitar perigos são habilidades que re-

presentam uma forma particular na qual as crianças 
mayas participam na socialização emocional que é ne-
cessária ao seu desenvolvimento e saber regular a ex-
pressão do medo, possibilitando que sejam autônomas 
e aprendam a conduzir-se sozinhas no seu ambiente 
ecológico imediato. 

Do contexto familiar passam para o solar e depois 
para o monte, pouco a pouco seu nicho do desenvol-
vimento vai se ampliando. Da mesma forma que no 
monte, onde os humanos se relacionam com entidades 
como os yuumtsilo’ob, donos do monte, no entorno fa-
miliar implica uma relação com a entidade denomi-
nada chichi, a qual é empregada para que as crianças 
“peguem medo”, pois representa os diversos perigos 
que elas podem encontrar no ambiente natural. 

Neste sentido, o espaço que conforma o ambiente 
natural das crianças mayas é habitado culturalmente, 
pois, as práticas e etnoteorias parentais que implicam a 
socialização do medo, permitem que as crianças apren-
dam a habitar e lidar com os perigos, fomentando sua 
autonomia e motivação própria. São as crianças quem 
pouco a pouco se cuidam e se conduzem em seu am-
biente natural de forma segura, o qual constitui tam-
bém uma meta de desenvolvimento. 

O presente capítulo também ressalta a importân-
cia de abordar a diversidade de formas de conceber a 
relação com o ambiente natural (e sobrenatural) que 
se encontra em comunidades indígenas, não somente 
de México, mas também de América Latina. Há outras 
naturezas e culturas que não consideram a “natureza” 
de forma homogênea e genérica, como é comum no 
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Ocidente. Uma abordagem decolonial poderia mo-
vimentar os estudos sobre a socialização de emoções 
no centro da pesquisa, permitindo um maior entendi-
mento e aprofundamento da diversidade de caminhos 
de desenvolvimento emocional do ser humano (Raval, 
2023).

A atual ciência do desenvolvimento humano mui-
tas vezes ignora a diversidade de experiências culturais 
que as crianças experimentam, sendo importante a in-
clusão de várias perspectivas culturais na investigação 
sobre o desenvolvimento para construir abordagens 
culturalmente sensíveis que reconheçam a singularida-
de de cada contexto cultural onde as crianças se desen-
volvem (Keller, 2020; Mone & Benga, 2023). 

Finalmente, é importante ressaltar a relevância 
de estudos como o reportado aqui, não somente para 
os interessados na cultura maya, mas também porque 
contribuem no sentido de compreender um pouco 
mais sobre como as emoções se encontram implica-
das na aprendizagem para habitar o que se considera 
ambiente natural, como, por exemplo, as florestas, os 
rios, entre outros, que também podem contribuir ao 
bem-estar das crianças. Lanza et al. (2023) documen-
taram como o contato com a natureza impacta positi-
vamente nas habilidades socioemocionais. Além disso, 
a aprendizagem nestas comunidades implica mais que 
o conhecimento ambiental, pode estar implicado, por 
exemplo, no desenvolvimento dos sentidos ou capaci-
dades físicas (Röttger-Rössler, 2024). Espera-se que este 
capítulo possa gerar novas linhas de pesquisa, sendo 
que, especificamente na cultura maya, as emoções e sua 
socialização ainda requerem muito conhecimento para 
um desenvolvimento com mais autonomia e regulação 
emocional apropriada à cultura que os estimulam. 
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Resumo: O desenvolvimento motor é um processo que 
compreende a aquisição das habilidades motoras que a 
criança precisa desenvolver ao longo de toda vida que 
podem ser executadas em diversos ambientes, principal-
mente na natureza. Devido ao isolamento social foram 
restringidas as saídas de casa e consequentemente as brin-
cadeiras ao ar livre e com interação social. Esta pesquisa 
possui como objetivo principal analisar o desenvolvimento 
motor e o transtorno de déficit da natureza em criança de 
4 a 5 anos pós-pandemia do Covid-19. A pesquisa desen-
volveu-se no mês de março do ano de 2022, envolvendo 10 
crianças de 4 a 5 anos, de ambos os sexos, que cursavam o 
1º e 2º períodos da Educação Infantil em uma escola muni-
cipal de Boa Vista/RR. Foi utilizado o MABC-2 para avaliar 
o desenvolvimento motor e o questionário de Ventura para 
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o transtorno déficit da natureza. Os resultados revelaram 
que 50% das crianças souberam responder sobre a natu-
reza, e apenas 20% apresentaram desenvolvimento motor 
sem dificuldades e 30% apresentaram dificuldades em se 
relacionarem com a natureza. Concluiu-se que a escola 
desempenha um papel muito importante e deve incentivar 
o contato direto com a natureza, propondo atividades ao 
ar livre e enfatizando a importância das aulas de todos os 
componentes curriculares, mas enfatizando as atividades 
propostas em Educação Física para o desenvolvimento 
motor das crianças.
Palavras-chave: Desenvolvimento Motor, natureza, trans-
torno déficit da natureza, meio ambiente
Abstract: Motor development is a process that comprises 
the acquisition of motor skills that children need to develop 
throughout their lives, which can be performed in different 
environments, especially in nature. Due to social isolation, 
leaving the house and consequently outdoor play and social 
interaction were restricted. The main objective of this rese-
arch is to analyze motor development and nature deficit 
disorder in children aged 4 to 5 during the Covid-19 pan-
demic. The study involved 10 children aged 4 to 5 years, 
studying 1st and 2nd of Early Childhood Education in Boa 
Vista/Roraima State, of both sexes. The MABC-2 was used 
to assess motor development and the Ventura questionnai-
re for nature deficit disorder. The results revealed that only 
50% of the children knew how to answer about nature, 
and only 20% showed motor development without difficul-
ties. It was concluded that the school plays a crucial role 
in encouraging direct contact with nature, offering outdo-
or activities and emphasizing the importance of Physical 
Education classes for children’s motor development.
Keywords: Motor Development, nature, nature deficit disor-
der, environment

A criança, ao nascer, inicia seu contato direto com 
o meio em que irá desenvolver, ela interage com as 
pessoas que a cercam, principalmente as pessoas do 
convívio familiar, de quem aprenderá os costumes, os 
hábitos, as regras, as crenças, os significados e os valo-
res que servirão de base para sua inserção social.
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O desenvolvimento motor são as habilidades mo-
toras especializadas que a criança desenvolve ao longo 
de toda vida e na fase motora fundamental, que cor-
responde a faixa etária de 4 a 5 anos. As crianças nessa 
idade, encontram-se no estágio elementar onde apre-
sentam maior controle e melhor coordenação rítmica 
das habilidades (Gallahue & Ozmun, 2005 como citado 
em Ferreira et al., 2017). 

No ano de 2019 surgiu a pandemia de Covid-19 
ocasionada pelo novo coronavírus e, em decorrência 
disto, foi determinado pelas autoridades de saúde o iso-
lamento social, com objetivo de reduzir a transmissão 
da doença. Portanto, as escolas e diversas atividades fo-
ram suspensas e as crianças tiveram que ficar em casa. 
Por causa desse isolamento social, foram restringidas 
as saídas de casa e, consequentemente, as brincadeiras 
ao ar livre e com interação social. As crianças passa-
ram a utilizar mais televisão, celulares, internet e jogos 
eletrônicos, colocando em dúvida, um possível atraso 
no desenvolvimento motor das crianças e surgindo o 
transtorno de déficit na natureza.

Ao observar a lacuna existente no desenvolvimento 
motor e no transtorno déficit da natureza (TDN), uma 
área ainda desconhecida, notou-se a viabilidade de ela-
borar um projeto de pesquisa com ênfase na análise 
dos efeitos do isolamento social no desenvolvimento 
motor das crianças entre 4 a 5 anos durante a pande-
mia. Além destas lacunas que geraram a oportunidade 
do projeto, existe a motivação pessoal da autora, que é 
mãe de uma criança de 3 anos que tem atrasado na fala 
e apresenta TDN, como um incentivo a mais que rati-
fica a importância do projeto. Este trabalho é pioneiro 
nesta abordagem e pode incentivar outros alunos a ex-
plorarem mais o tema. Esse isolamento nos trouxe vá-
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rios questionamentos que precisamos responder com 
máxima importância e uma delas são os malefícios que 
tem gerado no desenvolvimento motor e o aumento de 
TDN nas crianças. 

As crianças passaram muitas horas trancadas entre 
quatro paredes, e acabaram perdendo o contato com a 
natureza e, com isso, a percepção sobre coisas impor-
tantes relacionadas ao mundo natural, como a mudan-
ça das estações e as consequências da falta de contato 
com o mundo natural nas crianças se aplicaram na 
fadiga sensorial traduzindo-se em um comportamen-
to impulsivo de irritação, agitação e a incapacidade de 
concentração (Feitosa, 2021). 

Desenvolvimento Motor em Crianças
O desenvolvimento motor é uma alteração contí-

nua no comportamento motor (alterações no apren-
dizado e no desenvolvimento, incluindo os processos 
maturacionais vinculados ao desempenho motor) ao 
longo do ciclo da vida. (Gallahue & Ozmun, 2005; 
Mendonça, 2020).

Nas crianças, o desenvolvimento motor inicia des-
de os primórdios de sua formação corporal (gestação), 
e continua a desenvolver por toda a infância. O de-
senvolvimento infantil se inicia ainda na vida uterina, 
com o crescimento físico, a maturação neurológica, a 
construção de habilidades relacionadas ao comporta-
mento e as esferas cognitiva, afetiva e social (Xavier; 
Amarante, 2021). Quando começamos a estudar o de-
senvolvimento motor, podemos observar que o mesmo 
é apresentado em várias etapas, onde de 0 a 1 ano de 
idade, os movimentos ainda são involuntários, essa 
fase é a dos movimentos reflexos, onde estes adquirem 
informações sobre o ambiente, sendo que os estágios 
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dessa fase são de codificação de informação de 0 a 4 
meses e de decodificação de informações 4 meses a 1 
ano (Gallahue et al., 2005). De 0 a 2 anos de idade, a 
criança encontra-se na fase de movimentos rudimen-
tares, onde desenvolve as primeiras formas voluntárias 
de movimentos, sendo que este é totalmente depen-
dente dos fatores biológicos e ambientais que estimu-
lam o desenvolvimento motor (Gallahue & Donnelly, 
2008). No início dos 3 anos de vida, as crianças pas-
sam a dominar as habilidades motoras desenvolvidas 
na primeira infância, onde as habilidades motoras for-
mam a base sobre a qual cada criança desenvolve ou 
refina os padrões motores fundamentais do início da 
infância (Arruda, 2008). Já dos 4 a 5 anos inicia-se a 
fase elementar, onde há o início do domínio do cor-
rer, saltar, arremessar, receber objetos e outras funções 
motoras (Gallahue et al., 2003).

Benefícios da Natureza no Desenvolvimento 
de Crianças e Transtorno de Déficit na 
Natureza 
Nesse período pós-pandemia, as crianças se afas-

taram do contato com a natureza e o reflexo desse 
afastamento pode ser caracterizado pela ansiedade, 
insegurança, irritabilidade ou apatia, depressão, trans-
torno de déficit de atenção e hiperatividade, entre ou-
tros sintomas observados em crianças nessa faixa etária 
e, através do brincar livre e com a natureza envolvida, 
a criança possivelmente supera seus medos, vence obs-
táculos, aprende, cria, imagina, se desenvolve de forma 
saudável (Damasceno, 2020). 

O Transtorno de Déficit de Natureza (TDN) é uma 
área que tem sido estudada recentemente em pesqui-
sas científicas. É descrito pela literatura desde 2005, 
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quando foi intitulado pelo pesquisador norte-america-
no Richard Louv que revela o quanto o contato com a 
natureza é necessário para que ocorra um desenvolvi-
mento integral saudável, tanto da saúde mental como 
da física do indivíduo, apontando que o distanciamen-
to da natureza causa mudanças significativas que im-
plicam nos aspectos ambientais, sociais, psicológicos e 
espirituais da sociedade (Louv, 2016).

A criança em contato com a natureza, encontra 
um nexo em que promove a aprendizagem, educação, 
inspiração, muda atitudes e transforma seu saber edu-
cacional, pois o elo criança e natureza, percorre múlti-
plas relações que permitem evocar pontos positivos na 
construção do tema da pesquisa (Cruz, 2019). 

A interação com a natureza é tão importante para 
as crianças que hoje em dia é utilizada como terapia, 
onde consiste em um tratamento de reeducação moto-
ra e mental, através da prática de atividades equestres 
e técnicas de equitação, essa técnica consiste na seme-
lhança entre a passada do animal e do homem possibi-
litando o tratamento de praticantes com necessidades 
especiais (Barros & Sobral, 2018). 

Materiais e Métodos
A pesquisa foi realizada, com 10 crianças de 4 a 

5 anos, ambos os sexos, cursando 1º e 2º período da 
Educação Infantil, regularmente matriculadas na 
Escola Municipal Professora Lídia Coelho Tavares, 
no município Boa Vista/RR, no segundo semestre de 
2022. 

Para avaliar o desenvolvimento motor: Teste do 
ABC do Movimento (MABC-2) de Henderson & Sugden 
(1992). O teste ABC do Movimento, proposto por 
Henderson e Sugden (1992), é um teste de norma e cri-
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térios referenciados compostos por dois instrumentos 
complementares: a bateria de testes motores (BTM) e 
a lista de checagem do desempenho motor (LC). Pois, 
enquanto a BTM verifica a significância da desordem 
em situação experimental, a LC enfoca as dificuldades 
de natureza funcional do cotidiano (Mendonça, 2020). 
A BTM é composta por três secções: destreza manual, 
desempenho em habilidades com bola e equilíbrios es-
tático e dinâmico. Após a execução de cada tarefa, é 
atribuído um escore correspondente ao desempenho 
da criança. Foi feita apenas a aplicação de BTM para 
investigar o desenvolvimento motor das crianças se-
lecionadas para a coleta. Levando em consideração a 
classificação, conforme tabela abaixo:

Tabela 1
Classificação Escore Total

Escore da 
Criança

Escore total do 
teste Descrição

Zona Vermelha Abaixo ou igual a 
56

Denota significativa difi-
culdade no movimento

Zona Âmbar Entre 57 a 67
Sugere que a criança está 
em risco de ter dificulda-
de no movimento

Zona Verde Qualquer pontua-
ção acima de 67

Nenhuma dificuldade no 
movimento

Fonte: Henderson et al. (2007). 

Para avaliar o TDN: foi utilizado o Questionário 
Crianças e Meio Ambiente, que contém questões rela-
cionadas ao fator de experimentação que eles têm da 
natureza. O instrumento utilizado é de autoria do pes-
quisador Ventura (2015), o questionário foi adaptado 
em algumas questões para atender melhor conforme 
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o público-alvo da pesquisa. Este questionário possui 
quatro blocos de perguntas, tendo por objetivo ter 
uma análise mais detalhada dos conhecimentos destas 
crianças no que diz respeito à sua relação com a natu-
reza dentro do ambiente escolar.

As aplicações dos instrumentos se deram após assi-
natura do Temo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), e o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido 
(TALE). Este estudo faz parte do projeto de pesquisa 
“Jogos e brincadeiras para famílias com crianças de 
baixo desempenho motor”, que foi submetido e apro-
vado no comitê de ética em pesquisa com seres huma-
nos da Universidade do Estado de Roraima (UERR) sob 
o CAEE nº 59929022.2.0000.5621.

Resultados
Nossa primeira variável analisada se tratou do 

transtorno de déficit da natureza, onde o instrumento 
de coleta foi um questionário referente à experimenta-
ção que eles têm da natureza, no qual é composto por 
4 blocos de perguntas sobre o seu conhecimento e sua 
relação com a natureza dentro do ambiente escolar.
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Figura 1
1A – A Criança e o Meio que Interage; 1B – Você, a Natureza e 

Plantas
1A

1B

Fonte: Santos, 2022.

Na figura 1A que retrata a criança e o meio que in-
terage, o gráfico mostra que 70% das crianças afirmam 
que quase sempre veem televisão e 30% que algumas 
vezes assistem. Com uso de tabletes, computadores e 
celulares, 50% afirmam que algumas vezes fazem o 
uso, 40% quase sempre usam e 10% que quase nunca. 
Nessa imagem, podemos observar nitidamente o quan-
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to as crianças fazem uso da tecnologia. Questionadas 
sobre brincar na rua com os amigos, 50% das crianças 
responderam que nunca brincam; 30% alegaram que 
algumas vezes brincam; 10% registraram que quase 
nunca brincam e os outros 10% afirmaram brincar. 
Quanto às questões relacionadas à interação que a 
criança tem com a natureza, 50% nunca subiram em 
uma árvore, 30% afirmam que algumas vezes sobem 
em árvores e 20% relataram que quase nunca sobem 
em árvores. Quando perguntado se elas pisam na gra-
ma ou na areia, 20% alegam que nunca tiveram conta-
to, 30% quase nunca; 30% alegaram ter contato e 20%, 
algumas vezes. Quanto a colher uma fruta na árvore, 
a maior parte das crianças, 60% afirmaram que nunca 
colheram sua fruta; 10% afirmaram que quase nunca 
e outros 10% afirmaram que algumas vezes colhem 
frutas. Quando questionadas sobre se há muitas coisas 
para descobrir no pátio da escola, 50% respondeu que 
algumas vezes tem algo a descobrir, 30% quase sem-
pre tem algo novo a ser descoberto e 60% afirmaram 
que quando estão no pátio da escola sentem que o que 
está à sua volta é diferente do ambiente de sua aula, 
30% nunca sente que o que está à sua volta é diferente 
da sala de aula. Cerca de 70% confirmam que quase 
sempre ficam sentados durante o recreio, 20% que al-
gumas vezes ficam sentadas. Quando perguntado se as 
mesmas brincam na área externa da escola durante o 
recreio 80% afirmam que quase sempre brincam e 20% 
que quase nunca brincam no recreio. A maior parte das 
crianças (90%) alegam que há muitas coisas na área ex-
terna da escola que gosta e 10% quase nunca tem algo 
que goste na área externa da escola. 

Segundo Lima (2001) o espaço é muito importante 
para a criança, pois muitas das aprendizagens que ela 
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realizará em seus primeiros anos de vida estão ligadas 
aos espaços disponíveis e/ou acessíveis a ela. Esses 
espaços abertos da escola recebem cada vez mais im-
portância por oferecerem às crianças momentos que 
se tornam mais raros e escassos fora do contexto es-
colar: a brincadeira em grandes grupos em locais ao 
ar livre, uma vez que muitas crianças já não possuem 
espaços abertos em suas moradias e a brincadeira fre-
quentemente não tem companhia de outras crianças 
(De Carvalho et al., 2018).

Na figura 1B, foi perguntado às crianças sobre o que 
elas pensam a respeito da natureza, animais e plantas, 
60% concordam muito que os animais e plantas têm o 
mesmo direito das pessoas de viver, e 20% concordam. 
Quando foi perguntado se as pessoas podem parar com 
a destruição na Terra, 50% concordam muito e 10% 
discordam. Cerca de 40% concordam muito que as 
pessoas devem obedecer às leis da Natureza, e 10% dis-
cordam. E 40% concordam muito que as pessoas fazem 
coisas sem darem conta da importância da natureza e 
30% não souberam responder. E 40% discordam que 
as pessoas estejam tratando mal a natureza e 20% não 
souberam responder.

Segundo Henrique et al. (2019) fala que o contato 
que a criança tem com a natureza ocorre o desenvolvi-
mento motor (o tônus e a força muscular) que estimula 
o equilíbrio, a coordenação motora, o sistema muscu-
lar e ósseo, levando-a à experiência a funcionalidade 
do corpo como a coordenação motora, a força, a ava-
liação do risco, a coragem, a cooperação e a escolha, de 
forma lúdica e imaginativa, brincando de pular corda, 
subir e se balançar em árvore, escalar, saltar, rastejar 
na terra, andar em cima de pedras e paus, nadar em 
praias e rios.
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Figura 2
Área Verde Na Minha Escola/Pátio

Fonte: Santos, 2022.

Nos gráficos sobre Área Verde na Minha Escola/
Pátio mostram os resultados quanto a percepção que 
as crianças possuem sobre os ambientes da escola e seu 
entorno. Para melhor compreensão da pergunta foi 
elaborada uma escala que tem uma variação que vai do 
0 (nada natural) ao 4 (muito natural). Observamos 40% 
afirmando que o entorno da escola é muito natural, 
nenhuma criança marcou a opção nada natural. Com 
base nos gráficos podemos afirmar que as crianças pos-
suem uma boa percepção de área verde, que nesse caso 
coincide com a realidade que a mesma se apresenta.

A percepção ambiental é um construto de con-
tornos conceituais complexos, embora sejam termos 
amplamente estudados no contexto socioambiental. A 
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percepção ambiental é etapa fundamental para se reali-
zar qualquer atividade posterior em educação ambien-
tal (Pedrini et al., 2010). 

Figura 3
3A Contato Com a Natureza; 3B Você e o Cuidado Com a Natureza

Fonte: Santos, 2022.

Os dados apresentados na figura 3A realmente 
são alarmantes, pois a maior parte das crianças nunca 
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foi ou estiveram em lugares naturais, com isso é evi-
dente que as mesmas podem apresentar o Transtorno 
Déficit da Natureza (TDN). O Transtorno do Déficit da 
Natureza descreve os custos da alienação em relação à 
natureza, incluindo a diminuição no uso dos sentidos, 
a dificuldade de atenção e índices mais altos de doen-
ças físicas e emocionais (Louv, 2016). 

Para as crianças, os espaços naturais são lugares de 
encantamento, de brincadeiras e alegria e lhes propi-
ciam um amplo sentimento de bem-estar. Desde crian-
ças sentimo-nos profundamente ligados ao universo 
e nos colocamos diante dele num misto de espanto e 
respeito (Gadotti, 2000, p. 77 como citado em Lima, 
2020). O estar na natureza, além de possibilitar conhe-
cimentos importantes sobre o mundo natural e social, 
oferece às crianças situações que as ajudam a ampliar 
sua percepção, desenvolver seus sentidos e aprender a 
olhar sensivelmente, a sentir sensorialmente as coisas 
da natureza, a admirar as belezas naturais e a dinâmica 
que lhes originam e sustentam (Lima, 2020).

A figura 3B mostra que 40% concordam muito so-
bre realizar atividades que ajudam a proteger o meio 
ambiente, 20% não souberam responder, e 10% dis-
cordam em realizar essas atividades de proteção. Sobre 
a economia da água durante o banho 30% alegaram 
que discordam sobre economizar, 30% concordam, e 
20% não souberam responder, 40% concordam que é 
importante falar e fazer coisas para proteger o meio 
ambiente, já 20% discordam que devemos comentar, 
e 20% não souberam responder. Preocupo-me com o 
meio ambiente 40% alegam que concordam, 20% dis-
cordam que não devemos nos preocupar com meio 
ambiente e 10% não souberam responder.
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Vale ressaltar que apesar das crianças estarem ten-
do seus primeiros contatos com a escola, percebe-se 
que as mesmas já demonstram ter uma preocupação 
com o meio ambiente, que suas ações podem ajudar ou 
prejudicar a natureza. As crianças declaram sua paixão 
pelos espaços ao ar livre, porque são modos de expres-
são desta mesma natureza (Espinosa, 1983).

As experiências na natureza envolvem as crianças 
de corpo inteiro e as colocam em contato com uma rea-
lidade complexa, em que vários tipos de conhecimento 
estão interligados e têm a mesma importância: conhe-
cimentos científicos, estéticos e poéticos (Tiriba, 2010). 
O aprender a cuidar da natureza é algo gradativo, onde 
o ser humano compreende que o uso indevido dos re-
cursos naturais pode afetar sua qualidade de vida e do 
resto do mundo, e que o cuidado com o meio ambiente 
não é somente responsabilidade dos órgãos governa-
mentais (Lima et al., 2021). 

Figura 4
Média por Habilidades Avaliadas

Fonte: Santos, 2022.

Para as habilidades de destreza manual conforme 
o gráfico da figura 4, identificamos o valor de 15,8 para 
a média do percentil que se encontra em um parâme-
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tro de risco. Ramos et al. (2013) observou nos alunos 
do 1º ano do Ensino Fundamental da Escola Estadual 
Major Belarmino Cortes, que as crianças avaliadas não 
tiveram uma estimulação adequada até o momento 
em termos de motricidade fina, devido essa diferença 
encontrada na área do desenvolvimento motor deverá 
ter uma atenção especial, pois as crianças estão em um 
período de alfabetização e esta área compõe a aprendi-
zagem, em especial a escrita.

A destreza manual está diretamente ligada à habi-
lidade de escrita da criança, quando ela segura o lápis 
além dessas habilidades de destreza manual, ela tam-
bém faz uso da força e tônus muscular. 

Quanto à habilidade de Lançar e Receber as crian-
ças estão dentro de um parâmetro aceitável. Mas ob-
servando o último item desse conjunto de tarefas 
Equilíbrio Estático e Dinâmico encontra-se muito 
abaixo do esperado para sua idade. Rissi et al. (2018) 
avaliou o desenvolvimento motor de crianças entre 3 
a 6 anos e observou que a coordenação fina, global e o 
equilíbrio, foram os componentes motores com maior 
defasagem e esse fato pode estar relacionado com o es-
tilo de vida da criança. Esse estudo comparou o grau 
de desenvolvimento psicomotor e o estilo de vida de 
crianças e encontrou que 85% das crianças avaliadas 
apresentavam distúrbios no desenvolvimento psico-
motor. Ainda, entre as crianças com problemas psico-
motores, 35% relataram não participar de atividades 
físicas durante o recreio escolar, 95% não praticavam 
nenhuma modalidade esportiva nos horários livres 
e 44,3% apontaram a televisão e os jogos eletrônicos 
como sendo suas atividades preferidas (Lucena et al., 
2010 como citado em Rissi et al. 2018), indicando que 
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os hábitos de vida influenciam o desenvolvimento mo-
tor da criança.

Figura 5
Classificação Geral MABC-2

Fonte: Santos, 2022.

De acordo com a figura 5, podemos observar que a 
maioria 50% das crianças encontram-se na zona ama-
rela, 30% na zona vermelha e apenas 20% na zona ver-
de. Pizzo et al. (2013) em sua pesquisa ele avaliou 24 
crianças de 36 a 42 meses de idade, onde os resultados 
demonstram que as crianças estão com um desempe-
nho motor dentro do esperado para a sua idade. Ao 
contrário dos dados apresentados por essa pesquisa, 
onde verificamos que 50% das crianças encontram-se 
na zona amarela apresentando comprometimentos 
motores e 30% na zona vermelha, o que denota mui-
tos comprometimentos motores e são dados realmente 
preocupantes. As dificuldades motoras podem inter-
ferir em vários domínios da vida do escolar, compro-
metendo o aspecto social, emocional e afetivo (Do 
Nascimento et al., 2011). 
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Valentini (2002) enfatiza que a criança que apre-
senta dificuldades no desempenho de habilidades mo-
toras fundamentais diminui as chances de participação 
em atividades motoras escolares, reduzindo seu enga-
jamento motor e a participação futura em atividades 
que asseguram a qualidade de vida.

Considerações Finais
Em uma percepção geral notamos que está evi-

dente a diminuição do contato das crianças com a 
natureza a partir de suas respostas. Historicamente a 
temática do meio ambiente, já vinha sendo trabalhada 
dentro do tema transversal de acordo com Parâmetros 
Nacionais Curriculares (PCNs), com a BNCC essa temá-
tica foi mantida, porém foram acrescentados dois tópi-
cos: Educação para o Consumo e Educação Ambiental, 
levantado à questão da importância das escolas abor-
daram mais a Educação Ambiental. 

A escola tem um importante papel para incentivar 
as crianças terem um contato direto com a Natureza, 
abordando não só a Educação Ambiental dentro da 
sala de aula, mas também proporcionar verdadeiros 
encontros em áreas naturais, bosques e praças. 

É notório que o distanciamento das crianças com 
a natureza está também ligado ao uso excessivo da tec-
nologia, agravado a partir da Pandemia do COVID-19, 
pois todos, principalmente as crianças, tiveram que 
ficar em isolamento social, impedindo a socialização 
dentro e fora de suas casas. Para que as crianças obte-
nham aproximação plena com a natureza, a estimula-
ção não deve ocorrer somente nas escolas, todavia esse 
encorajamento e instrução devem ocorrer em todo ci-
clo social da criança.
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Outro ponto que a pesquisa apresentou foi cenário 
exatamente preocupante quanto o desenvolvimento 
motor das crianças onde apenas 20% da amostra está 
dentro dos parâmetros de normalidade do desenvolvi-
mento motor. Com isso observamos que a ausência de 
atividades físicas, e o afastamento das crianças de brin-
car ao ar livre, podem ter influenciado drasticamente 
para esse cenário. Portanto, feito no contexto escolar, 
ou em casa, os pais devem influenciar as crianças a pra-
ticarem atividades físicas, incluir em áreas naturais. 
Devemos levar em consideração não somente a prática 
em si, mas assim como o trato sensorial que essas ati-
vidades dentro da natureza favorecem o crescimento e 
o desenvolvimento motor das crianças.

Vale destacar que as aulas do componente curri-
cular de Educação Física como meio para o desenvol-
vimento motor das crianças, mostram-se eficaz, pois 
através dos educativos, das atividades físicas, esportes 
e da ludicidade pode proporcionar ao aluno estímulos 
de forma prazerosa e eficaz. Sugere-se para futuras 
pesquisas, que haja mais investigações do desenvolvi-
mento motor voltado para Educação Infantil nos anos 
iniciais, pois é uma área, infelizmente, muito escassa 
de pesquisa, principalmente da faixa etária correspon-
dente a essa pesquisa.
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Resumo: O artigo apresenta a percepção dos pais de três 
crianças com TEA sobre natureza e sobre a Terapia Assistida 
por Cavalos e seus efeitos no desenvolvimento da criança. 
A percepção dos pais é essencial tanto no sucesso da terapia 
quando na organização das dinâmicas de vida das crianças, 
especialmente nas possibilidades de experiências significa-
tivas de conexão com a natureza. A pesquisa envolveu três 
crianças com TEA e seus familiares. Os pais foram questio-
nados a respeito da ideia que tinham de que seria natureza, 
seu papel na vida humana, sobre o cavalo e sobre a terapia 
assistida por cavalo. A análise sugere que a percepção de 
natureza está relacionada com a vida pessoal e os ambien-
tes controlados em que há elementos naturais e que a expe-
riência com o cavalo e com a terapia assistida por cavalo 
são distintas de demais que compõem a vida cotidiana e 
têm impacto no comportamento e no estado emocional da 
criança.
Palavras-chave: natureza, criança, Transtorno do Espectro 
Autista, terapia, cavalo
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Abstract: The article presents the perception of parents of 
three children with ASD about nature and horse-assisted 
therapy and its effects on the child’s development. Parental 
perception is essential both in the success of therapy and in 
the organization of children’s life dynamics, especially in 
the possibilities of meaningful experiences of connection 
with nature. The research involved three children with ASD 
and their families. Parents were asked about their idea of 
nature, its role in human life, about the horse and about 
horse-assisted therapy. The analysis suggests that the per-
ception of nature is related to personal life and controlled 
environments in which there are natural elements and that 
the experience with the horse and horse-assisted therapy 
are distinct from others that make up everyday life and 
have an impact on the behaviour and emotional state of 
the child.
Keywords: nature, child, autism spectrum disorder, thera-
py, horse

Este artigo parte de uma pesquisa que teve por ob-
jetivo verificar o efeito da experiência de contato com 
a natureza (controlada) por crianças com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), promovida pela Terapia 
Assistida com Cavalo (TAC)30. Reconhecendo que, por 
se realizar com o cavalo em “ambiente rústico”, a TAC 
pode ser um importante estímulo de conexão com a 
natureza, examinamos a experiência direta e intensa 
com a natureza promovida pela vivência com o animal 
num ambiente específico (picadeiro e entorno), pleno 
de elementos naturais, embora controlados. 

30	 Terapia Assistida por Cavalo é a denominação neutra de toda tera-
pia que se faz com cavalo, embora seja corrente o uso de equotera-
pia aqui no Brasil. Contudo, cabe observar o termo “Equoterapia” foi 
criado pela Ande-Brasil, mantendo sobre ele direito de propriedade 
(INPI/Ministério da Indústria do Comércio – registro n. 819392529, 
de marcas e patentes). Como essa pesquisa se fez num serviço que 
se vincula à Ande-Brasil (a Equoterapia-Santarém), utiliza-se o ter-
mo equoterapia quando se trata de fatos diretamente relacionados 
com esse serviço e terapia assistida por cavalo – TAC na discussão 
ampliada.
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Um dos objetivos da pesquisa foi o de verificar as 
percepções dos pais sobre a relação entre o contato 
com elementos da natureza e o desenvolvimento des-
sas crianças. Essa percepção influenciaria diretamen-
te o comportamento dos pais ao conduzir a terapia e 
ao tomar decisões sobre como aproximar a criança de 
ambientes naturais e desenvolver atividades nesses 
espaços.

No recorte que aqui se desenvolve, examina-se a 
percepção dos pais do que seja natureza, conexão com 
a natureza e, especialmente, a figura do cavalo, animal 
de grande porte que não pertence ao cotidiano nem co-
abita o espaço doméstico. 

A pesquisa contou com a participação de três crian-
ças com TEA praticantes da Equoterapia-Santarém e 
de suas famílias (identificadas por A.S., M.R. e P.P.). 
As crianças, todas do sexo masculino, tinham no mo-
mento de adesão, 10, 8 e 3 anos. A pesquisa se reali-
zou com autorização da instituição e adesão voluntária 
dos participantes e profissionais envolvidos; tanto os 
profissionais como os responsáveis pelas crianças fo-
ram devidamente esclarecidos sobre o formato e dos 
propósitos da investigação, em conformidade com 
os preceitos éticos estabelecidos pelas resoluções n° 
466/2012 e nº 510/2016 do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS). O projeto foi submetido ao comitê de éti-
ca da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) 
e autorizado a se realizar em 02/03/2022, conforme 
parecer 5.268.764.

No desenvolvimento do artigo, fazemos breve 
aproximação do conceito de conexão com a natureza 
e sua aplicação na atenção ao TEA e, em seguida, apre-
sentamos em linhas gerais os fundamentos da TAC e 
suas aplicações, com ênfase na atenção ao TEA. Neste 
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contexto, apresentamos os resultados das entrevistas 
realizadas com os pais das três crianças participantes 
da pesquisa, focando em sua percepção da natureza e 
da Terapia Assistida por Cavalo (TAC). Nas considera-
ções finais, com base nos resultados, enfatizamos as-
pectos práticos e terapêuticos na aplicação do princípio 
da conexão com a natureza no atendimento ao TEA, 
especialmente na relação com a TAC. 

Conexão com a Natureza e TEA
Entendemos “natureza” neste estudo como: 1 a 

vida mesma; 2. A forma como a “matéria” e o “am-
biente” se oferecem ao humano, independentemente 
de sua ação sobre ela; e 3. A forma como a matéria se 
realiza e se mostra superficialmente em função da in-
tervenção humana. Conexão com a natureza, por sua 
vez, é percebida como “a ligação emocional das pessoas 
com a natureza, o que se manifesta na adoção de atitu-
des que revelam o cuidado e a preocupação ambiental” 
(Zacarias, 2018, p. 6). 

Mas amesquinhada em árvores e jardins em meio 
ao asfalto ou projetada em vasos de sacadas e hortas 
em janela de cozinha, a “natureza”, tornou-se confina-
da, e viver em conexão com ela, em contato direto com 
a T/terra, transformou-se desafio imensurável. Como 
observa Brito (2018, p. 13), “a redução do contato com 
a natureza traz consequências nefastas não apenas à 
saúde da criança, como também à capacidade social fu-
tura de um cuidado mais adequado na manutenção do 
ambiente natural”. 

Na mesma direção, Elali (2003, p. 312) destaca a 
necessidade de atenção às características sociofísicas 
dos ambientes e ao modo como se põe em relação as 
crianças; garantir-lhes oportunidades de contato com 
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espaços variados, construídos e naturais, “é uma ma-
neira de proporcionar à infância condições plenas de 
desenvolvimento, gerando a consciência de si e do en-
torno que são provenientes da riqueza experiencial”. 

Dias e Ferreira (2015, p. 124), por seu turno, ao 
tratarem dos espaços públicos e infâncias urbanas, des-
tacam que a rua veio perdendo seu caráter multifun-
cional e já não comporta a função de permanência e 
lazer e “tampouco os espaços públicos livres – espaços 
potenciais de aprendizagem e desenvolvimento infan-
til – vêm sendo dotados de qualificação para oferecer 
segurança e ludicidade”. 

Caiaffa et al. (2008, p. 1.787) titulam seu artigo 
sobre saúde urbana com metáfora que expressa a con-
dição paradoxal de urbanidade: “a cidade é uma es-
tranha senhora, que hoje sorri e amanhã te devora” e 
defendem a necessidade de a saúde pública considerar 
“as relações de interdependência que existem entre o 
indivíduo e o meio físico, social e político onde ele vive 
e se insere”. 

A conexão com a natureza tem efeito psiquismo e 
no bem-estar físico e mental das pessoas. O ambien-
te natural, selvagem ou controlado, instiga, desloca, 
pacífica. É lugar de encontro com o interno. Galbraith 
e Lancaster (2020), ao estudar o efeito da natureza 
selvagem no desenvolvimento de crianças com TEA, 
sustentam que essa experiência repercute no humor, 
acalmando as crianças e fazendo-as mais criativas e 
imaginativas.

Assim, a urbanidade como forma contemporânea 
de ser não pode desconsiderar a necessidade de cone-
xão com a natureza no desenvolvimento e equilíbrio 
emocional e social. Isso reforça tanto o valor de par-
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ques e outros espaços verdes urbanos como a imagi-
nação ficcional-cultural que sistematicamente remete 
ao sentimento do primitivo, do original (Brito, 2018; 
Peres, 2018; Profice, 2010; Elali, 2003).

No caso das crianças, há fortes evidências do efeito 
positivo da vivência natural, por meio do contato in-
tenso com as coisas da natureza – ar, terra, água, vege-
tação, sons – em seu desenvolvimento biopsicossocial. 
Brito (2018, p. 51) destaca os benefícios do contato 
direto com a natureza à saúde mental e ao equilíbrio 
emocional: “a aproximação com a natureza tem in-
fluência positiva no bem-estar psicológico (melhora do 
humor e da autoestima, redução do estresse, diminui-
ção de sentimentos de raiva, confusão, depressão e da 
tensão), além de gerar benefícios à saúde física”. 

O bem-estar da criança, sua saúde e desenvolvimen-
to, diz respeito ao modo como as pessoas se percebem 
e avaliam suas vidas, abrangendo dois blocos de com-
ponentes: os afetos e satisfação de vida; e a cognição e 
o entendimento, o que implica avaliação consciente da 
vida. Tais dimensões “constituem distintos construtos, 
diferenciando-se no que diz respeito à estabilidade e 
variabilidade ao longo do tempo, bem como na asso-
ciação com outras variáveis” (Woyciekoski, Stenert, & 
Hutz, 2012, p. 281). Em termos mais exatos, “o com-
ponente cognitivo refere-se aos aspectos racionais e in-
telectuais, enquanto o componente afetivo envolve os 
componentes emocionais” (Giacomoni, 2004, p. 44). 

À necessidade de situações que favoreçam o 
desenvolvimento da criança, sendo a vivência com a 
natureza na condição de vida urbana é uma dessas, 
aplica-se o que Galinha e Ribeiro (2005, p. 212) 
postulam sobre bem-estar subjetivo: “a atenção dada 
pela comunidade científica às variáveis positivas da 
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saúde mental parece estar a ser acompanhada pela 
importância atribuída pela comunidade em geral”. A 
conexão com a natureza, mesmo vicária e em ambientes 
controlados, como parques e orlas, pode funcionar 
como importante antídoto aos fatores estressantes da 
superurbanidade (Caiaffa et al., 2008). 

Se a conexão com a natureza implica benefício na 
qualidade de vida de qualquer indivíduo, parece que 
isso se aplica ainda mais significativamente no caso de 
pessoas com TEA, em função de suas características e 
necessidades específicas. 

A definição precisa de TEA é complexa e revestida 
de inseguranças, embora se tenha evidente que é real. 
Donvan e Zucker (2017, p. 13) sublinham que “a histó-
ria do autismo se parece com o próprio autismo. Ambos 
desafiam qualquer tipo de narrativa simples, retilínea”. 
Em termos gerais, está relacionado com o comporta-
mento, sendo classificado como transtorno global do 
desenvolvimento de causas multifatoriais que levam a 
alterações na interação social, na comunicação verbal, 
dificuldade na expressão de sentimentos, na afetivida-
de e na maneira como a pessoa percebe e vivência e 
responde ao ambiente. Manifesta-se por um conjunto 
heterogêneo de distúrbios da socialização, com início 
precoce e curso crônico, com impacto variável em áreas 
múltiplas e nucleares do desenvolvimento. 

Dentre os muitos aspectos envolvidos no TEA, 
importa destacar a sensibilidade ímpar desse sujeito: 
tato, olfato, audição, gosto, visão e propriocepção – 
sentidos que estabelecem e permitem a percepção de 
si, dos semelhantes e das coisas e que constituem a 
vida interna-externa de cada pessoa e que se realizam 
diferentemente nos outros indivíduos. Chama à aten-
ção a reação hiper ou hipossensível da pessoa com TEA 
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quando exposta a situações de estímulo excessivo. Essa 
forma de interação, cuja etiologia é ainda pouco co-
nhecida, determina modos particulares de ser, afetiva 
e cognitivamente, causando retraimento tal que a ex-
pressão, a comunicação e interação ficam prejudicadas. 

Higuchi (2022) observa que o contato com a na-
tureza, especialmente quando realizado de modo 
contínuo e regular, tem entre seus benefícios o maior 
relaxamento e tranquilidade da pessoa, a restauração 
da atenção e das emoções, a melhora da saúde inte-
gral (mental e física), o aumento de resiliência diante 
do estresse e da depressão, a manifestação de compor-
tamentos pró-sociais e pró-ambientais e a melhora da 
aprendizagem. 

Conexão com a Natureza e Terapia 
Assistida com Cavalo
A TAC é um método terapêutico e educacional 

de abordagem multidisciplinar, buscando o desenvol-
vimento biopsicossocial de pessoas com deficiência, 
restrição por sequela física ou neurológica, estresse ou 
distúrbio emocional. Tem no cavalo o elemento arti-
culador, buscando educar ou reabilitar indivíduos com 
algum tipo de deficiência, física ou psíquica (ANDE-
Brasil, 2002)31.

Diversos trabalhos demonstram que a experiên-
cia sistemática e assistida com o cavalo repercute no 
psiquismo dos praticantes para além da mecânica do 
corpo. Yap, Scheinberg e Williams (2017) indicam 
que a TAC tem efeito positivo nas atitudes e crenças 

31	 A Terapia Assistida por Cavalo é a denominação neutra de toda tera-
pia que se faz com cavalo. A Ande-Brasil cunhou e divulgou o termo 
“Equoterapia”, mantendo sobre ele direito de propriedade (no INPI do 
Ministério da Indústria e comércio sob o Nº 819392529, registros de 
marcas e patentes).
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de crianças com deficiências (TEA, paralisia cerebral e 
lesão cerebral adquirida). Trzmiel et al. (2019) desta-
cam ganhos na socialização, envolvimento, comporta-
mentos inadequados e tempo de reação em situações 
de resolução de problemas. Niehues e Niehues (2014) 
sustentam que a TAC contribui para diminuir a ansie-
dade, aumentar a concentração e a atenção e ajudar na 
apropriação de normas e limites pela criança. 

Na TAC, o praticante encontra uma situação que 
contrasta com a que experimenta no cotidiano: são es-
tímulos táteis (o cavalo e o chão), olfativos (os odores 
do animal), espaço-visuais (amplitude visual contorna-
da pelo picadeiro), proprioceptivos (o passo do animal, 
seu corpo e movimento), sonoros (a “voz” do animal 
e os sons de seus movimentos). É de esperar que, bem 
conduzida a terapia, sentimentos de felicidade e bem-
-estar resultantes da prática com o cavalo tendam a 
repercutir na sua saúde integral e no desenvolvimento 
psíquico. São raras as terapias com tal característica, 
provavelmente pela conexão com a natureza distinta 
da ambientação tradicional e, mesmo às vezes haven-
do medo e aversão, “é globalmente positiva, revela-se 
desde a infância e é transversal a todas as culturas” 
(Almeida, Vasconcelos, & Torres, 2013, p. 161). 

Observam (Silva; Lima; Salles, 2018) que o espa-
ço terapêutico se configura na experiência de grandes 
potencialidades (vínculo, contato visual, percepção 
sensorial, habilidades motoras e proprioceptivas) e do 
brincar, possibilitando à criança um momento diferen-
te de experiência de vida cotidiana, quando é atendida 
pela equipe e, ao mesmo tempo, trata o animal, ali-
mentando-o, cuidando de sua higiene e participando 
da preparação para a montaria. Nesse momento de re-
ciprocidade acontece um dos aspectos de potencialida-
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de no atendimento da criança com TEA: a construção 
de vínculos afetivos autênticos. Conforme Silva, Lima 
e Salles (2018, 245),

A relação entre criança e cavalo se torna importante 
nesse setting, pois, é permitido à criança encontrar 
no cavalo um ambiente facilitador, por sua caracte-
rística dócil, acolhedora e desprendida de precon-
ceitos ou dificuldades em lidar com as diferenças, 
aceitando a criança na sua forma e ritmo.

A TAC tem abordagem holística, considerando os 
sistemas processo, contexto, pessoa e tempo, como 
pressuposto no modelo bioecológico do desenvolvi-
mento humano, de Urie Bronfenbrenner (1996), a 
qual preconiza a compreensão e o estudo do desen-
volvimento humano considerando essas dimensões 
interrelacionadas. O processo, o principal fator de de-
senvolvimento, implica interações progressivamente 
mais complexa de uma pessoa ativa com outras pesso-
as, num ambiente em que estão presentes e com efeito 
nas respostas das pessoas objetos e símbolos. 

Crianças Autistas, Ambiente Natural e 
Desenvolvimento: O Que Dizem os Pais
Para avançar o entendimento da forma de compre-

ender a natureza e de se relacionar com ela, bem como 
da percepção específica da TAC, os responsáveis pelas 
crianças (mãe de A.S.; pai de M.R. e mãe e pai de P.P.) 
foram ouvidos em diferentes momentos da pesquisa 
(entrevista inicial, acompanhamento longitudinal e 
devolutiva final). 

As outivas foram gravadas e transcritas na íntegra 
e analisadas em parte, com base na abordagem meto-
dológica do Discurso do Sujeito Coletivo, a qual consis-
te em reunir, sob a forma de discursos únicos redigidos 
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na primeira pessoa do singular, conteúdos de depoi-
mentos com sentidos semelhantes (Lefèvre, Lefévre, & 
Marques, 2009). 

Devido ao fato de serem três os participantes da 
pesquisa, optamos por analisar os dados utilizando 
essa técnica até o ponto da identificação das ideias cen-
trais, não finalizando a etapa na qual os discursos são 
construídos. Consideramos que apresentar os discur-
sos individuais traria maior riqueza e valorização do 
participante. Em alguns casos, consideramos as obser-
vações de campo, quando o responsável fazia algum co-
mentário ou intervenção durante a sessão terapêutica. 

A natureza e os elementos dela para os pais
Foi perguntado aos pais que o que entediam por 

natureza e, em sua percepção, quais elementos perten-
ciam à natureza, de maneira a melhor compreender 
como ocorre o contato das crianças com a natureza. A 
síntese de suas respostas compõe os Quadros 1 e 2.
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Quadro 1
O Significado da Natureza Para os Pais

Pessoa Ideia central Discurso Individual

A.S.

Lugar livre, 
agradável;
Sombra (árvo-
res, bosque)
Água, areia, 
igarapé

[Natureza] é um lugar bem espontâ-
neo, bom de conviver; sempre brinco 
com eles muito na água, na areia, 
onde ficam bem à vontade mesmo. 
Tem no lugar natural, árvores, bas-
tante sombra e água, animaizinhos. 
Quando ele chega em casa, fica 
assim mais reservado e fica mais 
brincando, dentro de casa. Já lá, ele 
fica correndo pra lá e pra cá, fica 
entrando na água. Dentro de casa, 
fica um pouco mais leve, porque o 
espaço é pequeno.

M.R. Selva, animais, 
A natureza é a selva, a fauna, os 
animais. Para mim é isso, tudo 
que... 

P.P.

Ar livre, ani-
mais, terra, 
planta; 
Lugar aprazível

Natureza é o ar livre, momento de 
relaxar. É um momento pra ele. A 
água, a caminhada no parque, é 
uma bicicleta. Se a gente considerar, 
também o contato com os gatinhos 
em casa não deixa de ser uma natu-
reza. A gente considera um contato 
com a natureza a ida na praia, a 
trilha que a gente corre até chegar 
lá no rio. Eu entendo por natureza 
todo e qualquer ambiente que me 
traz bem-estar, independente se tem 
bicho, planta e águas, terra. É um 
ambiente que me dê tranquilidade 
e bem-estar. Planta é um dos ele-
mentos que considero [natureza]; as 
plantas e os bichos em geral, todos 
os tipos de animais, cachorro, gatos, 
aves.

A ideia prevalecente é a de natureza em oposição a 
urbanidade. Daí as associações com lugar livre, selva, 
rios, plantas, animais. Sobressai a ideia de ambiente 
aprazível e ao alcance da vida comum. Isso fica eviden-
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te na fala da mãe de A.S sobre sua criança brincando 
na areia, do pai de M.R. ao referir o campo de fute-
bol e da mãe de P.P. relatando as atividades nas trilhas 
do parque da cidade. Praticamente não há referência 
à natureza rude ou exuberante; embora viventes na 
Amazônia, nenhum dos pais falou da natureza bruta, 
“assustadora” (tempestades, ventania, enchente). O pai 
de M.R. chega a falar em selva, mas genericamente. 

Quadro 2
Quais Elementos Pertencem à Natureza?

Pessoa Ideia Central Discurso individual

A.S.

água, areia, 
árvores, 
sombra, 
animaizinhos

Na verdade, sempre brinco com eles muito 
na água, na areia, onde sempre ficam 
bem à vontade mesmo. Tem no lugar 
natural, árvores, bastante sombra e água, 
animaizinhos.

M.R. animais, flora, 
fauna

Com certeza os animais... Ele entende 
bastante dos animais, conhece bastante. 
Eu creio que gosta muito, fala muito, sabe 
muito animais, até os que não sei ele sabe; 
ele se apegou a esse tema, não se apega a 
qualquer coisa, mas isso da natureza, dos 
animais, flora, fauna, ele gosta bastante. 

P.P.
terra, água, ar,
plantas, 
animais, 

Elementos que considero que pertencem à 
natureza são a terra, a água, as plantas, 
os animais, o próprio ar. A gente pode 
considerar a natureza nós mesmos como 
pessoas. É da natureza um passeio no 
parque, passeio na bicicleta e na praia, 
o caminho que a gente faz na trilha até o 
rio. Tudo isso a gente considera a nature-
za: os pássaros que a gente vai vendo no 
caminho, que cantam; quando a gente faz 
a caminhada e vai ouvindo: cada um tem 
um trinado diferente. O silêncio também. 
No banho, gosta muito daquela tranquili-
dade do bem-estar da água e de caminhar 
nas trilhas, do cheiro das plantas. 



361

Dentre os elementos que pertencem à natureza, 
destacam-se os animais, as plantas (especial as árvores, 
por sua dimensão e por oferecer sombra e acolhimen-
to) e a água. São símbolos de um “estado espírito”, de 
quem se encontra em situação de bem-estar. Atente-se 
à referência a “animaizinhos” (mãe de A. S.) e pássaros 
(“quando a gente faz a caminhada e vai ouvindo: cada 
um tem um trinado diferente”). Chama a atenção a 
observação sobre o silêncio feita pela mãe de P.P., con-
trapondo ao ritmo e aos sons urbanos. Os elementos 
bióticos e abióticos são recorrentes na percepção de 
natureza. Portela (2022), pesquisando a conexão com 
a natureza de crianças na Floresta Nacional do Tapajós, 
destaca que comportamentos pró-ambientais promo-
vem práticas de cuidado afetivo e de responsabilidade 
na natureza. 

Na essência, a conexão com a natureza seria es-
tar em um lugar com pouca movimentação, sem ruí-
dos urbanos, aberto, fresco, acolhedor. Essa percepção 
coincide com a que verificou Cerqueira da Silva (2021) 
em estudo sobre conexão de crianças com o meio na-
tural durante a pandemia de COVID-19; o pesquisador 
destaca que, embora o contato direto com a nature-
za, principalmente com ambientes naturais externos, 
como praças, praias e rios, estivesse prejudicado em 
função da pandemia, as crianças falavam de elementos 
que julgavam naturais dentro ou próximo de suas ca-
sas, como animais domésticos, flores, plantas, matas.

A Experiência Com a Natureza no Ambiente 
Urbano
As respostas relativas à pergunta “como lhes pa-

rece a experiência com a natureza no espaço urba-
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no?” produziram três ideias centrais, apresentadas no 
Quadro 3.

Quadro 3
A Experiência Como a Natureza no Espaço Urbano

Pessoa Ideia Central Discurso Individual

A.S.
Melhora na 
condição física, 
comportamento

O comportamento com tudo da natu-
reza realmente vai melhorar muito a 
condição dele: como eu disse, a condi-
ção física, o comportamento, a socia-
lização; isso é uma grande melhoria 
para uma criança autista.

M.R. Acalma

Ele gosta muito quando a gente na 
praça, num igarapé, no campo de fu-
tebol perto lá de casa, que tem um bo-
nito lá. Ele gosta desse clima, mesmo 
na cidade. Sempre isso acalma, né?

P.P.
Espaços res-
tritos; parque, 
bosque

A vivência da natureza no espaço 
urbano, dentro de uma cidade é uma 
experiência restrita, porque no espaço 
urbano você precisa procurar esses 
ambientes; se não tiver em casa um 
jardim, espaço mais ampliado, você 
precisa procurar. No geral, na área 
urbana, eu procuro o parque, um 
bosque com praia.

Todos os responsáveis pelas crianças percebem 
a “natureza” (lugar com elementos biofísicos, como 
árvores, pássaros, animais, jardins) como particular-
mente relevante nas vidas de uma criança com TEA, 
contribuindo para sua organização: “acalma”, “melho-
ra a condição física, o comportamento, a socialização”. 
Os entrevistados entendem que há poucos espaços com 
esse perfil na cidade, embora Santarém tenha em seu 
entorno muita natureza, incluindo rios, praias, reser-
vas biológicas e muitos igarapés. 

Essa percepção de natureza tem sido registrada 
por vários estudos. Brito (2018) observa que os parques 
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urbanos verdes são espaços que assegurariam liberda-
de de explorar o ambiente e de “recriar seu mundo”. 
As famílias apresentam mudanças na percepção e ex-
ploração dos espaços. A autora destaca que os espa-
ços verdes urbanos ( jardins, parques urbanos e áreas 
livres revestidas por vegetação) revelam-se importan-
tes na qualidade de vida, promovendo estilos de vida 
saudáveis e contatos sociais com impactos positivos na 
saúde física e mental. Tais espaços permitiriam multi-
plicidade de funções interligadas, capazes de satisfazer 
as necessidades sociais, destacando que a presença do 
ecossistema natural nos limites das cidades contribui-
ria para a saúde pública, aumentando a qualidade de 
vida, principalmente no que concerne ao ar (mais lim-
po e fresco) e recepção sonora (menos ruidosa). Já Pires 
(2017) sustenta que elementos da natureza (gramado, 
árvore, barranco e objetos soltos) associam-se ao perfil 
facilitador do comportamento parental no desenvolvi-
mento das crianças.

Em estudo sobre percepções e contato com a na-
tureza de crianças, Macena (2022, 2023) destaca que 
as crianças percebem a natureza parcialmente distante 
do cotidiano, ainda que associada ao lazer e descanso 
mental. Para a pesquisadora, o fato de as crianças par-
ticipantes de sua pesquisa morarem em espaço urbano 
parece determinante para tal percepção; ao relacionar 
o que faz parte da natureza, as crianças não demons-
traram sentimento de pertencimento. A criação de 
espaços naturalizados nas cidades é uma boa opção, 
como apontam Santos (2023) e Santos e Novais (no 
prelo), ao estudarem o mapeamento comportamental 
de crianças em contato com a natureza em uma área 
verde na cidade de Porto Seguro, Bahia.
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As Vivências das Crianças Com TEA em 
Contato Com a Natureza Fora do Setting 
Terapêutico
Nesse item, relatamos e discutimos os resultados 

de três questões aos pais: a quais ambientes naturais 
levam os filhos, incluindo sua descrição; a forma como 
seus filhos reagem durante a vivência em ambiente 
natural; e a forma como eles se comportam após a vi-
vência em ambiente natural. Os resultados estão nos 
Quadros 4 a 7.

Quadro 4
Os Ambientes Naturais aos Quais as Crianças Vão

Pessoa Ideia Central Discurso Individual

A.S.
Igarapé (sítio 
dos avós 
maternos)

O igarapé, que é onde ele sempre vai 
todo final de semana.

M.R.
campo fu-
tebol; areia; 
igarapé 

Na praia, na praça, lá no campo... 
Foge da rotina do parque, do shopping. 
Ele gosta muito, levo no campo futebol 
perto de frente casa., na areia, lá no 
igarapé. 

P.P.
Parque da 
cidade; praia; 
trilha

Ambiente mais natural que a gente 
leva o PP é o parque da cidade e a 
praia. A gente faz caminhada na orla 
da cidade. São espaços em que a gente 
tem contato com a natureza. A gente 
tem pouquíssimos espaços assim na 
área urbana que possa usufruir... Até 
quando a gente leva no pula-pula, não 
é tão natural, porque têm muitos car-
ros passando, luzes e é sempre à noite. 
Então, é o parque o ambiente mais 
natural, tem trilhas, tem percursos 
bacanas e é cheio de gatinho. 

Fica evidente que os espaços de convivência com 
a natureza são aqueles próprios do modo como a vida 
de cada um está organizada, especialmente no lazer da 
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família. A.S. tem um sítio com igarapé e essa parece 
ser sua única oportunidade de vivência com a nature-
za; M.R. tem o campo de futebol próximo de sua casa, 
embora o pai refira a praia como possibilidade; P.P. fre-
quenta o parque da cidade e vai com frequência à praia; 
chama a atenção a mãe não lembrar do clube – lugar 
significativo da vida das crianças, segundo os pais – 
como lugar de natureza.

Quadro 5
Reações da Criança ao Ambiente Natural

Pessoa Ideia central Discurso Individual

A.S.
Lugar que causa 
disposição, 
movimentação

Lá [no igarapé], ele fica correndo pra lá 
e pra cá, fica entrando na água. Dentro 
de casa, ele fica um pouco mais leve, 
porque o espaço é pequeno.

M.R.
Reage bem, gos-
ta, fica melhor, 
acalma

Ele gosta muito, se sente bem lá nesses 
locais, fica melhor; o aspecto dele muda, 
até para se acalmar. Ele gosta desses 
locais. Quando a gente vai nesses locais 
ele reage bem, ele gosta.

P.P.

Água; Fica 
sereno, 
tranquilo, 
organizado; 
volta inteiro

A gente percebe que ele gosta desse 
contato com a natureza, especialmente 
com a água. A praia é um lugar em 
que ele se sente bem, é muito agradável. 
Caminhadas no parque da cidade, ele 
gosta bastante; já da orla, gosta menos, 
por conta do barulho. A água é o lugar 
que mais ele gosta: a água do rio, até de 
banho de chuva ele gosta. Esse espaço da 
água é uma coisa que dá um bem-estar 
bacana, ele aprecia bem. Fica sereno, 
organizado, Tranquilo. Eu diria que fica 
bem; depois que a gente volta do final de 
tarde da praia, ele volta inteiro.

Os três entrevistados são categóricos em afirmar 
que a reação das crianças é positiva: traz “disposição”, 
“calma”, “equilíbrio”, “serenidade”. A vivência em 
ambiente natural ajudaria na organização da criança. 
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Há que considerar que tais momentos coincidem com 
situações de lazer familiar, quando há maior descon-
tração e dedicação à criança, o que impede que se possa 
fazer uma inferência direta sobre que fator tem maior 
impacto no seu estado de espírito: se o ambiente, se a 
circunstância ou se a atenção do adulto. De todo modo, 
tudo indica que “natureza” (ambiente de maior proxi-
midade com um ambiente bruto, livre, não construído) 
estimula a convivência positiva entre a criança e seus 
responsáveis, tornando-se, consequentemente, produ-
tora de bem-estar.

Quadro 6
Reações da Criança Após a Ida ao Ambiente Natural

Pessoa Ideia Central Discurso Individual

A.S.
Reservado, 
concentrado, 
mais leve

Quando ele chega em casa, ele fica 
mais reservado e fica mais brincando, 
assim dentro de casa. (...) Dentro de 
casa, ele fica um pouco mais leve, 
porque o espaço é pequeno. Fica tran-
quilo, nem agitado, nem triste.

M.R.
Tranquilo, 
descontraído, 
mais solto

Ele fica mais tranquilo, se solta mais... 
Foge daquela do celular, da TV. Fica 
mais livre, solto, tranquilo. Isso que 
a gente busca pro nosso filho, que ele 
fique tranquilo. Isso ajuda muito, 
inclusive está até mudando um pouco, 
mais tranquilo, era mais agitado. Isso 
ajuda bastante. 

P.P.

ele volta re-
laxado, bem 
reguladinho, 
tranquilo, dor-
me melhor

No geral, é excelente a reação dele, 
especialmente se a gente foi no lugar 
onde ele gosta muito, por exemplo, a 
praia, que é a água. Quando a gente 
volta, ele fica relaxado, bem regula-
dinho, tranquilo, dorme melhor. Mas 
não é todo ambiente quando a gente 
retorna, é aquele de que ele gosta, que 
estava a fim de ir. Isso é uma coisa 
importante. 
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Para os pais o efeito no bem-estar da criança cau-
sado por um ambiente natural é sempre positivo. Elas 
mostram-se mais organizadas, com comportamento 
adequado e equilibrado: A.S. fica “reservado” e “brin-
ca concentrado”, “tranquilo, nem agitado nem triste”; 
M.R. “fica tranquilo, se solta mais”; P.P. volta “rela-
xado, reguladinho”, “fica tranquilo, dorme melhor”. 
Nenhum dos pais associou esse comportamento com 
o cansaço natural de uma atividade intensa, algo que 
poderia estar relacionado à tranquilidade da criança.

Perguntamos sobre a relação da criança com 
animais, como percebiam a relação dos filhos com ani-
mais, quais seriam aqueles com que têm encontrariam 
mais identidade e quais os que mais rejeitariam. 

Quadro 7
A Relação da Criança Com o Animal no Contexto de Natureza

Pessoa Ideia Central Discurso Individual

A.S.

Boa interação, 
brinca, 
tenta pegar; 
não tem medo

Teve um certo dia, lá no igarapé, 
que apareceram uns gatinhos. Ele 
ficou tentando pegar os gatinhos, 
puxar pelo rabo. Ele não tem medo 
de animal pequeno, se aproximar, 
brinca... Não rejeita o animal nem 
tem medo. Quando vê um animal, 
ele curte, tenta brincar. Até um 
cachorrinho que minha irmã tem, 
ele vai lá e tenta pegar. Mesmo não 
conhecendo... Se ele passa na rua 
e vê um animal, fica tranquilo, 
fica na dele. Não fica com medo, 
mas não se aproxima, ele tem essa 
sensação.
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M.R.

Gosta de cavalo, 
cachorro, galinha, 
aves;
Não gosta de 
inseto;
Se apavora ao ver 
borboleta

Além do cavalo, ele gosta muito 
de gato, cachorro e do frango 
também, quer abraçar o frango 
[refere-se às galinhas que se cria-
vam na equoterapia]. Ele não vê o 
frango como pra comer, vê como 
amigo. Então, é o gato, o frango e 
o cachorro. Inclusive, a gente tem 
um cachorrinho. Ele gosta muito 
de gato, do frango, de galinha, de 
aves. Na realidade, de animais. Ele 
não gosta de insetos. Borboleta, ele 
não gosta, tem pavor. Borboleta é, 
tipo assim, um animal feroz, inco-
moda. Se vê a borboleta, se descon-
trola, sai correndo, gritando.

P.P.

Tranquilo quando 
é animal conheci-
do; gosta de gato, 
é indiferente a 
cachorro

Se for um animal que já conhece, 
é tranquilo. Do contrário, fica 
resistente. O único animal com que 
tem contato desde pequenino, são 
gatos e a reação é de uma certa 
indiferença. O gato é um animal, 
talvez por ter em casa, que ele se 
aproxima. Não sei se curte, não é 
dessa forma, não pega o gato no 
colo, mas se aproxima e faz cari-
nho, talvez porque o gatinho faz 
parte da família, todo dia ele está 
vendo. Já de um cachorro, como 
não tem tanta convivência, ele não 
foge, mas não se aproxima, é in-
diferente; pelo latido, ele fica mais 
apreensivo, se sente inseguro com 
um cachorro que late, não sabe 
como lidar. Talvez se desde pequeno 
conhecesse o cachorrinho não fi-
casse tanto assim. E quase não tem 
contato outros animais. Não tem 
contato com galinha. Não sei como 
reagiria com a galinha, porque 
não temos. Tem as iguanas: de vez 
em quando, algumas aparecem por 
casa e ele fica meio surpreso, É um 
sentimento assim: o que é isso?
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Em sua avaliação, os entrevistados entendem que, 
no contato com a natureza, as crianças, de modo geral, 
têm boa relação com animais, especialmente quando é 
um ser conhecido. A.S. não tem medo, tem boa intera-
ção e gosta de brincar; M.R. torna “amigos” os animais 
como cavalo, gatos e galinhas, embora tenha pavor de 
borboleta. P.P mostra-se tranquilo diante de animais 
que conhece, principalmente gatos, mas pouco reage 
diante de animais que não conhece (assim foi sua rea-
ção diante do cavalo quando iniciou a terapia). 

Há que destacar uma diferença entre o cavalo e os 
outros animais com que a criança interage ou toma co-
nhecimento no ambiente urbano. De modo geral, são 
animais pequenos e que aparecem “naturalmente” no 
ambiente doméstico e nos lugares que frequenta (rua, 
clube, praças). Gatos, cachorros, pequenas aves, em-
bora percebidos como “natureza”, não causam estra-
nhamento nem grande impacto. A experiência com o 
cavalo parece distinta, tanto por seu porte, como pelo 
lugar que ocupa na vida humana e por sua persona-
lidade. Observa Rodrigues (2019) que o cavalo é um 
animal sensível, apesar de forte, e de personalidade 
diferente a cada caso – “uns são mais agitados, outros 
são mais calmos, receptivos aos afetos, outros são mais 
peraltas”. 

Como observam Lemos e Higuchi (2011), a emo-
ção afeta todas as esferas do funcionamento psicológi-
co objetivos e produz o aparecimento de experiências 
afetivas, geradoras de processos cognitivos, extensos 
ajustes fisiológicos e condições de estimulação que con-
duzem à ação. As emoções despertadas no ambiente 
podem tanto trazer benefícios para saúde do usuário, 
como motivar ação no sentido de responsabilização e 
zelo ambiental. Essa dimensão afetiva também tem re-
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flexo na conexão das crianças com a natureza (Cheng 
& Monroe, 2010), uma vez que reflete em parte os sen-
timentos que a criança expressa em relação ao cavalo e 
ao ambiente equoterapêutico no geral.

O Contato Com a Natureza no Setting 
Terapêutico da Equoterapia – Santarém
Essa parte da entrevista averiguava as relações da 

criança com animais no contexto da TAC. As perguntas 
foram: com o cavalo, em especial, que contato, expe-
riência, vínculo ele encontra com esse animal? Vocês 
acham que o ambiente da equoterapia pode ter reflexo 
no desenvolvimento do seu filho? Quais? Como? 

Quadro 8
A Relação da Criança Com o Cavalo a Partir da Perspectiva Parental

Pessoa Ideia Central Discurso Individual

A.S.

Tentando se 
adequar;
Um pouco de 
receio

Com o cavalo, em especial, o vínculo 
dele... Na verdade, ainda está tentan-
do se adequar, porque foram poucas 
vezes, ainda não está bem acostuma-
do. Ele olha o animal e fica com um 
pouco com receio... Acho que é pelo ta-
manho do animal É o porte do animal, 
bem grande...

M.R. O cavalo é um 
amigo

O cavalo, realmente ele vê como um 
amigo. Ele gosta bastante do cavalo 
e nem fala “vou com o cavalo”, fala 
“vou com o Índio”, “vou lá com o But” 
[nome dos cavalos da Equoterapia]. 
Quando vem para a Equoterapia, ele 
refere pelo nome. A criança geralmen-
te fala “vou montar no cavalo”; ele, 
não: ele fala: “vou lá com o But, vou lá 
com o Índio, vou lá com o Sertanejo”. 
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P.P.

Cavalo é expe-
riência nova; 
resistência ini-
cial, surpresa, 
confuso, mas 
foi se abrindo 
com o processo

Com o cavalo é uma experiência nova. 
Não tem nem um mês que ele teve 
a primeira experiência com cavalo. 
Tanto que na primeira sessão, ele 
demorou muito para subir no cavalo. 
Assim, é um animal de grande porte, 
que causa um certo espanto. O cavalo 
você, geralmente, só vem fotografias, 
imagens. E ele teve um primeiríssimo 
contato com esse animal agora. Ele fi-
cou bem surpreso, ficou resistente, não 
queria entrar. Tudo é novidade pra ele. 
Esse primeiro contato com o cavalo foi 
uma experiência, não só para ele, mas 
para mim também. Eu já conhecia 
cavalos, mas fazia muito tempo, então 
foi um reencontro para mim e uma 
nova experiência para ele.

O cavalo é um animal imponente, de força simbó-
lica intensa; distingue-se de animais doméstico, não 
se confunde com um pet nem está no cotidiano das 
pessoas. Assim, era de esperar algum estranhamen-
to com esse contado, como, de fato, aconteceu com 
A.S. Segundo o pai, “ele ainda está tentando se ade-
quar, porque foram poucas vezes, ainda não está bem 
acostumado. Ele olha o animal e fica com um pouco 
de receio”. P.P., conta o pai, “ficou meio surpreso, não 
queria estar, estava meio contrariado, tentando enten-
der que lugar era aquele. Ele se sentiu meio confuso”. 
No caso de M.R., a experiência anterior na Equoterapia 
e a o fato de o pai ser militar da cavalaria faziam com 
que não só já conhecesse o cavalo como tivesse com 
ele um vínculo afetivo intenso “o cavalo, ele vê como 
um amigo; gosta bastante do cavalo, nem fala vou com 
o cavalo, fala ‘vou com o índio’, ‘vou lá com o But’”. 
Durante a vivência terapêutica, todos desenvolveram 
relação intensa com o animal, de admiração, respeito e 
progressivo afeto. 
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Quanto à relação entre a TAC e o desenvolvimento, 
as respostas estão evidenciadas no quadro 9. 

Quadro 9
A TAC Enquanto Contexto de Desenvolvimento na Percepção dos Pais

Pessoa Ideia Central Discurso

A.S.

Desenvolvimento 
do comportamento; 
socialização; apren-
der a controlar 
agressividade e o 
foco na atenção. 
Calmaria

O ambiente da Equoterapia vai 
desenvolver o comportamento dele, 
a socialização. Acho que vai me-
lhorar a parte da atenção, ele é um 
pouco agressivo. Nessa parte, vai 
aprender a controlar agressividade 
e o foco na atenção. E diminuir 
a agressividade. Quando fica em 
cima do cavalo, pelo que percebi, 
já está gostando um pouco, não 
fica muito receando, querendo 
sair. Essa calmaria que ele fica em 
cima do cavalo vai refletir para que 
fique mais calmo em casa. E pode 
melhorar a relação dele com a na-
tureza. Vai melhorar, porque está 
tendo contato com o animal. Como 
ele já gosta, vai aprender a gostar 
ainda mais dos animais. Na ver-
dade, o comportamento com tudo 
da natureza vai melhorar muito 
a condição dele, vai melhorar a 
condição física, o comportamento, 
a socialização. 
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M.R.

Obedecer mais, ele 
está mais obediente 
fica mais centrado 
fica tranquilo, na 
dele, conversando.

Além do ambiente de cavalaria, de 
fazenda, da natureza. É o modo da 
Equoterapia, os movimentos, as 
tarefas que tem de fazer. Eu digo: 
“ouça a doutora, faz o que ela 
pede, que é para seu bem”. Quer 
dizer que está ajudando, princi-
palmente a ouvir mais, a obedecer 
mais, ele está mais obediente. Essa 
atividade ajuda o M.R. pra que 
cuide mais da natureza. Quando 
está com os cavalos, ele vive o que 
vê, o que gosta na TV. Por incrível 
que pareça, nunca foi dificultoso 
vir pra cá. Digo: “M.R., vamos pra 
cavalaria?” e ele pula. “Não vou, 
não quero” – não me lembro dele 
dizer isso. Quando volta daqui, 
volta de um jeito diferente, mais 
centrado. A gente até se espanta, 
porque está acostumada com um 
jeito, e ele muda; a gente se assusta 
um pouco... Parece que ele se junta 
mesmo com a gente. Ele se inteira 
de tudo que está acontecendo, fica 
tranquilo, na dele, conversando. 
E quando ele retorna, interage 
melhor conversa melhor, fica mais 
centrado.
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P.P.

Gosta de estar lá. 
Bem-estar geral. 
Regular-se melhor 
ajuda na função 
sensório olfativa; 
no tato, o pelo do 
animal pode cola-
borar com relação a 
dificuldade dele de 
tocar.

O ambiente da Equoterapia tem 
muita influência no desenvolvimen-
to do PP.
Por ser uma atividade diferente, 
uma experiência nova, é uma 
influência positiva. O ambiente 
proporciona bem-estar geral. Pode 
ajudar ele a se regular, a ter me-
lhor postura. E esse conhecimento 
de um animal de grande porte: ele 
tolerar o cheiro do animal, que é 
forte, isso pode ajudar na função 
sensório-olfativa; no tato também, 
o pelo do animal pode colaborar 
com relação a essa dificuldade dele 
de tocar. Ou, de repente, ele pode 
ter aversão àquilo do contato com 
a crina do cavalo, não sei o quanto 
isso pode ser agradável ou desa-
gradável para ele, a gente vai des-
cobrindo aos poucos, conforme ele 
vai se apropriando do lugar, das 
pessoas, do próprio animal. Esse 
contato pode ter reflexo no modo 
dele interagir com a natureza em 
outros ambientes, porque é mais 
uma experiência, diferente. Se tiver 
oportunidade de contato com outro 
animal de grande porte, já não 
vai sofrer tanto impacto por conta 
dessa primeira experiência de um 
espaço diferente. 

Todos os envolvidos percebem valor significativo 
da TAC, embora os pais de dois dos três praticantes 
tendessem a valorizar mais a montaria em si mesma 
(como se fosse um entretenimento) que o processo 
terapêutico. 

A mãe de A.S. acredita que a terapia age sobre o 
comportamento dele, na socialização, na relação com 
as pessoas, ajudando-o a aprender a controlar a agres-
sividade e o foco na atenção. Para ela, quando a criança 
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fica em cima do cavalo, “já está gostando um pouco, 
não fica receando de querer sair; assim melhora muito 
a condição física, o comportamento, a socialização”. 
O pai de M.R., destacou o ambiente de cavalaria, “de 
fazenda, de natureza”: “os movimentos, as tarefas que 
tem de fazer, a terapia está ajudando, principalmente 
a ouvir mais, a obedecer mais, ele está mais obediente; 
quando ele está com os cavalos, ele vive o que vê, o que 
gosta na TV; e volta de um jeito diferente, mais cen-
trado; a gente até se espanta, por que está acostumado 
com um jeito, e ele muda, se inteira de tudo que está 
acontecendo, fica tranquilo, na dele, conversando”. 
P.P., por sua vez, gosta por ser uma atividade diferente, 
uma experiência nova. Para a mãe, a TAC proporcio-
na um bem-estar geral, ajudar a criança a se regular, a 
ter quem sabe melhor postura; é um processo que ele 
vai reconhecendo e, conforme vai conhecendo, a gente 
percebe esse bem-estar ou mal-estar que possa causar. 

Considerações Finais
As observações de campo e as entrevistas indicam 

que as três crianças progrediram no estabelecimento 
do vínculo e de aceitação, viviam o animal, incorpo-
rando-o à sua experiência. 

Esses achados são corroborados por outros estu-
dos sobre a contribuição da TAC no desenvolvimento 
de crianças com TEA. Baggio et al. (2021), estudando 
intervenções terapêuticas da TAC em pessoa com de-
ficiência e TEA, sustentam que a TAC proporciona um 
elo entre o praticante e a natureza, com resultados fí-
sicos, psicológicos, morais, sociais e espirituais para os 
praticantes. Bender e Guarany (2016), ao examinarem 
os efeitos TAC no desempenho funcional de crianças 
e adolescentes com TEA, assumem que ela é eficaz, 
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contribuindo nas áreas de mobilidade e autocuidado. 
Freire, Andrade e Motti (2005), investigando a TAC 
como recurso terapêutico na atenção a crianças com 
TEA, verificam contribuições expressivas do ponto de 
vista psicológico e postural. 

A TAC aparentemente tem força específica por 
sua rusticidade e pela força do cavalo, um animal im-
ponente e que, embora domesticado e ajustado à vida 
social, presente em atividades diversas, como esporte, 
equitação, segurança pública, não faz parte da vida 
cotidiana das crianças nem pertence a seu lugar ime-
diato (o ambiente doméstico). Ademais, as texturas do 
lugar e do animal, os odores característicos, os sons 
ambientes e a amplitude de visão, acrescidos da ativi-
dade mesma da montaria, promovem uma experiência 
intensa que parece marcar-se fortemente no praticante 
e em seus acompanhantes, como destaca, entre outros, 
Rodrigues (2019). 

A conexão com a natureza proporcionada pela 
TAC tem efeito distinto daquele que se pode alcançar 
no atendimento clínico-ambulatorial. O ambiente em 
que se realiza a TAC, porque “rústico”, mobiliza os 
sentidos de maneira distinta daquele que se realiza em 
consultório, mesmo nos casos em que oferecem um 
ambiente hospitaleiro, devidamente planejado para 
acolher a criança. As sensações táteis, olfativas e visu-
ais intensas (o cheiro, o contato com o couro e o pelo 
do animal, a crina, o rabo) imprimem uma dinâmica 
proprioceptiva única e que, quando devidamente ex-
plorada pelo terapeuta, repercute profundamente nos 
sistemas de organização da criança, em sua postura 
e equilíbrio, ampliando seu universo sensorial e per-
ceptivo. Além disso, a TAC favorece diferentes dimen-
sões da conexão com a natureza (Nisbet, Zelensky, & 
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Murphy, 2009), para além da comportamental, uma 
vez que elementos afetivos parecem potencializados na 
relação criança-cavalo.

Nesse sentido, essas experiências precisam ser 
consideradas complementares e necessárias à atenção 
de crianças com TEA, e não apenas atividades esporádi-
cas. Essa conclusão coincide com o que observa Souza 
(2019), para quem, a qualidade de vida da pessoa com 
TEA corre o risco de ficar comprometida quando não se 
realizam terapias destinadas a este tipo de transtorno, 
cujo potencial pode ser trabalhado desde o início de sua 
infância, visando resultados positivos, principalmente, 
para sua funcionalidade. 

Este estudo, assim como os muitos outros que 
vêm investigando os impactos e efeitos do contato com 
a natureza, indica a clara necessidade da valorização 
de um modo de vida mais natural e de uma educação 
pró-ambiental, que promova práticas de cuidado afeti-
vo e de responsabilidade na natureza. Para Zacarias e 
Higuchi (2017), a percepção do ambiente é uma cate-
goria analítica que indica como as pessoas vivenciam 
a realidade e como percebem a formação do mundo à 
sua volta, incluindo-se ou excluindo-se dele, com im-
plicações cognitivas e afetivas. 

Finalmente, fica o registro da ideia de experimen-
tação e contato com a natureza por meio da TAC com 
estado de alerta dos sentidos. A banalização do cotidia-
no faz com a gente não mais perceba o cheiro, o odor 
do animal, a textura de sua pele. Durante a pesquisa, 
pudemos reconhecer a experiência das crianças com o 
animal e como isso muda sua vida, especialmente da-
quelas que manifestam alguma neuroatipicidade. 
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Temos sempre de enfatizar que a TAC não é re-
médio e tão pouco um tratamento, mas uma terapia 
complementar e uma experiência sensível para a pes-
soa com TEA. Infelizmente, por ser custosa e de pouco 
acesso, tem oferta limitada, tanto a pública (gratuita) 
quanto a privada. Daí cabe refletir sobre a possibilida-
de de atendimento grupal, capaz de agregar mais inte-
ração, habilidades relacionais e potencializar o acesso 
a mais pessoas com TEA, bem como buscar políticas 
públicas que oportunizem essas e outras terapias que 
permitam o contato intenso e sistemático com a na-
tureza para o bem-estar coletivo e o desenvolvimento 
humano pleno e equilibrado. 
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“[...] Às famílias, escolas e instituições é desejada 
a efetiva prática da convivência com e na natureza, 
oportunizando e estimulando as crianças e jovens 
para o fortalecimento da biofilia. Ao oferecer opor-
tunidades positivas e afetivas para, sobre, com e na 
natureza, contribuiremos para que as crianças des-
de cedo possam se identificar e cuidar da natureza. 
Mas quais são essas experiências positivas? 

Apesar dos esforços recentes, no Brasil, como em 
muitos países empobrecidos, a atenção à infância 
e à adolescência ainda carece da inclusão do direi-
to à natureza como uma necessidade básica. [...] Na 
academia, principalmente na busca da compreen-
são de como as pessoas pensam e agem com o mun-
do ao seu entorno, temos na Psicologia Ambiental, 
em particular, uma contribuição sobre os aspectos 
psicossociais, culturais e contextuais que interagem 
na formação da relação pessoa-natureza. Ao com-
preender tais aspectos é possível reelaborar novos 
caminhos que assegurem o bem-estar integral das 
pessoas e a proteção do ambiente.”
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ISBN 978-65-5807-366-6


